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Emprehendendo a publicação desta obra s 're

o direito commercial maritimo , estamos longe de

querer accentuar'a completa independenci. e at'to­

nomia absoluta deste ramo da sciencia juri­

dica; e menos ainda de considerar o direito com­

mercial, em suas multifarias disciplinas, como um
•

direito proprio, com vigencia peculiarissima, com es-

tructura especifica, livre de todo o plexo de inter­

pendencia do direito privado, de que é parte inte­

grante; pois, somos adeptos convencidos da unifica­

ção do direito, pela formação do codigo do direito

privado, r.omprehensivo tanto do direito civil, como

do direito commercial.

Já em 1888 (1), aventámos a ideia da ebboração

de um prcjecto do codigo do direito privado, no qual

fossem regulados os assumptos da ordem civil e

tambem da commercial, que hoje figuram, na maior

parte dos paizes, m codigos separados, conforme

ainda recentemente praticou a Allemanha, promul-

(I) No In;;tituto d03 AdvogBdoa Bra"ileiroB. "iue a RJvista de Janeiro
de [liS'3 t. xn pa.gs. 32 c 255
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gando O codigo civil (1) e pcuco depois o codigo

commercial (2).
A formação de um só codigo para as relações

do direito privado, não exclue a caracterisação das

relações juridicas assim civis, como commerciaes; mas,

essC).s significações differenciaes, verdadeiras cathe­

g:?rias subjectivas do espirito humano, não apagam
a indole unitaFia do direito civil e commercial, que

com o terem principio e fim na natureza humana,

n,ão póde cada um delles deixar de ser essencial-o

l)1en~e uno, como adverte Alfredo Tortori (3).

As leis da evolução explicam como sendo, a

principio, conglobado em um mesmo todo ou univer-:

s?-lidage legislativa, o complexo da,; instituições

civis e commerciaes; com o correr dos tempos se

desdobraram em codigos distinctos; e nestes ultimos

tempos, tendem a harmonisar-se em um só corpo de

disciplinas legaes, sem as largas cintas separativas

de codigos rivaes.
'. Com effeito, segundo Herbert Spencer (4) pela

lei,da evolução, a homogeneidade indefinida e inco­

herente se transforma em heterogeneidade definida e

coherente, a essa lei subordinando-se os phenomenos

physicos, e bem assim os superorganicos,

(I) Em !R de Agosto de 189li, para entrar em vigor em I de Janeiro de 1900.
(2) Em III de Mil'" ,l~ 1~97
(.J) .,o,;IO:ogla e dirilto "ommcl'ciale tom, 1 /'a!l. 172.
(~) First J'r~ncilJlcs os. 12.7 • 1~5.
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Puro arrojo de imaginação é a hypothese de

uma idade de ouro do direito, em que os seus princi­

pios brotavam espontaneos, como os fructos da ar­

vore da experiencia, que para colheI-os bastava que

o homem estendesse a mão; não, a historia do direito

começou por uma edade de ferro, impondo penos s

luctas, arduos trabalhos intellectuaes; cumprindo

oppôr a prosa severa da historia ao idyllio dv cres"i·.

mento organico do direito, como bem reflecte von
Ihering (1).

O jus cz"vz'le dos romanos era o plexo austero da

sua vida autonomica; nelle não era contemplado o

commercio, no sentido vulgar, relegado para as pra­

ticas inferiores, proprias dos escravos; e, sómente,

quando as concessões pretorianas, provocadas pela

expansão do direito, [oram se tornando uma rcali­

daJe, foi que o commercio logrou conquistar os

fóros de cidade, fazendo introduzir no direito

romano o elemento cosmopolita por excellencia,

como observa von Ihering (2).

Com o desenvolvimento da sciencia economica,

por outro lado, e com a ma ior aproximação dos ho­

mens pelo trabalho, propiciador da riqueza e da in­

dustria mercantil, verdadeiro traço de união entre o

productor e o consumidor, levantaram-se, ao lacl01

(1) r: g'pril rI.11 nroit romai,tll·Il.~.par ;\L I' e " tom. IV pago. '! e G.
t~) Obr.~ citada tom I p~g. 2:>2.
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das instituições do direito civil, as disciplinas juri­

dicas das relações commerciaes, embora todas ellas

elaboradas no mesmo substractum, o direito privado.

Assim que, as regras do commercio, a principio

envoltas no direito, chamado commum,-periodo

da homogeneidade indefinida, desagregaram-se

depois,-periodo da heterogeneidade coherente e

definida, com a actual tendencia de figurarem em

uma só codificação das relações do direito pri­

vado.

Manifesta-se aSSim a lei geral formulada por

W orms (1): «a fusão dos seres só se opera após a sua

divisão» ; donde inferiu elle as seguintes transforma­

ções: -unidade complexa, divisão, volta á unidade

pela formação de individualidades mais complicadas

que as primeiras :-eis as vissicitudes dos organismos

e sociedades originarias. Nascimento, scisão, fusão:

-eis os tres phenomenos caracteristicos da sua

existencia commum primitiva.

Notaveis escriptores pugnam pela nova phase

da codificação unica do direito privado; entre elles

distinguem-se: na Italia, Pisanelli, ElIero, Carle,

E. Cimbale, Bolaffio, MOi"tara, d'Aguanno, Srafa,

Lebano, Cesare Vivante; na Allemanha, Enci mann,

Dernburg; na Suissa, Memzinger; na França,

(I) René Worms-Socúité et O"ganisme, pago n. '!G~.

•
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Alauzet e Yseux; na Hespanha, Pedro Dorado; no

Brazil o dr. Brazilio Machado.

Bem allude este ultimo escriptor ao direito

inglez, norte-americano e suisso, quando falla da

tendencia unificadora do direito privado (1).

Si o direito commercial póde figur.ar no mesmo

circulo das relações do direito privado; tamuem em

absoluto não ha razão para em um mesmo codigo,

separar-se o commercio maritimo do commercio ter­

restre, fluvial ou dos rios e canaes; pois, não é

fundamental a differença entre elles, apenas se

distinguindo, quanto ao meio em que se desen­

volvem; determinando esse meio modalidades diffe­

rentes, relativamente ao transporte e aos respectivos

interventores ou medianeiros. (2)

O dr. Alves de Sá (3) proficientemente dis­

cute si, com effeito, ha um commercio de terra e

um commerclO de mar, fazendo as seguintes consi­

derações:

« Todo o commerclO exte7'"nO ou úzterno, tanto

póde ser feito pelo mar, como por terra. Da praça

de Lisbôa negocia-se pelo mar com a praça do Porto,

(I) D\ Uuificaçã do Direito, JJicçito iuaugural do ourso d IR!J7,
pago 17. Não.contempla?1os neste movituento o dr. Âugu~to 'l'eixeira de Freitas,
porque este lliustre ]urlsconsulto, no plano que offercceu ao Governo Imperial
em "lO de Setembro de IH6 7, pemava em formular dous cocligos, um geral e r;
outrJ civil; e o que aSBigllalHmos cogita de um s6 codi~o.

(~) Elldara - Der"oiln ille'·oalltll-Iecc. o:J.
(3) Primeiras explicações do Codigo GOIIlII,erciul /'Ol·/ugttez vol. I D. 3 .
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e,. todavia esse commerclO é commercio interno se·
I

gundo as theorias dominantes. Da praça de Lisbôa

tanto se póde fazer .commercio para a praç~ de

New-York propriamente pelo mar, por navios-como

por telegrammas expedidos p0f cabos submarinos.

E legislação alguma regula a materia de tele­

grammas por cabos submarinos no capitulo do di­

. eito Inaritimo.

A lettra commercial saccada em terra numa

praça da Europa é acceita em terra numa praça

da America, e tanto como o telegramma a lettra

atravessa o mar.

Contractos do mar, especialmente taes, afinal

só se veem nas legislações modernas, o seguro ma­

r~timo, o fretamento, o contracto de risco, a hypo­

theca maritima - e todos elles são celebrados em

terra.

Mas quantos contractos ha dos que são tidos

por terrestres, que se referem aos navios e que têm,

sobre estes, privilegios maritimos, que sob o titulo

de commercio maritimo são regulados?

Assim, é certo que não ha propriamente um

commercio de terra e outro do mar. O commercio

é só um, os seus agentes são os homens, e o campo

de suas oper"ções são todos os em que se póde

exercer a actividaoç humana.
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Quando esta se exerce sobre o mar os instru,

mentos empregados para esse fim, e as relações dos

homens sobre as aguas dão lugar a regras especiaes

de direito que constituem o d'irez'to marz'!z'mo publico,

e o direito commercial maritimo ou privado.

Neste é que entram as materias de embarca..,

ções, avarz'as, abalroamentos, etc.

Mas não é forçoso que esta clas!:oificação mera­

mente doutrinal, entre e se contemple para forma,.

um codigo.

A sc·imda do Dz'rez'to é diversa da arte da legú­

lação.
Fazer um codigo não é o mesmo do que ela­

borar um programma de estudos scientificos do

direito commercial, ou do direito geral

A perfeição do methodo e classificação da~

materias num codigo estará alcançada. no momento

em que, com toda a correcção logica, se obtenha q

distribuição delIas mais clara, mais ao alcance de

todos e mais propria para não haver repetições, nem

antecipações de materias ; isto é, que a sua successão

seja progressiva e lisa- sem escabrosidades nem

saltos, nem lacunas.

Tudo o mais são metaphysicas VICIosas e !Ou­

teis ».

Realmente é mais geogr~phica do que juri­

dica a distincção do commerci(' de terra e do



vm

de . mar; e"a 'materia estudada e legislativamente

regulada, como direito commercial maritimo, bem

póderia ser comprehendida nas differentes disciplinas

do commercio chamado de terra.

Em materia de seguros, por exemplo, nem

um inconveniente pratico ou theorico ha para

que não sejam comprehendidos no mesmo capitulo o

segu o terrestre e o maritimo, havendo-se respeito

ás modalidades, que militam, mais accidentaes do

que substanciaes

Em fretamentos de navios, semelhantemente,

as regras direetoras das respectivas relações juric

dicas obedecem á theoria geral dos contractos

de transportes; e nada obsta a que no mesmo

capitulo se tracte do congenere assumpto, sempre

tendo em vista a variante concreta da instituição.

Com igual raciocinio, chega-se a simplificar

a codificação de assumpto de tanto momento.

Esta concepção está nas linhas geraes das ideias

do notavel jurisconsulto von Ihering (1), na sua

lucida doutrina da simplificação quantitativa e qua­

litativa que elIe explica do seguinte modo:

A simplificação quantitativa tende a dimi­

nUIr a massa dos materiaes, sem preJulzo dos

resultados esperado : fazer o mais possivel com

(I) Obra citllda tom. 1. pago 4.'2, tom. fi p. 22 e Begg.



ó menor numero possiveI de elementos; porque,

quanto mais reduzido fôr o material, tanto mais

facil é manejai-o: é a lei da economia; a juris­

prudencia que ignora esta lei é esmagada, cahindo

sob o peso da propria riqueza, que neste caso é
signal de fraqueza, porque denuncia a impotencia

da força digestiva intellectual e a ausencia da

precisa força para extrahir a quint' essencia logica

das regras e converteI-as em carne e sangue.
Entre outros elementos da simplificação quan­

titativa contempla o illustre professor de Goettingen

a classificação systematica da materia, que não é
a simples distribuição local de noções scientificas

ao serviço da opportunidade, e sim uma synthese

concreta da sciencia especial, isto é, uma indi­

cação, em fórma de quadro, do objecto e de como

se relaciona com todo o organismo scientifico:

é a arvore genealogica das noções. Aquelle que clas­

sifica mal um objecto em qualquer categoria,

como seja um passaro entre os mamiferos, erra

e desafia muitos outros erros perigosos; com­

prehender não é sómente considerar o objecto

em si e por si mesmo, é tambem ter em conta

sua correlação com outros objectos. O elemento

qualitativo é a disposição interior, a symetria, a

unidade do objecto, fitando o mesmo alvo. O direito

é qualitativamente simples, qU8'1du elle é de um
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Jacto, quando as suas partes, exactamente limi­

tadfts e separadas, reunem-se entretanto harmoni­

camente em uma só unidade, permittindo que o

olho alcance facilmente tanto a parte como o todo.

Os differentes codigos de commercio estran­

geiros têm consagrado uma parte de suas dispo­

sições legaes ao commercio maritimo, precisamente

como fez o legislador brazileiro no nosso codigo

com!TIercial, cuja segunda parte é concernente es­

pecialmente ao commercio maritimo. E porque

assim procedeo esse codigo, é que estudamos, nesta

obra, as respectivas disciplinas legaes.



CAPITULO I

DO COMMEROIO, NA SUA. ORIGEM ETYMOLOGICA,

NAS SUAS ACCEPÇÔES E DIVISÕES.

SECÇÃO I

1. Sem prestar á palavra o culto exaggerado de pri.
mitivos tempos" Ílem ligar á etymologia a significação super­
naturali ta, a que aliude Hovelacque (1); temos, entretanto,
como aproveitavel a discreta licção que no offel'ece a phi-

fi iogia, no e tudo dos VOCl:t 1 ~. -
A morphologia analytica mostra que a raiz é, em cada

palavra, o e eneiaI e irreductivel elemento que contem a
ideia geral, em redor da qual agrupam-se outros elementos,
forinativo da palavra, e cuja alma, por assim dizer, é a sua t

'raiz (2).

(!l La Lingui$tique, 2" éd, § 5.
(. GWlrllia et Wierzeyaki, grammaire d, la ÚJ/rIgu.r./ 'Ie rCapres la 1114·

thode allalytl'1Ue et historiqu,e pllg, ,'27.
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.A linguagem, mediadora das intelligencias, precioso
apparelho de analyse, forma-se de palavras; e estas, na ex­
pressão de seu valor atomico, muitas vezes concorrem já
para elucidar o texto da lei, já para reconstruir a intenção
dos pactuantes, quando o uso, o costume geral ou as sug­
gestões da equidade não devam merecer preferencia ao in­
terprete: verba in..'lpicienda sunt (1); justamente porque, a pa­
lavra, como define Bain (2), é o signalligado a um objecto,
em ordem a que delIe se possa falIar.

• 2 E' de proveniencia latina a palavra commercio,
commercium, que se forma de cum e merx. A preposição cum,

quanto ao tempo, exprime coincidencia, simultaneidade (3);
e mer'x traduz-se por mercadoria, dahi o verbo mercor, aris,

mercar, que dá a entender a actividade daquelIe que exerce
o trato de mercador, comprando e vendendo (4).

SECÇÃO II

3. Em trez accepções differentes pôde ser tomado o
vocabulo commercio :

a) na geral,
b) na economica, e
c) na juridica.
4. Geralmente considerado, o commercio abrange as

relações communicativas de qualquer especie. Neste senti-

(11 Mailher de Chassat, Traité de l'Í1'Iterprétatíon des lois-I. I §§ vrn a. XI ;
Saredo, Trattato delle leggi na, 539 e 541; dr. Paula Baptista, Hermeneutica
J'Ulrir1Jica ~ 9; Dig. I. 129 de verbo signo ; Uodigo do Commeroio ar1;<l. 131 - I e
ô73-ill. •

('2) Logique dédJuctíve et YnWuctive-trad. par Compayré I. I. O. 1 n. 4.
í3) Guardia et Wierzeyild cito pago 53~.
(4) Dr. FI'. Domingos Vieira, Dioo. vb, mercar; Moraes, Dicc. vb. mercar.

•

'.
•

•

• 0 ....
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do, empregam-se as seguintes locuções: commercio de ami­
zade, de ideias, ela vida diaria. E' assim que Virgilio põe na
bocca de Eneas a phrase - Bell-i cornmenJia (1), e que Scaccia

(2), na palavra commercio, comprehende apropria materia

religiosa, dizendo: - celeste c01nmer'cium • .•• commer'cium ad­

mi1"abile.

5. Economicamente considerado, o commercio é um
ramo da industria; esta é extractiva, manufactureira ou com­
mercialj conforme extl'ahe do solo ou haure da natureza ma­
terias primas, com ou sem cultma, tranforma as materias
primas, applicando-as á. nece idade humanas ou põe a
cousas produzidas ao alcance dos consumidores, transportan­
do-as, distribuindo-as (3).

Sob o aspecto economico, ha ainda a notar, com Endara
(4), que o qualificativo economico applica·se ás cousas, ás
pessõas e aos processos do trabalho; dizendo-se, nessa
conformidade, que uma cousa é economica, quando o res­
pectivo gasto de producção ou custo é reduzido em relação
á naturesll, da necessidade a satisfazer; que uma pes oa é

economica, quando não despende mais do que lhe é estricta­
mente necessarío ; e que um processo de trabalho é econo­
mico, quando, com esforço menor, alcança-se o mesmo
resultado.

6. Sob o ponto de vista juridico, o commercio póde q

ser tomado em dois sentidos: no lato e no restricto.

( I ) .JEneidos, l. 10 v. 532•

. . . . .belli commereill Turnu$
SustuHt ista . ..•......•....

(2) De oommerciis, § 1 qureat. I. n, 4. - Vide MaBsé, Le droit commercial
t. I D.3.

(3) J. B. Say, Dou.ra comp/,et d'éoonomie politique c. ';' p. II!)
(4) Dcrccho ?ltcrcantil. leciiln 2".



No sentido lato, os jurisconsultos distinguem as cousas
que estão no commercio das que estão fóra delle i sendo
aquellas todas as que podem ser objec.to de contractos e
estas as que não podem ser apropriadas ou poswidas exclusi­
vamente, nem oneradas.

Ao primeiro destes conceito, é que se pócle filiar a
definição que do commercio dêu Ulpiano (1): CO?n1ne1'C,ittrn

est emendi venclid'ique invicem jus'; attributo do jus c'ivitatís

ou civ'tas 1'omana.

No sentido restricto, o commercio tem um valor tecbnico,
abrangendo tudo quanto concerne á profissão mercantil e
suas variadas disciplinas i em definil-o, não estão de acôrdo
os escriptores .
.-/

Assim que, Straccha (2) vê no commercio o officio de
permutas e compras: exe1'cetur 'in pe1'rJ1utandis emendisque

f1'equente1' rne7'cibu8; Scaccia (3) descobre a actividade
mercantil na compra, para revender com intuito lucrativo,
causa lucmndi em'it, postect Í1nmutatam (1'em) 1'evendit; Verri
(4) ponderando que todo o contracto visa a transferencia
da propriedade, pensa que o transporte das mercadorias
é o que accentúa o commercio phys'iccunente considerado.

Estas noções são incompleta'; porque limitam por
demais a vastissima zona, em' que se agita a vida commer­
cial, olvidando a nota caracteristica do commercio - a me­
diação, a qual, segundo Viclari (5) foi Romagnosi, quem
primeiro salientára.

(I) Fragrnenta reglllartllTll tit. 19 § 5.
('l) De me,'cat1M'a - part, I n. 71.
I :~) !Z'mctalus .7. cmnmerciia :l I, que"t. I ns, I'! e 1~.

(~) Citado por i,iari,.Oorso di dir,tto eornrnerciale t, t n, 4.
I;)) O",'so de Dil'itto cD _.mel'eiale '1'. ln, !1.
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Goldschmidt (1) diz que commercio é a actividade
applicada á mediação, na circulaçã.o dos bens: Handel ist

die der Vermittelung des Güte1'umlaufs zugewenndete Thãti­

gkeit.

rrhaller (2) acceita e desenvolve a theoria de Gold­
ocllmült, livrando-a de seu caracter abstracto, causa, segundo
elle, de seu maUogro na Allemanha e na Italia : o commerflio
é a circulação dos productos j reside no conjuncto dos
actos que, desde o seu lugar de origem, fazem avançar
o producto até que chegue ao consumidor.

a commercio accrescenta o illustre professor é synonimo
de trafico, e esta expressão, como os termos correspondentes

, da lingua allemã Umlauj, Vm:keh1', traz comsigo uma ideia
de andar, convem ao mesmo tempo á exploração por via
ferrea, o mais visivel facto de circulação, assim como a
todos os actos, de que se compõe o commercio, no seu con-
juncto. .

Endemann (3), sob o ponto de vista economico, diz que
o commercio é o conjuncto do movimento dos bens de qual­
quer especie, é por assim dizer o liame entre a producção e o
consummo, definindo mais especificamente o commercio - a
actividade que se destina a produzir a circulação dos bens,
fitando a industria,

Brancaccio (4) entende por commercio a mediação
entre a procura e a offerta, com o fim de especular: intm'­

mediazione tra la domanda e l'offm'ta nello scopo ili specula1·e. I,

(I) HClIIldbuch des Handelsrechts § I.
{21 .ilnnales de Droit commercial -no 4-Aout, IR!).'i paga. 1.q~ e 185,
(3) Diritto commercialc maritimo.-Versione italilma rJ,egli Avv, Cado

Betocchi e Alberto Vighi t. I Int. na. 1 e 2,
(6j Dello Stato cli oommel'cilJlTlte n, 12.
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f,,,. Esta ultima definiçãO é rpFeferivel por daT do definiendo
, m~is exacio"conhecimén-to:' :' , ;", ..

SECÇÃO III

7. As divisões do commercio obedecem a um criterio
classificador, dependente do lugar, do tempo e do objecto.

'Com relação ao lugar, o commercio é terrestre, m'arl­
timo, fluvial ou lacustre, conforme tem por campo de sua
principal actividade a terra firme, o mar, rios ou lagos,

Deixando de parte outras divisões geraes, destaca­
remos o commercio maritimo, para acompallhal-o nas suas

subdivisões.

8. O commercio maritimo, por sua vez, póde ser estu­
dado quanto ao lugar, ao tempo, ao objecto e ao modo.

No que concerne ao lugar, o comn1E'rcio marit.imo divide-se
em nacional e estrangeiro; o primeiro, tambem chamado de
cabotagem, faz-se no littoral de um mesmo paiz, o segundo,
em geral conhecido tambem por commercio de alto mar,
faz-se entre nações diferentes.

Quanto ao tempo, o commer--io maritimo pratica-se entJ;'e
nações que estão e.m paz, observados os preceitos reguladores
da. polida aduaneira, sanitarlê." e preventiva; ou tem lug~r

entre nações belligerantes ou ,entre neutras e belligerantes, é
o commercio - em tempo' de guerra,

Em razão de seu objecto, o commerció marltimo Sub­
diviçl-e-se em..tant.as, ~species, ..quantos os' ra-~los 'eip10~*dos,
t1l:es '~otllO;', '0 cOD1Jirércio de 'seguros, de emprestimo:a' dscq,

• . ... l. ••

de fretamentos, etc. - J _ •.
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Finalmente, no que respeita ao modo, o commercio mari­
timo subdivide-se em directo e indirecto. O directo faz-se
entre o paiz productor e o consumidor; podendo ser de impor­
tação, em relação ao paiz do consummo, o que recebe as mer··
cadorias, e de exportação, em referencia ao paiz productor, o
que as expede. O indirecto, de escala ou em transito existe
quando as mercadorias passam por pontos diíferentes entre os"
da producção e os do consummo.





CAPITULO II

SYNTHESE HISTORICA DO COMMERCIO MARITIMO, SUA

UTILIDADE, LIBERDADE E RESTRICÇÕES.

SECÇÃO I

9. O inicio do commercio maritimo remonta á mais alta
antiguidade.

inguem sublimou tanto o valor das investigações histo­
ricas, como Dufour (1) quando escreveu estas memoraveis
palavras: - para honra do e pirito humano ha uma logica
my teriosa que pre ide ás suas ucces ivas concepções. Inves­
tigue-se bem: em philosophia, em litteratura, em todos os
ramos do estudo, em:fim, o dia de hoje não continúa a obra de
hontem? ão nos privemos, pois voluntariamente de um dos "'

(I) Drait maritime, tom. I D. 23.
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meios mais efficazes na consecução dos verdadeiros princi­
pios. Transportemo-nos sempre que convier até ao primeiro
annel desta cadeia que cada época tem entretecido sem inter­
rupção alguma. Antiquam exqui1'ite ?nat?-em, como diziam os
Ol'aculos de Virgilio (1), diviga profunda que a sciencia in­
teira pôde colher nas ficções da poesia!

Infelizmente, porém, o passado está envolvido em tão
densa escuridão, que perscrutaI-o é desafiar muitas vezes os
perigos, que as syrtes e as cerrações deparam aos mai impa­
yidos e experimentados mareantes.

Aos phenicios, os chananêos (2) da Escriptura, na
antiguidade, se devem os primeiros commettimentos do com­
mel'cio maritimo, foi-lhe berço o Mediterraneo, recebendo
acclamações de primasia Tyro, a appellidada-rainha dos
mares, sem esquecer entre outras, Carthago, Sidon, Rhodes,
Coryntho e Athenas.

Alastrando-se cada vez mai as relações do commercio
maritimo, a historia registra na edade mMia o florescimento
de Genova, de Veneza, das cidades hanseaticas, que pelo
assiduo e cregcente cultivo do commercio maritimo, torna­
ram-se ricas e poderosas.

A passagem para as Indias Orientaes, pelo Cabo da Bôa
Esperança e o dt)scobrimento da America, que tanto opulen­
taram o commel'cio, o invento da bussola e outros instru­
mentos, propicios á navegação, proporcionaram ao commercio
maritimo mais pujante elasterio, collocando-o no elevado
pedestal, em que hoje e vê contemplado e admirado.

(I' .lEn~idos, I. :iO, v. 96.
("~I Chananêo. em linglla. orienbal, quer dizer mercador; Cabullo nbtribuiu

li docta TyruB a inve"lção da arte nautica: Azuni Droit Jnm'itime de l' Europe,
bom I, p. 20.
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SECÇÃO II

10. E' intuitiva a utilidade do commercio marítimo,
desde que se considerar que a elle se deve a solidariedade
entre as naçõe., no convivio da civilisação, e o co mopoli­
tismo, que assegura a permanencia dos beneficios da paz
internacional.

Graças ao desenvolvimento do commercio maritimo,
o credito pôde firmar-se em base mais solida, activando assim
o systema arterioso da riqueza publica.

Dando contados proficuos resultados do commercio, di e
Henry Richelot (1), que delle proveio, a divisão do trabalho,
a principio, entre os habitantes do mesmo lugar; mais tarde,
entre lugares vizinhos; e depois, entre as di:fferentes regiões
da terra.

A divisão do trabalho, applicada ao globo inteiro, faz
de todos o homens outros tantos associados na officina uni­
versal, em 'lueelabora-se o crescente bem ser da humanidade,
como bem reflectio Bain (2).

Não é ó o mundo economico, que recolhe DS prcKligiosos
beneficios do commercio maritimo, as sciencias, a artes
tambem dilatam a fronteiras de seu dominios, na medida
da expa,nsão do commercio.

Boníssimos conceitos externou von Ihering (3), quando
escreveu que a permuta do objectos da propriedade appro-

(I) Cyc!opedia of politicai, 3cience. edited by John .J. 1,a10r, tom. vb.
comnnerce.mOb. cito toro. II, pago :~.

(J) L'Esprit dtu droit romaim, trad. par Aieulrr.aere, tom. 1 ptlg. ~32.
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xima os povos isolados ou inimigos: apoz o soldado, porta­
dor da guerra, vem o mercador que busca a paz. .. Foi o
commereio. que, sem embargo de exclusivismo das ideias na­
cionaes, introduziu e desenvolveu no direito romano o ele­
mento cosmopolita; o primeiro desbravador da civilisação
foi um negociante commissario; o qual pelo escambo dos
bens materiaes fez nascer a dos intellectuaes e abriu os
caminhos da paz, que foram-se multiplicando pela maxima
parte do mundo conhecido.

Feliz inspiração teve a theogonia dos gregos, quando
antevendo por ventura a predestinação do commercio, o sym·
bolisou no deus mensageiro de chapéo e pés alados, celero e
intrepido arauto da civilisação.

SECÇÃO III

11. A liberdade é o grande postulado do commercio
maritimo ; porque, do mar a ninguem é licito assenhorear-se,
por ser cousa commum, cujo inE}xhaurivel uso, entretanto,
obedece a certas normas.

Cousa admiravel, exclama Oresp (1) fallando do mar,
aquillo que parecia dever separar os homens e as regiões,
tornou-se o meio mais activo, prompto, facil e economico de
communicação e de permuta para o genero humano.

Longe, pois, de separar os homens, como pensou o ce·
lebre poeta (2) o mar, este caminho que move-se e por si

(li Oours de dJroit marítime, tom. I pag. l!J.
') HOl'acío, ode 3° liv I .

. • . . . .lJeu,s flbseidit
Prlldens Oceano dissouiabili

Terra' .
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mesmo repara-se (1), é a mais limpida affirmação da vida
collectiva dos povos.

12. Nem sempre a liberdade dos mares foi recebida
como principio universal.

Nos seculos' XVI e XVII, Portugal pretendeu ter o
uso exclusivo dos mares de Guiné e rndias Orientaes, estabe·
lecendo na Ordenação do liv. 5" tit. 107, prohibição e severas
penas contra os que, nacionaes ou estrangeiros, fossem á
aquellas paragens, de sua conquista, para tt'atar, resgata?',

f~e1' gue?Ta, sem a competente licença e autoridade, sob pena
de morte e confisco.

A Inglaterra tambem aspirou a propriedade dos mares
que banham as suas costas; a Hespanha pretendeo vedar ás
nações do mundo o uso do Mar Pacifico; a Hollanda quiz
prohibir a passagem pelo cabo da Bôa Esperança.

Dois publicistas notltveis, Grotius e Selden escreveram
dois trabalhos sobre este assumpto ; o primeiro, jurisconsulto
hollandez, publicou em 1609 o Ma?'e liberum, sustentando a
liberdade dos mares: ... permissum cuilibet in mari navigare,
etiam a nullo príncipe impetrata licentia.

O intuito de Grotius foi combater as pretenções de
Portugal e Hespanha.

Selden, jurisconsulto inglez, no livro que intitulou Mare

clausum e publicou em 1635, sustentou que o mar é snsceptivel
de ser objecto de propriedade, comtanto que esta seja exer­
citada pela Inglatera, pondo ao serviço de seus temerarios
conceitos va tis ima erudição.

'roda essa discussão travada na imprensa e mantida
pelos canhõe , em guerras declarada , tem hoje mero interp-sse Ali

(I) Bentharn, CEI.Wf'el, trad. par Dumont tom. ;, pago 333.
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historico, não havendo já quem ouse impugnar a liberdade
dos mares, como principio.

Não ha muito, a proposito da pesca de phocas no mar
de Behring, foi suscitada uma questão internacional, em que
o celebre thema da liberdade dos mares não foi esquecido.

Com effeito, é sabido que ha bastante tempo, entre a
Inglaterra e os Estados-Unidos da America do Norte, pendiam
contestações, acerca da pesca naquelle mar.

Nas aguas que banham as ilhas Pribyloff, situadas no
mar de Behring, é que as phocas de pelle ou lontras marinhas
reunem-se no verão e procream.

avios de pesca da Colombia britannica concorriam com
uma companhia americana neste genero de industria; dahi
provieram conflictos de interesses que provocaram a reciproca
intervenção dos governos da Inglaterra e dos Estados-Unidos.

a ultimo destes governos pretendia que tendo a Russía
jurisdicção sobre cem milhas das aguas do Pacifico, a contar
das re pectivas costas, por força de um ukase de 1821 ; e
havendo por um tractado de cessão de 1867, pa sado para os
Estados-Unidos a excepcional jurisdicção, esta subsistia; por
isso que, o mar de Behring não tinha sido previsto nem com­
prehendido no tractados de 1824 e 1825, nos quaes se tinha
reduzido a seus limites ordinftrios a jurisdicção da Russia.

Para resolver a pendencia, foi con tituido nm tribunal
arbitral, composto de sete membros, nomeados pela Ingla­
terra dois, pelos Estados-Unidos dois, a França, a Italia e a
Suecia e Noruega tambem nomearam o eu.

a tribuna.! arbitral reuniu-se em Paris e proferiu a
cO"1petente deci ão em 15 de Ago, to de 1893, respondendo
aos cinco que, 'to propostos e formulando um regulamento
sobre o assumpto.
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Dessa decisão arbitral resulta a condemnação do Ma1'C

clauStlm, do qual Mr. Blaine dos E tados-Unidos se fazia
paladino.

O tribunal, si por um lado, dêu satisfação ao intere e
dos Estados-Unidos ; por outro lado, reivindicou o grande
principio da liberdade do~ mares,

As im que, a industria americana pôde tirar da pelle
das pboca todas a utilidade:- economicas em uma zona de
protecção, igual a sessenta, milha geographicas, em volta das
ilhas Pribyloff, sendo u pensa a pesca de 1 de Maio a 31 de
Julho de cada anno.

Merecem er aqui relembradas algumas das palavras do
presidente do tribunal, o Barã.o de COUl'cel, o qual, ao encerrar
o traballlOs, di e :-esforçamo-uos por manter intacto. os
principios fundamentaes de te augusto direito da gentes, que
se e tende, como a aboboda do céo, acima de todas as
nações e toma as leis da propria natureza para proteger os
povos da terra uns contra 08 outros e indicar-lhe as pre­
scripções de mutua complacencia... Até hoje as nações
e tavam de acôrdo em deixar fôra da legi lação privada o
vasto domínio do mare , .. entretanto, a terra já se tornou
pequena para os homen que, semelhante ao heróe Alexandre
e não menos ardente pelo trabalho do que elle pela gloria, se
agitam em um mundo muito e treito. A no sa obra é um
primeiro ensaio de partilha do productos, até hoje indivisos
do oceano, uma regulamentação applicada a ben que esca­
pavam a toda a lei, que não fo se a do primeiro occupante O), tG

(1) Viele - Tile Ti7nas ele 1fi ele Agosto de 1 !l3; l/.evue F'I'IClJdopédique ele 1
de Outubro de l1i93, pago !l73; Jor"a/, do Oommeroio de 17 de Setembro o de
29 de Outubro de 1~93.
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SECÇÃO TV

13. A liberdade dos mares não é absoluta, sofrendo
algumas restricções.

Na verdade se em alto mar não ha soberania consti­
tuida e, portanto, não ha restricções impostas por jurisdicçãO
alguma; todavia, cumpre reconhecer certas limitações que,
na paz e na guerra, restringem aquella liberdade.

14. Uma primeira limitação decorre do direito que as
nações exercitam sobre suas aguas territoriaes.

Tem-se entendido que ás nações assiste o indisputavel
direito de exercer actos de soberania nas aguas que banham
o re pectivo territorio até uma linha ficticia, que forma a
fronteira maritima para cada uma dellas: - Mar'e est
cujus est tm'1"a, - TeTI'CB dominimn finitU1', 1~bi finitu1' a1'mo­

?'um vis: eis os principios recebidos na materia.
Entretanto, varios systemas existem para medir a ex­

ten ão das aguas territoriaes.
Loccenius (1) indicava como fronteira marítima a linha,

até onde chegas e o navio, apó dous dia de viagem; Valin
(2) dava como limite do mar territorial o ponto onde se
pode' e achar fundo; Casaregis (3) propôz que as aguas ter­
ritoriae fos em até cem milhas e Targa (4) até sessenta;
Gerard de Rayneval (5) suggerio a ideia do horisonte real,
estabelecendo como extremo ponto ela fronteira maritima, o
mais distante ao olho do observador, collocado na praia;

IL) De Jwre matritimo, 1. 1 c. 4 § G
('ij Swr L'ord, de \68L1. 5 t. L,
C:j) D;,sC'Un'sus legriles de commercio, d. 136 n, t.
(41 P(YIlderaziuni matrit. c. 2 n. 3.
(5) blSt, de dl'oit de h natwre ct dcs gcns 1. 2 c, 9 § la,
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finalmente, Grotius (1) estabelecen que a extensão do mar
territorial é a que póde ser medida pelo tiro do canhão, di ­
parado de terra firme.

De todos e tes modos de opinar o que assenta em base
menos arbitraria e menos vacillante é o de Grotiu , que mais
se conforma com o le1'1"f13 dorninium, jinitu?', ubi jinitu?' ar'm01'1~m

vis; poi jurisdicçãO sem o poder de tornal·a effectiva, não é
juri dicção, é simple ·phantasma.

E' certo que com os progres os da balística, o alcance
dos canhões muito tem ganho; recentemente, na Expo ição ue
Chicag'o circulou uma monographia qUê tracta de um canhão
das officina ele Krupp, em Es en, cujo projectil póde ser lan­
çado a uma distancia de cerca de vinte kilometros, fazendo o
seu trajecto em setenta segundos (2).

Entre os differentes respeitadores do deus te?'minus : ­
Ornnis e?'it sine te litigiosu..~ age?' (3), está o Alvará de 4 de
:Maio de 1805 § 2', no qual se lê o eguinte: .. «mare ter­
ritoriae e adjacentes, em tauta distancia, quanta abranger
o tiro de canMo, ainda que não haja bateria em frente .. ,
porque a sua existencia se presume para este unico caso da
reciproca immunidade.»

Vario tradac10 internacionae têm sido celebrado
para definir a el:ten ão do mares territoriaes, fitando fin
diversos quae : - a pesca, a repre são dos crimes a bordo
do, navios, os interesses aduaneiros.

E tas convenções só obrigam as parte que neUas figu­
ram ; para as outra nações~ a prorogação de sua fronteiras U

depende da lei, costume, uso ou praticas ob ervada

(1) Droit de [,r! 91lerre et de la paia: L, 'J c. 3 §, 13 ~ 14.
(2) Lo), Nature, Revue des Soirno88 n. 1055, 19 Âoüt 1895.
(3) Ovidii, Fasti II, 655.
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Uma primeira e generica restricção, pois, a dos mares
territoriae , dá- e em relação ao commercio maritimo.

Outras restricções existem em relação ao tempo de paz
e em tempo de guerra.

15. Em tempo de paz ha as seguintes:

1.o As restricções impostas pelas leis aduaneira e
consequente fiscalisação por agentes do poder publico. Daqui
vem que o capitão do navio é obrigado a fazer declarações no
porto em que entra, a depositar o manifesto das mercadorias
embarcada no navio de seu commando: decreto n. 2.647 de
19 de Setembro de 1860, Consolidação das leis das Alfandegas.

2. 0 Os impostos de ancoragem, que são direitos a que
estão ujeitos os navios pelas vantagens que auferem dos
pharóes, boias, praticos &: dec. cito ; salvo o caso de arri­
bada forçada: dec. cito art. 663 § 2 (1).

3. o As exigencias das leis sanltarias, como sejam as
quarentenas.

As quarentenas, sob este ponto de vista, são de duas
especies : a) de observação, b) de rigor.

A' quarentena de ob ervação é sujeito o navio, que não
traz carta limpa, isto é, que sahe de um lugar, onde grassa
uma doença epidemica ; ne te caso, e não tendo havido obito
á bordo, durante o trajecto, o navio fica de observação por
certo tempo; si, porêm, houve obito suspeito á bordo, os

(I) o aviso n. :ln de 21 de Julho de 18li~ declarou que a contribuição
para as casas de caridade, de ql1e resa o art. G9K do cito dec. se bem que
rec·,hia sobre a equipagem, qualidade elo navio e liquidos espirituosos por elle
importados e despo.chados para consummo, não se p6de chamar com proprie­
dade imposto de navegsç.'io, pois que é lançado para o tractamento da equipa.­
gem, que por ventura tenha de ser recolhido. aos hospitaes. Vide ao tarifa
estabelecida na Consolidação das leis das Alfandegas e mesas de renda art. 607
e scguintes eliBposiçõe3, arta. . !l a GIl.

o
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passageiros ão conduzidos a um lazareto por tempo deter­
minado, até ser purgada a quarentena de rigor.

4. o A visita ela saude, da policia e da alfandega, para
os fins re pectivos, na ordem em que fica dicto: avi os
n. 442 de 1866 e n. 535 de 1877, decreto n. 8.277 de 15
de Outubro de 1881 dec. n. 9312 de 31 de Outubro de 1884,
dec. n. ] .558 de 7 de Outubro de 1893, Consolidação das leis
das Alfandegas.

5." O bloqueio pacifico.

O bloqueio, este meio de interromper as relações de
uma cidade ou de um porto, a sediando-o, tanto tem lugar
em tempo de paz, como em tempo de guerra.

Aventou-se ultimamente na Inglaterra a questão de
poder ser notificado um bloqueio sem declaração de guerra.
Os precedentes, e não poucos, são pela affinnativa; apropria
Inglaterra em 1850, ] 862 e '863 o praticou; a França, a
Allemanha, a Austria, a Russia, a [talia e outros paizes
as im tambem têm procedido, em differentes emergencias.

O bloqueio, diz Calvo (1) nem empre é medida de guelTa,
tendo-se empregado durante a paz, ora como medida de repre­
salias, ora como meio compulsorio e preventivo de novas viola­
ções do direito da gentes; e até tem ido posto em pratica para
de aggravos e soluções de difficuldade internacionaes, para
cuja satisfação o meio diplomatico houver ido inefficaz.

Tem tambem ido objecto de disputa, a que tão de ser
ou não licito o apresamento de navio, neutros que tentem
romper o bloqueio pacifico; su tentam uns a regularidade
da presa, são as praticas inglezas; outros o contestam,
como o autor de uma carta inserta na gazeta Kijln.

(I) Diat. de diplom.at. et droít interno vb. bl~ous.
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6. b O arresto ou embargo do príncipe é tam1:iem acto
que, ainda sem declaração de guerra, tolbe o commercio ma­
ritimo j porque, importa a probibição da sabida do navio do
porto em que molha, por ordem do governo.

i6. Em tempo de guerra, tambem occorrem limitações
notaveis, em relação ao commercio maritimo, quaes são:

1. o O 'direito de vi ita por parte dos belligerantes, com
o fim de reprimir o contrabando.

2." A angaria, tambem denominada requisição para
transporte, é mEio consistente na obrigação imposta por
um governo aos navios de qualquer nacionalidade, que estão
em suas aguas, para transportar, por sua conta e ordem,
soldados, muniçõe bellicas, mediante paga.

3." A presa maritima, recahindo em tudo qne póde ser
considerado contrabando de guerra ou meio hostil.

4.0 Em geral todas as molestaçõe, consequentes da
declaração de guerra, como o bloqueio respectivo e outras
medidas, determinadas pela triste necessidade da guerra,
em desaggravo de offensas, que escapam a qualquer juris­
dicção; porque, não se exercita sobre estas nações livres e
independentes, em suas soberanias: par in pwrern non habet

illLpe1'i~t1n .

i7. Releva notar que além destas re trícções, consi­
deradas mais particularmente sob os pontos de vista inter­
nacional e administrativo, ha tambem medidas de ordem
judiciaria, quae são o embargo ou arresto e a venda judicial
do navio, que de algum modo influem sobre o commercio
maritimo, impedindo a viagem do navio (I).

(I) Vide inf-ra -Arresbr> e venda de navio.



CAPITULO III

DIREITO MARITlMO, SOA DEFINIÇÃO E CLAS. IFICAÇÃO. DIREITO

COMMERCIAL MARI1'IMO, SEU OBJECTO E HIS'l'ORI A.

ELEMENTOS ACTUAES DA RESPECTIVA LEGISLAÇÃO.

SECÇÃO I

18. O direito maritimo, em sua significação mais
generica, regula as relaçõesjuridicas da navegação marítima;
podendo receber a triplice classificação seguinte:

a.) direito maritimo internacional,
b) direito marítimo administrativo,
c) direito maritimo privado ou direito commercial mari­

timo.

O direito marítimo inteIllacional tracta da liberdade dos
mares, em principio, dos direitos e obrigações entre bellige­
rantes e neutros, assim como das que, tões connexas.
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o direito maritimo admini trativo regula a. policia dos
portos, a in cripção marítima, as instituições da marinha
mercante, o regimen sanitario e contribuições maritimas.

O direito marítimo lH'ivado ou direito commercialmari­
timo occupa-se com os contractos maritimos e instituições
que a elles se prendem ; materia esta que é o proposito desta
obra (1).

SEOÇÃO II

19. E' objecto de discussão si o direito commercial é
pessoal ou real. E. Thaller (2) discutindo esta questão, em
seu aspecto geral, faz as seguiutes ponderações:

«Será um direito Pl'lssoal, se o applicarem s6mente ás
pessôas que exercem profissionalmente o commercio e na
medida do exercicio da re pectiva profis ão. Neste systema,
actos semelhê.ntes, praticados accidentalmente por um não
commerciante-, não serão regidos pelo direito commercial.
Tal parece ter sido, em substancia, a regra do antigo
regímen, o do e tatuto, formando os commerciantes uma
classe á parte; a esta concepção,. é de notar, volveu o novo
codigo do commercio allemão de 1897, apesar de parecer
abandonada no correr deste secuIo. O direito commercial
será pelo contrario real ou objectivo, si deve governar todos
os actos que entram no circulo do commercio, sem consi­
derar a profi são ou o estabelecimento, ainda que praticados

(I) Vide Pardeasus, Oou,'~ de droit commerr:ial t. '.I. n. 597; Lyon Caen et
Reuault Trait~ de droit cQ7llmel'ci"l t. ;, n. :14 ; Endemann - Di"itto comme,.·
ciale t'ernone degli LI. Il, Betoc IIi e Viggni t. 4 n. I.

(2) 1'rattJ m, melltaire <l.u droit commercial n. 5.
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transitoriamente por agentes não commerciantes, estes actos
serão regidos pela legislação do commercio: é o systema
cunsagrado pelo codigo francez : o direito commercial appli­
ca-se a toda a pessõa commel'ciante ou não, conforme sómente
a natureza do acto (exemplo: a compra para revender)>>.

Raoul de la Grasserie (1) diz que o direito, no seu con­
juncto e nos seus elementos é ou objectivu e não fungivel
ou subjectivo e fungivel; justificando a sua classificação
assim: cousa fungível ou con iderada tal é a que póde ser
subf:tituida por outra, especialmente pelo numerario, inter­
mediaria de todas as cousas; e não são só as cou as que são
fungiveis, pois tambem o pódem ser as pessôas, sujeitos ou
objectos de direito, exemplificando com o ei:feito de commer­
cio, pagavel a terceiro desconhecido, no acto de sua for­
mação; e neste caso, póde- e dizer que o credor ou sujeito
do direito é pessôa fungivel : o mesmo ei:feito de commercio é

muitas vezes o residuo de um contracto e até de contractos
diversos; as obrigações resultantes da venda, da locação etc.
traduzem-se tambem por um bilhete unilateral; e por esta
conversão usual, todas as causas ele obrigação commercial,
tornam-se, por sua vez, fungiveis ; e trartando-se de cousas
qne pódem ser substituídas indifferentemente por dinheiro,
já não se encaram mais os objectos em si, mas sómente em
seu valor. . .. donde resulta que o direito, perdendo de vista
o objecto, tornon-se puramente subjectivo; concluindo que o
direito commercial é subjectivo e fungivel por excel1encia.

Si a tendencia moderna da sciencía juridica é para a
unificação do preceito e generali ação do direito até impri­
mir-lhe a fungibilidade de que cogita o auctor da citada

(I) De la clauification 3r:ientifique du Droit l.. 7
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innovação; todavia cumpre reconhecer. que o momento actual
não consente na affirmação do operoso e criptor.

Pelo que toca ao direito brazileiro, releva dizer que si
elle sujeita á legislação commercial os actos praticados pelos
que fazem do commercio profis ão habitual (Cod.. do Com.
art. 4, tit, 1. arts. 17 e 18, Reg. n. 737 de 1850 art. 10),
é tambem certo que elle exige que, além de se.rem as partes
on uma deHas commerciantes, deve a divida ser commercial
(Reg. 737 de 1850 art. 11) esta.belecendo, outrosim, que
certos actos por si só sujeitam os seus agentes à legislação
commercial, independente da qualidade de commerciantes
(Cod. do Com. tit. 1. art. 19, Reg. 737 de 1850 art. 20) j

sem excluir finalmente os actos de commercio pela theoria do
accessorio.

Donde se segue que o direito commercial brazileiro é
mixto j porque, si contem abundantes elementos objectivos ou
reaes, tambem não exclue outros elementos, não menos
abundantes, pessoaes ou subjectivos, do que dá amplo teste­
munho o direito commercial maritimo, como seguimos a enu­
merar.

20. Multiplo e complexo é o objecto do direito com­
mercial maritimo, conforme a enumeração que segue:

I O mar. O mar é antes theatro do que objecto deste
ramo do direito; entretauto, são tão extensas as relações
juridicas que emergem do uso do mar, é tão proeminente o
seu papel nos movimentos rythmico do commercio, que delle
tira o qualificativo, que em geral é considerado como o pri­

meiro e mai vasto objecto do direito commercial maritimo.
II Os navios ;
a) quanto á Rua acquisição e armação,
b) quanto ás pessô'\s de bordo,
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o) quanto aos contractos para transportes de mercadorias
(fretamento, Gonhecimentos) e de pessôas, e para outro
qualquer uso.

ln As avarias;
IV Os contractos de seguro;

V Os contractos de risco ou cambio maritimo ;
VI Os creditos maritimos ;

VII As instituições que se ligam aos differentes assum­
.ptos, antes enumerados, no fundo e na fórma.

SECÇÃO III

21. Averigu8r o ponto de irrupção historica do di­
reito commercial marítimo, é tarefa., até hoje, superior ao
esforço humano.

Sem embargo do muito que floresceu o commercio mari­
timo dos mais antigos povos, as suas disciplinas natural­
mente por constarem, em sua maxima parte, de usos e costu­
mes, só são conhecidas pelas referencias de legislações e
compilações posteriores.

(~)LEIS DE RHODES. E' este o monumento legislativo da
mais remota época, datando (te algnns seculos antes de
Jesus Christo.

Ha divergeucias sobre a altthenticidade dessa legislação
nautica, que contem duas partes, das quaes uma encerra pre­
ceitos penaes e outra, disposições policiaes.

A excellencia da legislação dos rhodios foi proclamada
porCicero (1) quando disse ... Rhodiorum, quorum usque ad

........ ".....,...:." ......., ......... _{.;f tf.
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nostmm mem01'iam diseiplin(G navalis et glo1'ia' ,'emansit; e a
melhor apologia que ella mereceu foi a de ser proclamada
pelo direito romano a lei dos mares, conforme o frg. 9 do Dig.
h 14 tit. 2-de lege 1'hodia (le jaetlG ibi: Ego quidem mlmdi

domimG8, lex autel1t ma1'is, lege icl Rhodia, qlGae de "ebus nau­

tieis praeseripta est, judieet1G1', quatenus nulla nost,'al'um legum

adve?'satu1'. Hoe idem d'ivus qnoque A:ugustus judicavit.

Houve mesmo quem, como rroubeau (1), não duvidasse
affirmar que os romanos faziam julgar os seus proces o mari­
lI~mos em Rhodes, para ser-lhes applicada a famosalegislação.

Si o passado não deixou ao presente o legado precioso,
em sua integral existencia i comtudo, não é licito duvidar que
Rhodes, que tanto celebrisou-se por seu commercio maritimo,
n~o podia deixar de possuir pelo meno:s usos condignos, que
a tradição, por um dos seus vehiculos, transmittiu ás gerações
que lhe succederam.

RÔLES O'OLÉRON. Outra collecção de usos e costumes
maritimos é a conhecida pela denominação de Rôles ou juge­

ments d' Olérol1; com ella começa o pel'iodo da idade media.
Correm igualmente versões diversas sobre a autoria

dessa compilação i a mais corrente a attribue á mulher do
rei Luiz Vlr, Eleonora de Guienna" duquesa d' Aquitaine , a
qual fazendo redigir esses usos, revestiu-os de sua auctoridade,
ao voltar da segunda cruzada, aonde acompanhara seu ma­
rido. (2)

LEIS DE WISBY (cidade da Suecia)-Este direito gover­
nou as relações maritimas, que tinhalfl por campo de acti­
vidade o mar Baltico. Iguaes hesitações encobrem a data

(I) Citado por Lnbr.tque-Boru..nnve. Trailá eles asmn'lnoes marili'nes n. !l.
(11 "ide /'urdes.lls, Collection de lbil maritim€M L. I c. VIII; AZUDi, Droit

mnn!lme de l'Europa I\rl. lO
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de sua publicação, que uns dizem ter sido no seculo XIII e

outros no subsequente.
Estas leis foram inspiradas, em grande parte, pelos

principios consagrados nos já conhecidos J~~ge1nents ou Rôles

d' Oléron, e tinham e te titulo: Ordenanças, que os mercadores

e pat?'ões de navios formaram antigamente na magnifica cidade

de Wisby.

Esse adjectivo, com que se sublimou essa cidade, nã.o era
!Jor f\erto uma demasia, con iderando-se que, alli, ao norte da
ilha de Gothland, na Suecia, o cúmmercio maritimo logro
constituir o emporio mais opulento daquelles tempo .

CONSOLATO DEL MAR. E te documento foi conhecido na
idade media, sem que até hoje tenha- e conseguido conhecer
o seu auctor, nem o tempo certo de sua apparição, abendo-se
que era e~cripto em lingua catalã, e teve por berço o Mediter­
raneo; pois, foi publicaclo em Barcelona ou Mar elha. Oreem
uns que os reis d' Aragão mandaram colleccionar esses precei­
tos, outros attribuem aos Pisano a iclêa de a compilação.

O que é licito as. everar é que a denominação cOl/solato

foi suggerida pela denomina.ção de con ui€' ,que se davam
a certos mctgistrado_, aos quaes cabia conhecer e julgar
de processos comm13rciaes maritimo; consule e se que
com igual rnis ão e ~stirctm em Portugal, como e vê da
provi ão de 30 de Outubro de 1592, e elo regimento de 13 de
Maio de 1688, para« deter~iuação eh ju~tiça das cau as,
que correrem entre mercadores e homen de negocio,
que consiste mai em uma re olução abreviada e bem
entendida dos daquella profis ão, que em pontos de direito
e na delação dos proce os e termos largo . » (1)

(I) Vide Ferreira Borges. Seguros ma" ;~im03 vb. casa. de soguros



32

Essa instituição nada tinha de commum nem com o
consulado de Roma republicana, nem com os funccionarios
que modernamfmte o governo das nações civilisadas nomêa,
para, em paizes estrangeiros, protegerem as operações com­
merciaes, as pessõas e bens de seus nacionaes, assumpto entre
nós regulado pelo decreto n. 4.968 de 24 de :Maio de 1872.

Jus RANSEATICUM MARITIMUM. Na segunda metade do
seculo XliI, conforme alguns pensam, ou do seculo XII,
segundo outros, as cidades de Lubeck, Brunswick, Dantúck
ô Roeln formaram uma associação (hansa-teutonica) para
proteger o seu commercio no mar baltico e no oceano germa­
nico, tendo agencia em Londres, Berghen (Noruega) Now­
gorod (Rus ia) e Bruges (Flandres). Ulteriormente outras
cidades se alliaram a esta associação, que attingiu tal grão de
importancia que orgallisaram a sua legi lação (1'ecessus) , que
foi pela primeira vez publicada em Lubeck, em 1;)91 ou

1597, até que em 161<1 depois de revi tae augmentada foi
publicada sob titulo-Ju,s hanseaticu1n rna1'itimum (1).

TABOA AMALFITANA. Fallam os escriptores das leis da
cidade de Amalfi, na Ualia, cidade essa que registrou ver­
dadeiro engrandecimento, por seu florescente commercio
maritimo.

Pardessus (2), sem contestar a imp0l'tancia dessa cidade,
dá como desconhecidos o texto e o tempo, em que vigoraram
essas leis.

Entretanto, diz Boistel (3), que, perdida, havia muito,
a taboa de Amalfi, foi esta achada em 1844, na bibliotheca

(1) Vide Ferreira Borges, Seguros marítimos Hansa telltonica; Pardessus,
Collectioll dn lois ma, itime. t. '2. i:.t.

(~) Vide Pardeosus, CoIl,'vlioll de, lois maritimes t. I pago Ili5.
(3) I'réci. de d,'oil r.om7'\e,·cial n. lU.
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imperial de Vienna e publicada no anno de 1845 em Napoles,
tendo se senta e seis artigo ,alguns em latim antigo e moderno
e outros em italiano correcto.

GUIDON DE LA MER. E' do seculo XVI este documento
e foi publicado em Rouen, sendo ignorado o seu auctor.

Nelle tracta· e principalmente do contracto de seguro,
com grande clareza; e com elle fecha-se o periodo medieval.

ORDENANÇA DE AGOSTO DE 16 1 DA FRANÇA. Começa o
periodo moderno com este monumento, devido aos e forços
de Colbert, reinando Luiz XIV, de quem era ministro.

Logo qne foi conhecida, passou a servil' de modelo para
quasi todas as outras naçõe:;, exercenrlo a sim notaria influo
encia sobre as relações do commercio maritimo, em geral.

Valin, Emérigon e Pothiel' commentaram a celebre
Ordenança, considerado o primor legi lativo do tempo de
Luiz XIV.

Em 1807 foi promulgado o codigo d commercio da
França, para dar melhor satisfação aos interesse , sempre
palpitantes e crescente do commercio, ervindo de phanal
ás reformas iniciadas depois em outros paizes.

22. A legislação commercial maritima do Brazil, na
epocha qa sua independencia foi a me ma de Portugal,
conforme determinou a lei de 20 de Outubro de 1823,
constando de algumas di po ições das Ordenações do Reino
e poucas leis complementares, e pecialmente depois de 1750.

Em 1833, a regencia, pelo mini teria da Ju tiça,
nomeou uma commi são, a qual imcumbiu de formular um ,I.J

projecto do codigo commercial (1).

(I) Era minisko o Visconde de Sep3biba e so,'vinlffi n1 commiasã I José
Clemente Pereira, José Antonio Li3bJa., Ign'\cio Habbon, Lourenço Westin
(oJD8ul da Suecia) e Guilherllle Midoai
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o projecto foi apresentado ao governo em 6 de Agosto
de 1834, e na exposição de motivos ponderava a commis ão
o seguinte: «duas idéas capitaes occorreram á commissão
ao encetar os seus trabalhos: primeira, que um codigo de
commercio deve ser redigido sobre os principios adoptados
por todas as nações commerciantes e que estejam em
harmonia com os grandes usos commerciaes que reunem
debaixo de uma s6 bandeira os povos do novo e velho mundo;
segunda, que um codigo do commercio deve ser ao mesmo
tempo accommodado ás cil'cumstancias especiaes do povo
para quem é feito» .

Tractando do direito commercial maritimo, eis como se
exprimiu a commissão: «as bases essenciaes do direito
maritimo datam a sua origem da legislação dos primeiros
povos que conheceram a navegação; e depois que o seclllo de
Luiz XIV os reduziu a systema, a sua formosa Ordenança de
1681, tornou-se o codigo universal do direito das gentes de
todos os povos commerciantes. Nem um redactor dos
codigos commerciaes, depois della publicados, ousou até hoje

alteraI-os; fôra um crime na com missão se ousasse tomar a
iniciativa para fazer innovação em principios que têm em
si a essencia da immutabilidade; copiou fielmente artigos
que todos os codigos têm copiado daquella fonte tão pura:
era este o seu dever, elia o cumpriu» .

Confessou ainda a commissão: « ter achado no fôro
inglez a precisa pratica dos principios exactos que anhelava,
levantando sobre esta illustração os titulos de seguros e
avarias» .

As peripecias por que passou esse projecto na camara dos
deputados e no Eenado, tendo sido sujeito ao estudo de
differentes commissões, fizeram com que, depois de emen-
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dado, fos e adoptado como lei, que é a que figurana collecção
das leis brazileiras sob n. 556, com a data de 25 de Junho
de 1850, a qual como codigo do commercio só. começou a
vigorar no dia 25 de Dezembro do mesmo anno, tendo ido
expedidos pa~a sua execução os decreto::; regulamentares
ns. 737 e 738 de 2:) de ovembro de 1850:

O codigo do commercio tem sido alterado em varias
de suas disposições, desde a ua promulg'aç'ão i entretanto,

na paI te que governa as relações do direito commercial
maritimo, insignificante" mudificações têm se operado em
seus preceitos.

SECÇAO IV

23. O preceito, que governa as relações jurídicas,
nesta materia, emana de fontes:

a) primarias,
b) subsidiarias e
c) cumplementares.
24. O principal elemento, como fonte primaria do

nosso dogma juridico-commercial-maritimo, é o codigo
do commercio, parte 2~, art. 457 a 796, regulamentado
pelos decretos ns. (37 e 738 de 25 de Novembro de 1850.

Além di so, ha outras disciplinas legaes, que pert.en­
cem á mesma cathegoria de fonte primaria, quaes ão,
entre outras: o decreto n. 447 de 19 de Maio de 1846, que
mandou pôr em execuçã.o o regulamento para as rapitaniaR
dos porto ; o decreto n. 4.!:i68 de 24 de Maio de 1872

(regulamento consular); a lei n. 2.348 de 25 deAgosto de
] 873 art. 11 § 5, regulamentado pelo decre~o n. 5.585 de

11 de Abril de 1874, concernente á marinha mercante,
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industria de construcção naval e commercio· de cabotagem ;
a consolidação das leis das alfandegas e _mesas de rendas,
cuja ultima edição é de 18941 lei n. 123 de 11 de Novembro
de ]892 sobre a navegação de cabotagem; prorogada a sua
execução pela de n. 227 A de 1 de Dezembro de 1894, só
entrou em execução em 5 de Dezembro de 1896 ex-vi do dec.
n. 2.304 de 2 de Julho de 1896.

25. As fontes subsidiarias são:
a) os usos commerciaes,
b)as leis civis: (1).

26. A lnstituta (2) diz: diutU1"ni 'TIW1'es consensu

utentimn co?npTobati, lege'TIt imitantttT.

O uso é o instrumento ela evolução no direito, e por
elle a homogeneidade incoherente se torna heterogeneidade
cohel'ente, para usar da linguagem de Herbert Spencer.

O uso traduz o resultado da lucta pela existencia,
adaptando-se ao meio social a concepção mais nitida da
disciplina juridica triumphante.

Mas, para que o uso tenha urna consagração juridica,
cumpre que o revistam certos caracteres.

Assim que, o uso deve ser: (3).
a) geral,

b) constante,
c) diuturno,
d) uniforme,
e) barmonico com as leis expressas,
J) conforme o sentimento moral.

(I) o Decr. D. 737 de 2!i de Novembro de 1800, al-t. 'l diR:: Constituem
legialaçíio commercia 1 o codigo do commercio e subsidiariamente os UEOS
commerciaes e 8S leis civi~.

() L. I t. ~ § 9 ne jlll'e 'I1olurali, gerdÍll1ll el civili.
(3) Decr. n. 738 de "5 de Novembro de 1850 8rta. 25, 26 e 27.
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Já o alvará (2°) de 16 de Dezembro de 1771 no § 3
dizia que «as decisões dos negocios mercantis costumam
depender menos da sciencia especulativa das regras de
direito e das duutrinas dos jurisconsultos, do que do conhe­
cimento pratico das maximas, uso e costumes do commercio»;
e o antigo regulamento da casa. de seguros de 30 de Agosto
de 1820, no art. 40 estabelecia: «O ca os omissos nesta
nova regulação serão decididos pelos estylo da praça
de Lisbôa, e subsidiariamente pelos estylos e regras mai
geralmente adoptadas nas praças da ]jJuropa a que os
louvados se Clonformarão nas suas deci ões».

Salientando o valor dos u os do commercio, ilva Li bôa
(1) não duvidou escrever: «deixem de parte as subtilezas
dos jurisconsultos e os apices de direito, examinem o uso, e
julgem pelo uso; não lhe toquem, não o de truam, porque
destroem nelle a prosperidade publica» .

27. Os usos commerciaes dividem-se em internos e
externos.

Os usos internos concernem ao que se passa no terri­
torio brazileiroj os externos respeitam as leis nacionaes
do estrangeiro, quanto a suaidade, estado,capacidade contra­
ctual e fórma de contractos ajustados em paiz estrangeIro
(2) .

28. Os usos estão sujeitos á averiguação de uma compe­
tencia estabelecida.

E' competente actualmento a Junta Commercial do
Rio de Janeiro, a qual deve proceder ás investigações

(I) Dicciouario juridico c"mmel'cial vb. 11$0.

("l) Dec. u. 737 de 18~O lIré. 3 §§ 1 e 2.
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necessarias afim de verificar a existencia das praticas

commerciaes, que possam ser estabelecidas como usos. (1)

29. E' dupla a funcção do u o commercial, porque:
a) serve para interpretar a vontade dos contractantes

(2) ;
(b suppre o silencio da lei. (3)

30. Além dos usos conilnerciaes,de que temos tractado,
ba praticas mercantis que são verificadas pelas praças de

commercio (4) i o costume geral, á que é remissivo o codigo

do commercio em differentes circumstancias, pode ser averi­
guado por qualquer genero de prova. (5)

ElJtre estas differentes praticas commerciaes milita a

seguinte differeuça: contra o assento da Junta Commercial

não é admissivel impugnação que não verse sobre a identi­

dade do caso; contra as attestaçõe fundadas em informações

das praças de commercio é admissivel qualquer genero de

prova; (6) e todas ellas, em guardada. proporção juridica,

servem para esclarecer o animo dos julgadores.

31. As leis civis constituem outra fonte subsidiaria da

legislação commercial e são ellas as seguintes: (7)

As Ordenações do Reino de Portugal,

(I) DclC. n. i3 de 1850 arts. 11, 2~, 2~, 2~ e ~5.
O Decreto legislativo n. 2. 611~ de 2::1 de Outubro de 18;;) e o Dec.

n. G. Wl de iO de Ma.rço de 1876 estabeleceram a competencia do Supremo
Tribunal .da Justiça para. toma.r assentos para intelligencia das leis civis,
oo.mmerciaea e criminaes, sendo esses assentos incorporados á col1e. ção d~s
lela. Com a tmnsformação desse Tribunal, passou de novo essa competencla
para a Junta Commercial do Hio de Janeiro, conforme o acto do govemo
provisorio, n. 596 de 19 de Julho de I '9U art. I~ § 6.

('l) Codigo do Commercio arts. 131 § 4, li73 § 4.
(3) Dec' n 738 de IH50 am. 12.
(4) Dec. n. 737 de 1850 art. 218.
(5) Dec. n. 737 de 1850 8rt. 2!1.
16) Dec. n. 731 de 1850 art. '219.
(7) Lei de ~O de Out1'bro de 1823.
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As leis extrava~;l:Lntes,

As leis posteriores á independencia do Brazil.
32. Os usos commerciaeR e as leifl, civis não são indiffe­

reutemente consultados como direito sub idiario, O Dec. n. 737
de 1850 art. 2. 0 dá preferencia aos u o commerciaes dm
questões sociaes e nos casos expres os no codigo do com­
J.1ercio, como sejam o' dos arts. 1M, 169, 176, 186, 201,
254, 291, 424.

. "rem preferencia o dIreito civil na formação, extincção
e dissolução dos COl.tractos em geral, salvo as Ir..odificações
do codigo do commercio, como neste é di posto nos
arts. 121 e 428.

O processo civil é subsidiario do processo commercial
nos casos omissos, segundo determina o Dec. n. 737 de 1850
art. 743 (1).

33. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O codigo geral do commercio allemão (cüZgerneines

de1ttsches handelsgesetzbuch) anterior ao de 1897, art. 1.0

(1) Um decreio ao governo provisOl'io sob n. ,!lI; de II de Outubro
de II:;YO, art, :ltli mauJou guardaI' como direito subsicliario tambem e
e~peeialmente os casos de Comm01l Law e Equity que regem as reI çõcs juri­
cllcaB na Republica doa Estadoa Unidos dll ÂIIlel'Íca do Norte.

Não faremoi aqui a critica de semclhant.e disposição: apeoos diremos que
Tlte, Commoll LIIW é uma vasta collecção de precedentes judiciarios desde os
m,us, remotos tempos da historia el' Inglaterra, augmeotados no periodo
col0!lial doa Estados Unidos, contidos e'" centenas de volumes, The 'yatem of
Equ~ty ou Phe QluJlllecl'Y Law são oulros precedentes judiciarios, compendiados
em cel'ca de 1.500 volumes

. Tlte Oommon LalO é o direito no seu rigor, Phe ~ystcm of Equity é a mo-­
difica iío LI sse rigor pelas tiuggcstões da equidade.

. ~act~ndo neSSAS collt'cções de c so julgados, WAlker, professor no
Cmcmuati College, em Doston, mostra o herculeo esforço qlle precÍBa-se
~mpreg'\l' pam conhccer a mAteria dessa ,'uciis inrliuesta'1uc moles; diz elle :
~t w0ul4 be ,a herw.leon labour to maste,' lhe contents of 80 'n'1ny volumes ; e a
razão disto é triplice ao ,er do illudtre pl'ofedsor ; l-a linguagem eUlpregada,
composta de termos antiquados, mixt.. dc normllDdo, saxon,io, frao',el! e latim;
2-a falta de livros adequados; 3-a carencia de noções exaet a, Eis o indicado
monumento subsidiario I
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determinava:-Em materia commercial, os usos do com­
mereio e, na sua falta, as regras geraes do direito civil são
applicaveis, no silencio deste eodigo. O de 1897 supprimi(l
este artigo.

Na França, o codigo commercial art. 18 e o civil
art. 1873 mandam applicar o direito civil ás sociedades
commerciaes, no silencio das leis commerciaes; o codig'o civil
no artigo citado manda recorrer aos usos em ass~lmpto

social.
O codigo commercial da Italia no art. 1.o diz: Em

materia de commercio, observam-se as leis commerciaes;
onde estas não dispõem, observam-se os usos mercantis
prevalecendo os usos locaes aos geraes; e na sua falta
applica-se o direito civil.

O codigo do commercio hespanhol no art. 2. o estabelece:
Os actos do commúcio regem-se pelas disposições do codigo,
na sua falta pelos usos do commercio geralmente observados
em cada praça, e na falta dessas regras pelo direito

commum.

O codigo commercial do Mexico no art. 2. 0 manda
applicar aos actos de commercio as regras do direito
commum, não havendo disposições no codigo.

O codigo comme<rcial de Portugal de 18~8, artigo 3~

dispõe: i as questões sobre direito e obrigações commerciaes
não puderem ser resolvidas nem pelo texto da lei commercial,
nem pelo seu espirito, nem pelos casos analogos nella pre­
vinidos, erão decididos pelo direito civil.

No projecto apresentado ao poder legislativo de Por­
tugal, os usop eram admittidos, como direito subsidiario,
antes do direito civ:\; mas, da renhida discus'são, havida no
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parlamento portuguez, resultou voto contrario aos usos, que
foram eliminados do art. 3? (1).

( \) São dignas de leitura as palavras proferidas pelo deputado Pinto
dos Santos e os apartes dados, reproduzidos pelo illustre Dr. Alves de
Sá, na sua interessante ohra intitulada "Primeiras explicações do codigo
commercial portuguez de 1 Rbl; á pagina 271 disse aquelle deputado:

«Estudando-se o relatorio da commis~ão, podem reduzir-se a quatTO
os argumentos em que sc fundou paTa não chamar os usos meI:cantis
como direito subsidiario.

Rejeitou esta d'Jutrina, em primeiro lugar, por lhe "parecer contraria
aos bons principios.» Ach!l esta razão de todo o ponto destituida de fun­
damento.

Se attendermos á eyolução historica do direito commercial, vejo q,",.J
se foi formando pelos usos li medida quc se alargava e desenvolvia o com­
mercio. Nos seculos );VI e À Vil é que o direito commerciaJ começou
principalmente a constituir-se pelos trabalhos dos jurisconsultos italianos,
trabalhos que foram condensados nas OrdenunçaR francezas de Colbert de
16i:J com respeito ao commercio de terra e de 1681 relativa ao commercio
maritimo. Depois d'estes diplomas Icgi'ill>tivos publicou-se o codigo com­
mercial francez de \807, em que se deu COl'PO de doutrina a todos os usos
commer ciaes. Posteriormeute a esaa codificação, fizeram- se novas desco­
bertas, crearam-se outras instituições, alargou-5e a are6 do commercio,
modificando-se assim as relações commerciaes e app receram novos usos
consentanoos com o modo de ser de todos esses progressos realizados.
Esses usos dispersos foram a seu termo codificados.Assim entre n6. publicou-se
em 18.13 o codigo de Ferr8Íl'lI Borges, quc satisfazia completamente ás neces­
sidades dessa época e que foi reputado um padrão de gloria para seu
au. toro Passados trinta aUDOS, já se sentia a nece.sidade de o reformar
porque estava em de~acurdo com muitas das nossas instituições e era
perigoso para muitos casos frequentissimoB no fOro. Si s6 J.gora se reforma o
codigo vigente, foi P01" as commissões níto terem aprcsentado os seus t,·abalhos.
Vê-se, pois, que ao I do das leis se vão formando usos que se transformam
a seu tempo em leis, e que assim continuará BUccessivamente.

POl·t Dto, numa nova !lodificação 000 &e p6de nem se deve acabar
com os usos mercantis como direito subsidiario.

Um codigo não é uma lei de occasião, é uma lei organica que ha de
vigorar por um largo periodo; não p6de estar a ser modificado a todos os
instantes E' precibo, pois, pOr nllo lei Oí! usos como uma especie de cor­
:eotivo, como um vaLvula de segurança, para se níto crearem peias á
form&ção de novo direito commercid_

E mostr remo.; a confirmação disto em exemplos apontados pelo Sr.
ministro da justi~'a no relataria que preGede a sua proposta. Assiul
S. Ex. regulou a cont -conente, contr cto frequelltissimo, a que o U&O
tem c/"dn 11m camele," t.'prcial e effeilos pfcu/imes e que não estava no
nosso codigo.

Dilo mesma forma regulou uma oper çíto hoje muito frequente e que
actualmente constitue um oontracto s'/li genl·ris com regras proprias, co­
nheuido sob a denominação de reporto, e que é praticado usualmenLe Bem
haver I"i que o regule até hoje.

Como estes, podiam apontar-se mais exemplos de ac tos e contractos
que se dão todos os dias na pratica, que são regulllodos E.5melltc pelos usoa
e que nenhum commerciante se recusa a oumprir com o fundameuto de
não serem legaes.
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A commissão, acaband" com os usos mercantis
embara~ou com el.ta func~ãv innovadora dos usos que i
sivllmente as novas invenções como o telegrapho,
emquanto a lei nliopl'ovideciava sobre o caso.

A determllm,ão da commissão '"tão tem s6 este incovenieute.
Supprimindo os usos como subsidiarias acabou tambem com a

funcção intel'pl'etati,'a que elIes exercem nos diversos actos do com­
mercio

Mas tão extraordinaria é est:l uoutrina, que o Sr. Vicente Monteiro,
respondendo agom aO Sr. Julio de Vilhena, viu-sc na necessidade de comes ar
que ficam ainda em vigor alguns usos indispensaveis para interpretar certos
contract<'s.

Essa transacção que S. Ex. já fez comnosco adlllittindo ...

(INTERnupçÃO 00 sUo VJCEN'1'E MOI'\TRIRO)

O artigo 3° que regula os casos ou.issos e o direito subsidio rio não
falla em usos. Não acho nelIe nada que auctorÍlle o ell.prego dos usos.

O Sn. YlCENTE MONTEtno-Aeha-o pelo codigo adiante.
O OnADon- Acha-o pelo codigo adiante I 1
Nesse caso .0 que noto é a contradic,ão do artigo q e analysamos com

os outros que ad",ittirem os usos.

INTERBUPÇ,tO DO SR. VIOIlNTE MONTJFRO

Então o que são os usos, se não são subsidiarias 1
S. Ex. não lhe dá a força de direito subsidiario, logo, onde os não

mandar observar por lei expressa, não p6de recorrer-se aos usos, ainda que
seja como elemento de interpretação, porque o arn. ::lO não falIa d'elIes. E é
uma falta irremediavel, o direito mercantil fundade na boa fé, não p6de ser
tão explicito como o direito ci,·il.

Os contractos no commercio são muito laconicos e ca.recem ele interpretar. se
pelos u os e estylos das praças e das localidades em que são feitos.

Tudo quanto tenho dito com respeito ti funcçlio interpretativa dos usos
cm materia commercial, é o que se encontra em qualquer commercialista e
nomeadamente nos eommentadol'es do codigo italiano.

Não tenho feito mais do que l'eproduzir a doutrina por elles sustentada,
e com a qual estou plenamente de acOrdo.

Para concluir a resposta ao primeiro argumento da eommi55ão, devo
ainda pondemr que os usos até foram respeitados pelo codigo civil.

No art. ü8~ diz-ile : « E' nulio o coutracto, sempre que dos seus termos,
natureza e eircumstancias, ou do uso, costume, ou lei, se niLo pOs depre-
hender qual fosse a intenção doa contrahentes ... "

No art. 7U4 diz-se: "OS contractos obrigam tanto, ao que nelles é expresso,
como ttg sua.s cousequoncias uauaes e lega.es.

Ora, se em direito civil, que é muito diverso do direito commercia1. pois
que se reforma. muito Illai. lentamente e exige muito ma.is numero de forma­
lidades, 'o admiutem ninda o usos como elemento interpretativo, por que nlio
havemos de con igual' sse principio no codigo commercial! .°Sr. Vicente Monteil"O diz que cá fica, e eu digo qu não fica, porque o
direito consuetudinario deixou de ser um eleme'nto subsidiario pelo art. 30

do projecto.

(INTERRUPQÃO DO SR. VIOENTE MONTEmo)

Pa.rece-me, pc,·tanto, que o primeiro argumento apresentado pela
commissão nada prova, porque os bons principias estão do lado do uso e não
contra o uso.
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E, se assim não é, diga.--uos v SI'. relator quaes são os bons principios
ofl'endidos, visto que a commi são teve todo o cuidado em não nol-os indicar
no seu relatorio.

Do que e:tpuz, parece·me poder concluir que os bons principios estão
consignados no Mt. 30 dfl proposta do Sr. minis~ro da justiça.

O segundo argumento em que a commissíl:o se baseou para níl:o admittir
os usos mercantis como subsidiarios, foi por virem modificar sem vllntagem,
e antes com inconvenientes, o e5t~do "ctual do nos~o direito patrio.

Permitta-me S. Ex. que lhe diga que segundo o nosso direito, os usos
commerciacs estavam em vigor pejo nosso cocligo do commercio como
subsidiarios .

S. Ex. citou o art. lodo codigo oude se conBÍdera como subsidiario o
dircito civil; mas se .,.ir o art. 30 do decr(·to que pOli em vigor o codigo
commercial, S. Ex:. encontrará que se revoga 'am s6mente os usos e costumeR

que forsm contral ios á lei ou ao espirito deHa
Po; tllonto, parece-me que se não p6de diz r que não estão aindn em vigor

pelo. nossa jurispl'udencia aotual os usos, logo <jue não vão de euçontro á lr·i.
E antes do codigo commorci:>1 muitas disposiçõe ho.via, qne eu não cito
agora para nào fatigar acamara, uas qU·'.es se mo.ndavam obsel'"l"ar os usos
e estylos commereiaes.

00000 eu conhecia estes diplomas, notei qu o SI'. Oliveir,} lI:Iartius,
publicando um brilhante artigo sobre o codigo cOOlmereial. fura menos ex cto,
defendendo os usos como subsidiarios, mas desistindo d, su'\ opinião por lhe
parec r que era uma iunovação no nosso direito e por entender <jue os codigos
não srio azados para falller nropaganda

Não era innevação nem propaganda, er simplesmente a conservação do
direito actual, que devia continuar l\ subsistir.

SuppOnh!\lOOS, porém, quu <)' usos não são cousiderados subsidiario pelo
nosso direito "ctual. Quem ha ahi que tenha pratic,\ do commercio, que posso.
dizer de boa fé, que nes nossos tribunnes se não está julgando pelos usos
e costume. ~

Si isto assim e, si os usos consegucm tl'iumphcr, apezo.r da prolJibição da
lei, facilmente s conclue a sorte quo eipera o :>rt. 3" do projecto. .ÁJ3 leis não
ae respeitam, quando nito esmo em harmouia com as necessidades que regulam:

TOro.lU-se obseletas.
Prohibir o, usos equivale a -emar contra a maré.
E tanto estas considerações são geralmente aeceito.s. que os recentes

cocligos commerciaes da Allem:mha, d" Italia e da Hespanha respeitam OB
usos como subsidiarios, e r.elmittem-nos em primeiro lugar, recorrendo-se
á lei civil s6mente na falh dos usos. E acho razoavel esta preferencia dada
aos usos.

Si os actos commerciaes-como pondem 1Ifancíni-se afastam da lei
eommum, 6 porque esta regra foi reconhel'Í 'la illarlequarLc. e in'n~fliciente para
reguhw, e 6 porque" uso corr~Bpol1de melhor l\i nec~sdidadeB do commeroio.

Si o direito cOlllmerci,,1 se separou elo direito civil por um" evolução
gradual, visto que" n .tureza dos actos que reguh, se ia diversificando
succes.ivamente, como é que o' principio. de direito civil hão de poder
applícar-se a casos de direíto cOlnwercial1

Se o dircito cornmel'oi,,1 m ritimo não t, ln neuhumas l' ~ar,ões com o
direito civil, que subsidio. p6de este da po.r.l int rprebçito la'lu II ~

Pondere-.e, além di,to, qu, no direito commercbl ha AlUa grande boa
fé, <jue di.'!]Jen a granel ii form \lrem09, e que ha neoesdidad) de muita rapidez
po.ra s_ nã'l entorpecer o delenvolvimel)to <lo commcrcio.

. .Sendo "s,Íln, applicando-<e aos acto, COrnlllerc"aes os principios geraes de
direIto civil, p6dem succeder flagrantes injustiç B.
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Exemplo:
Às letras não sendo I.rotestad s em tempo util, não têm valor como

obrigações commercil\es, e valem apenas como titulos de obriga';ões civis.
::ii uma lctra nesta. condições fOr do valor ue 1:UOUS, como se ha de

cobrar civilmente, se o codigl? civil não a~itte para prova das dividas de
mais de 4.008UOU, senão as escrlpturas publIcas?

Em todo o caso, o uso supplantou tudo e esso. letra é paga int~gralmente,

apezar das disposições ds legislação civil.
A terceira razão encontr.•-se no seguinte p2riodo do relatorio : « .... si os

usos tivessem de prevalecer em commercio ao subsidio do "ireito commum
e geral, consignado no codigo civil, indiB[1ensav I seria formar o codigo de
commercio, não s6 com as disposições da especialidade ou exrepção que o
constituem, mas com todas as outr,\s, que :l: manei"s dos IHais codigos
especiaes, não repete por estarem na regra e como regra serem de cumprir ".

Este argumento não tem força nenhuma. Não é nccessu'io reproduzir no
codigo commerci 1 os principios geraes que estão consignados no cocligo civil,
porque esses principios não são peculiares de um ou de outro codigo; são
principios geraes de di1'aito privado.

Si se encontram no codigo civil, foi por este direito se formar primeira·
mente. E, desde que estão consignados num codigo, de 'necessario é tnzel-os
tambem para o outrÇl,

Si esses principios geraes se codificassem primeiro no codigo commercie.l,
não era preciso trazeI-os para o codigo civil.

a ultimo argumento cJ. commiss1io é a d:ifficuldadc que ha em se saber
o que deve entender-se e a que deva satisfaz:ll' essc uso para se considerar
estabelecido, difficuldadc que « deixa o arbitrio arvorado em lei ". Se a com­
missão se mostra tão ho til ao arbitrio, de,Íf\ ter eliminado a segunda parte
do art. '1' e marcar taxativamente os actos commerciaes, para não surgirem
na pratica nenhumas dlfficuldades.

E qual o modo por que pretende ac bar com o arbitrio?
Qual é a substituição que anresent>\ p~r acabar com os usos subsiclinrios ?

São os principios gemes de direito civil que -o ,arhvels pa"a cada magist:'ado,
porque cada um entende as cousas por seu modo, visto que taes principios
são extremamente vagos.

Mas ainda hl\ mais, segundo o relatorio da commissão, fica em vigor o
art. 16° que regula os casos omissos no codigo civil e que mand:.l attencler aos
"principio. do direito naturel, couforme as circumstancias do caso."

Pois haverá cousa mais vagl, mais arbikaril\ do que 03 principias de
direito natural 1

Não são esses principias diversos, conforme o escola philo.ophica 'em que
cada um se filia? .

Esta impeLfeiçao do codigo civil não devia introduzir-se no codigo
commercial.

Deixar os principios de direito natural como subsidiarios, é uma arbitra·
riedade tão grande, que cada juiz p6de interpretar a lei como quizer e fazer
o que quizer.

Disse o Sr. Julio de Vilhena e repito eu:
Pois não é o uso alguma cousa m'\is palpwel do que estes principios?
a uso nãe é a sugge 1;[0 d qualquer negocianto, é a pratica seguida e

conhecida no commercio. Us usos são fllctos que p6dem rrovar-se e não são
theorias de phil '30phia que admittem controverdiOls intcrmin ,eis.

~e o uso p6de df'lr log,\r 0.0 arbitrio, o que ha de dizer-se dos principios
de direito natura! r os principios geraes de direito civil?

Parece--me ter c1emonstrado qu as razões allcgadas pela commissílo nada
provam contra os usos, I '-lue ficlloria melhor o codigo, se tornasse a ~er

substituido este artigo pelo artigo apresentado pelo Sr. ministro da justiça».
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34. Constituem fontes complementares:

a ant'logia,
a equidade,

a iuri prudencia dos tribunaes,
a legislação dos povos cultos,
a ciencia do direito.

35. Varro dá esta noção da aualogia : é a verdade, a
razão, oriunda da semelhança: vel'itas et 1'atio, qure a sími­

lítncline 01'itW' (1).

Já a lei 12 do Digesto-de legibus dizia- .. ,ad sintilia

p1'ocedm'e atque ita jus dicere debet.

Mas, este modo de suppril' as omissões legislativas,
secunc]JnIn a1'gumentum legís, tem uma limitação logica, con­

cernente ás regras do direito singular, em relação ao qual,
prevalece o principio da lei 14 do Digesto-de legibus: -qnocl

contra jlwís ra.tíone1n l'eCept16m est non est pl'Od1Wendum ad

consenl]l~entias,

Assim que a razão da lei é guia seguro para sua
extensão analogica, na mesma ordem ou cathegoria de facto j

cessando de predominar no ca o re 'trictivo : in odiosis et

C01Tectol'is non fit extensio a casu acl ca.sU1n, a pm'sona ad

pe1'sonam,

Rons el (2) acha notavel diffeeença entre-a applicação
analogica e-a interpretação da lei. A applícação analogica
da lei é do juiz, que na sua mis ã.o lião é tanto interprete
como substituto do legislador j o interprete só tem por .tim
apoderar-se elo pensamento legi lativo e servilmente obe­
decE'r-lhe.

(I) Vide {ailhel' de Cha8sat-Traíté de l'inlterprétatíon. eles lois § 13U.'
('l) Elleyclopédic du dn-oit § Glt,
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o citado escriptor distingue duas especies de analogia
e, portanto, dous modos de applicação analogica das leis: a
analogia de facto e a de direito; a primeiI:a dá-se, quando
existe grande semelhança entre dous factos, dos quaes um
é ')revisto pelo legislador e o outro, não; a segunda tem
logar, quando ha naridade de motivos, em relação a uma
disposição lega;l e a um caso que a lei não previu. Si a appli­
cação da lei pela primeira de tas analogias implica uma
~omparação material j a segunda analogia envolve uma

comparação juridica, esta approxima-se da interpretação sem
com ella confundir-se} porque o interprete não investiga
s6mente a paridade dos motivo possiveis da parte do
leg'islador, mas tamhem da paridade de vontade i em quanto,
a applicação analogica da lei suppõe a allsencia deste. ultimo
elemento (1).

Quer se tracte de uma,quer de outra das duas analogia
assignaladas, o certo é que domina-a o fundamental ~riterio

- ttbi eadem 1'atio ibi idem jus clebet esse, da lei 12 do Dige~to

-de legibus,

36. A equidade não deve ser considerada como
suggestão de benevolencia arbitraria.

Si atravéz dos tempos a noção da equidade teve uma
significação acommodada ao estado das relações de direito,
quer isto dizer que essa significação nem sempre foi
a mesma.

Si Cícero cOlL.tlrehendia a equidade como applicação de
leis iguaes a cou as iguaes, qum paribt(,8 in cat(,8is paria jura

(lesiderat (2) j si CeIo e Ulpiano (3), (1 "finiram o direito ars

(1) RouBgel ou. cito § 76.
(2) 1'ol'lioa - IV.
(3) Digeato, I. 1 pr. ete justitia el jU7·e.
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boni et mqui; si para Paulo (1) é direito quocl sernpel' ao

bombm est; todavia, a equidade signiticava o contraste elo
strioturn jus dos romanos e era invocada cont ra os rigores que
o surnmum jU8 81S11l1na inju1'ia traduzia; e« toda a historia
do direito romano, como observa Miraglia (2), consiste
neste movimento progressivo do legitimum para o bonum

requlbm, no qual não pequena parte cabe ásfiotione,~, forma de
analogia, capazes de modificar a ub tancia do direito,
mantendo-se inalteravel na apparencia; e certamente ao jus

edicencli muito deve () direito romano em na prl'gres iva
evolução» .

Na Inglaterra e
Norte tambem existe a
laçóes de direito.

~esses paizes a Eq71,ity tem dous sentidos: o lato, syno­
nimo da justiça natural,portion 01 natlbral jU8tiCll e o techllico,
que tem estreita e di:fferente significação, formando regras
especiaes, sem confusão com a oomlnon lalO (3).

~ JJJquity forma uma collecção de precedentes que estão
reunidos em centenas de volumes, figurando na legislação
ingleza e norte-americana ao lado dos precedentes que
formam a oommon law, constante de outras centenas de
volumes.

De sorte que as creaçóes do pretor romano, assim como
as disciplinas jnrídicas do Ohanoellol' inglez obedeciam a
regras de orientação então corrente, modificando a severi­
dade da lei commum.

(\) Digest. 1. II - de just. et jll7·e.
('lI Filo60fi(L (leI diritlo, pago 112.
(3) Vide: A Han'lat of e'Jllity Jltl'i.lprll(lellce by Josi"h Smith, Trustra.m;

ii Ooncise Guide to Moclem Bql/it!! li!! Arthur Underhill j ]n/"oducliOlL (o Am~ l\
rica'l L"w liy Wa.lker, lect. IV 11 38; n. 33 nota (11 p. 39 supra desta obra,.
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Em um paiz de responsabilidades organisadas, a equi­
dade não póde estear-se no olvido do que a lei determina:
c071scientía legís vincit conscientia1n hominís; o Codigo do
commercio no art.21 diz: « Todo o tribunal ou juiz que conhe­
cer de negocios ou causas de commercio, todo o arbitro,
experto ou perito que tiver de decidir sobre objectos,actos ou
obrigações commerciaes é obrigado a fazer applicação da
legislação commercial aos casos oecorrentes ».

Eis aqui porque o Reg. n. 737 de 1850, art. 680 § 2°
annnlla a sentença proferida contra a expressa disposição da
legislação commercial e a lei criminal pune o juiz que
transgride o preceito legal.

Geralmente os casos da equidade estão previstos na lei;
entre elles pôde ser citado o do art. 131 n. 1), que na duvida
manda decidir a favor do obrigado, o do art. 4!:l4 qu er­
mitte o abandono liberatorio e outros; podemos, pois, dizer

I

com P. Cogliolo' (1) juori di questi e dei simili casi l'equitá

é il tarlo del di1'itlo ; la vem equità sociale vuole che il diritlo

trionji sopm l' eq~tità individuale.

A lei n. 1.350 de 14 de Seternbro de 1866, que rlerogou
o jtÚZO arbitral necessario, estabeleceu no art. 1 § 2 o
seguinte preceito: «Podem as partes auetorisar os seus ar·
bitros para julgarem por equidade independentemente das
regras e formas de direito.» A mesma disposição foi repro­
duzida no decreto regulamentar n. 3.900 de 26 de Junho
de 1867 art. 10 § 4.

De algum modo os arbitros exercem uma certa funeção

(I) Filosofia del di"'; O privato, § II. Este escriptor aliude a materia
que por sua. natureza eaca.pa a preceitos geraes e preventivos, permittindo a lei
ao juiJõ que tenha em ~onta certos factos com o acontece com as circumstancias
attenuantes nos delictos, na a aliação do damnt> quauto á culpa civil, nas
questões da vontade contracv a.l ou testamentaria.
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legislativa, são, por assim dizer, os ministros da equidade,
na linguagem dos oradores que su tentaram a discussão do
codigo commercial da França (1).

E' difficil comprehender a equidade modificando a lei:
71.on sunt j1bdicandm leges.

Fons (2) invocando o celebre dicto de d' Argentl'ée ­
stulta videttbT sapíe71.tia q1Lm lege V1blt sa,pientiot· vide? i, diz­

O juiz não póc1e preferir a equidade ao direito; a lei falla e
basta, não tem outros oraculos; o magi trado não pôde
dizer: - tal disposiç~o legi lativa é desarrazoada, inju ta,
iniqua, cumpre afastal-a ou modifical-a; aconselha-m'o a
minha razão, ordena-m'o a equidade, fôra constituir-l:le juiz
da lei quando jurou servil·a.

Fóra do juizo arbitral voluntario, não ha razões de de­
cidir que não provenham do direito escripto, empregados os
processos da hermeneutica; e mesmo nesse juizo a con­
siderações da equidade jámai<s poderão degenerar naquelle
estado amorfo de sentimental e romantica a piração, que
Cogliolo (3) profliga mui justamente.

37. A jurisprudencia dos tribunaes é outra fonte com­
plementar: optimet legum í71.tm-pr'es est consuetudo - lei 37
do Digesto de legibus.

O assento n. 358 de 10 de Junho de 1817 diz que a
pratica é o melhor interprete das leis. E' o direito consuetu­
dinario, formado pelo concurso do requisitos que a lei de 18
de Agosto de 1769 § 14 estabeleceu, isto é :

a) que não seja contrario á lei nem ao seu espirito,
b) que tenha mais de cem annos de existencia.

(I) !I[olirs el discoU/'s par les divers oraleurs du Conseil d'E/al e' ],r
Tribunal, dia. 1.

(2) Ap!lorismos de dl'OU n. 2L.
(3) O~. oito § 13
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Sem estes requisitos ha julgados, ha opllllOes consa·
gradas e operando effeitos em uma e pecie ventilada no fôro ;
mas, não ha o costume prestig'iado, imagem da lei, uem a
nJr'Unt pe1petuo similiter judicatamnt a~tCto1'itas (1).

38. A legislação dos povos cultos é perenne fonte de
instrucção na investigação da verdade juridica.

A citada lei de 18 de Agosto de 1769 no § 9 mandava
«recorrer, em caso de necessidade) ao sub idio proximo das
leis das nações christãs, illuminadas e polidas, onde resplan­
dece a boa, depurada e sã jurisprudencia. »

39. Â sciencia do direito é tambem preciosa fonte
complementar.

O direito não é simples agglomeração de leis; o bom
senso só não basta para comprehender e applicar o direito;
á intuição juridica cumpre alliar a educação juridica, (2)

sem o que essa sciencia jámais será lealmente consultada
como subsidio.

Seus orgãos são os jurisconsultos, mt,jus ?nm'ito quis

sacerdotes aplJellet vemm philosophiant non simulatam affe­

ctantes (3), que deixam, nas obras que escrevem, o evan­
gelho ela sabedoria juriclica, em que os elementos theorico e
pratico, habilmente combinados, offerecem solução a muitos
dos complicados problemas que o commercio da vida juri­
clica su cita quando o legislador não previo a regra appli­
caveI, nem outros subsidios mais proximos existem; pois a
experiencia tem demonstrado, como 'pensa von Ihering, (4)
que o direito é font~ inexgottavel, onde a pratica e a theoria

( I) Digesto L. 38 de le.q ....
('lI Von IherÍDg, L' Espl'it du dl'oit romuin lrad. 'FUI' Meulenaere

T. llipag. 7.
(;1) Digesto - L"i I § I de Juslitia et JUI'e,
(4) L'Espdt du dl'oi! I'omain, Oh. cito T. I, à 3 pag 33.
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constantemente haurem regras subjectivamente novas, isto é,
[lJ,é então ign'uradas, e as formulas de todos os ternl10s têm
até hoje se mostrarlo susceptivei.:; de desenvolvimento e aper­
feiçoamento.

O jurisconsulto, diz Pietro Cogliolo (1) tivera.m entre
todos o povos grande importancia e por is o eram tido
em grande apreço, tanto maior qUi1nto mais pronunciada era
em cada um delles a tendencia para o direito. Precisamente
para os romanos Q direito foi aquillo me mo que a religião
foi para os hebreos ou a arte para os gregos: Roma expulsou
o artistas, fechou as porta ao philosophos, tolerou os
sacerdotes, m.8 honrou com popular favor os juriscon ul­
tos, sacenZotes iustiticc e pomposamente chamou a jurispru­
dencia j'e1'1'm divinarum atque hUnUldWj'Wn notitia, justi atque

inj~'sti scienUa e eu cultores ommüwln totius civitatis (eic. de 71

Orat. I 45).

(1) Pi/oBofia ,tel Diritlo pl'ivato § 4..





CAPITULO IV

RELAÇDES DO DIREITO CGJ\J~lElt TAL MARITIMO COM OUTRAS
\

SClJ3NCIAR CO VENlb': 'UI';' lJA UNIFORMIDADE INTERNA-

CIONAL DO DIRhITO CUMMERCIAL MARITIMO j METOS

ElI1PREG',ADOS PARA SUA REALISAÇÃO.

SECÇÃO I

40. O direito commercial maritimo entretem relações
de affinidade mais ou menos proximas não só com os diffe­
rente ramos da vasta scien"ia do direito, como tambem
com varias outras cat.eg·orias do saber humano.

41. Já que os codigos e o kactado têm adoptado a
classificação do direito commercial em terre tre e maritimo j

não nos podemo ilispen ar de mostrar, embora em synthese,
como das me mas raizes logica nascem e ramificam-se as
re. pectiva disciplinas legaes.

A sim, e em regra geral, ao regimen da sociedades

commerciaes se adapta o uso comml1m do navio (1) j as dis- <""

(1) Cod. do Comm. 1.\1't. 485, Vide intra na. \45,219 e 221.
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posições legaes sobre manchto, locação, deposito recebem
accommodada applicação na posição juridica do capitão (1) j
os preceitos reguladores do endosso regem a negociação dos
conhecimr ntos, dos instrumentos de cambio maritimo e das
apolices ele seguro (2); as normas sobre pagamentos e
prescripções da parte I do Codig'o do Commercio são ob er­
vada nos assumptos congeneres da. parte II do mesm:o
Codigo, servatis se?·vandis.

Como e tas, outras razões de semelhança con~encem

da mais intimas relações entre o direito comme}~"Cial ter­
restre e o maritimo (3).

42. O direito civil, como ficou dicto (4)'l' ê subsidiario
da leghlação commercial; mas, cumpre t8ll' em vi<:;ta de
um lado a indole dos dous direitos e de o'utro lado as suas
relações de harmonia e interdependencia. '

A lei commercial e a lei civil têm sido consideradas
como duas leis, ao mesmo tempo, Jspeciaes, e geraes; especiaes,
porque regem distinctas classes de phenomenos juridicosj
geraes, porque dominam os actos e contractos que giram
nas respectivas zonas; nada mais e1'1'O]1eo do que dizer-se que
o direito civil ê commum e o commercial excepcional (5).

O discurso preliminar da commissão (6) que apre entou
o codigo commercial da França, caracteri ando as cousas do
commercio, disse: é a facilidade das operações, a rapidez
da circulação e a segurança do credito que fazem o poder
do commercio j o legislador deve curar de tornar faceis as

(I) Cod do Comm. arts. 'C26, 515, 519, 535; Vide intra cap, XII.
(2) Cod. do Comm, arts 360 li 364, 587, 635, 675 ; Vide '"th;. contr8\.;. o

de seguro ma.ritimo.
C:i) Vide slpl'a Introducção.
(4) Vide pagg. V a VII.

. (5) Vide Delamarre et Le Poitvin-T!'oilé de diroit commol'cial t. I ns. 19
e 25, Goldschmidt·-flandbucll dos Bu"dclsl'pchts § 1.

(6) Vide Locré Cad, de 'JoJnI1.eroe (t. XVII) pago 30.



55

operações, determinando-lhes fôrmas e efi'eitos de um modo
simples e positivo, dar ao credito uma garantia inviolavel e
desembaraçar a circulação dos obstaculos que podem atra­
zar-Ihe a carreira.

Coincide com este sentimento o de Vidari, quando
diz que o direito commercial, mais do que o direito civil, pre­
cisa de muita liberdade, mpidez e vigm'; de muita liberdade,
facilitando-se os meios de prova; de muita rapidez, propor­
cionando-se o livre e menos solemne giro dos valores; dEI
muito rigor, no cumprimento dos compromissos mercantis.

Fazendo a distincção entre o direito civil e o commer­
cial, Thaller (2) descobre no direito civil os segui'1te~ cara­
cteres: 1) muito conservador, pouco propenso á propagar-se;
2) habito de traduzir sua exteriorisação sob formas mais ou
menos sacramentaes; 3) dupll;\. base historica: a familia e a
propriedade immovel, e fraca tendencia contractual; 4) uma
economia organica essencialmente social; em quanto que,
reconhece no direito commercial, em opposição ao direito
civil, as seguintes accentuações :-1) o elemento progres­
sivo, 2) o consensual, 3) a fertilidade em combinações de tra­
fico, 4) e o individualismo.

Raou! de la Grasserie (3) enuncia os caracteres diffe­
renciaes do direito commercial (e portanto do commercial
marítimo) e do direito civil, do seguinte moélo:

10. O direito commercial occupa-se com a riqueza, em via
de formação; emquanto que a riqueza adquirida e a sua con- "

(1) Corto di Diritlo Commet'ciale t. I, n. 27.
(2) Vide o excellente livro de Thaller, intitulndo-l'~ la place du com­

mercc da71.l l'hisloire generale.
(3) De 1(1 olassificatioll 8cielltifique du IÍ'/'oil pbg. 5, 133 ü 137.
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ervação formam o objecto do direito civil; podendo- e dizer
que os elementos 'que formam o S~tbst}'actu1n do direito com­
mercial são do estado dynamico e os do civil são do estatico.
Segundo este escriptor, o direito póde ser encarado 110 f'stado
e tatico, no dynamico e no estatico-dynamicoj o primeiro
exprime o direito em isolamento e repouso; o segundo significa
o direito na acção que exerce e na reacção que sotfre j o
terceiro dá a conhecer o direito na acção e reacção reci­
procas' é todo o direito em sua vida il1te~r~; e para tornar
clara a sua ideia, exemplifica a sim: o exame separado da
pessôa ou da cousa, que entram na composição de um direito,
pertence ao estado estatico; o contracto ynallagmatlco é /

a expressão viva e usual do direito no estado clynamico;
emfim, a acção do sujeito sobre o objecto em presel1ça de
uma causa fórma um direito no estado estatico-dynamico e
póde r,rear uma obrigação.

2." No direito commercial, todas as cousas são fungi­
veis entre "i ou tepdem a seI-o e a confnndirem-se em um
terreno commnm, o valúr j no direito civil, as cousa' pro­
priamente, e não o seu valor, é que são el1caradas.

3." No direito commercial, a pe sôa tornam-se ano­

nymas e, assim COfuO as cousas, fnngiveis, confundindo-se o
anonymato com a fungibilidade, exemplificando com a soci­
edade, onele o socio é muitas vezes anonymo, portador da
acção de tal numero, tornando-se fnngivel a pes ôa, como
acontece com o titnlo ao portador, com o depo ito das merca­
dorias do armazen geraes, a pessôa torna I~e impes oal;
no direito civil, o dono do immovel é in cripto em um
regist.ro, o do moveI detem-no, o credor e o devedor são
denominados, a ve são é nominativa,não ha pes ôa anonyma
nem fungivel.



4." O direito civil, cujo fim é conservar ou permutar
a riqueza, valor por valor, é pouco mudavel, os seos modos de
trausmis ão são lentos; o direito commercial, tendo por fim
formal·a, fazel·a circular, permutar ince santemente os
seu elementos em formação, deve ser rapido.

5," O direito commercial é essencialmente não forma·
li ta e equitc1.tivo, como o exigem a rapidez e a commodidade
do commercio; poi ,o commercio praticando-se entre as nações,
fôra impossível observar as regras formalistas de todas as
nações, é um direito espontanea e inteiramente evolucionista
e por isso mesmo progreF'>ivo, é elle que primeiro realisa o
que depois passa para o direito civil.

6," O direito commercial serve de transição entre
o direito individual directamente e o internaciona.l, sem
passar pelo cadinho do direito nacional; foi elle que desde
o principio tornou menos ho ,tis as relações entre as na­
ções, cabendo no futuro ás consequencias logicas do com­
mercio e não á victoria das ideias humanitarias - a abolição
da guerra.

7. o Emfim, o ilireito commercial differe ao direito civil,
quanto á sua distribuição entre o e tado estatico e o dyna­
mico; no direito civil, o e ·tado estatico é o primeiro eRtadio, o
U,) namico é o segundo e a passagem de um para outro e tadio é

o resultado de uma lenta evolução, a qual, emquanto deixa o
estado estatico como apparição e poraclica, tran forma o
d,) namico ém dynamico de dupla face, porque permanecendo
dynamico entre as partes, torna· e estatico em frente de ter­
ceiros, como e dá no de envolvimento do regimen hypo­
thecario i no direito commercial, e ta evoluçito não tem tido
lugar, este direito está empre no estpdo estatico a respeito
de terceiros; póde-se até accre centar que este estadio ganhou;4
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a dianteira e que tal direito, até, certo ]?onto de vi ta, tornou­
se estatico mesmo entre as partes.

Alludindo a estes criterios que distinguem a lei com­
mercial da lei civil, postos em relevo por-de la Grasserie,
A)~redo Tortori (1) diz que elle::; nada augmentam nem dimi­
nuem á questão da autonomia de um direito sobre o outro,
não prejudicando a questão da unidade do direito privado;
pois, os mais importantes critel'ios que distinguem o direito
civil e o commel'cial, quaes a fungibilidade dos objectos e
sujeitos do commercio,na prevalencia do estado dynamico sobre
o estatico e ~ tendencia do dynamico em tornar-se estatico
entres as partes, não são elementos sufficientes para deter·
minar a distincção dos dois direitos, com differentes normas,
caracterés esses inferidos do estado actual do direito positivo
e portanto inferidos do convencionalismo e do preconceito; do
convencionali mo que conftmde sciencia e direito, não separando
do conteúdo positivo do direito o principio racional, de
que é elle formado; do preconceito, que desc-:"nça no direito
constituido, como na melhor manifestação da consciencia
juridica e contenta-se com o mediocre, na duvida de pod0r
achar o peior; sendo que o direito reforma-se segundo os
dictames da doutrinl;)..

Oom effeito, e~sas notadas differença não destroem os
laços de affinidac1e dos dous direito ,que pódem ser traduzidos
por uma só codificação, como expl~essão das relações de um só
direito, o direito privàdo, que é o seu almo fundo de ana­
logia (2).

(l) Sociologia. e <Ii"iteo commeroiale t. I. n. 66.
(2) Vide aupra paga.!. 6 V.
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E uma vez que o direito civil e o commercial têm exi ­
tencias legaes separada, é de vêr que suas relações de
harmonia persistem.

E' assim que, as embarcd.ções só podem ser vendidas por
escriptura publica, cujos preceitos estam e:icriptos na lei
civil (1); o capitão do navio em viagem e creve e approva
testamento , preside e regi tra actos do estado civil, como
nascimentos, obitos, ca amento.s in al'tiC7~lo mOJ'tis etc., que
são regidos pelo direito civil (2); o que por certo mostra as
proximas affinidades dos dous direitos.

43. Relaciona-setambemo direito commercial maritimo
com o direito criminal; porque, é nos preceitos deste ultimo
direito que se encontra a sancção punitiva dos factos crimi­
nosos, infractores dos preceitos que regulam os direitos e
obrigações do commercio maritimo.

44. O direito administrativo, organisando as institu­
ições da marinha mercante e suas attinencias, entretem, por
isso mesmo, harmonicas relaçõe com o direito que nos
occupa neste livro.

45. O direito constitucional, a lei matriz, aqnella de
encontro á qual se quebra impotente outro qualquer direito
positivo, que não emanar de uma assembléa legislativa cons­
tituinte, é o direito, com o qual não só se harmonisa o direito
commercial maritimo como tambem lhe presta preito, por ser
a instituição fundamental, á qual deve, por assim dizer, o
baptismo ocial, na phl'ase de Roussel, verdadeira paraphra e

(11 Cad. do Com., IITt 468 j Ord. Lo 3 tit. 59 e dec. n. 79, de 26 de 3'
Agosto de 1892.

(2) Vide intra cap. XII.
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das palavras de Bacon- Jus p1'ivatum latet sub t~~tela jU1'is

publ~ci (1).

Com etfeito é na lei fundamental de uma nação que se.
assegura a liberdade da industria, a garantia da propriedalte,
a livre locomoção e outras di ciplinas do direito privado em
geral (2).

46. O direito judiciario, comprehendendo a orga­
nisação do poder judicial e as leis do processo, vive em estreita
alliança com o direito commer.cial maritimo; porque, traduz
t efficacia dos direitos.

Uma agremiação sem juizes recorda a agglomeração ci·
clopica que tinha no arbitrio o fundo e a fórma das relações
j uridicas ; uma sociedade politica sem processo não é mais
do que a expressã.o do período oma,tico da humallidaue.

47. O direito internacional entretem com o direito ma­
ritimo comruercialligações beneficas,

Com efi'eito quer se considere o complexo de relações
internacionaes que se manifestam entre os ditferente raizes,
no seu prodigioso convivio civili 'ador, durante J, paz ou
emergindo a fatal calamidade da guerra, já entre beili­
gerantes, já entre estes e neutros; quer se tenha em vista as
relações juridicas, sob o influxo do denominado (3) direito

(1) Bncyr,lopé,lIe JuridiqlLe § 11\.1.
12) A consto de 24 de Fevereiro define a compereucia nas questões

de direito maritimo (art 60) e tractn da cabotagem nacional (art. 13 ~ unico).
<-3) Releva faliar aqui do iareressnnLe livro de Eduardo Cinbale deuomi­

nado - f!i una mlOva denominnzione elel cnsielrlello iJl?'ilIo in/ernazionnle pf'i­
vato e dei suoi efl'eUi (ondamentnli ; no qual o iliustre es~riptor conservllndo a
denomin~ção de direito internacional privado para actos que lhe são proprios,
visto que as nações podem cOlllprar, vender, permutar, doa" territorios não
habitados etc., emfim praticar actos contractulles, o que é objecto do que se
p6de chamllr direito internacional pr~vndo; acha entretanto esta expresslto
inexacta quando se applic ao direito privado do estrangeiro, ou quando se
ubmett· este ao regimen repressivo.propondo ti seguinte denominaç1io-di!'ello

pl'Ívado unil1e"snl elo e.!/rangeiro e di,'e,ln penal ultive,'s"l elo estmnyeú'o; por
que, o objecto do direito internncional s1io estados e n1io homens,
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internacionol privado; é empre certo que com e tel:omplexo
assumpto tem muito que ver o direito commercial maritimo.

Na verdade, já mostramos (1) as re tricções do com­
mercio, determinadas por motivos internacionae , veremos
ulteriormente o influxo de sa relações já, em tempo de paz,
jit em tempo de guerra, quanto aos differentes ramos da in­
dustria mercantil maritima.

Não é tam1:>em sem influencia o complexo de principios,
geralmente conhecido como direito internacional privado,
quanto ao fundo e á fórma elos actos e contractos governadúd
pelo direito commercial maritimo, sob o aspecto do confl.icto
de direitos entre o que exercem a profissão mercantil ou a

servem como auxiliares, objecto de tantas controversia , e ­
pecialmente quando se di cutem a theorias de assimilação do
pavilhão, fretamento, avarias, seguros, empre timos a ri. co
mal,:timo etc., dequetractaremos no correr de ta obra.

48. A philosophia elo direito tem no direito commel'cial
maritimo a mais limpida de nas irradiações; e qualquer
que seja a tendencia da escola naturalista, jamai . conseguirá
ella eliminar o dados scientifico dessa sciencia integradora,
qlle vela incessantemente pela coordellação dos principios que
se concretisam sempre, sem de conhecer a condiçõe de re­
latividade inherentes á coexistencia humana e suas natlll'aeS
evoluções.

Além destas sciencias afins, ha outras que ão de pre­
cio.;i simo auxilio para o direito commercial marítimo.

49. Indicaremos em primeiro lugar, a economia po-~

lítica.

(1) Vide sllpm na. 13 ti 17
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Vidad (1) enunciou uma profunda verdade, dizendo
que os factos economicos cahem sob a alçada do direito,
quando poem duas ou mais pessôas em rela,ções juridicas; e
para que estas relações possam ser bem definidas, é indis­
pensavel que o seu objecto seja completamente conhecido;
do mesmo modo por que não e póde conhecel' a propriedade
chimica dos corpos, sem conhecer-lhes a estructura, a natu­
reza, a qualidade physica; assim como tambem para conhe­
cerem-se as leis physiologicas, cumpre conhecer a morphologia
e o organismo do corpo humano.

Béchaux (2) mostrou as intimas 'connexidades do i­
reito e dos factos economicos, ponderando que a scien ia
economica exerce sobre o direito uma influencia real e, 01'

sua vez, o direito reage sobre a economia politica, sem a q aI,
entretanto, o seu estudo é esteriL

A economia politica tem por objecto o util; e o direi t - o
justo; e, como disse Bordas-Demoulin (3), o util é o aspecto
pratico do justo e o justo é o aspecto moral do util.

A theoria da permuta, sua natural evolução para a
venda, o valor, o preço, o credito, os transportes apparecem
na coexistencia dos homens como phenomenos economicos, mas
tambem alimentam extensas relações reguladas pelo direito
commercial.

Eis pu que Laveleye (4) reconhece a existencia de
um direito economÍlJo, concorrendo com outros direitos, para
o maior aperfeiçoamento da especie humana.

(1) Corso di Diritlo Comlllerciale t. 1 DS. 30 e 32.
(2) Le drOlt et les fails éconamiques, illtrod.
(3) Citado por LaveIeye, Elemen'· d'éoollomie politique § 3.
(4) LavaI ye ob. e L citt.
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Assim tarnbem, Ferdinando Puglia (1) espera que
a lncta pelo direito no campo economico torne-se fervida e
que cêdo possa instaurar o imperio das leis juridicas sobre
bôa parte dos phenomenos economicos, conclusão a que
chega depois de invocar a opinião de varios escriptores,
entre os quaes, Fimolusi Guelfi, o qual escreveu,: -o direito,
como deterllÚnação universal da acção etica de um como de
todos os individuos e como garantia da realisação da suprema
ideia do homem, protege e garante todas as relações da
vida, que se baseam na expressão etica do mundo moderno,
carece de opportunas normas juridicas para regular tambem
essas relações da vida que se denominam relações econo­
llÚcas, e que devem er codificadas, em bem da harmonia
entre as varias disposições legislativas e com maxima van­
tagem social.

E então figurará na sciencia juridica mais um dos seus
frondosos ramos - o direito economico.

50. Além da economia politica, a historia tmiversal,
a geographia, a estatistica, a biologia, a anthropologia,
a paleographia, a diplomatica prestam muita luz na eluci­
dação (le varios problemas do vastissimo campo do direito
commercial maritimú.

SECÇÃO II

51. A natural expansão do commercio, suas ramifi­
cações por todas as regiões do mundo, o uso que necessi­
dades communs originam, imprimem-lhe um certo caracter~l-

(1) 11 Dirilto lletla vlta ecollomica, cap. IX.
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de cosmopolitismo, toante com a universalidade de suas
praticas.

Querendo assignalal' a universalidade do direito mari­
timo, Oresp (1) allude ao curioso facto seguinte: logo
depois das guerras da revolução e do primeiro imperio,
todas as nações vizinhas da França importaram as leis civis e
commerciaes francezas; quando porêm bateu a hora da sepa­
ração, os povos vencidos ou subjugados apressaram-se em
adoptar de novo as suas antigas leis ou estatutos civis; ao
envez do que occorreu com as leis commerciaes, as quae si
umas nações conservaram, outras mantiveram com modifi­
cações: o que fizeram; arque os francezes levaram-lhes com
redacção differente o que ellas já possuíam.

Muitas tentativas têm sido realisadas para levar a
effeito a ingente ·obra da uniformidade do direito commercial
maritimo.

52. Alludindo ao movimento em bem da uniformidade
das leis commerciaes maritimas e à esperança de, em não
afastado provir,ser ella uma realidade si não de todas, ao menos,
das principaes daquellas leis, Berlingi ri (2) diz que es a
uniformidade obedece a uma lei da propria natureza; é por
isso q.le o direito destinado a regular as relações que existem
sobre o mar, não. póde deixar de ter caracteres correspon­
dentes aos do ·mar .... O mar é U1l", e universftl por
Jxcellencia: uno, porque é constituido por uma unica e
immen a superficie que, atravez de e treito e das sinuosi­
dades da terra, não pente jámais a continuidade univer aI

(1) IJr.oit maritiIllC-P"o!cgomelles tom. I cap. I § 3. Vide a exellente
monogmphla d" Dr. João Monteiro - Da universalisação do direito.

(2) Ilelle Avarie, I't·efa2ioJle-p~g. 'II e VIII.
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porque abraça tudo quanto fórma o globo no qual vivemo
uno e universal, pois, deve ser o commercio marítimo e uno
e universal, o direito oriundo das necessidades de tal com·
mereio.

Na Belgica foi org'anisac1o um congre so internl'l.cional
de direito commercialpelo re pectivo governo, sob proposta de
M. Beernaert, então presidente do conselho; a primeira ses. ão
teve lugar em Anvers em 27 de setembro de 1885 e durou
até 3 de outubro do mesmo anno.

A ecção de direito maritímo tractou do complexo
as umpto formulando um que tionario sobre confiictos de
leis em materia de seguro, avarias fretamento, c;edito
privilegiados, abalroamentos, a i teLcia, tendo-se pronun­
ciado a respeito as notabilidades que constituiram o congresso.

A segunda sessão foi em Bruxellas ele 30 de etembro
a 6 de outubro de 1888 pro eguindo no grandio o commet­
timento.

O congresso internacional de direito madtimo de Genova,
convúcado pela municipalidade desta cidade para celebr'1.1' o
centenario ele Christovão Colombo, foi aberto em 26 ele 'e­
tembro de 1892 e fechado em 7 de :mtubro do me mo
anno.

Ne te congresso tractou-se em quatro secçõe: I do cre­
dito maritimo; II de avarias e conhecimento; lU de eguro
mal:itimos; e I V de abalroamentos, assistencia maritima e
salvados.

Em 1892 a real academia de juri:prudeneia elegi­
lação de Madrid, para olemnisar o quarto centenario do
descobrimento da America, convocou o congre o jurídico
ibero-americano, cuja e ão inaugural foi em 25 de outubro
de 1892, e ahi discutiu-se assumpto relativo a interesses 1



66

internacionaes da Hespanha, Portugal e.Estados Ibero-Ame·
ric"nos, sendo adoptadas as resoluções do congresso de
Anvers e Bruxellas, do congre so sul-americano de Monte­
video de 1889 e do congresso juridico de Lisbôa tambem
de 1889.

Em setembro e outubro de 1898, teve lugar a confe­
rencia de Anvers, onde foram resolvidas varias questões
ficando outras adiadas para outras reuniões já marcadas para
1899 em Londres; para 1900 em Paris e para 1901 em
Hamburgo O).

II) Vide Revlle IlIterMtinnale .dll droit maritime par F. C. Autran.­
nll. V e VI-novo e dec. dt 1898 pago 49:1.



CAPITULO V

NAVIO, SUA ESTRUCTURA PHYSICA, SUA CARACTERTSAÇÃO E

NATURESA JURIDICA

53. Desde 11 mais remota antiguidade, o navio tem sido
objecto de multiformes conceitos.

Em Rhodes, os navios eram guardados por uma magis­
tratura especial. Os gregos admiravam nos ceos o navio Argo.
O athenienses, por muitas centenas de a1J.nos, com,arvaram
a celebre galera Salaminiana,na. qual era;iJ.l conduzidas as oola.­
ções destinadas ao templo ele Dt.lo ' 'Era no navio sagTaclo

que Cartbago mandll}hl. annualmente sua offerendas á Tyro.
A'Diana, repr~:>entada na lua, deu a do mar enviavam os an­
tigos um nfl.vio, pela primavera.-como primicias da navegação
maritim.'d..

-as guerras de 1778, a França respeitou o navio do fa­
mos'v capitão Cook, illllstre navegante inglez.

Ao culto dos tempos tradicionaes succederam mais tarde
:lamações de emprehendimente mais felizes, já celebrados3R
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por Horacio,quando, allndindo aos navios que sulcam os mares
truculento, exclamou - nih.l mOTtalibus a?'dU7[,?7t est (1)

SECÇÃO I

54. O navio tem uma conformação physica e uma estru­
ctura jurídica.

Em sua si.gnificação physica o navio póde ser considerado
em dois sentidos; no amplo e no restricto.

r o sentido amplo, o navio é qualquer constrncção de ma­
deira ou de ferro, apta para andar sobre a agua, movida por
qualquer força locomotriz, como vento, vapor, electricidade;
no entido re6tl'icto, é a mesma constracção para receber em
eu bordo mercadoria ou pessôas e transportaI-as ou para

qualquer outro uso.
E' por demais estreita a noção do eminente professor

Vidari (1), quando no segundo sentido, comprehende o naviD
destinado ao transp rte por mar de mercadorias e pessôas.

Duas observações occorre fazer á doutrina do notavel
comn:ercialista; a primeira é que si mai::, commummente o

-navio é utilisado pare.. o tran porte de passageiros e de cargas
por mar; todavia, e e ~rànspol'~e póde dar- e tambem em
rios e lagos navegaveL, como no Bl'~.zil, cujo territorio é
cortado, entre outro rios, pelo prodigioso .3.mazonas; no
mesmo territorio espraiando-se as agua da lagôa dos Patos;
e nem uma razão milita para que as disciplinas legaes,
consagrada á. navegação maritima, deixem de estentier-se

(1) Opera, Ode 3'.
(2) Ourso ai diritto commerciale t. 5 n. 2. 07
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á navegação do rios e lago. O juri COD ulto Ulpianus (1)
a sim o comprehendeu quando d~ SE' : navem accipere (Zebemus,

s'ive maTinam, sive jf.uvÍfLtilern, sive in aliq1w stagno naviget

sive schedia sit.

A segunda observação é que o navio não é empregauo
sómellte para tran portal' pa sageiros e cargas, podendo
tambem servir para nagens scientificas ou recreativas, para
pontão, para ho pital, para deposi~o de infidmmaveis e para
outros' de tino (2).

55. A e tructura physica elo navio deixa ver dua
partes clistinctas: o casco e os a~ces orio , formando o eu
corpo.

56. Casco é a quilha com o costado do navio, de pido
. dos seus appal'elhos; acces orios são~ o appal'elhos indis­

pen 'aveis, para que o navio 1)0 sa, navegar, quaes são:
ma tros, velalj, ancora, lanchas, machini mo, munições, etc.

57. Não são uniforme a opiniões acerca do que deve
er tido como accessorios elo navio.

O juriscon. uIto AIfenus (3) manife tou-se do seguinte
mouo : SCalJhmlL non viclel'i navis esse nec q~Lidq1lam conj1Lnct1Lm

habel'e : llG1lt seaphCl1IL ipsam peT se pal'vallt naviculam, esse :

omnia autem, qure conjlLncta navi essent vel1lii gubel'llacula,

mall/s, (wtmILnre velU'nt, quasi membl'a lUL'vis esse.

O juri con ulto Labeo (4) concordava dizendo: scalJha
1

navis non est instmmentUln; divergia porém, o jurisconsnlto

11 \ Dig RtCl, 1. 1 ~ 6, ue eorerei/. (le/. (14-1) ,
t~) Vide Lyon-Caen et Renault. ']"aité de dr. com. t. 5 n. 619 de

Valroger, Dr. mm·il. t. 2 n. 6G6; Desjardins Tmitê de dr. com. mari/. t. 2
n. 327; Boistel, [J"écu de d,·. COnto n. 1.232; de Courey, Qlleltíolll de d,',
marit. ~, 1.

(3\ Digesto, L. 44, de evirL ('H-II.
(4) Digesto, L. 29, de insl. ,,'elo iIl8tl'll1n. legato ~33-VnJ,
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Paulus (1), como refere o mesmo Alfenus - Paulius : i1no

contra.

O nolavel Emerigon (2) adoptou o sentir de Paulus,
que tem prevalecido.

As munições dividem-se em munições de bocca e de
guerra; as primeiras são, em gJl'al, os viveres, os meios de
subsistencia, e são verdadeiramente accessorio do navio ;
porque são essenciaes á navegação, certo como é, que os
tripulantes carecem de alimentação para que possam prestar
o serviços nauticos a que são chamados.

Parece, entretanto, a Lyon-Caen et Renault (3) ser
preferivel admittir a op; .lião' ? versa, salvo convenção em
contrario, por entenderem que taes munições não servem á
exploraç":> do navio.

Mais accentuada discordancia se observa, quanto ás
munições de guerra.

Boulay-Paty (4) pensa que a ~tilheria não deve ser
comprehendida entre os quasi tnembra navis, porque não se
póde dizer que o navio seja inutil sem a artilheria. Pardessus
(5) distingue entre o canhão e outras munições de guerra,
admittindo o primeiro como acCessorio do navio, excluindo
as outras;. abundam nesta opinião Alauzet (6) e Bedarride
(7).

Dufour (8) faz a seguinte distincção: ou a artilheria
foi po ta a bordo accidental e temnorariamente, para uma

(1) Digesto, L. 29 citada.
(2) Traité dos OSSlLrances t. 1 cap. VI Bec. 7 2.
(3) Oh. dto t. [j n. 97.
(4) 001lrs de dr. com. maril. t. 1 tit. 2 Bec. 4 p. 193.
(5) Gours. cle dr. com. t. 2 n. 599.
(6) Gommenlait'e du code de com. t. 4 n. 1. 627 .
(7) D~. COI1l. mm·il. t.l n. 41.
(8) DiI·. ma,·ii. t. 2 n. 527.
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viagem, por exemplo, que exija essas precauções; ou, pelo
contrario, a artilheria está permanentemente no navio e para
todas as suas viagens; no primeiro caso, não hesita em dizer
que a artilheria não é accessorio; porque,por sua natureza não
o éj no segl1ndo caso, acceita a opinião de Valin, ac1mittindo
que o. canhões e as munições não são tão indi pensaveis á
navegação como as ancoras, os cabos, as correntes; mas,
desde que fôr averiguado que o dono do navio os poz a bordo
deste, para sen uso permanente, esses objectos são accessorios.

Cresp (1) Laurin (2) sustentam que as munições de
guerra são acces orios do navio.

Vidari (3), considerando com Straccha que navis pa·
mttb?' ut naviget, comprehende entre os accessorios do navio,
em geral, tudo quanto serve para o seu uso permanente, aiuda
que deste temporariamente separado, como as munições, as
victualhas,sem as quaes o navio não póde provêr á sua defesa,
nem á conservação do pessoal de bordo, indispensavel para
alcançar- e o esperado resultado.

Na verdade, embora o navio eja favorecido pelo vento,
pelo vapor, pela electricidade, ou por outro meio, não póde,
e;ntretanto, prescindir de agentes para suas manobras, que o
dirijam, no rumo que leva ou o mantenham no fim a que serve;
portanto, sem o elemento propulsor, por excel1encia­
a gente de bordo, e, conseguintemente, sem os viveres, as
victualhas, em uma palavra,-sem os meios de subsistencia
da tripulação do navio, este não póde navegar; donde se
segue que as munições de bocca são accessorios do navio.

(1) COUl'8 (Le dr. mal'it. t. 1 c. 3 § \.
(2) Amlot, li: obra cit, nota 7.
(3) Ob. eit. t. 5 D. 2.808.
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A armas á bordo tambem obedecem a uma necessidade
ou mister da navegação; porque, ha signaes que são mani­
festados pelo tiro do canhão, ha emergencias aff!ictivas e
molestadoras, em que as munições de guerra servem para
defesa, quando, por exemplo, o navio é atacado por piratas.

Releva, porém, advertir que as munições tanto ele bocca,
como de guerra não devem ultrapassar os limites do uso
normal e indispensavel, jámais devendo degenerar a victua­
lhas em carregamento e as armas em guarnição de uma
praça íluctuante de guerra.

No exame analytico, que nos occupa, o f~ete do navio
não póde ser considerado seu accessorioj porque, o navio
póde estar apparelhado para navegar e estar ancorado em
um porto, sem emprego; e, portanto, sem vencer frete; póde
mesmo navegar, quando nelle viaja o seu dono, sem haver
frete. O accessorio de que aqui tractamos é aquelle que se
torna indispensavel ou util para o uso a que o navio é desti­
nado. O frete é o producto de um acto industrial, é o resul­
tado do emprego do navio a qualquer elos multiplos u os a
que elle póde prestar-se; é () fructo civil do navio; e só faz
parte do navio, na ordem de relações juridicas, expres 'a­
mente previstas pela lei, como fez o nos o Codigo Commer­
cial nos casos do arts. 469, 494 e 759.

E' intuitÍ\'o que a carga não póde ser havida como
acce sorio do' .navio e para differençal-a deste, co ttuua-se
chamar faculdades as mercadorias carregadas no navio j e
C01pO é a denominação dada ao navio.

No art. 468 o no so Codigo do Commercio dispõe:
«Todos o apre tos, apparelbos e mais pertenças existentes
a bordo de qualquer navio, ao tempo de na venda, deverão
entender-se comprehendidos nesta, ain<Ia que <Ielles se não
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faça expressa menção; salvo havendo no contracto convenção
em contrario».

A latitude desta disposição permitte considerar como
acce orios do navio não só as lanchas, botes, cha.lupas, como
tambem as munições de bocca e de guerra, comtanto lue
se achem a bordo do navio.

58. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O .Codigo do Commercio da Italia no art. 480 determina:
« Fazem parte do navio as embarcações, os aprestos, os appa­
relhos, as armas, as munições, as provisões, e, em ger[.~,

todas as cousas destinadas ao seu uso permanente, ainda que
delle temporariamente separada . »

O de Portugal, art. 485, paragrapho unico estabelece:
«Fazem parte do navio os botes, lanchas, escaleres,
aprestos, aPllarelhos, armas,provisões e mais objectos desti­
nados ao seu uso; e se o navio é movirl0 a vapor, a sua
machina e os accessorrios della » .

O da Hespanha no art. 576 considera sempre compre­
hendidos na venda do navio o apparelho, sobresalentes,
petrechos e machinas se fôr a vapor, excepluando as armas,
as munições de guerra, os viveres e o combllstivel.

O do Mexico drt. 644 e do Chile art. 831 comprehendem
como accessorios todos os apparelho do navio los apal'ejos
i pm·t1'echos, salvo convenção em contrario.

O da Allemanha (de 1897) no § 478 diz: «Accessorios de
um navio são os botes. Na duvida, os objectos constantes do
inventario do navio são considerados como seu accessorios».

O da França no art. 200, enumerando o que deve conter
a acta que lavra o official publico (huüJsie1'), encarregado da
apprehensão judicial (saisie) do navio, contempla a eDllD- Ifl.
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ciação e descripção das chalupas, bote..:, allparelhos, uten­

ilios, arm... , mUllções e provisões.
Quanto ao direito inglez, consignaremos a opinifLQ de

algun de seus legistas, como Crnmp (1) que ba eado no

Estatuto 53 Geo. 3 e 159 diz: tudo quanto ei:itá á bordo de

um navio para o objecto da viagem ou emprehendimento a

que tem de servir, pertencentes a seu dono, constitue parte do

navio e suas dependencias. Lowndes (2) affirma que o

carvão, as machinas, as provisões para a tripulação fazem
Ul'lrte do navio,' o que Lord Ellenborough resume em duas

palavras-hull and outfit (casco e despezas de esquipamento).

Nos Estados Unidos da America do Norte prevalecem

as seguintes idéa .
Parsons (3) depois de ponderar que não se póde posi­

tivamente determinar por uma definição o que seja llclvio ou
navio e seus accessorios (appuJ'tenances) ,invoca as opiniões de

Stowell e Abbott, os quaes, fundado no citado Estatuto
inglez, expendem o mesmo que escreVf 1 o tambem cit::ulo

Crump.
Lord Stowell adverte que a palavra accessorios (atpp1W­

tenances) envolve ampla extensão não podendo ser compre­

hendida em mera referencia á icléa abstracta e isolada do

navio, porque o que fôra demasiado em am caso torna-se
indispensavel em outra emergencia, devendo olhar-se para a

relação em que se acham os objectos para com o serviço, na

occasião reclamado pelo navio: Y01t 'lnust look to the 1'elation

they bea1' to the actual sm'vice of the vessel (4).

(I) 'J'lte principles af the law ,'e/ating to mal"Íne illsuranoe m 6.\9,
(~) A praticaI tl·eati.se Otl the law of marine insurance § 65.
(3) A treatise 011 madtime law t. 1 l. I Cll!, 3 sec. 5 n 2
(4) Vide, na nota 3 e : :> lagar citado da obra de ParaoDa, a interessante

refereuoia n CIlSOS e opiniões Do cstc respeito.
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59. O estudo da unidade physica do navio, depende
ainda do conhecimento de alguma de suas partes integran­
tes, sem o que muito deixará a desejar o conhecimento da
relação juridica que, em circum tancia. especiae , póde des­
pertar a attençiio do .legista.

O navio tem nma prõa, é a na parte anterior; tem 11ôpa, é
a parte posterior; tem quilha, é a viga collocarla no fundo e
em todo o comprimento do navio; tem- convés que é a ar!""
da l)rimeira cobbrta ; tem escotilha, são a.berturas no convéz
que dam pas agem para a carga etc.

A medida de unidade do navio é a tonelada; chama-se
arqueação a ua medição; e 110rte a sua capa.cidade.

O navio pôde ser á vela, quando é movido pelo vento;
a vapor, quando é o vapor que imprime-lhe o movimento; e
mixto quando é á vela e á vapor, sem excluir o elemento
propulsor da eJectriciliade e quantos outros o progre so possa
no luturo proporcionar.

O navios mercante recebem varias deuominações, como
-galera, escuna, patacho, hiate, cutter, lúgar, barca. etc.
conforme a respectiva armação.

SECÇÃO II

60. O navio é caracterisado, por sua individualidade,
por sua identidade e por sua nacionalidade.

61. O navio tem uma individualidade, manifestada
pelo nome que recebe e é in cripto lli. sua pôpa e por ua'l,
capacidade ou tonelagem.
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Varias disposições legaes exigem que o navio tenha
um nome (1) ; e por vezes, este nome lhe é dado em acto

de baptismo.
O Codig'o do Commercio art. 461 n. 2 exige que se

declare 110 regisLTo do navio a sua capacidade em toneladas;
a operação pela qual se verifica essa capacidade, ehama-se
arqueação, a qual é feita pelo stereometra da repartição das
Alfandegas e Mesas de R enda. O systema adoptado para a
arqueação é o de Moorson (2).

Além do nome e da verificação da sua capacidade, o
navio tem, como cunho de sua individualidade, um domilJllio,
que é o porto da sua matricula, o que tudo deve constar do
respectivo registro: Codigo do Commercio art . 460 e 461.

62. A identidade do navio não c1esapparece pelo fetcto
de nelle operar~m-se concertos, ainda ornai radicae.

Já o direito romano consagrava o principio :-navem,

si adeo s mpe ?'efecta esset, ut nullct tabula eacZe1n pe?"nwne?'et,

qum non novct fuisset, nihilo ?ninus et anclem esse existi?na?'i (3)

O jurisconsulto Alfenus, a quem se deve e te fragmento,
na mesma ordem de idéa, ponderava que uma legião é
sempre a mesma, ainda que muitos daqllelle que a com­
punham estejam mortos e tenham sido substituídos por outros';
o povo é sempre o mesmo hoje como ba cem anno passados,
ainda que não exista agora nem um dos que então iviam.

(1) Cod. do Comm. arts, 462,464, 467,567-1, 575, 63i-lII, 667-TI,
dec n. 3.334 de 5 de Julho de 1899 IIrb. 282.mDec, n. 2,647 de 19 de Setembro de 1860 arta. 143 e 670; decisões
do Minisberio da Fazenda n. 156 de 28 de Agoato de 1878, n. 882 de \J da
Dezembro do mesmo anuo; Nova Consolidação das AIfllonc1egas e Mesas de Renda,
arts. 628 ~ 2 e 629; dec. reg. D. 2.304 de 2 de Julho de 189611rt. 12; dec,
D. 3.334 de 5 de Julho de 189" 3rt. 264.

(3\ Digesto-de judiciis, 1. 76; de lega/is I, I 30: quibus modis usuf, ..•
I. 10 §7.
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Emerigon (1) recorda que os athenienses conservaram
a galera alaminiana por mais ue mil annos, desde The eo até
Ptolomeo Philadelpho. E' tambem o caso do Bucentauro, de
que se serviam os doges ue Veneza para as fe tas dos desposo­
rio do mar.Pondera ainda o notavel commerciali ta :-ainda
que pela suc0essão dos tempo ,todos o membro ou partes
de um corpo tenham mudado, entretanto, por effeito da ub­
rogação, o corpo presume-se ser sempre o me mo: é sempre v
me mo povo, o mesmo senado, a mesma legião, o mesmo
edificio, o mesmo rebanho, o me mo navio, etc.

Confere o aphorismo gentt8 nunquam perito
A identidade do navio é de grande importancia,e pecial­

mente quanto á transferencia da propriedade e á efficacia
das preferencias, de que o navio póde ser objecto. .

63. O navio tem uma nacionalidade symbolisada pelo
pavilhão que traz á bordo.

A nacionalidade do navio encerra as seguinte van­
tagen assignalada por Cl'esp (2) :

1 Ter a protecção do agentes diplomaticos da nação,
cujo pavilhão hasteia no seu ma tro ;

2 Intere sal' á nação a protecção ele sua marinha mer­
cante e navegação, fonte de riqueza e de infiuencia no
mundo j

3 A ficção do prolongamento uú territorio da nação, a
que pertence o navio j graças á qual, o navio gosa
de uma atmo.phera nacional que tem por mediua o
tiro do canhão, é uma e pecie de teritorio neutro onde44

(II Trailé des ItS81lrUI1Ces t. I cap. 6 § 4••
(2) Ob. cito § 3 pag 65.
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quer que esteja; de sorte que, qualquer navio perse­
g'uido que se ache na linha do alcance do tiro do
canhão, ahi encontra abrigo.

Geralmente concordam os publicistas que no alto mar os
navios mercantes são considerados porçõe f1uctuantes do seu
paiz, comquanto os ingleze' combatam e a ficção como
arbitraria. (1)

Funk-Brentano e Albert Sorel (2), depois de di tin­
guirem a nação do est!1do, definindo a nação-a reunião de

homens, tendo os mesmos co tumes e tradições hi torica j

e o estado-o complexo das instituições pela' quae as nações
chegam a organisar suas forças e a manter a ordem publica.
nos lLnites de suas fronteiras; accrescentam :-um navio
mercante é a nação, um navio de guerra é o estado, que sr
locomove.

Releva, entretanto, notar que quando o navio merca,nte
molha nas aguas de paiz estrangeiro, fica sujeito ás leis
deste paiz j porquanto, como pondera Bluntschli (3) os
navios estrangeiros, como os estrangeiros viajantes, não
pódem ubtrahir-se á soberania do Estado em que e acham,
soberania essa que se faz sentir tanto no mar territorial como
em terra firme; não havendo motivo para conceder immu­
nidades a navios estrangeiros.

Nem sempre esteve em observancia o nso do pavilhão
expressivo da nacionalidade, porque a antigas cidades

(1) Vide: Reffter - [e d"oit internaCional. tmd. par Bergson; Calvo ­
Dwt. dipl. et de d"Olt internflt. vb. llunire j lVheufnn - Le ároit infernot.
§ 9 ; Phillimore - Commenln A uJlOn. inlel">lCll. l«'lo, tom. I § 343; Bonfils.­
MCtllllel de dr. onternat. l'ub. na. 624 a 628

{2J PI'IJcis dll d"oit eLe' "ens 1. I c. I §§ II e lU 1. 3 o. 2 § I.
(3) Le droil infernation..l coditfié ns. 317,318 e 31'1.
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livre Bremen, Hamburgo, Lubeck possuialli grande m~mero

de navios, que navegavam apenas com uma bandeil'a com­

ruercial.
Ha exemplos de navios que arvoraram o pavilhão de

nação difi'erente da que concedia a matricula, mediante prévia
autorisação, comtanto que não visassem fin fraudulentos;
certo como é que o uso indevido do pavillláo, expõe o seu
autor á justa repres ão.

Um paiz central que não tem meio de communicação
com o mar, póde ter marinha mercante e autorisar o uso
da bandeira nacional em navios construidos ou comprados
fóra de eu territorio? Na ui. sa; vario suis..o, estltbele­

cidos em diversas cidades maritimas, apre 'entaram em 1864

á Assembléa Federal uma petição: pretendendo ter navio
tom o pavilhão suisso, prevalecendo-se lIa ua posiçã.o de

neutros j mas, não foiam attendido . A im que, e se nego­
ciantes recorrem a um Estado maritimo que po a autori ar
ou ode seu pavilhão. E ta pratica deulogar ao seguinte inci­
dente: o navio La Pal'flw, pertencente a negociautes 'ui so',
trazia arvorada a bandeira allemã e foi apresado pelo cru­

zador francez; mas, o conselho de Estado da França julgou
má a presa, attendendo a que os suis os recorreram a Alle­
manhá, para terem bandeira á bordo e não se confundirem com
pirata, visto não lhes er permittido hastear a bandeira da

ui sa (1).

Tractando deste a umpto, Blunt chli (2) pen a e não
sem razão, que nada ob ta em direito á que o E tados, que
não ão situados á margem do mar, tenham uma marinha45'

(11 Vid,e: Calvo-Le (troit inlerllltlional th~o"i"ue et pratique pago 4'1.7.
(2) Ob. ci~. n. 325.
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e um pavilhão especial; só podendo ser objecto de discussão
sua utilidade pratica.

SECÇÃO UI

64. Conhecida a caracterisação do navio, cumpre exa­
minar a sua natureza juridica.

E' conhecida a classificação geral de bens em moveis e
immoveis ; são moveis os bens que se podem transportar
de um lugar para outro, em prejtúzo de sua essencia; são
immoveis' os que, sem este prejuizo, não podem mudar de logar.

A qual destas cathegorias pertence o navio?

Evidentemente o navio não é immovel ; porque, fluctua,
transporta-se de um para oHtro lugar, permanecendo sempre o
mesmo.

O navio tem todos os caracteres das cousas moveis,
conforme o têm proclamado jurisconsultos e legisladores.

O jurisconsulto Paulus (1) considerava cousa moveI o
navio:- navi ... mob'ili tamen ; e esta é a opinião professada
pelos escriptores classicos, como Straccha,Loccenius, Stypma­
nus, Kuricke.

65. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

Difl'erentes codigos têm consagrado a natureza moveI
dos navios, como o da ]'rança (art. 190), da Italia (art. 480)

de Portugal (art. 485 pr.) da Hespanha Cart. 585) do Mexico
(art. 665) do Chile (art. 825), do Brazil (art. 478).

(I) Dig. 1. 20 § 4-QlLOct vi alie elal1l (I. 4 t. 32~).
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Entretanto, varios codigos ligando ao navio certa impor­
taneia, considerando-os, por ventura,prorogações do territorio
nacional, submeltem-no a formalidades concernentes aos
immoveis.

De Valroger, (1) fallando do direito francez,diz:-est.ava
no espirito do nosso antigo direito pôr todos os elementos im·
portantes da fortuna dos par~iculares sob a protecção das
regras conservadoras, estabelecidas para os immoveis: esta
ideia foi applicada aos navios.

66. Entre nós mesmo o citado art.478 do Codigo do Com­
mereio, ainda qLle repute bens moveis as embarcações; com­
tudo,nas vendas judiciaes Jestas,manda guardar as solemnida·
des das arrematações dos bens de raiz; e o regulamento n. 737,
de 25 de Novembro de 1.850 art. 512 infine não teve duvida em
dizer que- «entre os immovei comprehendem-se a em­

barcações», pàlavras esta destituídas de valor juridico, por
que contradizem o preceito da lei, que regulamenta, além de
ferir o rigor scientifico da theoria ; cumprindo notar que nas
alienações extrajudiciaes dos navios, o citado Codigo no
art.468 exige ubstancialmente que a venda ejam feitas por
e criptllras publicas,operando a im uma re tricção notavelna
livre di posição da' cousas do commercio, muita da quaes se
vendem e se transferem por mera tradição, e não poucas se
vendem por escripturas particulares.

67. Si é certo que o navio tem todos os caracteres das
cousas moveis; não é menos certo que em torno do navio
agrupam-se certo predicado que não o deixam confundir com
a generalidade das cou a moveis; com effeito, o navio tem
um estado civil; porque, tem nome, domicilio, regi tro, viaja4&

(I) Droit maf'itime t. 1 n. 1 pago 79.
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com passaporte, tem uma nacionalidade, está sujeito a forma­
lidades proprias dos immovei , não pôde ser arrestado senão
em certas cirCllm tancias (1), não está sujeito ao principio
. -a posse vale titulo, das cousas moveis.

Si, pois, o navio tem elementos anatomicos que o
separam das cousas moveis em geral; é forçoso reconhecer,
com Vidari (2), que o navio é um moveI sui generis.

Um navio, diz Estasen (3) não é sómente llIDa cousa
material, é tambem uma cou a jlu'idica; porque, representa
um conjuncto de direitos e obrigações, tem nome e matricula,
constitue uma individualidade l1istincta da madeira, do ferro,
das ferragens, de mastreação, da enx.arcia, do velame, da
machina, de todas e de cada uma das peças qne o compõe e
de todos os materiaes que entram na ua construcção ; juridi­
camente fallando, um navio é sempre o mesmo ainda que mude
de nome e de apparelho; porque, no todo ou em parte, póde
estar sujeito a responsabilidades; não ha objecto algum no
mundo que na esphera do direito tenha mai semelhança com
o homem, ser capaz de direitos e obrigações, nem dê lugar
a mais extensas relações juridicas, como os navios.

Raoul de la Grasserie (4), classificando os moveis em
fixos e correntes, contempla entre estes, as cousas fungiveis,
o numerario, o que se consome1J1'imo t/,Su, as mercadorias,
emfim tudo quanto pôde desapparecer e ser transmissivel pela
tradição; con iderando fixos os moveis que não se pódem fazer
desapparecer, ainda que não fixados, como os navios que em
toda a parte se acham. E. tP. mesmo escriptor, no eu interes-

(1) Cad do Cum. 3oTtS. 480 e 481, I}eg. 737, de 1850 art. 338.
(2) Ob. cito t. 5 n. 2813.
(3) ]ostilllciones de ( rrello me"cantil t. IV. pago 196.
(4) De la Réforme Hypothecaire pago 30.
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sante es"uclo sobre o. princlpIOs da publicidade (1), dis­
tingue quatro categorias de pessõaR : a) a physica, b) as
montes, c) êl.S representada::;, e d) as personificada. ob o
ponto de vi:,;ta activo acha exemplo palpavel nas servidões
llrediae , .eudo oimmovel dominante, que é o ujeito, o titul~r

do direito como J 'eria a pe 'ôa i podendo o immovel per oni­
ficar-se como. ujeito e como objecto do direito, Certos movei
fixos tambem considera elle pel'sonificaveis, exemplificando-­
com o fundo de commercio, que se comporta como uma pessôa,é
credor e <levedor paga e recebe, contrahe compromissos par­
ticularmente, e-com o navio que tambem tem 'eus creilitos,
nas dividas, seus contracto, eus mandatarios, independen­

temente do patrimonio geral do seus donos.
Já o congresso de Genova (2), que se reunio em 26 de

setembro e foi até 7 de outubro de 1892, considerou o navio
como pes ôa juridica, com responsabilidade limitada até a
importancia do seu patrimonio.

Quando tractal'mos do navio,como objecto de propriedade "i­

singular e coll ctiva, voltaremo a e te assumpto.

(II Rllletin mensllel de la Sociétd de leqislution comparé Il8. 10, 11 e 12
de lSQ8 paga. 493 c 494.

(~) Vide {Julletm mensuel </e la socie/é de tegislution compal'é n. 1 de 1893





CAPITULO VI

NAVIO NAOIONAL E ESTRANGEIRO, FAVORES OUTORGADOS

AO NAVIO BRAZILEIRO

SECÇÃO I

68. O prinCIpIo da nacionalidade do navio, conduz
naturalmente á classificação do navio em nacional e e tran­
geiro.

De dou criteriof: classificadores se póde lançar mão
para re onhecer a nacionalidade do navio:

a) ü lugar de ua construcção,
b) a tripulação

Na antiguidade, a arte de con truir navios era rodeada
de extremas cautelas; sendo severamente punido os que
ensinavam aos barbaros essa arte; !tis qui conficiendi naves

inoognitarn ante pel'itiarn B.wbatris tmdide?'int, oapitale judi-
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ciu?n p?'opon~ decernimus, diziam os Imperadores Honor: I e
'l'heodosio ao Prefeito do Pretorio CU.

O estatuto maritimo de 1255 de Veneza, sob n. '93,

reproduzindo uma lei mai a tiga, já exi-ente em 1232,
estabelece regras sobre a con trncção de navios, e ahi en­
contron Pa.rdessus (2) a origem historica da nacionalisação
dos navio[,.

OEstatuto de Genova de 24 de setembro de 1330, no
cap. 92, que se inscreve, ne ncwes in clist?"uct~c Janure pe1'

extmneos constnucntuT, prohibia, com sancção penal, cons­
trucção nautica fóra da condições por elIe estabelecidas ;
uma lei, porém, de 28 de fevereiro de 1602 permittia-o,
precedendo autorização do Senado (3).

De sorte que o exclusivismo do primeiTo criterio,
predominante D '" primitivos tempos, abriu e paço ao se­
gundo comoinad" com o primeiro, CJ.ue é a regra corrente,
salvo as restricções que consultam os interesses das 1'e -'
pectivas nações.

69. Comecemos pelo exame do que se passa no Brazil.
A legislação patria tem atravessado diffe1'entes vicissi­

tudes, quanto á caracterisação do navio nacional.
O Codigo do Comme1'cio, no art. 457, define os caracte·

risticos do navio ou embarcação brazileira, quaes são:

a) pertencer a brazileiro ;
b) ter o dono domicilip no Brazil.

A lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873 art. 11 § 5 n. I,

regulamentada pelo decreto n. 5.585, de 11 ele abril de 18 '4

(1) Codica, I. 2õ de pamis (9. 47).
(2) Colleclion de! lois marilimes p. 54 a nota. (1).
(3) PlIrda_sus ob. cito t. 4 png. 518.
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art. 1, eliminou a segunda destas condições, permittindo ao
proprietario brazileiro do navio ter domicilio fóra do Brazil.

A lei n. 123, de 11 de novembro de 1892 art. 3 exige
as seguintes condições, para que um navio possa ser consi­
derado nacional :

1 Que seja propriedade de cidadão brazilelfo ou de
sociedade ou empreza com séde no Brazil, gerida
exclusivamente por cidadãos brazileiros.

2 Que seja navegado nor capitão ou mestre brazileiro.
3 Que pelo menos dous terços da equipagem sejam

brazileiros.

Depois de adiado o cumprimento desta lei, por duas
vezes, entrou em execução no dia 5 de dezembro de 1896,
conforme o art. 1 das disposições provisorias do decreto re­
gulamentar n. 2.304, de 2 de julho de 1896.

Este decreto, no art. 5, reproduz a disposição do art. 3
da lei n. 123 de 1892, quando define o navio nacional; e nos
§§ 2 e 3 declara o que se deve entender por cidadão bra­
zileiro e por sociedade nacional, para os efi'eitos da materia
que regula; confere o dec. 3.331 de 1899 art. 258.

No § 1.0, o dec. n. 2.304 diz que pela expressão­
cidadão brazilEliro - se entende :

a) As pessoas de ambos os sexos e de qualquer idade;
b) A mulher casada com estrangeiro, si, pelo con­

tracto ante-nupcial, além de não haver communhão de
ben ,lhe couber a administração pessoal on directa
do que lhe forem proprios.

No § 2." considera nacional:

a) A sociedade em nome collectivo, em commandita
simples, ou de capital e indus~ria, constituída no
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Brazil, não podendo fazer o commercio de cabotagem
se não fôr brazileiro o gerente.

b) A sociedade em nome collectivo ou em commandita
simples, constituida só por brazileiros fóra do Brazil,
si neste tiver o contracto social archivado e firma
social inscripta, tendo alem disso gerente brazileiro.

c) A sociedade anonyma ou em commandita por acções,
constituida e111 paiz estrangeiro, quando obtida a autú­
rização para fuuccionar no Brazil, transferir sua séde
para o Brazil e forem brazileiros os seus directores ou
gerentes.

O titulo da nacionalisação. de navio brasileiro é ex­
pedido em nome do governo e assignado pelo ministro da
fazenda; póde porêm a capitania do porto á vista do registro)
dar um titulo provisorio por quatro mezes, para não prejudicar
a embarcação em quanto o seu dono promove a obtenção
do titulo definitivo: dec. n. 3.334 de 5 de Julho de 1899
arts. 269 e 270.

70. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

Para determinar a nacionalidade do navios, a
legi lações dos diversos paizes têm fixado 'varios ele­
mentos, nem sempre concordante~.

Assim, no Estados Unidos da America do Norte se
tem em conta para ser considerado nacional o navio, -lue
este seja construido alli; comtudo, é admis 'ivel a nacionali­
saç."..o do navIo e trangeiro, devendo ser cidadãos america­
nos os eu... 0"0;', a 'sim como os ofliciaes e dous tBrços da
equipagem. R. nglaterra o navio póde não ser de construc­
ção ingleza, mas dL .c pertencer a inglezcs.
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Na Allemanha, desde 1871 só uma condição caracterisa
o navio nacional- a de ser posl',uida por allemães.

Na França, o navio é francez quando, pelo menos, me­
tade de seus donos, os of:ficiaes e tres quartos da equipagem
são francezes.

Na Belgica, o navio póde pertencer a belgas assim como
a estrangeiros autorizados a alli terem domicilios.

Em Portugal, diz o art. 468 do novo codigo do c(\m·
mercio : «São havidos como nacionaes, para os atreitos deste
codigo, os navios que, como taes, se acharem matriculados
nos termos do acto especial de navegação»; entretanto, o
codigo de 1833, no art. 1.317, dizia: «Sómente serão
l'egistrados, como lJOrtugueze , os navios e embarcações de
constl'ucção portugueza, o legitimamente apresados e jul.
gados bôa presa e os estrangeiros comprados por subditos
portugueze, depois de pago o competente direito»; assim
tambem na Hespanha.

ECÇÃO TI

71. O navio brazileiro go a de certos favõres, por lei
a segurados, que eguimos a enumerar:

1 O uso do pavilhão nacional, e, com isto, o direito á
protecção dos agente diplomaticos brazileiro ;

2 Gosar da ficção do prolongamento das fronteiras
nacionaes (1) .

(1) Vide slIpm n. 63-8.
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3 Isenção do imposto de ancoragem nos portos brazi­
leiros, decreto n. 2.647 de 19 de setembro 1860

art. 663 § 1.

4 O commercio de cabotagem (1), com certas enções
de praticas aduaneiras (2).

5 Ter seu dono, quando o haja construido no Brazil,
um premio na razão de 50$01)0 por tonelada, desde
que a respectiva arqueação exceder de cem tonela­
das: lei n. 2348 de 1873 art. 11 § Q n. 2.

6 Ter a sua marinha matricula gratuita por cinco
annos a contar de 5 de dezembro de 1.:>96 (3).

7 Isenção do recrutamento militar em favôr dos orazi­
leiros pertencentes ao effectivo serviço da tripulação,
os quaes só em caso de guerra poderão ser obrigado
a servir na marinha militar: lei n. 2348, de 1873

art. 11 § 5 n. 10, decreto n. 5585, de 1874 art. 2 § 4-.

72. Ao lado destes favôres, a lei acautelou os abusos
pos iveis.

E' as im que o Codigo do Commercio no art. 457, após
haver estabelecido que estrangeiro algum pos a ter parte ou
interes e em embarcação brazileira, diz: «f 'ovand -se que

( I \ Este commercio erll. exclusivo do navio bl'azileiro, pela lei u. ~ .647
de 1860 art 4,6: este decreto, porém, foi suspen o pclo de n. 3.631 de 27 de
m~lrço de 18G6, que permittiu .. concurrcllcia dos navios estrangeiros. A coo­
stituiçãll politiCl\ de 'l/I de Fevereil'o de 1 '91 art. 13 paragL'apho unico diz
que, C< a n'\Tegação de cabotagem serti: feiL por navios nacionaes " ; a Nova
consolidação df>8 leis d'.s alfandegas e mesas de' renda art 414. A lei n. 123
de 11 de Outubro de 1892 e o necreto regoI. n 23O.J., de 2 de julho de 13U6,
confu'm:lm assim como O de n. 3334 de 1899.

1'1.) Vide art. 566 e seguintes dll CItada consolidação; dec n. 5.5 5 cito
art. 2 §§ 1,2 e 3.

,3, Este favôr ~ ,)"torgldo pela lei n. 123 de 1 91, cujos elTeitos íoCl m
prorogados por mais 2 ,onoa pelr. lei n. 227 A. de 1 CJ4 até que pelo decreto
regulameutar n. '! .304, de 2 de Julho de 1 96, art. 1 das disposições provi­
Bori"~' fixou par... entmr cm cxe;uçi'ío no dia;) de D~zeIllLro de 1896.
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alguma embarcação, reg'istrada debaixo do nome ae brazi­
leira, pertence, no todo ou em parte, a estrangeiro, ou
que este tem nelIa algum interesse, será apl'ehendida como
perdida; metade do seu proc1ucto applicado para o denun­
ciante, havendo-o e a outra metade a favôr do cofre do
tribunal do commercio (1) respectivo» .

O irritante preceito do Codigo não alcança os estran­
g'eiros, accionistas de companhias possuidoras de navios
brazileirosj porque, a sociedade anonyma é uma sociedade de
capitaes, propriamente faliando, o accionista é um socio que
dorme, na expressiva linguagem dos inglezes - sleep-pa1'tner'j
e uma vez que a .sociedade por acções é um ser juridico intei­
l'1l.mente independente de cada um dos membros que a
constituem (2), o que cumpre investigar é se essa entidade
juridica é constituida nos termos da legislação vigente e e tá
revestida dos caractel'es que a investem da feição de uma
pessôa juridica brazileira j isto averiguado, a sociedade por
acções não póde deixar de ser considerada brazilei.ra.

Que criterio deve ser consultado para verificação desses
caracteres, é assumpto, que, comquanto fóra do plano desta
obra, não di pen a que lhe dediquemos algumas conside·
rações.

Não é, por certo, a nacionalidade dos aS'lociados que cons­
titue a sua definição nacional i será a sMe social, expressiva
de seu domicilio, será o theatro da exploração que imprimirá.
a côr nacional á sociedade?

(t) PasSOll a Ber da junta commarcial, pelo dec. n. 2.64,7 de 1860
art, 4 ? Hoje, porem, a Lompetencia é do.; ar.;enaeB de mnrinha e repartiçãe,
aduanelras, nos termos do Dec. regul. n. 2.304, de 'l de Julho de 189:;
armo 6 e l·~. O proceSBO. depois da apprehensão administrativa e impoBi'(ão das
lIIulb.s, é da f\u"orid~de judi ·iari.. competeute: cil. dee. arL It §, t fi 5.
L (21 Vide Rubeu de Couder - D/c!. <lá dr. comnl. Vb. &ociété n. 149-

yon Caen e Renault ob. cito t. 2 n. I. t65.
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Não se póde dizer,com certa propriedade, que a sociedade
commercial tenha uma nacionalidade como o individuo j tem
sim um domicilio, que serve para indicar a que paiz se acha
ligada e portanto a que leis obedece j mas, o que é que se
deve eutender por domicilio? Lyon-Caen e Rénault (1)
fazendo estas ponderações, accrescentam: - domicilio de
uma sociedade é a séde principal de sua exploração.

Si, com effeito, é no centro da exploração, base normal
da jurisdicção, que desenvolve-se a vida activa de uma em­
preza i não é menos certo o laço decisivo do lugar que nne
os as ociados, onde tem sua sMe a sociedade e onde, na
maior parte dos easos, se acharão-os accionistas que terão
muitas vezes de realisar as suas quotas sociae ,-os adminis­
tradores,-os livros geraes, em summa, onde permanecem esses
elementos demasiado importante para que o Estado deixe de
exercer a competente jurisdicção (2),

No assumpto que particularmente nos occupa, a solução
acertada é a que reconhece, como nacional a sociedade por
acções, cuja constituição houver sido feitl no Brazil, con­
forme a legislação vigente, comquanto o ramo de sua explo­
ração tenha por theatro o alto mar e as agnas territoriaes
das differentes nações do mundo: é i to mesmo o que dizem
Lyon Caen e Renault (3) quando, di cutindo esta que tão
em relação a seu paiz, expendem:-uma sociedade constituio-
e na França para entregar-se ao commercio marítimo i con­

formou-se com a ~ei franceza, tem em França o seu domi­
cilio j ella é franceza e portanto póde ser proprietaria de

(I! Ob. cito t. 2 na. I 16q n 1.167.
(2) Vide Jitta - La codifi.ca.:io'l du (troit internatiollal de la faillile § 17

pago 60.
,3) Ob. cit., t. 5, D. 57.
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navios francezesj desejando, entretanto, os citados commer­
cialistas que o legislador francez fosse mais exigente, deter­
miuando, por exemplo, como o allemão, que os membros pes­
soalmente re pon aveis, o director ou admilllstrador delegado
fossem francezes. E te (leside1'atwn foi attendido entre nó
pela lei n. 123, de 11 de novembro de 1892, art. 3, exigindo,
entre outros requ' ~to (1), para que seja considerado brazi­
leiro o navio pertencente á sociedade ou empreza, que esta
seja exclusivamente gerida por brazileiros.

Tem-se discutido tambem si a brazileira que casou com
e 'trang'eiro, póde possuir navio brazileiro; pensamos que
não, ainda mesmo que tenha autorização solemue de seu
marido para commerciar ; porquauto, na censura de direito,
a mulher segue a condição do marido (lei n. 1.096, de 10
de eteulbro de 1860, art. 2), como bem opinou o mÍlli terio
da justiça, no aviso n. 1, de 8 de janeiro de 1883.

O decreto regulamentar n. 2.304, de julho de 1896,
art. ;) §§ 1 e 2 procurou aplainar a difficuldac1es aventadas,
definindo o que entende por cidadão brazileiro e por sociedade
nacional, como já fizemos vêr.

(1) Vide 6upra n. 69.





CAPITULO VII

REGISTRO, MATRICULA E CLASSIFICAÇÃO DO NAVIO

SECÇÃO I

73. Todo o navio destinado a navegação do alto mar,
deve ter um registro, é um dos seu papeis de bordo, (1)
chama-se na França-acte de fm?tcisatio?t; na Allemanha
-ce1'tifikatj na Belgica-lettre de me)'; na Austria-1'egisle1'
b1'ief; na Ingalterra-, ce1'tificate of 1'egist1'y.

Seus reqnisitos são:

10 Declaração do log'ar onde a embarcação foi cons­

truída, nome do constructor e a qualidade de seu
principaes materiaes;

2 Suas dimensões em metros e decimetros e a sua
capacidade em toneladas metricas, devidan:ente Ç3

(1) Cod, do Comm. arte. 466 e 467.
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comprovada, por certidão da r 'queação com re·
ferencia á sua data ;

3 boa armação e numero de cobertas;
4 Dia em que foi lançada ao mar;
5 Nome dos compartes e respectivos domicilio ;
J Especificação de cada qumhão, se pertencer a mail'

de um dono, com designação do tempo da acquisiçã
natureza e data do titulo da acquisição: Codigo do
Commercio xt. 4.61. decreto n. 2.304, de 2 de julho
de 1896. art. 1'.

i o navio fôr de con trncção estrangeira, deverá a
matricula conter as seguintes declarações:

a) A nação a que pertenceu;
b) O nome que teve e o que pa~sou a ter, quando se

tornou nacional;
c) O titulo de acq ..:ção por brazileiroj
d) O nome do constructor, si fôr conhecido ou constar

dos re pectivos. documentos (Cod' do Com. art. 462;
decreto n. 2.304 cito art. 11.

O registro, a que são obrigadas as embarcações em­
pregadas no serviço ue navegação e commercio de cabo­
tagem, é feito :

1 No::> arsei.aes de marinha das capitaes;
2 Nas capitanias dos portos, unde não houver arsenaes;
3 Nas alfandega e mesas de renda, onde não exis-

tirem aquellas rep.artições.
4 Nas delegacias do thesouro, onde não houver re­

partição da marinha de guerra ou aduaneira;
5 Nos consulados brazileiros de Montevideo, Bueno~­

Aire , Assumpção e Iquitos, sendo adquiridos os
navio nos paizes limitrophes.
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o registro é feito na Capitania do porto em cuja cir­
cumscripção tiver domicilio o proprietario j e havendo mais
de um, será feito no nome do que tiver maior quinhão j e
sendo iguaes os quinhões, em nome do representante da
maioria, previamente escolhido pelos interessados e decla­
rado á autoridade competente em requerimento Quando o
proprietario re idir fóra <10 Brazil, far-..,e- ha o regi tro na
cidade do Rio de Janeiro. Não tem logar o registro em
quanto a commissão de vistorias não julgar o navio em
condições de navegar e não fõr verificada a sua arqueação
pela alfandega (1),

Cessam os effeitos do regi tro, sendo cancellado (2):
1 Perdendo o navio a sua qualidade de brazileiro,
2 Sendo desmanchado,
3 Não havendo delle noticia por mai de dous anno .
A transferencia da propriedade do navio, para valer

contra terceiros, depende de nova in cl'il'ção no registro j

assim como a mudança do seu nome (3)

SECCÃO :a

74. A matricula do navio deve ser feita de ei em
ei mezes, na sMe do districto de ua navegação, (4) e
visa o seguinte fins :

1. Averiguar a individualidade, a identidade e na­
cionalidade do navio,

(1) Dec. n. 2.304 de '1 de Julho de 1896 alt. 1, 7, 8,9; dec. n. 3.334 de
5 de Julho de 1899, am. 260, 261, 262 e 264

12) Dec. n. 3.334 de 1899 arta. 265, 267,268 e 270.
(31 Dec. n. 3.334 de 1899 tt. 271.
(4) Dee. \l. 2.304 de 189 a,·t. 27; dec. n. ::l.334 de 1899 art. 274



98

2 Fazer constar a existencia do nome do n:wio, do
seu dono, assim como do capitão: (Cod. Comm.
art. 464 e 465).

3 Verificar os creditos previlegiados que oneram o
navio (Cod. Comm. art. 472).

4 Habilitar o havio a navegar; (Cod. Comm. art. 460.
dec. n. 3.334 de 1899 art. 2~ ).

75. A matricula proporciona as seguintes vantagens:

1 Facilita o conhecimento do navio;

2 Faz distinguir o navio nacional do estrangeiro;

3 Assegura a protecção devida ao navio brazileiro;

4 Auxilia o exercicio dos direitos dos credores sobre o
navio;

5. Habilita o governo a conhecer a situação da marinha
mercante.

O abuso da matricula dá logar a multas (Cod. do Comm.
art. 463, decr. n. 879, de 1851).

76 A matricula é outro papel de bordo exigido pelo
Cod. do Com, art. 466 e pelo dec. n. 3.334 de 1899 art. 275.

A matricula é referente á viagem que o navio tem de
emprehender e limitada ao tempo da mesma viagem, devendo
ser feita no porto do armamento e conter as seguintes decla­
rações:

1 Nomes, idades, estado, naturalidade, domicilio e
occupação a bordo - do capitão, officiaes e gente
da tripulação;

2 O porto da partida e destino e a torna-viagem, si fôr
estabelecida ;
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3 As soldadas, especificando-se como foram ajustadas;
4 As quantias adiantadas ou promettidas por conta das

soldadas.

5 A assignatura do capitão e officiaes do navio e mais
pe sôas de bordo que souberem escrever: Coo..
do Com. art. 467.

77. A matricula distingue-se do registro em que

a) O registro respeita á inuividualidade e nacionalidade
do navio; a matricula concerne á viagem que o
uavio emprehende ;

b) Oregistro é feito no domicilio do proprietario ou
armador; a matricula é no elo.nicilio elo armador;

c) O regiRtro é permanente; a matricula varia e reno­
va-se semestralmente. (1)

78. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O codigo do. commercio allemão, anterior ao de 1897

art. 435, enumerava as declarações que o registro do navio
devia conter; e uma lei de 25 ue outubro de 1867 mJdificou
e se artigo exigindo muita outra' enunciações: e a disjJú-
ição não auparece no codigo de 1897.

Na Italia, está regulada e a materia. 3m decreto epa­
rado, ao qual o coeligo do commercio faz referencia; e em
Portugal se procedeu semelllautemente, fazemlo-se remi são
ao (wto de na vegação .

(1) O nec. n. 3334 de 1899 art. 275 diz : "Consiate a matrioulll no lança­
mento em livro do nome do navio, seu numero e Bigllal do c.ldigo, nome do
proprietario, logar da oonstrucção e quando, material do oa. 00, dimensões,
mastl'eação tonelagem, si á vela ou á vapor, e neste caso o propulsor e o
nu'''ero de caldeil'as e rarvocira~ e quantas pessoas de tripulação, conforme o

modelo n. 4, o qual é n certidão extrahido. do li\'l'o, e que deve estar li bOl'do 5"
la embnJ·co.çãoll.
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a verdade, e te assumpto pertence ao direito ad..n.ini ­
trativo; no ramo dos negocios da marinha mercante, endo
elemento e tranho, em um codigo do commercio.

A lei ingleza de 25 de agosto de 1894 - 57 e 58 Vict.,
cap. 60 - consolidou o regi tro (1'egistI'Y) do navios inglezes.

SECÇÃO III

79. O commercio maritimo conta hoje a inapreciavel
vantagem de po suir egura ~ formaçõe sobre navio j

referimo-no' ás creações do Lloyd em diversospaizes.
Foi no ~eculo xvrn que teve inicio tão saudavel ins­

tituição.
Em Londres, no Lombard-Street, havia um negociante

~,hamado Edward Lloyd, em cujo modesto estabelecimento
reuniam-se armadores, afretaelores, segmaelores, corretores
e capitães ele navios: era o ponto de reunião em que e
discutiam interesses relativos a esses assumptos j dahi veiu
a idéa de constituir-se uma especie de s0ciedade, cuja séde
fui fixada na Bolsa. A.hi são estudado os problemas da na·
vegação, examinados os dados estatisticos que offerecem as
chanças da navegação, conhecidos e classificado os navios,
graças ás informações que affiuem de todas as partes do mundo.

O Lloyc1 britanico não é uma instituição ofticial, é um
centro de operações do commercio marítimo e abunclante fonte
de informações para o exercicio da re pectiva actividade in­
dustrial, tendo galgado as eminencias de uma creação pro­
digiosa.

Além do Lloyd's RegisteI' de Londres existem varias
outros, como A1J,8t1'iClllt ~~el"ita8 em Tríeste, o BU1'eau Ve1'itas em
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Pari, o 1legist1'e Ma'ritime em BOl'deallX, o Ge1'1nanihse1'

Lloycl':> em Berlin, o Regis!"o italiano em Genova, o Áme­

1'iean LloycZ's RegisteI' em ew-York, o NOl'ske Vcrttas em
Ohl'istiania, o llddul'land obe Vel'cenigingem Amstel'dam (1).

o Rio de Janeiro exi te o Registro Maritimo brazi­
leiro, ob el'vado pela companhias nacionaes de eguro (2).

11) í'ide Silvo. Costa - Seguros Maritimos e rren'eatres ns, 44 a 47,
(2) E' eRte o Regulamento deste registro:

CAPITULO I

Art, 1.0 Eete regulamento tem por fim estabelecer as boses, segundo aS
quaes poderii.o se inscl'evcr c se cla,sific3r no Registro Jfaritimo Bro.zileil'o
os nav ios mel'cantes nacionaes c estrangeiros,

CAPl'!'ULO II

DA OLASSIl'ICAÇÃO DOS NAVIOS

Al't, 2,' A apreciação ou gráo de confiauga que merecer o navio será
expresso do seguinte modo:

la ela ,'6

§ I, o Aos navios de boa cronstrucção de madeira de lei ou de outras de
recon) ecida durr.ção, pregado, cavilhados e forrados a cobre ou metal, sen
que o seu apparelho e velame nada. deixem o. desejar, e que tenhilm menos
de doze anuos de idade será designado a primeira classe e a primeira cathe­
goria represeutada pela !ettro. A lo.

AleLLI'll A l- indIca que o navio est.1 cla~sificado lJ primeir classe,
primeira catilegorb, e os algarismos que lhes seguem, querem dizer:
o primeiro que n duração nf\quella cio. se é de", e o segundo que a cbssc
é dllda pelo prazo de ...

Quanrlo tiver um s6 alg..\rismo quer dizel' que a duraç.'io expira com o
termo do. clas~e,

Em cunclusão pam qU'llquer das al,sse,'! cm que o navio egl;iver clas ifi­
?ado, os nlgarismus que se seguem n lettra que exprime a classe c cathegorin,
ludicam, o p1'Ímeiro li duração e o segundo o termo da cla.sse.

§ 2 o Aos na.Yios cujo prav. da classe A ln biver cxpirado ; mas que tendo
sido examinados, recouhecer-se que pódem merecer uma prorogaçào,
continunrá nr' primeira cl- sse, porém na segundn cathegoria, expressa pela
let~ro. A 2.'

3, o Aos na vios par.. os quaes tiverem expirado os periodos do tempo
concedidos pnra estarem na primeim clflssc, na primeira e segunda cathegoria,
ou por '1llo.lquer outm circumstancÍl\ não possam nellr. continuar, Wll~ que
sendo examinados, veritique- se acharem -se em condições de trapsportar
mercadorias sujeitas 1\ avarias de mar, ser·lhes-ha. designado a segunda classe,
dn primeira oathegoria expressa pela lettrllo B 10 .

. § 4.o Aos navios que tiverem o tempo concedido á segunna classe pri­
meu'a Cl thegoria m s que tendo sido examin'\dos seja.m encontrados em
estado d poder t~a.nsportar, em yiagens curtas, mercadol'i;\s sujeit:ls a avndas,
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de mar, designar-se-ha!lo segunda classe, segunda cathegoria expresaa pela
lett"a B 2',

Em ultimo logar aos navios que pelo sen estado s6 possam servir para
transportar mercadorias não sujeitas a avarias de mar strá designada a
terceira classe pela lettra C.

CAPITULO m

DO TEMPO DE EXPRESSA DURAÇlo DOS NAVIOS R DE SUAS OI,Assrs

Ârt. 3.· Os navios que forem classificados na primeira classe, primeira
cathegoria (Â [') serão considerados com a duração de doze unos no maximo,
sendo, entretanto, nesta como nas demais classes o tempo de classe designado,
conforme entender o perito do Hegistro.

§ 2 .• Os que forem classificados na primeira classe, porém na segunda
cathegorin (A 2ft ) a duração será de oito anuas no maximo.

§ 3.· Os que forem classificados na seguuda classe, na primeira cathe­
goria (B I') a duração será de seis aunos no maximo.

~ 4.• Os que forem classificados na segunda classe, na segunda cathe-­
goria IB 2') a duração será de quatro annos no maximo.

S5.· Os que forem classificados na terceira e ultima classe (C) a duração
será d~ tres aUDOS.

Art. 4.· Nenhum navio poderá conservar-se na classe e cathegori.. que
lhe forem designados pelo Registro sem se sujeitar a uma vistoria no fuudo,
de dous em dous annos, sob pena de lhe ser tirada a classe.

Art. 5. ry Uma vez expirado o prazo maximo da duraçãO do navio em
quaesquer das classes em que tiver sido considerado não poderá perma­
necer nella sem soffrer um concerto radical sob a vigilancia do perito do
Regist.ro.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERARS

Art. 6.· Todo o navio classificado no Hegistro devet'Ó. quando por qual.
quer circumstancia, tiver de fazer obra, communicar ao Hegistro, afim de ser
a me ma obra tomada em consideração quand..> terminada a sua classe e
quizer prorogal-a.

Art. 7.°Os navios que pretenderem se inscrever a obter classificação do
Hegistro, sujeitar-se-hão ao exame que entender fazer o perito, isto é, faríio
IIS aberturas exteriores e interiores que forem determinadas de modo a ser
apreciado o cadaste, gio, obras mortas, braços, cavernas, roda de prOa,
columnas, buçardtls, abotncaturas, ete.

Afim tambem de serem apreciadas as extremidades dos váos, será
levantada uma taboa em tede o comprimento do convéil, e de mesmo modo
algumas folhas de cobre p..ra verificar-se o estado do calafeto e pregadura.

Art. go. 'rodo o navio cujo calafeto não exceder de dois anuas poderá ser
e xamiuado em fuctuação (principalmente se e calafeto tiver sido feito no Hio
de Janeiro) salvo, se por qualquer circumstancia, o perito desconfiar do estado
do mesmo calafeto do fundo.

A duração da querena será de sois annos para os navios de cabotlJ,gem e
de cinco para os de nave"ação atlantica e de novo curso. Se, porém, o navio
f'lr encontt\,do em boas condições o perito poderá conceder mais um anuo de



103

classe, ficando bem entendido qne nenhum navio poderá ser classificado,
quel'luer qne seja o setl estaào, quando Li, er mais de sete anuos de calafeto.

Art. 9 u Antes de se dar princ;pio á vistoria, o perito pcdirá todos os
documentos relativos á data e logar da construcção do navio e bem assim
informar-se-ha se o navio tem soffrido concertos e damnos, e qual a C3.Ufl.'\

desseõ rtamnos.
M. 10.0 Os armadores que quizerem inscrever e cla.ssi~c:ar seus navios

no Registro, assigoarilo ou famo assigoar um pedido no pscriptorio do mesmo
Registre

A assigullobura de tal pedido importa a acceitação das condições que trata
o presente regulamento

Art, 110 • O perito du Registro recebem pela primeira visteria que fizer
ao navio que pretender-se clt>ssilicar a qunntia de 406000, e pelas subsequentes
205000 POI' ca.da urna, não podendo, entretanto, receber mau quantia algnma
por vistoria, d pOB dI, terceira, a menos que não seja. por clasaHicação espe­
cial de concertos. Perceberá: ulém disso pela cla sillcução :!oe cadl\ navio até
100 toneladas, 50 000; de 100 a 15U, 6 ISUUU ; de 150 a 210, 75SUUO; de 2UU
a 250, 856UUU; de 2õU a 3UU, 9UªUU(j. Dahi por diante pagarão mais 20U réis
por tonelada que exceder a esta 10tB\'ao.

Art. 12 o No caso de não ser classificl\do o navio por facto do armador o
perito terá o du:eito a receber a titulo de indemnização a importancia das
viSitas que tiver feito na. razão da tabells censtBnte do art. 11.

CAPITULO V

DA NAVEGAÇÃO

Art. 13. 10 Peqltena Cubotagem (P. c.)
Esta n vegação é considerada de porto a porto, on de uma s6 escala no

mesmo EstBdo ao longo da Costa, sem perder a terra de vista.
20 • Gl'lllltl/' CIlblltagcm I G)
Esta navegaçiio é considerada do Rio de Janeiro para o Sul até o Rio

Grande, e para o Norte aro o Pará:.
Os navios que se destinam a eBBll navegação deverão ser de mais de 100

toneladas, achllndo-ae munidos dos mesmos sobresalentes que aquelles que se
destinam á naveg ção do AtlanLico.

Deverão ~Cl' fon'ados ele cobre, metal ou lIlinco; terão duas bombas com
peus necesaarios pertences, uma lancha, um bote, t1Ina c nua de leme e uma
forma do mesmo.

3.° Atlalltioo (At,)
Eat na egação é con iderada de qualquer ponto da AmericlI elo Sul :i

Americ do Norte. Europ.. , Mediterraneo, Mar Negro e Afrlca Occidental.
Os na,'ioB dcstinados a esta navegação dcvedo scr de mais de 150 toneladas,
fOITados ele cobre, meta: amareUo ou zinco: te'no du..ls bombas de ferro ou
~obre com htplas guarnições e competentes al'cadas lltlS mesmBS bombas um
JO~o dc ,'elas nova" vergas, ml\stllréos c cabos de sobresl.llentes, um páo de
bUJntTona. cincu peças de lona, quatro de brim e du S de lrinziío, tios, tres
agu ~'l' de marear, uoo chronoLDetro, um barometro, dois enCdr cios para cada
escotilha, seis fOlhas de cobre. dOÍ!! 'heios ue sola, quatro arrobas de estopa,
pre~os sortidos, u'"oo lancha, tres ell,l,arcações Illiud ,m chado, serrote e
mais ferralllentas necCSBlll'iae.

41>. LOllgo C!l1"SO (Lo).
Esta navegação. cuja denominação bem a qualifica, requer que os navios

que a eHa se destin m, sejam de wais de 2õU tr>.eladas, que ejam de
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constrncção de primeira ordem, forrados de cobre ou metal, e que sejam
munidos de sobresalentes em muito maior qu~utidade do que os navios para
a navegação do Atlantico.

Registro Maritimo

eXPLIOAÇÃO DAS ABReVIATURAS

o mappa junto de que trata o art. 13 deste Regulmnento. se compõe de
18 columnas com as abreviaturas. segundo os dizc1·e. de cada columna.

~.n COLUMNA

Nesta columna, em cujo alto se lê o dizer - Fiscali,ação especial­
signall{ot indica que o nr vio foi coustruido sob as vistas do Registro.

2. n CoLU.\lNA

Nesta columna o numero indica a ordem da classificação.

3.· COLUMNA

Nesta columna deve figural' em primeiro lagar o nome do Davio, por
baixo o do capit.'\o e por baixo dcste, ao lado, a data do certificado, expressa
em algarismos, indicaudo o primeil'O o mez e o numero que se lhe segue o
anno, exemplo: !J - O quer dizer Setembro de ;'180.

A armação do navio é indicada pehs seguintes lettras: 8g., Brigue-LTn.,
Brigue-Barca - ct., Cutter - Esr., Escuna - G., Galera 1ft., Hiate Lg.,
Lúgar - Pt., Patacho Pul., Polaca - Sum., Sumaca.

5' COLUMNA

Esta columna está dividida em dUBB: a primeira é destinada li classe
do navio e a tlegunda á navegação.

As olasses serão designadas do seguinte modo
A 1.· Primeira classe, primeira cathegoria.
A 2.' Primeira classe, segunda cathegoria.
JJ 1.' Segunda clasae, primeira cathegoria.
B 2.· Segunda classe, segunda cathegoria.
C Teroeira e ultima classe.
A navegação será indicada do seguinte modo
PC Pequena cabotagem.
G Grande cabotagem.
At Atlantico.
L O Longo curso.

6.· eOJ.UMNA

. Nesta eolumna, destinada a exprimir a duração e termo da classe, o pri­
meIro numero refere-se á duraç[o lllaxima da classe do navio e o segundo
aos annos de elrase que lhe foram concedidos. '
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7.· OOLUM~A

A bandeira a que pertencer o naviC' sem designada pelas tres pr,imeiras
leLtras do nome a que pertp.ncer.

8.· O('LITMNA

Nesta columna, destinada á touelagem do navio, o Dumel'o indioa a quan­
tidade de toneladas

9.· COI.UMNA

o logar da construcção do navio sem indic5do pelas tres primeiras lettras
do Dome do Jogar.

A da data se referirá s6mente ao lInDO, escripto por baixo em algarismos.

10- OOLUMNA

As madeiras, quando forem de lei, sedio e:o:pressas simplesmeute por ­
UI!. ,te I - e quando não forem, pelas tres primeiras lettr s de seus nomes.

A pregadul'B será indicada do seguinte modo: c, càbre - m, metal - f,
ferro - {v, ferro galv nisado - z, zinco - c{, cobre e ferro.

Os concerto' serão aind~ iudic~dos: ". reparos -- gr., gr ndes reparos
- P", pequenos reparos - Til, rep:lros no- al~os - l-r, reparos nos fundos-I'c,
reconstruidos - O, aberto.

lIa OOLU:lINA

A immersão do navio indicada em metro será expressa em algarismos
escriptos na re.pectiva coiumna .

12" COLUllNA

O rorro será indicado Da primeira divisã'o , do mesmo modo por que é a
pregadul'l\.

A data do aBsen~amento se referirá ao mez e auno e sur:' indícnda na
segund divisiío cm algarismo~. scndo o primeiro relativo 1\0 me2i e o numero
que lhe segue ao anno.

13· OOLUJlNA

O nome do armador serlÍ escripto, sendo os primeiros nomcs com inicines,
e o appellido por extenso.

14· COLUI\[NA

O porto a que pertencer será indicado pelas tres primeiras lettl'as do seu
nome, ou mais, se possivel fOr.

15· OOLUIlNA

~ logar e dtlb da ultima visita serão indicados do modo por que ficam r
explIcadas as abreviaturas anlllogas.





CAPITULO VIII

ACQOISIÇÃO DO NAVIO, DIFFERENTES TITULOS E MODOS

DE ACQUISIÇÃO

80. Os titulo pelos ql1aes se adquire a propriedade do
navio perteucem :

a) ao direito privado em geral,
b) ao direito commercial maritimo,
c) ao direito judiciaria,
d) ao direito administrativo,
e) ao direito internacional.

SECÇÃO I

81. Como direito privado comprehendemo tanto o
direito civil como o direito commercial em geral (1) j e sob e te
ponto de vista, consignaremos todos os meios juridicos trans­
lativo da propriedade dos navios-intel' vivos e causa 1/w1'tis.

(1) Vide supra u. 42.
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Entre os meios intm' vivos contemplam-se:

1. Ocontracto exteriorisando:

a construcção,
a compra e venda,
a permuta,
a doação.

n. A prescripção.

Entre os meios causa nW1·tis enumera-se o testamento,
manifestando :

a herança,
o legado.

Alguns escriptores corno Ed. Vermond (1) di tinguem
os modos de atlquirir o navio em-originarios e derivados,
considerando originario o modo de adquirir pela construcção
e derivados todos os outros.

Os modos primitivos ou originarios são os que tran­
sfm'em a propriedade independentemente do direito de
outrem; e os derivados não a transferem, sem acto tran lativo
do direito alheio. (2).

82. ~'livre a construcção do navio, sob a fórma e
modo que parecer mais conveniente a seu dono; mas, navio
algum póde ser apparelhado seTI;l que previamente se reco­
nheça, por uma vistoria, que elle se acha em cqndições de
poder navegar e se verifique a sua arqueação. E ta vi toria é
feita perante a Capitania do Porto, e conforme os regula.-

(\) Droit madtim D. 19,21 e 24.
(:2) Abrena Cou,., de à,.oit nat,wel t. 2° § 63.
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mentos do poder executivo j e a alfandega é que verifica a
arqueação (1).

Â importancia da propriedade tanto do navio, como
dos valores que recebe a bordo e Aspecialmente a vida dos
que neUe servem ou embarcam desafiam por certo todo esse
cuidado.

83. Â construcção do navio pôde ser: a) por conta
propria, a jornal j ou b) por empreitada.

Na c0ústrucção a jornal ou por conta propria, o cons­
tructor do navio é o seu dono, é quem compra os materiaes
e paga os operarias; não é commum construir o navio para
fazeI-o navegar por conta do constructor, objecto de uma
industria especial que reclama, além de variados conheci·
mentos technicos, mMlime sendo a vapor, avultados ~a­

pitaes.

Â empreitada llóde ser contractada de dous modos:

10. obrigando-se o empreiteiro a fornecer o material e mão
de obra;

2'. fornecendo o empreiteiro a mão de obra e o dono o
material.

As clliferentes relações de direito que se prendem á
construcção do navio encontram preceitos reguladores no
Codigo do Commercio arts. 226 e seguintes, que tractam da
locação, comprehendida a empreitada.

(I) Cod. do Comm. art. 459; a lei n. 123; de 11 de Novembro
de 1892, al·t. 9, que manda ,iRtorbr os navios nncion'\es semestralmente
/suspeus'\ pOI' 2 Bnuos pda c;t. lei n. 227, A de 1 9i; edital do 'l'rib. do
Comm de 15 de Abril de 1 51 ; D3c,. U. 447, de 1 46, u 1.324 de ~ d)rv~rú"o de 1854, n. 6.419, de 22 da Dezembro de 1 76, n. 9.584, de 24 de

brLl d 1886, n. 10.411, de 2- de Outubro de 1 89, n. 216, de 22 de
YS90et'eil'0 de 1 90, u. 1.362, dJ 20 de Abril de 1893, dec. n. 3.334 de 100

art, 264.
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Quando o navio é construido no estaleiro daquelle que o
fabrica, este é seu dono desde o primeiro acto relativo á
construcção: é hypothese que, em regra, nã:o envolve com­
plexidade nas questões qu') se possam originar quanto á pro­

priedade.
84. Entretanto, circumstanci:'l~ p6dem occorrer que

tornem possiveis relações juriclicas contenciosa j con idere-se
que alguem emprega, na con trucção do seu navio, material
alheio j como regular o direitos e obrigaçõe, concer­
nentes a esse material? E' o caso da acces ão indus­
trial por simples adjuncção, um dos meios de adquirir a pro~

priedade das cousas moveis: in omnibus igitw' istisin qltibus

'ln8a 1'8S pm' p1'evalentiarn alienal1~ 1'em t1'alzit, meal1~ q1te

e.fficit (l).

Está claro que se tracta da adjuncção operada sem
o acôrdo das duas vontades; porque, verificado este,
predominam as estipulações que são (;1, lei dos contractante. ;
é bem visto, igualmente, que é figurada a hypotlJese, em
que a eparação do material albeio não é po sivel, sem pre­
juizo do navio; pois, si tractar-se de acces Ol'ios como os
escaleres, as ancoras pertencentes a outem, nada mais facil
do que a retirada des es objecto do navio j e, portanto, são
susceptiveis de separação sem detrimento do corpo do navio;
quando, porêm, a sim não acontece, isto é, quando essa
separação aifecta a existencia do navio, fôra licito invocar a
theoria legal dos romanos, que não consente na separação,
tractando-se de um predio, constnüdo com material alheio;
considerando a lei das XII taboas de intere ~ 'e publico,

(1) Dig. 1. 23 § 4 ele rcivin Ue.tI ien~ j L. 20 pr, eLe aequirclldo rC"lllll
dominio.
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superior ao privado, a consêrvação dos edificios, salvo a

reparação devida (1), doutrina seguida por varios civi­
listas (2).

Ora, si é de interesse pllblico que não se demulam os
edificios ; não o é menos a conservação dos navios, instru­
mentos valiosos do conul.ercio maritimo e parte integrante da
marinha mercante, em cuja conservação e progres ivo ue­
senvolvimento a sentam altos intere ses de estado (3),
além de traduzir o producto do trabalho que deve ser man­
tido desde que são feita as devidas compen açóes e satisfeita
a regra de equidade que não consente que alguem e enri·
queça com a fortlma alheia.

I to posto, releva notar que deve entender-se por
principal pal's pl'evaZentior, a cou a que e tiver em qualquer
da seguintes situações: a) poder ubsistü' por si, ou b)

para cujo uso ornato ou comlJlemento é empregada a outra;
(4) não sendo applicaveis e tas regra, a que fôr de maior
valor ou tendo o mesmo valor o de maior volume, é a que
prevalece.

Assim tambem cumpre reflectir que a importancia da
iUllemnisação do dono elo material depende da bôa ou má fé
que tiver presidicl0 a es 'a adjuncção; com efeito si houve
bôa fé 1101' partl"l do adquirente, a indemni ação tem lugar,
recebendo o dono do material adj l1ncto a sua importallCla' i
houve má fé, além da acção crimincLI que c; i te aoque foi

\I} Dig. L' Ipr. de ti.'l'lOj'l'I'lln-Ulp
(2) Pega.s - For. 6 cap. 213 uso '2 e 7 ; - Portugal - c/c dono I. 3

c. 39 ns. 3 e 4 ; Borge,; G ,rDeiro -dir. civ. t. 4 § 65 n. 5 Almeida o SOUlf,a.

- Casas ~ 49. Inst. de dir. r. § 29.
l3} Vide ",fra n. I2J
14) Vide Ood. eiv. fra.ne,·z arts ~67 j 569; Ooelho da. Rocha Dir. eiv. 61

§ 420.
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privado do que lhe pertencia, cabe-lhe indemnisação a mais
completa possivei comprehendido os lucro cessantes e
damnos emergentes, os juros simples e compostos e bem
assim o preço da affeição, com a garantia hypothecaria dos
bens do ledente (1).

Desjardins, aventando esta que tão, e depois de dar a
opinião de Wedderkop que opina pertencer o navio ao dono
do material, quando este foi empregado com má fé pelo
constructor e depoi de citar o antigo codigo da Prussia,
arts. 1.593 e 1394, que reputava dono do navio o qne o
mandou fazer, ainda sendo neIle empregado material de ter­
ceiro, a quem mandava indemnisar o terço,-su tenta que em
França, os tribunaes devem conformar-se com os arts. 570 e
571 do codigo civil e decidir que, em qualquer hypothese,
si a mão de obra exceder muito o material empregado é que
s6mente é licito considerar proprietario o con tructor (2).

85. Uma outra questão costuma-se suscitar, e é: um
navio reconhecido innavegavel e demolido a aprazimento
dos seus compartes, e depois reconstruido por um deIles,
que aproveita os materiae velhos, dá logar á reivindicação 10
comparte, que não autorizou o emprego do que lhe pertencia
do navio demolido? I3edarride (3) flll.1dado em uma deci ão
da OOWI' de Rennes de 27 de Janeiro de J826, pensa que o
que fez construir o navio deve embolsar os donos do material
empreg'ado do valoI' prop"'cional, não havendo copropriedade ;
este sentimento repugna a Desjardins (4), o qual invocando

(1) Coelho da Rocha O; cito § 42'2; cod. civ. fI'. arts. 576 e 577 ;
Silva Costa,Estudo theorico e pratico sobre-a satisrl\~ão do dalDno CllUS do pelo
delicto 2° e d. ns. 63 e seg ; Lafayette- Direito das coUBas t. 1 § 41.

(2) Vide Desjllrdins oh. cito t. 1 n. 60.
(3) Droit Oommercio/, Du Cummercc J1Ia1'il;m~ t. L n. 354.
(4) Oh. e 1. cito
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o art. 570 do codigo civil, entende que si a copropriedade é
preferida ao embolso do valor dos materiaes empregados,
não ha como impedir a realisação desse voto.

86. O navio póde tambem ser construido por emp;:ei­
tada, mediante pr3ço estipulado e prazo determinado:
Codigo do Commercio art. 226.

Â empreitada póde ser constituida de dous modos:

a) O operario fornece sómente a mão de obra: Cod. cito
art. 232.

b) O operario fornece não só a mão de obra, mas
tambem o material: Cod. cito art. 231.

No primeiro ca o, ha uma pura locação de serviços;
no segundo caso, póde ser objecto de discussão, conforme
a divergencia que existe entre o escriptores,quando discutem
si ne ta hypothese ha locação ou venda (1).

E te aspecto da locação, i tem caracteres que confra­
ternisam com o da venda, como dizia Gaiu - locatio et

concllwtio pl'oxirnct ljst emptioni et venclitioni (2); todavia,
não é licito considerar venda a locação, manife tada pela
empreitada, na qual o empreiteiro fornece o material e mão
de obra; esse contracto não perde a sua inc10le ó porque
certos principios de outro conkacto possam lhe ser applicado .

87. Muito e discute 'ainda a quem pertence o navio
em cou trucção.

Para resolver n que tão, cumpre di tinguir o modo por
que a cou"trncção tem lugar: i é á jornal ou por empreitada.

(11 Vide Durauton Droit civil (t. 17 n. '250) que opin~ pela locaç1í.o,
'l'roplong Lonage n, 963 que sustenta ser venda; Aubry et Rau t. 4 ~ 374
p, 526, pensam que á um contracto mixto, sendo locação até o momento da&l
recepção e venda, realisada esta.

(2) Dig.-L.2 pr. -Locati conal/cli.
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Si é á jornal ou por conta do dono nem uma duvida
I)ccorrej pois, pertence-lhe de de que no estaleiro se colloca
ú primeiro elemento para a fabricação do navio.

Divergencia , porém, a ignalam- e quando e debate
a materia, no caso da empreitada.

E como a empreitada póde consistir em fornecimento do
material t mão de obra por parte do empreiteiro, per aversio­

nem, ou da mão de obra sómente, localio ope1'is, daqui vem
a conveniencia de di 'tinguir os doi' caso , para melhor
solução do problema.

O empreiteiro qne apenas fornece a sua indu tria, é
mero locador de serviçosj a construcção, á medida que vae
progredindo, entra no patrimonio do que encommendou o
navio j de sorte que, si o navio, em via de formação, perece
eu é damnificado, alvo culpa do empreiteiro, o prejucado é o
dono-'l'es perit domino: é esta a doutrina do art. 232 do
Codigo do Commercio.

Quando o empreiteiro fornec~ os materiaes e a mão de
obra, o assumpto .. 'veste maior importancia, pela discordan­
cia que 11a entre os escriptore .

O interesse da materia accentua.- e particularmente
quando, havendo adiantamento realisados pelo que encom­
mendou o navio,... erpõe- e a fallencia do empreiteiro.

Com effeito, i a propriedade do navio em con trucção é
de quem o encommendou, a obra não póde fazAr parte da
massa fallidaj si, porém, se entende que é do empleiteiro o
navio que elle está con truindo para ouLro ('uLão é arrecac1ado
o navio, no estadl) em que estiver, pelo repre entaute da
massa fallida, sendo considerado credor chirogl'aphario,
pelas quantia que 1Juver adiantado, aquelle que encom-
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mendou o navio; e, portanto, sujeito a rateio; e si a obra
perecer ou fôr damnificada 'alvo a mora do que fez a encom·
menda em recebeI-a, quem perde é o con tructor: Cod. cito
art. 23l.

88. Va:rias opiniõe di putam sobre a verdadeira natu­
leza do contracto, ne te ca o; un pen 'am que é uma
locação, outros que é uma venda, havendo tambem quem
opine er uma convenção que participa da natureza da
locação e da venda.

Dufour (1) recorda a doutrina romana, mo tI'ando
a divergencia entre alguns jurisconsulto , quaes Cassius que
vio dou contracto' na e pecie: venda de materiaes e loca­
ção de indu tria (lnt .. L. 3 t. 24 § 4), Gaius (L.19 t. 2 fr. 2 § 4)
Sabinus (18 t. 1 frg. 20) Pomponius (me mo fr.) e Javolenus
(coel. loco fr. 65) que acreditaram haver o contracto da
ventla, de accôrdo com a ln tituta que c1iz-placet tmum

esse rlegoti1~?n et 'lIwgis ernptionem et venditíonem esse; e
comquanto Dufour ten1J.a como incontestavel o entimento de
Ca ius, não deixe. de reconhecer que ha ne sa relações
juridicas o cunho da unidade, traduzido por um só preço; e
ponderando que para conhecer a natureza das convenções
deve-se investigar qual seja o caracter preponderante, atten­
dendo mai a que o fim principal da convenção na especie é,

da parte do armador, ter um navio e da parte do con tructor,
fazer um navio' conclue que a jin(l,lis el potissíma intentio é a
compra e venda de um navio, que é oque caracteri a o con­
tracto; accre centando er uma venda sob condição su pen­
siva; pois, a construcção do navio é acontecimento futuro,
incerto, do qual depende a tran ferencia da propriedadebl

( 1) Droit maritime ~. 2 na. 561, e segg.
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non tmnsje?'tu?' dO'lnini?t?n ex cont1'actu conditionali, ni.si con­

ditione existente.

Lyon-Caen e Renault (1) contestam a doutrina de
Dufour, pensando que esse contracto não ê uma venda sob
condição, mas uma venda a entregar; segundo estes tract'l­
distas, a condição não é simple mente um acontecimento
futuro e incerto, ma um acontecimento com este cara­
cteres e dos quaes, além di so, a vontade <la partes faz
arbitrariamente depender um acto juridico; entretanto,
quando se tracta da construcção do navio, a sua reali ação
é sem duvida um facto futuro e incerto, ma e te facto, na
operação vertente, nada tem de arb:trario.

Desjardins (2) increpa a Dufour de ter recuado do
principio,deante de sua applicaçãoj não prevalecendo a expli­
cação da contradicção em que cabiu, quando soccorreu-se do
art. 1178 do codigo civil da França que diz: « A condição é
reputada não cumprida desde que fôr o devedor obrigado sob
esta condição que impediu o seu cumprimento» e, fazendo
reger este artigo a fallencia do empreiteiro, declara que o
navio, não acabado por culpa do devedor, deve ser reputado
construido; vae nis o um erro manifesto, pen a Des­
jardins, de accôrdo com Laurin (3) ponderando que, pelo
menos, cumpriria que houvesse um navio; si não ha navio
pela falta de cumprimento da condiçào, o credor, até certo
ponto, poderá tel-a como realizada, no sentido de poder
exigir não só os adiantamentos que houver feito, como
tambem a indemnização dos prejuízos, perdas e damnos que
lhe seriam devidos, como si o navio acabado não lhe fosse

(1) Tráit~ de dr. com, t. 5 n. 153
(210b. cit., t. l,n. 62.
(3) Ob. cit., pago Zn'l.



117

entreg-ue; ma o que não poderá fazer é reivindicar um
navio que não existe.

89. Estudemos a figura juridica de te contracto, nos
seus fundamento" logicos e na sua significação legal.

Dis e muito bem Laurent (1) os principios mais
elementares tem ua importancia, de conhecei-o importa
neces ariamente commetter erros.

Vejamos:

Ta empreitada, em que o empreiteiro fornece o material
, e a mão de obra, !.la uma obrigação. E ta obrigaçã.o versa
sobre a prestação positiva de uma fabricação naval; tracta-se
pois de uma obrigação inJivi ivel, de tracto ucces ivo,
visando uma obra consummada e ó produzindo utilidade,
quando completamente acabada, nec ... jecisse intelligitlw,

qlti ei propriwn formam, quce ex conswnmatione contingit, non

llellerit (2); supportando os riscos e perigos, que possam
advir, áql1elle a quem po sa caber a eventualidade dos pro­
veitos (3). Ora, na !.lypothese verLente do dou contra·
ctantes aquelle que fita a eventualidacle do lucros da em·
preitada é o empreiteiro; e portanto, só este carrega com os
effeitos da perda ou clamno da obra encommendada.

Eis a theoria que se póde applicar a qualquer ramo da
actividade juridica, no amplo dominio da vontade livre ou
como diz Giorgi (4) na varia família do contracto, ingu·('4
larmente consideradas.

----
(1) Pdncipes de d,.oit oivil, t. 16, D. 196.

1 (2/ KIeter-.Des obliglllions divisibles et i'ldivisibles. Dig. L. 35, t. 2
Ir. 80, § 1. Ad legem fulcidiam

(3) VÍ'le Giorgio Giorgi - Teoria delie obligazloni t. 4 D. 232.
(4) ob. e I. precitfld(l~.
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90. Vejamos agora a cogitação do nosso legi lador.

a Oodigo do Oommel'cio, no titulo X da parte I, tracta da
locação (arts. 226 á 246) ; e ne ta disciplina regula a em­
preitada, quer quando o empreiteiro fornece ó a ua indu ­
tria (art. 232), quer quando obriga-se a: :'estal' a industria e
o materiae (art. 231); expres amente decretando que-« no
ajustes de locação de serviço, si o locador, official ou arti­
fke, se encarregar de fomecer a materia e o trabalho, pere­
cendo a obra ante da entrega,não terá direito á paga alguma,
salvo si, depois de prompta, o locatario fôr neg'lig'ente em a
receber».

Donde l'esult,a que perante a lei brazileira-- o contracto,
ele que se tracta, é uma verdadeira locação; não é uma venda
condicional, como quer Dufour, pelas rasões adeluzic1a por
Lyon Oaen e Renault; ma , tambem não é uma venda a entre­
gar,como querem estes; mesmo porque,na venda a entregar, o
objecto exi te, emquanto que no caso do navio, em cons·
trucção, só existe navio, quando fêr acabado.

Para obviar aos lllconvenientes resultantes das opniões
divergente nesta materia, lembram Lyon Oaen e Renault
(1) o emprego de dous meios: a) uma ciausula,na qual se esti­
pule que a propriedade erá transferida para aquelle que hor
ver feito adiantamentos, á medida .que fôr progTedindo a cons­
trucção; b) a hypotheca feita pelo empreiteiro ao que fez a en­
commenda obre a obra exi tente no e taleiro.

i o primeiro alvitre póde ser' acceito, perante a legi ­
lação bl'azileira; não as 'im o segundo, pois que não temos
a hypotheca marítima, certo como é, que a hypotheca só

r. ob cito t. n. 157.
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tem por objecto o immovel e seus accessorios (1); accrescendo
notar que mesmo em França, pela lei de 10 de Dezembro de
18'74 art. 29, não são susceptiveis d'hypotheca os navios de
menos de 20 toneladas; de sorte que o segundo meio é
incompleto.

Mas, si entre n6s a hypotheca do navio não tem lugar,
p6de entretanto ser objecto de penhor, não s6 o navio, como
o seus elementos em construcção, comtanto que aquelle que
o houver encommelldado tenha a poso e, essencial ao penhor;
posse que póde ser constituida, em favor do dono da encom·
menda por pessôa que o represente e vá adquirindo a posse,
podendo tambem ser constituida esta posse por qualquer acto
symbolico: Cad. do Com. arts. 199 e 274.

91. Uma questão p6de ainda er aventada: como
se póde fazer valer a preferencia que assiste ao operario
da construcção do navio ?

Cumpre distiuguir: o navio ou é construido pelo dono, e
ab initio pertence-lhe; e neste caso, o priviJegio do ope·
rario recahe sobre o navio e por elle responde o seu dono,
durante o prazo de tres annos, a contar do dia em que a
coustrucção ficar acabada: Cod. do Com. art. 471 n. 1;
ou é construido por empreitada, e então o operario s6 te m
acção r:ontra o empreiteiro,e s6 pódeembargar na mão do dono
da obra, si houver em poder deste a quantia devida ao em­
preiteiro e quanto baste para o pagamento dos seus jornaes:~""

Cod. do Com. art.239.

Os jurisconsultos francezes muito discutem o assumpto.

"'"----

(1) E' o que dispõe a lei D 1.237, de 24 de Setembro de 1864 8ort. 2J § lo,
que nem um acto legislati.-o posterior revogou. Entretanoo, o tlec. n. 848, de 11
~e Outubro de 1890 arL. 15 g) dá oompetenaia ao juiz seaaional para aonheaer

a hypotheaa do navio II
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Alguns c.omo Valin, Emerigon Baul~y-Paty, Dufour,
Alauzet e Bedarride distinguem i os operarias e tão ou uão
de bôa fê, isto é, e ignoravam que a cou trucção do navio
era feita por empreitada (áfo1fait); neste ca o, pen am que
o privilegio dos operarias mantem-se sobre a obra: era o que
dispunha o capitulo 54 elo con80lato deZ nta'l'e, incumbindo ao
proprietario de dar aviso aos operarias para que não ejam
enganados, e na falta desse aviso os operarias podiam fazer
8eque8tTa1' o tmbalho P01' elle8 feito, seque8tro que d1W(t1'ia

e1nqt~anto não f088em pag08 08 8et~ 8alado8, a8 perdas e os

darnnos (1).

COMPRA E VENDA

92, o contracto de compra e venda do navio ha a

considerar:

a) a legitimidade do vendedor;
b) a causa determinante;
c) a comprehensão;

d) a forma;
e) o imposto;
f) os effeitos;

93. LEGITIMIDADE. Quanto á legitimidac1e, occol'le
dizer que póde vender:

a) O dono do naviJ ou d~ parte deste, estando na po se e
ac1ministraçã dos seu bens, ror i ou por seu
bastante e especial procurador.

(1) Vide a nota de>. de Law'in ti Cresp, ob, cit, pago 250.
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b) O capitão no ca o de Ílmavegabilidade provada do
navio o do seu commando: Cod. do Comm. art. 531.

94. CAUSA. Quanto á can a determinante, a compra e
venda póde ser voluntaria ou coactiva. O primeiro destes
modos é o contracto: debatidas e assentadas as condições
da acquisição entre comprador e vendedor. Osegundo modo
verifica-se, quando a venda é imposta ao comparte no ca o
do art. 487 do Cod. do Comm. ou quando é decretada
pela autoridade competente. De tes modos tractaremos,quando
Jallarmos das relações dos compartes do navio e da ac­
quisição pelos meios do direito judiciário.

95. COMPREHENSÃO. A venda do navio comprehende
todos o aprestos, appal'elhos e mai pertenças nelle exis­
tentes na época do contracto, embora não sejam especificados,
salvo convenção em contrario: é o que dispõe o art. 468
do Codigo do Commercio.

A venda póde recahir sobre todo ou parte do navio.

96 Cumpre indagar a quem pertence o frete do navio.
O navio póde ser vendido estando presente, isto é,

ancorado, ou estando ausente, i to é, em viagem.
No primeiro caso, não ha frete; ma, no segundo caso,

o navio vencendo frete, releva di tinguir si o navio chegou
ou não a seu destino.

Verificada a chegada do navio a seu destino ao tempo
da venda, o frete é do vendedor; si, porém, a esse tempo o
navio viaja, o frete que vencer nessa viagem é do com­
prador: salvo si outra cou a fôr convencionada: esta é a
doutrina do ad. 469 do Codigo do Commercio.

97. Quando póde er considerado em viagem o navio,
eis o que é objecto de divergencia ent. e os commercialistas.
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Tres systemas se apresenta.m no a sumpto.

l." systema; o navio viaja emquanto não está no porto
de sua matricula: Laurin (1) é o seu su tentador.

Este systema é victoriosamente combatido por Des­
jardins (2). Com effeito, um navio ancorado no porto',
centro da actividade commercial a que serve, ainda que ahi
não tenha sido matriculado e que tente em vão fazer-se ao
mar, não póde ser considerado em viagem, eria o caso incon­
cebivel de viajar sempre o navio sem jámais partir.

2° systema: o navio e tá em viagem desde que sahe
até que regressa ao porto de onde partiu: as im pensa Par­
dessus G3). E' inacceitavel esta opinião j porque, podem
occorrer circumstancias que obriguem o navio a uma arri­
bada j e não se póde admittir que, emquanto o navio está
ancorado no porto de arribada forçada, para fazer concertos
ou para acudir a outra qualquer contingencia da navegação,
esteja em viagem.

3? systema : é o de Valin (4) j segundo e te e.Jcriptor,
a viagem começa,quando são expedidos os despachos do navio
e termina, quando eHe chega ao destino da sua expedição.

A esta opinião adhere De jardins (5). Ferreira Borges
(6) não está longe deHe quando diz: - viagem - são os
dous termos principaes da navegação, isto é, o lugar el quo
e o lugar eld quem, ou o lugar da partida e o do destino ;
differe do caminllo que é a linha, que o navio corre material-

(1) Oh. cit.. t. I. p. 279.
(2) Oh. cit., t. I, D. b2.
\31 Gours de droit Gomm., t. 2, D. 950.
(4) T. t p.606.
(51 Oh. e 1. cito
(6) Dicciooario Juridico Jommercinl vb. Viagem.
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mente entre os dou pontos extremos da viagem; este caminho
designa-se pelo nome de - rota, derrota, rumo.

Erra quem quizer ligar á palavra viagem uma signifi­
cação absoluta j pois, a navegação abre espaço a incidente~

dos mais variados, serve a conveniencias das mais diversas j

havendo além disso viagem de ida ou de volta, redonda, isto
é, de ida e volta, de longo curso, de cabotagem; de sorte que,
sem conhecerem-se as modalidades da expedição maritima, a
que serve o navio, não se poderá precisar a significação
juridica da viagem.

Esta materia tem decisiva importancia em ponderosos
as umptos do commercio maritimo, especialmente em materia
de creditos, seguros, soldadas, fretamentos.

98. Em relação a esta materia, o nosso Codigo no
art. 469 limitou-se a fallar do navio em viagem e no porto
do seu destino; - e a legislar obre a acquisição dos fretes,
como ficou dicto.

a cocligo commercial da ]'eança, regulando as relações
dos creditos privilegiados sobre o navio, diz no art. 194 ­
o navio é considerado ter feito uma viagem por mar, quando
sua partida e chegada tiverem tido lugar em relação a dons
porto diffel'entes e trinta dias ap6 a partida, quando, sem
ter chegado em outro porto, passaram-se mais de se enta
dia' entre a partida e a volta ao mesmo porto j ou quando
tendo partido para uma viagem de longo cur o, tem estado
por mai de se senta dias em viagem sem reclamação do
credore do vendedor.

99. FORMA. A fôrma pela qual se "ealisa, em ua
evidencia externa, o contracto de compea e venda das
embarcações brazileiras, é a escl'iptura publica, na qual

deve ser inserto o teor de seu registro e respectivas ,:r
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annotações, pena de nullidade: é o que determina o art. 468
do Codigo do Commercio.

A competencia que aos corretores de navios dá o
dec. n. 806, de 26 de Julho de 1851 ar~. 28 n. 1, para a
compra e venda de navios, não exclue a escriptura publica j

de sorte que, o .curretor de navio pôde approximar o com·
prador do vendedor, lançando no seu protocollo as negociações
referentes á compra e venda do navio, cuja reali ação só se
efi'ectua quando fôr lavrada a escriptura publica, exigida
ad subst(l.ntiam.

Nos contractos de compra e venda do navio brazileiro
fóra do territorio brazileiro, têm os consules brazileiros a
inspecção recommendada pelo art. 140 do decreto n. 4.968,
de 24 de Maio de 1872 j devendo-lhes ser presente a
escriptura de compra de navios adquirido por brazileiros,
afim de examinarem a validade do titulo e poder ser pela
legação respectiva autorizada a sahida do navio com bano
deira nacional, expedido o competente passaporte: dec. cito
art. 146.

Além da escriptura publica, essencial á compra e venda
do navio, cumpre que seja requerida a transferencia da
propriedade do navio á autoridade encarregada do registro
e matricula, no porto em que se dêr a alienação, sem o que
não valerá contra terceiro: é e te o preceito do decreto
n. 2.304 de 2 de Julho de 1896 art. 22.

Em todos os paizes existem registros destinados á
transferencia da propriedade de navios; si ha nisso intuito
politico e policial: sobrepuja o interesse da publicidade para
resalva dos multiplos interesses que se prendem á livre
disposição dessa especie de bens e ao credito maritimo
acautelando-se assim 'o.. preferencia legaes.
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No conrlicto de disposições do direito estrangeiro,
prevalece o principio-loo1~s regit aot1~m; e portanto, devem
ser ebservadas as regras que em cada paiz são estabelecidas
para a validade da compra e venda uo navio.

100. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

Na Inglaterra, a transfel encia da propriedade de
navio registrado opera-se por meio de uma carta de venda,
bill oi sale; nella sendo feita a descripção constante do
certificado do perito competente, ou qualquer outra descri­
pção a contento do ?'egist1'Cl./·.

Toda a. carta de venda regularmente a signada pelo
tran ferente é apresentada ao ?'egistm?' do porto do registro,
sendo levado o nome do adquirente ao livro re pectivo pelo
?'egist?'al', o qual inserirá no dorso da carta de venda a
menção do facto, com designação do dia e da hora (aot

mel'chant shipping 57, 58 vict., cap. 60 - 25 de Agosto
de 1894).

Na França o acto escripto, publico ou particular, é

exigido (td pl'Obationem tantum, não sendo essencial, ad

Bolemnitatem; assim dispõe o art. 195 do seu codigo
commercial; conferem a lei belga de 21 de Agosto 1879
art. 2, o codigo italiano art. 483, o codigo portuguez art. 490
cocligo hespanhol art. 573. O codigo do Mexico art. 641 exige
um acto publico ou nma apolice feita perante um corretor.
O codigo allemão de 1897 no § 475 deixa livre á parte o
direito de exigir a entrega a sua custa de um acto authentico,
constatando a alienação.

101. IMPOSTO, A tl'an mis ão da propriedade sobre
navio ec::tá, ujeita ao Imposto de cinco e cinco decimos por
centu; dec. n. 2.800, de 19 dé Janeiro de 98, art. 45 n. 3,E.'I-
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tabella annexa-IV; Nova consolidação das leis das Alfan·
degas e Mesas de Renda art. 581.

Sendo vendida a embarcação brazileira em paiz estran·
geiro, o imposto é pago ao agente consular, ahi residente, e
remettido por elie ao thesouro nacional: Nova corsolidação
citada art. 382.

Para pagamento deste imposto os tabelliães expedem
guia, devendo o conhecimento do imposto ser litteralmente
transcripto na esc-riptura, sob pena de multa de 25$000 a
50$000 além de outras penas em que po am incorrer: Con·
solidação cito art . 38 e 41.

Sem o pagamento do imposto, não e dará á embarcação,
que mudou de proprietario, desembaraço e pa saporte : Nova,
con. cito art. 582.

A primeira venda de embarcação con truida em estaleiro
nacional é isenta deste imposto: dec. n. 5.581, de 1874
art. 23 11. 11', lei n. 2.348, de 25 de Agostr de 1873 art. 11
§ 5, dec. n. 2.800, de 19 de Janeiro de .898, art. 51 n. 11.

102. EFFEITos. Varios etreitos decorrem da venda
do navio:

1 A escriptura publica, resando a venda do navio e a
sua transferencia perante a autorida;de encarregada
do registro e matricula, assegura a propriedade e
posse do navio em favôr do adquirente. Existindo dous
compradores differentes do mesmo navio, só póde
ser considerado legitimo adquirente o primeho que
houver effectuado a transferencia da propriedade no
competente registro.

2 São por conta do comprador os riscos do navio desde
a realisa~ã" da venda,
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3 Passam para o comprador todos os encargos do
navio; com as preferencias estabelecidas quanto
aos creditos privilegiados, cuja nota é inserta na
escriptma da venda em seguimento dq regi tro da
embarcação: Cod. do Com. arts. 470 a 476.
A omissão de algum desses creditos não isenta o com­
prador da respectiva responsabilidade; apenas dá
lugar á presumpção de má fé da parte do vendedor,
o qual responderá pelo facto, civil e criminalmente:
Cod. do Com. ",rt. 766.

4 A venda e transfel'encia do navio, si o adquirente
é estrangeiro, importa a retirada da bandeira nacional
e archivamento da carta de nacionalisação na repar­
tição que a expediu: dec. n. 2.304, de 1896,
arts. 24 e 26.

5 O deposito da quantia sufficiente para pagamento
da soldadas e despezas de reparação da equipagem ;
conforme os respectivos contracto'l, e na falta destes
pelos preços em vigor para taes serviços no porto
da procedencia; sem o que o capitão do portú, o
inspector da alfandega, agente consular ou autoridade
a quem. competir o regi tro não consentirá na trans­
fereT'r,ia ou baixa no registro: Dec. n. 2.304, art. 25.

5) A transferencia do seguro, salvo estipulação em
contrario: Cod. do Com. art. 676.

PERMUTA, DOAÇÃO, USUFRUCTO

• f

103. Além da compra e venda ha outros contracto,
pelos· quaes se transfere a propriedade dos navio, inte1' ~

vivos como sejam a permuta, a doaçã~, I) uSl1fructo.
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HERANÇA E LEGADO

104. Entre os titulos de transferir a propriedade do
navio causa ?1w?'t1s estam a herança e o legado, observadas
as modalidades especiae definidas em leis e di posições
regulamentares, quanto ás pessôas, condições instituida ,

impostos e fórma legal.

PRESCRIPÇÃO

105. Ha duas especies de prescripção: a acquisitiva
e a extinctiva ou liberatoria: fitam amba a eliminação de
relações juridicas-?'e'iprmsC?'iptio; o elemento - pos e, que
coopera na acquisitiva, é correlato da inercia que caracterisa
a extinctiva.

Na prf' 'cripção acquisitiva predomina a força geradora,
emquanto que na extinctiva seu modo de actuar é por via
de consequencia, ope exceptionis (1).

A razão fundamental da prescripção acquisitiva assen'

na conveniencia social que suggere Gaio (2), de fazer cessar
a incerteza da propriedade: - ne di~~ti1~S in ince?'to essent.

Queremos crer que, quando. um systema segul'o do
registro da propriedade, em na omnimoda nife tação,
poder a egmar a existencia certa e indi putave da proprie­

dade, a prescripção acquisitiva, perdendo ua razão de p.r,
será expungida das legi laçõe civilisadas (3).

A presc 'ipção opera-se pelo maior ou menor lapso de
tempo,

II) Conselheiro Lafayebte-Di1'eilo elas rou,'as, t, I, § 59.
12) »IIlitutivnes, II, ~ 44 •
(3) Vide Raoul de la • ,aseric-f)e !e, rC(O!'llle h!JPotlilJcaíre, p, 47.
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106. Vejamos a que prescripção está sujeito o navio.

Não lhe é applicavel a prescrípção dos immoveis, dez
annos entre presentes e vinte annos entre au entes, de que
reza a Ord. do L. 4, tit. 3, § 1 ; por is o que, o navio não é
bem de raiz j tambem não póde o navio e tal' sujeito á
pre crípção dos moveis, da In~tituta do L. 2, tit. 6 pr.,
de que falIa Coelho da Rocha (1); porque, o navio não
é mera cousa moveI, ma moveI sui generis, como ficou
dito (2).

Em taes circumstancias, resta a prescripção extraor­
dinaria de trinta annos,de que tracta a citada ordenaç1io, por
ser esta pre cripção subsidiaria, como opina o Oonselheiro
Lafayette (3).

Oonfirma a exposta opinião o argumento tirado da dispo­
sição do art. 450 do Oodig'o do Oommercio, que admitte a
prescripção trintenaria em [avôr do que po ue a cousa por
sueces ão, em má fé.

107. O capitão jamai pôde adquirir por pre cripção o
navio do eu commando : é o que di põe o al't. 451 do Uod.
doOomm.

108. Apezar de er rara a hypothe e da prescripção
do navio j todavia, pôde dar- e a bypothese, obre a qual já
foram chamado a decidir o tribunae daFrança: tractava- e
da venda de um navio,condemnadopor innavegavel feita em
eon entimento do dono nem do capitão: a venda era nulla e
só a prescripção podia evitar a reivindicação do navio (4).

(1) Direito civil, t. II, § 462.
I~) Vide n. 66.
(3) Ob. cit. § 70.
(4) Vide Lyon-Caen et Ronault t. 5, n. 161
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109. O nosso Codigo não se refere expressamente a e ta
prescripção, dando assim lugar ás hesitações que tambem se
dam na França, pelo mesmo motivo.

110. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O codigo commercial da Italia no art. 918 estabelece a
prescripção de dez annos, para extincção da acção de reivin­
dicação do navio, sem que se po sa allegar au encia de titulo
ou de bôa fé, e a de cinco anno quando existe um titulo esti­
pulado de bôa fé e devidamente transcripto sem vicio de
fórma: excluindo a prescripção em favor do capitão.

Pelo art. 573 do cad. do commercio hespanhol a pro­
priedade do navio se adquire pela posse de bôa fé por trez
annos continuas com justo titulo de lidamente regi~trado; falo
tando qualquer deste. requisitos, a pos e por dez annos opera
a transferencia da propriedade, não e tractando do capitão,
em relação ao na.vio de seu CODlDlu.udo, que em caso algum
póde invocar a seu favôr a prescripção.

O cad. com. do Chile no art. 828, exige para que se dê
a prescripção do navio, que o adquirente, além da pos e por
dez annos, ,tenha bôa fé e justo titulo; fal t1.ndo e te, só pôde
ser invocada a prescrípção de trinta annos: o capitão nunca
adquire por prescripção o navio que commanda.

O codigo do lVIexico no art. 1.046 estabelece que a acção
de reivindicação do navio prescreve passado dez annos,
mesmo no caso de não ter o possuidor Justo titulo nem bôa fé:
exc~ptuando o capitão.

O codigo comm. de Portugal no art. 487 diz que-a
pORse de um navio sem titulo de acqui iÇão não importa

propriedade.
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SECÇÃO II

MEIOS ESPECIAES DO DIREITO COMMERCIAL MARITIMO

111. E tes meios ão:

a) o abandono liberatorio,
b) o abandono subrogatorio.

O primeiro de te meio realiza-se, quando o proprietario
ou comparte do navio, solidarÜ1.mente responsavei pelos
prejuizo que o capitão causa a terceiro, 1'01' falta de dili­
gencia na bôa guarda é acondicionamento e con ervJ.ção dos
eifeitos recebido a bordo abandonam aos a sim prejudicados
o navio e frete vencido e por vencer na re pectiva viagem:
Cod. do Commercio art. 494 (1).

O abandono ubrogatorio tem lugar, quando o segurado
abandona aos seguradores o objecto do eguro nos casos
expre sos no Codigo do Commercio, art. 753, para haver a
inclemnisação estipulada (2).

112. Em qualquer das dua e pecies de abandono, a
l1l'0pl'ienade do navio pa sa para terceiros.

ECÇÃO III

MEtO DO DIREITO JUblctAR!O

113. A acquisição do navio póde obedecer a causas
e peciaes, em que o consenso directo das parte' não milite; oli

(1) Vide n. 214-2.
(2) Vide contracto de seguro maritimo.
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que se verifica, quando a autorida.de jud'ciaria intervem para.
effectuar a transferencia da propriedade do navio.

Um primeiro ca o é quando o navio torna- e innavegavel
e é como tal condemnado, sendo então avaliado e vendido em
publico leilão: é a hypothese prevista no art. 531 do Codigo
do COmIDm'cio, cabendo ao capitão promover os termos da
venda, requerendo-a ao juiz competente: reg. n. 737, de
1850, arts. 358 e 359.

Além deste ca o, sujeito á juri dicção voluntaria do juiz
competente, para mandar proceder ás diligencias necessarias,
conducp1J.tes á venda do navio, occorre a penhora do navio e
conseqc~entes termos até á arrematação ou adjudicação do
navio, actos estes dajuri dicção contencio a.

114. Nas vendas judiciaes, em execução forma.l de
sentenças proferidas em processo contencioso, são ob erva.das
as regras que governam as arrematações de bens de raiz:
Codigo do Commercio art. 478, reg. n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850 art. 5~2 in fine, 531 § 3; e a arrematação
solemnementp feita não se retracta: reg. n. 737 de 1850
art. 554.

115. Desde a data da arrematação extin&,ue-se toda a
responsabilidade do navio para com os creuores, subsistindo
sobre o preço, que, na censura de direito, snccede no lugar da
cousa; todavia, si constar do registro do navio algum credito
privilegiado, continuará em depo ito do preço da arrematação,
quanto ba te para solução dos creditas existentes, em quanto
não prescreverem ou não forem solvidos, salvo prestando-se
fiança idonea. A contravenção a estes preceitos importa a
nullidade do levantamento do deposito, cabendo ao credor
privilegiado acção para haver o que lhe ror devido por quem
honver recebido o preço, além da indemnisação das perdas e
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damnos, solidar:amente exten iva ao JLllZ e escrivão que ti·
verem concorritIo para tal inver ão : Codigo tio Commercio
drt. 477, reg. n. 737 de 1850 arts. 359 e 556.

ECÇÃOrv

MEIO DE DIREITO ADMINISTRA.TIVO

116. O meio de direito administrativo para tran felir
a propriedade do navio é a apprehensão.

A apprehensão tem logar :

n) quando o estrangeiro po sue o navio brazileiro, no
todo ou em parte: Codigo do CJm.mercio art. 457,
2" parte; dec. n. 2.304 de 2 de Julho de 1896
art. 12 pr.

b) quando se tracta de navio perdido pertencente a inimigo
ou cor ario ou de navio que der á co ta: dec.
n. 2.433 de 15 de Junho de 1859 art. 11 O).

O navio que se achar nesta condições é arrecadado,
inventariado, avaliado e levado á praça, sendo o producto
da arrematação recolhido ao cofre dos depo itos publicos. Si o
navio poder ser aproveLado no serviço do Estado, poderá o
governo mandar arremataI-o para tal fim: dec. n. 2.433
art. 12 (2).

(1) A Ord. do L. 2. tit. 32 § 1 estabelecia que era do pl'imeiro ocoupante
o navio per.lido, mas foi revogadI> pelo alvará de 20 de Dezembro de 1713.

(2/ O deo. n. ~ .:{04 de I 96 no art. 12 pr. e § § estabelece a
competencia das &utorid~des 6scaes para apprehensão do navio brazileiro
pOB~uido por e8tr~n!!,eiro, devendo oassar á disposição do juiz compet.ente o~~
navLO,para Berem mtentlldos o compateutes processos.
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SEcçÃO V

MEle' DE DIREITO INTERNACIONAL

117. Este meio consiste no apresamento do navi
feito seglmdo aH regras do direito internacional.

A presa maritima suppõe a guerra declarada e subsis­
tente j e póde ser feita no mar. alto ou nas aguas dos estados
b 311igerantes.

A presa constitue, além disso, um caso de risc maritimo
de que trfl" aremos ulteriormente (1).

O Con elbo d'E tado tinha competencia para julgar uas
presas: lei de 23 de Novembro de 1841 art. 7 n. 3 (2).

( I) Vide infra risco maritimo.

(2) Com a proolamação de 15 de Novembro de i889 cea ou de funcc/onal'
oCo 18elho d'Estado, que ~)i declarado abolido.



CAPITULO IX

ARRESTO DE NAVIOS NACIONAES E ESTRANGEIROS

118. Arresto é a apprehensão judicial ele bens suffici­
entes para segurança da divida até final decisão da questão,
já pendente ou que vae pender (1).

O principio que fundamenta esta medida é-quem
se obriga, obriga o que lhe pertence j e, portanto, os bens do
devedor são o commum penhor dos eus credores.

O arre to exhorbita das regras geraes de direito;
porque, por elle priva-se o pos uidor, sem préviamente ser
ouvido, dos commodos da posse; e por is o só nos casos
éxpressamente declarados em di posições legaes é que e sa
providencia deve ser deferida (2).

Póde ser arrestado tanto o navio brazileiro, como o
navio e trangeiro.

(1) P7reirllo e Souza, Primeiras linhas sobre o processo civil § 535.
(2) VIde Pereira e Souza ob. cito § 53(;; Ord. L. 3, tit. 31, reg.

2Ó 737 de 1850 art. 3'21 e se~. ; dec. 48 de 1890 al't. '216: lei n. 2'21 de'U
de Novembro de 189 í ; C:odigo. do Commercio art,. 47\J e 4l!:l.
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ECÇÃO I

119. Vejamos o que se dá com relação ao navio
brazileiro.

IO arre to do navio brazileiro cumpre cou iderar, ante
de tudo, si elie se acha no porto de sua matricula ou fóra
delie.

120. Em qualquer porto brazileiro póde er arresLa.do
o navio nacional, verificaci.os os seg'uinte requi itos :

1 Havendo titulo de divida privilegiada j

2 Estando o navio em carga ou não tendo á 40)'(10
mais da quarta parte da lotação i

3 Não se achando o navio crlU o despachos nece­
sarios para poder ser declarado de impedido, qualquer
que seja o e tado da carga i salvo, entretanto, i a
divida proceder de fornecimeutos feitos no mesmo
porto e para a mesma viagem: Codigo do COllrnercio
art. 479, reg. n. 737 de ~850 art. 338.

No porto de ua matricula o navio póde ser al'l'estado,

verificado:

1 A existeucia de um titulo de divida não privilegiada i

2 Qualquer dos casos em que os devedore são obri­
gados a prestar canção judicial j

3 Já e talldo intentada as acções competentes i

4 Não tendo a bordo mai da quarta parte da ua lotação;
salvo si a divida particular do armador houver sido
contrahida para aprornptar o navio pa.ra a mesma
viagem e o devedor não po suir outros bens, com que
possa pagar: Codigo do Commercio art . 480 e 481.
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ECÇÃO II

121. O navio estrangeiro surto em porto brazileiro,
póde er arrestado por divüla :

1 Contrahida no Brazil ;
2 Contrahida em utilidade <lo mesmo navio ou de

,'ua carga;
3 Proven~ente de lettra de ri co ou de cambio, accadas

em paiz e trangeiro (Codigo <lo Commercio art. 651)
e vencidas em qualquer logar do territorio brazileiro:
Codigo do Commercio art, 482.

Fóra destes casos é inarrestavel o navio estrangeiro,
ainda que esteja sem carga: Codigo do Commercio art. 482.

Releva ainda dizer que navio algum póde ser arrestado
nem penhorado na sua totalidade por divida particular do
comparte; é licito sim penhorar ovalor de seu quinhão, sem
prejuizo da navegação do me mo navio, pre tando os outros
compartes fiança idonea, a requerimento do respectivo
credor: LJodigo do Commercio art. 483. E ta di posição é
t.oante com o e pirito que anima o art. 292 do Codigo do
Commercio e o arts. 529, § 10 e 530 § 6 do reg. n. 737
de 1850.

12.9.. O legislador clifficultou o arre to do navio, como
fica exposto, em attenção aos muitos interes es que ctuam
sobre elle.

Com affeito, não fanando já no commercio em geral,
que muito oifreria em si a n9s seu benefico influxos, si fos e
facilitado o arresto dos navio ; e pecial contemplação não
podiam deixar de merecer as momentosas e complexas re­
laçõa juridicas que se ela.m ao que op ram na va ta arena=f~
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do commercio maritimo, como carregadore, afretadores,
tripulantes e muitos outros intere ados, que veriam atro­
pbiada a sua actividade industrial com a ampla permis ão
do arresto.

Tem-se mesmo ju tificac10 a inarre tabilidade do navio
estrangeiro, dadas certas circumstancias, pela conveniencia
de attrahir navios de outras nações aos porto do paiz, que
mostrando-se assim hospitaleiro, tem o intuito de de en­
volver as relações maritimas.

Não tem faltado tambem quem profligue es es favores a
navios estrangeiros, por importarem uma exorbitancia, qual
a de subtrabir á acção dos credores uma parte dos bens que
lhes serve de penhor.

Seja como fôr, a verdade é que maiores ão as van­
tagens que re ultam do commercio internacional, a cujo
serviço estão os navios e trangeil'os, do que a efficacia das
medidas conservadoras dos direitos do particulares em
relação aos navio ; pelo que, deixam de proceder a cen­
sura~ feitas ao favores liberalisados menos ao navio e tran­
geiro do que á causa do progresso, que é a causa de seus
prodigio os vehiculos.

123. O arresto não pMe ser concedido, em regra,
quaudo o seu dono é negociante matriculado e exerce a
respectiva profissão: reg. n. 737 de 1850 art. 321 'infine,

dec. n. 1.597 d'e 1 de Maio do 1855, art. 2 (1).

O '1rresto não se executa si o devedor paga in continenti,

apresenta conhecimento do deposito da divida, dá fiador

III Uma deeis1to do Tribunal Civil p Criminal dee1:J.rou que o dec.
u. 9H de I 9U aboliu a' prerogar.iva do negocianle matriculado contra o
embargo j Vide Revista de JUl'isprudenoie. do Dr. GabagliD. n. V. de 18!J8
p. 319 c 31~.
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idoneo: reg. 11. 737 de 1850, art. 325 §§ 1 a 3, Codigo do
Commercio arts. 481 e 712.

O arresto fica sem effeitv, i não fôr justificado no
triduo seguinte ao da concessão, no caso do art. 323; ou si
não fôr iniciada a competente acção no prazo de quinze dias :
reg. n. 737, de 1850, art. 331, §§ 1 e 2.

Releva ponrlerar que a recusa do de pacho ao navio, por
parte da autoridade administrativa não é nem pôde ser
equiparada a arresto.

A sim tambem em pleno mar não ha arresto, pela
carencia. de jurisdicção em suas livres l;1.guas.

LEGISLAÇÃO COMP.~ I{ADA :

124. O Codigo do Commercio da França, art. 197 e
eguinte, permiLte em certos casos, o arresto do na io,
egllido de venda; tambem o da Hespanha, art. 584, o de1~

Portugal art. ±91 e outro a im o autorisam .

•





CAPITULO X

NAVEGAÇÃ0. 11\00 TRIA NAVAL. PAPEIS DE BORDO.

DESPACHO MARITIMO

SEOÇÃO I

125, }l~' provavel que o homem primitivo tives e medo
iustinctivo da aglla e não tentas 'e boiar senão agarrando- e
a tronco de al'vore~ e outras materia f1uctuantes. No baixos
relevo do mu êos europêos c1escobrem- e indicios de que os
a yrio nàdavam com o auxilio de penes delg'adas cheias de
ar. As pratica de an imae aquaticos f1nctnando e manobrando
para dirigir a carreira; das sel'pente~, que, quando tentam
atravessar ou t,ransportarem- e a grancle distancia I rio
abaixo, esperam qne paf; e um tl'onco obre elle atiram-se,
nelle enroscando-se, com a cabeça erguida e tendo a cauda
por leme-parecem ter ido o me tre da navegação, a
principio na 1n.gô a,s , <.lepoi no rio e em eguida no mar.
E' po 'ivel que imprevidelltes e <.lesmemoriaclos selvagens,
abandonando o primeiro in tl'llmento, embora rudimentar da
navegação, por delle nã.o maio cal'ect:~'em, interrompe sem 'H.
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assim a cadeia do seu progresso: esta rapida synthese,
haurida do que a este respeito escreve Estasén (1) , deixa
de cortinar o primeiro tentamen, na noite dos primitivos
tempoi:i, em materia de navegação.

E' de presumir que de simpIe mente costeira, servida
pelos remo , os transportadore por agua se afouta em a
menos tímido commettímentos, especialmente quando a
bussola foi descoberta e as leis plIY/jicas, em lu traI aUian~a

com a' leis astronomicas, depararam aos navegante bases
menos vacillantes, para outros emprehendimentos, ervidos
pelo v?por e pelo modernos instrumento ra industria
l1aval

SECÇÃO II

126. A industria naval divide-se em dous grandes

ramos:
a) a construcção dos navios,
b) a armação dos navios.
De ambos este Tamo depende a existencia e desenvol­

vimento da marinha mercante.
Construir e armar navios são emprezas que se completam;

si a construcção depende ela armação dos navio ; pois, elan­
guecem os e.:;taleiro ,quando a marinha não renova os seu ap­
parelhos; as im tambem a prosperidade da construcção exerce
bemfazeja influencia sobre a construcção e especialmente
sobre as construcções das officinas do Estado, como bem
adverte Cawvês. (2)

(1) Derecho Mel'canti' oh. e 1. citt.
(2) Cour& d'économie politiqU6, t. 2, n. 76~. oh. cito
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Já Ulpiano (1) dizia: ctd summa'l1t 1oempublioctm navium
exeroitio pertinet.

Entre os modos pelos quaes os latinos adquiriam o jus
qui1'itium contava-se a constrncção do navio (2).

127. A constrncção dos navios é objecto de nma indu ­
tria que exige, além de tudo, quantioso capÍtal (3); pelo
que grandes ociedades commerciaes, e~pecialmeute socie­
dades anouymas, são organi adas para es e genero de con­
strucções.

-A armação dos navios é outro ramo de actividade indu ­
trial, considerada mercancia pelo art. 19 § 5 do reg. n. 737

de 1850.

128. A armação do navio comprehende :

a) Os ajustes com o capitão e mais pessôas da triru­

lação ;
b) A acqusição do material necessario para a expe­

dição.

O armador póde ser dono ou comparte do navio, mas
tambem póde seI' terceiro. de de que um ou ontro reuna as
condições legae .

129. Dentre as multipla causas qne determinam a
solicitude legislativa em prol da marinha mercante, Lyon­
Caen e Renault(4), a signalam a tre egnintes:

1 O graves perigo que COlTem a fortnna e a vida dos
homens, na expediçõe maritima; dahi a obl'ig;ttol'ia"'"

(1) Dig. L. 1 § 20 de exercita"ja actiane (14-1).
(2) ffipiani Fragmenta Lieh"j "egtllarwn tit. 3 ns. 1 e 6.
(3) Vide supra n. 85.
(4) Traite de d,·. oomID. t. 5 os. 1 a 4.
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intervenção <10 Estado, afim de :'tcautelar e l'e tl'ingir
os riscos aos mai.s circum criptos limites ;

2 A conven' oncia de favorecer o desenvolvimento da
marinha mercante que immensos serviços presta a
todas as indu trias naciouaes ;

3 A defesa do paiz, poi, militam as mais completas
relações entre a marinha mercante e a militar; sob o
ponto de vista do material e pe. soaI; sendo lic!to
affirmar que a decadencia da marinha mercante póde
comprometter a marinha de guerra; por i o que, não
só em casos de guerra os navios mercantes servem
para conduzir tropas e munições, podendo me mo ser
transformados em navios de guerra, como tambem as
pessôas de bordo da marinha mercante são utili ada
no serviço da marinha militar (1),

130. Da compenetração deste sentimento nasceram
c1iiferentes providencias, adoptadas pelas naçõe , para am­
parar os interesses da marinha mercante, alientando- e
entre outras as do celebre act pj navigation de Cromwell em
1651 na Inglaterra.

Foi svmente no reiualfo de Carlos II pelo e tatuto de
1660 que foi instituido o monopolio da marinha mercante ela
Inglaterra, cst,.belecendo-se então que toda a mercadoria,
procedente de paize extra-euro11eus ou das colonias só
podiam entrar na Ing'laterra por navios que tivessem o pavi­
lhão inglez ou tripulados por inglezes.

Quasi pelo mesmo tempo, a Ordenança de 1629 tinha
e tabelecido na :J:l'rança o me. mo regímen do act de nave­
gação, sob a adminL:.tração de Fonquet e de Colbert.

(1) Vide De~. u. 447 de 19 de MlIio de 1846 1I1'~. 68.
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Mai tarde, quando a Inglaterra firmou a supremacia
de sua.marinha mercante, em 1849, foi que cessou de vigorar
o celebre act of navigation.

A França, não seguindo estas praticas; tendo mani·
festado hesitações, teve em 1793 por um decreto da Con­
venção, de) com mai rigor manter o systema anterior da
Inglaterra, sendo proclamada a conveniencia do act of naviga.

tion; o qual modificado posteriormente, não deixa, todavia, de
ser mantido quanto á cabotagem e á jJesca.

131. Dous systemas rivaes e tão em pre. ença em ma­
teria de marinha mercante: o systema protector e o da
assimilação dos pavilhões.

O primeiro destes systemas fita o àesenvolvimento da
marinha mercante, por meio de prohibiçõeE, de imposto
elevados, de premios.

E' por esse systema que a cabotagem e a pe ca t~m sido
prohibida ao navio estrangeiro, que taxas aduaneiras forte
foram estabelecida e sobre-taxa de pavilhão, premios a
constructores e isenções de direito .

No segundo systema, o na.vios e tl'angeiro ão po to
em certo pé de igualdade com os nacionaes.

A evolução tem-se operado no sentido de começar pelo
systema protector e por melo de gl'aduaes modificações
chegar ao resultado da livre concurrencia, da igualdade do
direitos.

No Brazil não tem havido ystema assentado e seguido;
porquanto, ao lado de limitações, quae as concernente á
navegação de cabotagem àe que tracta o decreto n. 2 .64:7 de
19 de Setembro de 1860, foram e tabeleciclas a modifica­
ções da lei n. 1.177 de 9 de etembro de 1862 e do decreto
n. 3.631 de 27 de Março de 1866, e tabelecenúo a concur- ~~
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rencia e trangeira; vindo uepoi' o decreto n. 5.585 de 11
de Abril de 1874, estabelecer regras obre a n'arinha
mercante nacional, a indu tria e construcção naval e o com­
mercio de cabotagem.

Por nltimo, a constituição de 24 de Fevereiro de
1891 no art. 13, § unico dispoz que a navegação de
cabotagem eria feita 01' navios nacionaes ; veio logo após
a lei n. 123 de 11 de ovembro de 1892 que, de envolvendo
o pensamento do art. 13, § unico da constituição citada
prorogou por dous annos o cumprimento da promes a
constitucional; segunda. pro~'ogação, por mais dous annos
foi decretada pela lei n. 227 A de 1 de Dezembro de 1894 ;

terceira prorogação, foi tentada, mas não passou e por isso
foi expedido o decreto regulamentar n. ~. 304 de 2 ele Julho
de 1896, que fixou o dia 5 de Dezembro desse m~smo anno
para entrar em execução, o que neUa está regulado.

132. A navegação está sujeita ás mesmas disciplinas
legislativas, o que não obsta á clas ificação que para diífe·
rentes fins costuma fazer-se em navegação de longo curso e
costeira. A navegação costeira ubdivide-se em navegação
de grande e pequena cabotagem.

Estas distincções, têm importancia sob o ponto de vista
da arqueação, de certa exigencias aduaneiras e da inscripção
maritima.

O decreto n. 447 de 19 de Maio de 1846, tratando da
matricula dos que se empregam na vida do mar, parece
adoptar a seguinte classificação da navegação: - da grande
e pequena cabotagem e da viagem de long'o curso.

O Codigo do Commercio faUa de navegação de alto mar
e em embarcações empregadas nas pescarias das costas
(arts. 458, 4'50 e 468).
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o decreto regtllamentar n. 2.304: de 2 de Julho de 1895
tracta da navegação de cabotagem, que define ser a que tem
por fim a communicação e o commercio directo entre portos
do Brazil, dentro de suas agua e dos rios que percorrem o
seu territorio Cart. 2), e falla da navegação costeira, ou de
co teagem, que é a que se faz ao longo da costa, dependente
de ob ervaçóes a tronol1licas, calculos de pilotagem emarcação
de cabo a cabo, confiada a ofticial Li.) nautica Cart. 3).

O elec n. 3.334 de 5 de Jtuho de 1899 no art. 255 eliz
que navegação ele cabotagem é a que tem por fim a com­
municação e o commercio entre o' purtos nacionaes dentro
da ag'uas ele tes e elos rios qne percorrem o territorio bra­
zileiro; e no art. 256 accrescenta-a navegação de cabo­
ta,gem é executada ao longo da co ta; si é de caoo a cabo,
de porto a porto, sem perder terra de vista, resumindo- e a
derrota de i'iagem na e tima mais rudimentar, cbama-sa ele
pequena cabotagem ou co~teira; si depende de observações
astronomicas calculas de pilotagem, marcaçõe , tal qual na
navegação alta, recebe o nome de grande cabotagem.

O Cocligo do Commercio, referindo-se a embarcações
destinada' á navegação de alto mar, comprehende a grande
e a pequena cabata,gem, as iro como a navegação de longo
curso, que vai além dos porto brazileiros.

133. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O direito francez consigna as di tincçõe' de:

n) navegcl,ção delongo cnrso que é a que excede dos gráos
de latitude e de longitude traçados no art. 377 do
respectivo codigo do commercio e leis po teriore .

b) cabotagem, grande ou pequena, quando a navegaçãol"
é feita entre porto da França.
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c) navegação au bO'l'nag, ue que re a a. lei de 20 de
Março de 1852, com exigencias limitadas, Cl'eada
para facilitar a communicação de portos proximo por
meio ele embarcações de 25 tonelladas que não vão
alem de quinze legua maritima.

Na Inglaterra, o MeTchant Shipping act of 18540, regu­
lando a marinha mercante con ideraempregado na,cabotagem
- hO'lne trade ship o navio inglez que navega entre portaR
do Reino-Unido e ilhas delle dependentes ou que não ultl'a­
pa e a entradas do Elbe e Bre t; o navio que navega além
de te limite é con ideraelo fa.zer navegação de longo curso
- j01'eign-going ship.

SECÇÃO III

134. Nem um navio pôde emprehender uma viagem
sem ter papeis de bordo.

Chamam-se papeis de bordo as peças que todo o navio
deve ter e conservar a bordo durante a viagem, e ão seis

1 o registro, titulo de sua nacianalisação
2 o paNsaporte,

3 o rol da equipagem,
4 a guia ou manifesto d'alfandega,
5 fi, carta de fretamento e conhecimento da cll"ga,

havendo-os,

6 os recibos das despeza do portos d'onde sahir e
impo~tos de navegação,

7 um exemplar cIo Codigo do Commercio e do dec.
n. 3.334 de 5 Julho de 18"99 como exigem o Cod, do
Comm. ai '611, e o dec. n, 3334 art. 278.
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135. REGISTRO. Serve vara provar a nacionalidade
do navio e o eus encargo. E de grande utilidade em casos
de guerra e quando o capitão tem de contractar o empre timo
a risco marítimo; aproveitando, por isso ás relações do

credito maritimo.
136. PASSAPORTE. ,em o pas aporte o navio não pôde

sahir do porto. Seu fim é comprovar a identidade do navio
e mostrar que o navio pôde u ar do regi tro que pos ue.

13~1. ROL DE EQUIPAGEM OU MATRICULA. E' feito na
capitania dos porto nos arsenaes de marinha ou na alr'an­
dega -de ei em sei meze ; terminando empre no fim elo
'eme'tre de cada anno civil (dec. 1l.3.334 ele 1899 al't. 276)

Jependente da verificação da exi tencia a bordo de todos o
recursos nece ario aos erviços ue iUnmillação e ignaes

de llltaróes, indispen aveis á egurança da navegação e
salvação dos passageiro e carregamentos no~ po iveis acci­
dentes: dec. n. 2.304 de 2 de Julho de 1896 artig .27 a 3L

Seu fim é provar o a!u tes sobre soldadas, a nacio­
nalidade do pe soaI de bordo e a exi tencia dos meio de
egurança " salvação nas contingencias maritimas.

138. GUIA 00 lIIANIFESTO DA AI,FA 'DEGA E' a completa
nomenclatura do carregamento do navio, é o resumo dos
conhecimentos pas ados pelo capitão.

O capitão ou me tre tie navio mercante, nacional ou
e ta'angeiro que demandar qualquer porto brazileiro habilitado
para a importação, deve trazer um manifesto contendo a
dedaraçôe exigida pela 0011 Jlidação da leis das Alfan­
dega e Me a de Renda (13 de Abril de 1894) art. 34L

O manife to erve para o eguinte fins-verificar a
cobrança elos impo tos aduaneiros, impedir o contrabandol'j~

e auxiliar a e tatistica da importação e ex: ortação.
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139 CARTA DE FRETAlIlENTO E CONHECIMENTOS. Si ha
contracto de fretamento e si ha mercadorias embarcadas,
os re pectivo in trumentos devem existir a bordo, porque
só as im pódem ser conhecidos os direitos e obrigações não
só quanto ao fretamento, C9mo quanto ás mercadorias que
o capitão recebeu e deve entregar.

140 REcmo DAS DESPEZAS DOS PORTOS DONDE SAHIR
COMPREHENDIDAS AS DE PILOTAGEM, ANCORAGEM E MAIS
IMPOSTOS DE NAVEGAÇÃO. Este documento mostra que o navio
não e tá onerado por dividas, de cuja solução depende sua
livre pratica.

141. UM EXEMLAR DO CODIGO DO COMMERCIO E DO
DEC. N. 3.334- DE 1899. 1).. exigencia quanto ao Codigo é das
mais justificavei ; porque, como veremos mais tarde, em
muitos casos cumpre conhecer a legislação do paiz do
navio, que provoca conflicto de interes es, reclamando
solução deante da lei do pavilhão; imprescindivel é, portanto,
que exi ta a lei mercantil a bordo.

O proprio navio é muita veze theatro de relações de
direito, regidas pelo Codigo Jo Commercio.e outra" dispo­
sições legaes, muito cumprindo assim existir a bordo a lei
que o capitão tem de applicar em certa conjunctura, como
opportunamente examinaremo .

O regulamento approvado pelo dec. n. 3.334 de 5 de
Julho de 1899 eleve estar a bordo elo navio~ empregado na
cabotagem; porque, ahi se encontra:..l as disciplinas legaes
applicaveis.

142. O codigo commercial da França no art. 226 exige
o titulo da propriedade do navio a bordo; Onosso Codigo não
faz essa exigencia. sendo certo que não se póde obter registro
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sem a exhibição desse documento, o qual o mesmo registro
faz constar: art. 461-VI.

'1 ambem na França se exige o documento sanitario, o in­
ventario, instrucções sobre fogos e o registro de punições.

Todas as legislações estrangeiras, pois, são acordes em
exigir que a bordo dos navios existam livros e documentos
tendentes a comprovar a identidade e nacionalisação do navio
para os difi'erentes efi'eitos de direito.

SECÇÃO IV

143. Dpspacho ou passe é a habilitação do navio para
qualquer navegação.

Nem uma embarcação póde sahir do porto em que estiver
ancorada sem obter da repartição fiscal-o passe ou despcwho;
sob pena de multa de 100$000 a 1:000$000' Nova consolida­
ção das leis das Alfandegas, art. 415.

Além disso,as fOl;talezas, os navio de guerra estacionados
no porto ou em C'fuzeiro e os registros de entrada obrigarão
o navio a retroceder, empregando força, si tanto fõr preciso:
cito art. 415 § unico.

Ao despacho ou passe da embarcação nacional devem
preceder os documentos exigidos no art. 416 da citada consoli·
dação.

•





CAPITULO XI

PROPRIEDADE SiNGULAR E COLLECTIVA SOBRE O NAVIO.

RESPONSABILIDADE INHERENTE. MEIO DE OBVIAR ESTA

RESPONSABILIDADE PELO ABANDONO LIBERATORIO.

SECÇÃO I

144. O navio póde pertencer a uma ou mais pessoas.
a propriedade singular do navio, deve o dono de

qualquer sexo e idade, ser brazileiro, como já fizemos vêr

(1); e pôde ter a lJl'ouriedade de todo ou de parte do
navio.

Physicamente não se divide o navio, qtâ navim dividit

perdit; mas, juridicamente sim j individua est de jacto. non

de jt~l'e; poi', no justo dizer de von Ihering (2), na co­
propriedade ha uma divisão atomistica da cousa ou, mais J.I

exactamente fallando, do conteúdo do direito.

(1) Vide na. 6~ e 72.
(2) L'Esprit d.. droit romaill. Trad. de Meulenaere t. 3 p.57.
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No intuito de facilitarem- e operações sobre navios e
regular a deliberaç-õe'J elo 8aos compartes, antigo uso e tabe­
leceu a divi ão idéal do navio em certo numero de partes
aliquota .

Assim, nas regiões do l\Iediterraneo, o navio, ordinaria·
mente, era considerado dividido em 24 porçõe, - quimts ­

carati: u ceptivei , além de tas, de outras ubdivisõe . No
Oceano, e sa divi ão era feita em cente imos e millesimos.

a Inglaterra, a propriedatle do navio é dividida em
. es enta e quatro parte (s7lal'es), não endo admittido mais
de ses 'enta e quatro pessoa , como co.proprietarios, a reque·
rer registro de um navio. Niuguem póde ter parte menor
da exage ima em llD,l navio; cinco pe oa no maximo são
considerada como uma, para o fim de e apre entarem ao
regi tro como comparte de uma das 64 porções, em que se
divide o navio ingle;" (1).

Entre nós a pratica ob ervada é a attestaJa[por Ferreira
BorO'es (2), «damo' ao navio um valor total, e es a é a
unidade; e d' ahi dizamo que alguem tem um terço um
iJ.uarto, uma metade, um oitavo, etc., des e todo».

Quando u navio é de um só e legitimo dono, as relações
de direito muito e implíficam} quanto ao seu livre uso
go o e eli posição; pertencendo, porém, a mais de um,
complexa e tornam as respectiva relações.

p navio pMe pertencer a um ou mais dono e ser por
outros armatl0 e expedido; a armação e expedição de navios

([ I 43 e 44 Vict. c. 18 d. 2, l7 eIs. 104 s. 37 i Thomas Brett-.
Caml/1~1l1(L";es O't lhe p'·e.<ent l'.t'v. a{ /,nq/rLl"l - 1891 - t. 1 p. 2.50; Stevens
- Tile Elements a{ Mercantile lrua p. 321 ;. lIith - ilIel'cantiZe 11lW p. 183.

(2) Diccionario jurirli o,coDlmercial, "l>. Parceda.,
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é acto de commercio por con tituir mercancia: Cod. do Comm.
a~t. 481, Reg. n. 737, de 1850 art. 19 § 5.

Quando o navio commum é eXIJlorado pelos compartes.
em sociedade nautica, a administração do interes es ociaes
pôde ser confiada a um do compartes, esse al1mini trador é
o que no direito e trangeiro se co tuma chamar armador­
gerente; pelos allemães conhecido como K07TeSpondent­

1'hedm' ; E' pelo nosso direito, como caixa.

Algumas vezes,o navio é objecto éle um contl'acto de fre­
tamento, endo o afretador quem explora o navio, e neste
ca o é conhecido por - armador-afretador.

Da feição do armlldor-gerente ou armador-titular, tra­
ctaremos quando estudarmo a administração da pareeria
maritima e do contracto de fretamento.

Ainda que os compartes do navio fretem o eu navio a
um armador, ou e te o frete a terceiro, ,ão sempr'l re pon­
saveis os donos; porque estes devem e 'colher capitão idoneo,
e só elles são conhecido como terceiros ; e ainda no caso de
ser ~ capitão nomeado pelo armador este o faz por élelegação
dos dono, aos quaes cómpete acção regres iva contra o
armador pelos fa to do capitão que e1le nomeou (1).

145, A 1 ropriedade collectiva do navio pôde dar
lugar a differente ituações jurídicas; podénrlo ser objecto de:

a) simple communhão,
b) parceria maritima

c) ociedac1.e commercial.

,
(1) 'l'hiebllut - De /n l'f.'10ll.'tlb,lité tles TwopriAlcúl'es ciel uot'i, es fi

ele., lIrmn/c;u·s. n. 67
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SECÇÃO II

COMMUNIlAO

146. A duas causas genericas . e pôde ligar a exis­
tencia da communllão: a) O quasi contracto e b) o contracto.

O exemplo mais frLa 'te da communhão, oriunda do
qua.i contracto, é a dos herdeiros, o quaes, na phrase do
Alvará de 9 de ovembro de 1754, têm a pos e civil com os
effeito da natural dos bens do de cujus: é a communhão de
bens p1'O indivíso. E' tambem especie de communhão a si·
tuação juridilJa em que e acham o dono.' ou armadore!;; de
um navio e o dono::> das mercadoria embarcada em o me mo
navio, quanto ao ri ·cos commun , a <lue ficam todos imul·
taneamente expo to e sua cOllsequencia (1).

O contracto determina tambem a communhão da cousa,
q laudo varias pessoas adquirem um objecto sem descrimi­
na\ão das partes adquiridas.

14;7. O navio pôde achar-se em qualquer dos casos
figurados; porque, pôde ser objecto de henl.l1~,t ou legado,
dflixauo a differentes pes oas, a quaes tambem podem ad­
quirir, por contracto onero o ou gratuito, Ul navio.

148. Afflrma Pothier (2) que ,t communhão em
sociedade é uma e:>pecie de qua i contracto ; ma , e:;ta pro'
po ição nã.o é exackt j por isso que, si algu ma vezes as im
pôde ser, como nos casos figurado da herança e do legado,
muitas outras vezes,o rontl'acto pôde dar lug2~r á communhão,

(1) Vide i'lfm u 17.
12) De tlt sociéC(n. b
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como occorre quando varias pessoas convencionam adquirir e
pos uir, em commum, um objecto, o navio por exemplo.

A communltão só pôde existir, quando os interessados
têm sobre o seu objecto direitos da mesma natureza; a sim
que fôra inadmissivel a communhão entre proprietario e
meros usufructuarios, por isso que eus direitos são di tinctos
e independentes, não havendo entre elles a indivisão (1).

149. A communhão não se confunde com a sociedade,
havendo, entre essas dnas figuras juridicas, as principaes dif­
ferenças seguintes :

1. A sociedade depende sempre da vontade das partes,
traduzida em um contracto, a communhR.o nem sem·
pre ; por isso que póde determinaI-a o acaso, a mera
eventualidade, como no caso da successão caúsa

mm'tis: hrec vol~mtaTia non est, diz Cujacio (2), qlLia

1'e, non consens1L, consistit. D'aqui vem dizer-se que a
communhão é uma situação de facto, passiva.

2. A sociedade commercial é uma pessoa juridica: não
assim a communhão.

3. A socied' e, em sua actividade, visa um Iucl'o para
ser partilhado, a communhão não: é uma situação
manente e transitoria.

4, O socio, em regra, não póde substituir-se na sociedade
nem liveemb.lte dispor da sua parte,sem consentimento
dos outros socios: ao communist,a é licito fazeI-o.

A commnnhão, pensa Baudry-Lacantinerie (3), é
um e tado visinhl) da sociedade, sendo differentes as con-

(1) Laurent - l'f'inr.ipe. do d1'uit G vil t. 10 D 230.
\21 Obs. lib. 10 C, 25.
la) ['reeis de d1'. eiu. v. 3 D. soa.
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dicções em que nascem, vivem e morrem: assim que, si o
consentimento é elemento essencial da sociedade na sua for­
mação, só o é accidentalmente na communhão; si a sociedade
é um estado activo, com todos os seus labores e agitações, a
communhão éum estado passivo, e longe de favorecer o de­
senvolvimento da riqueza, crêa embaraços á sua producção,
é causa de processos: discord'ias solet pa?"ere comrnunio ; pelo
que,o codigo civil da França a limita a cinco annos (art, 815);
finalmente, si a sociedade tem fim com a insolvabilidade,
interdicção ou morte do socio, a communhão não soffre por
taes acontecimentos.

150. Os direitos que cabem ao communista consistem
no uso e goso da cousa commum, sem prejuizo dos outros
communistas j pois todos têm iguaes direitos; é-lhe licito
fazer cessão de seu direito e acção sobre o navio commum,

\

assim como de usar das medidas conservadoras de seu direito,
correndo-lhe a obrigação de contribuir para a reparação.

151. A communhão cessa pela partilha, definida a
parte que cada qual tem no navio.

SECÇÃO fi

PARCERIA MARITIMA

152. Si para ser proprietario de parte ou de todo o
navio, é indispensavel ser brazileiro; para armaI e explorar o
navio cumpre ser commerciante, além de brazileiro,

J uso commum ou a sociedade do navio é que o Codigo
do Commercio, arts, 185 486 e 491, chama parceria, sujeita

~
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ao titulo XV da parte I com a limitações do titulo II da

parte II.

De sorte que, o facto de haver compartes e quererem
estes fazer do navio u o commum, importa a existencia de
uma parceria 'oaritima.

153. A parceria maritima tem uma feição especial;
nella vê Cre p (1) uma sociedade sni genm'is, Ctlm disci­
plinas proprias - s~~is stat 1·egulis.

Com effeito, a parceria maritima não é uma sociedade
em nome coHectivo, porque:

a) não tem firma ou razão social;

b) comquanto os compartes sejam olidarios a certos
respeitos, como no ca o do art. 491, em relação a
outro não o são;

c) o comparte pôde di 'por do eu quinhão, affrontando

aos outros comparte do navio;

d) não é pessôa juridica.

A parceria maritima não é uma sociedade anonyma,
porque :-

a) sendo a sociedade anonyma uma sociedade de res­
ponsabilidade limitada e mais de capitae do que
de pe ôas, , differença-se a sim da parceria mariti­
ma, que é formada de pe ôa que contrahem certas

re lJulIsabilidades solidarias;

(1) D"oit lllal'itimB 1I111l0té paI' Laurin, p, 394
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b) o accioni ta não é individualmente accionavel, como
o p6de ser o comparte ;

c) a sociedaue anonyma obedece a preceiLos e peciaes,
quanto á ua con tituição, admilli tração e di. solu­
ção, com os consectarios, qne não ão ' que gover­
nam a parceria mal'itima'

d) a ocietIade anonyma tem uma personalidade juridica,
não a im a parceria maritima.

Tambem não é parceria maritima uma sociedade em
commandita; porque o elemento anonymo e solidario,que se
combinam rie tA. especie de sociedade não explicam a natu­
reza ua parceria maritima; o mesmo raciocínio p6de er em­
pregado para demon traI' que a parceria maritima não reveste
os cal'acteres da sociedade de capital e indu 'tria (OoJ. Oom,
art.317).

Semelhantemente, a parceria maritima não é Dem p6de
ser uma sociedadl'l em conta de participação (Coe!. Oom..
art. 325) ; porque, o Codigo exige declarações muito formaes
e inscripções em registros acerca do' nomes, nacionalidade
e quinhõe dos compartes no navio, o que não e compadece
com a natureza da oriedade em conta de participação; que
s6 tem um socio osten ivo, sendo o outro occulto; pelo
que a considera Deloison (1) uma. ociedade ad intra,

sem existencia exterior.
Parceiros, compartes, quinhoeiro ei como são conh'"

cidos o que fazem parte da parceria maritima.

(1) Trailé ,lcs sociétÉs comolcrcir,lc.' ns. 552 e 553. O codigo
commercial de Portugal art. !>95 diz: - E' applicavel li parceria maritiJno
o que lias disp sto quauto 1\'1 sooiedades em coromalldila e de conta de
participação, oonsoante l\ fúrma por que 'l1uel1a fo,' oon'ltituid.\, ero tudo que
não se oppoaer d sua natu lIJa,salvo!13 disposiçõea dos paragraphos a guintes.. ,
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154. No estudo da parceria maritima, examiu aremos
summariamente :

a) a modalidade da ua exi tencia;
b) a sua administração;
c) os direitos e obrigações dos parceiros.

155. MODALIDADE -A parceria maritima póde l'

formada:

1. entre armadores;
2, entre armadorp.s e a tripolação ;
3. entre armadores, tripolantes e carregadore (1),

156. L Os armadores podem pôr em commum o
respecti vo intere es para lucro p rtilhavel.

Armadores são os que preparam o navio para a
expedição.

Podem ser armadores os proprietario do mesmo navio;
mas tambem e ta duas qualidade podem e tal' separada ,
o que se verifica quando o dono do navio faz com outros
contracto de fretamento sendo armadores os afretadore. : é
o que reconhece o Oodigo do Oommercio no art. 484.

O armador corresponde ao cxercitor do direito romano,
a im definido pela Institllta (2) exercitor aj)pellatu.,' is ad
quem cotti(liamts na'vis qnrestus pertincl: armador é aquelle
a quem pertence a receita quotidiana do navio. Tambem
pouia, por direito romano, er armador pessôa differenic do

(1) Esta modo de es:idtir da pareal'ia mal'itim \ foi eoud:\gr"do no
art. 4!J4, § 1, do lod. com. <1e Pürtuga.l, cODforulImdo-aa com a doutriua de
FerreJra Borge. DO S3U livro Bubre a docied da §s 40, 1,2 e 44.

(w) L. 4, t.7, § 2.
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proprir Jtario do navio; porque, dizia Ulpiano (1) exwoit'J1'em

e1~ n icirnus, ad ql~ern obventiones, et 1'editl~s ornnes puvenilmt,

sive ~'S dontim~s navis, sit, sive a domino navern per avel's'ionem

cond~uxit, vel ctd tempus, vel1n pmpetuuln.

O exercifcr podia ser um filho-familia ou um escravo;
cab.endo contra o pae ou contra o senbou a acções oriundas
co ntra o capitão do navio, preposto pelo exm'citol' (2) in

f.nJ,rn, in Gujus potel;tate is e1·it . ... jltdiciwn datur.

Os armadores não acompanham o navio em sua expe·
diç~o e por isso instituem o con ignatario do navio, que t
aquelle que é incumbido, como agente do armador, de provêr
ás necessidades do navio no porto do seu destino.

O consignatario do navio representa o armador, de quem
tem mandato, para tudo quanto entende com o navio, na
ausencia do dono ou armador, no porto do destino ou de
qualquer de suas escalas, apparelhando-o para a volta,
fazendo adiantamento:>.

A nossa legislação considera o con ignatario investido
dp. uma commissão mercantil, com qualidade su:.fficiente para
aj ustar fretamentos, fazer despezas extraordinarias, con­
tra,hir dividas, tomar dinheiro a risco, vender a carga em
beneficio do navio, ser citado para a acções oriundas das- .
dividas contrahidas em bem do navio, não e tando presente
o principal devedor (3).

A lei belga de 21 de Agosto de 1879 al't. 44 prevê
o caso em que, havendo diíferentes exemplares de um conhe-

(I) Di.gesto L. 14, t. 1, fi'. I, § 15, de exel·cii. acL.
(21 Dlgesto-I. 1, § l!J-de ~:re'·cil. art.
(3) ':.ide Cod. do Com. lIoJ'tS. 69, 513, 514, 515, 528, t. 1, nrt. 25,

Reg. n. 137, de 1 50, lIo"t. Ii .
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cimento, disputam differentes cousignatarios direito exclu­
sivo sobre o seu objecto; em tal hypothese, o capitão do navio
deve dirigIr- e na Belgica ao 'l'ribunal do Commercio e fóra

de se paiz ao respectivo consul ou ao magistrado do lugar,
para que nomeie um consignatario, que receba a mel'·
cadoria e pague o frete (1).

É conhecido o recommendatario do navio, in tituido por
seu capitão, preposto, no caso de desarmamento do navio,
para a guarda e con ervação do mesmo navio (2).

157. Tambem ha consignatario para o carregamento,
de que adiante fallaremos.

158. II. A seg'unda e pecie de parcfria é formada
entre os armadores e o tripulantes do navio, tambem cha­
mada-navegação a partes e quinhões no frete, a que allude
o art. 553 do Codigo do Commercio.

1'em lugar esta parceria, quando (l tripulantes deixam de
receber soldadas fixas, pondo em commum a sua industria com
o intere sados armadores,com o fim de partilharem, em e ti·
pulada proporção, os lucros pro.venientes dos frete' ; assume
assim a feição da sociedade de capital e indu tria.

159. III. A terceira especie de parceira maritima dá-se
quando os armadore , os tripulantes e os carregadores põem
em commum os primeiros os seus interesses, o segundos a
sua industria e os ultimos a. sua mercadoria, expondo-as ás
vici situdes da navegação, fitando a partilha do lucros:
é ainda a feição da socidade de capital e industria que predo- p.

(1) Pan~ecles belges vb. COllsignnlail'e.

C
(2) Launn á Cresp COU1'S de Droil M.lritime b 1 p. 145; Ruben de

onder vb, Navire n. 178.
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mina. A esta parceria chamam os italianos - contmtto di
colonna; designando por colonnista o parceiro e por colonna o

fundo sôcial.
Ha tambem o contracto de pacotilha, pelo qual o tripu­

lante em vez de recebAr soldadafixa, tem certo espaço (praça)
no navio, do qual póde usar, contractando com terceiro o
transporte de mercadoria para vendel-a em determinado
porto do destino ou escala, em proveito commum; chama­
se pacotilha a mercadoria confi~da por terceiro ao tripulante.

ADMINISTRAÇÃO DA PARCERIA

160. A parceria maritima é admini trada por um ou
mais commerciantes, denominados caixas, podendo ser com­
partes ou não: Codigo do Commercio, arts. 484,491 e '-192.

O caixa representa em juizo e fóra del1e - os intere .J:;a,­

dos e os responsabilisa, salvo as re tricções do contracto ou
poderes do seu mandato, devidamente regi trado : Cod. cit.,
art. 49 lo O registro deve ser feito no prazo de quinze dias a
contar da data do instrumento: Cad. cit., art. 1U n. 2.

O caixa é conheci lo no direito inglez e norte-amerietlno
- pela denominação ship' s h7tSUand : marido da elllbarcação.

161. Ao caixa compete (1):

1. nomear, ajustar e despedir o capitão e mais officiaes
de bordo;

2. dar ordens e fazercontractos relativos á administra·
ção, fretamento e viagens do navio;

(I) Cod. do Comm. Al't. 493.
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162. O caixa é obrigado (1) a:

1. conformar- e com as instrucções do seu mandato;
2. cumprir as deliberações da maioria dos compartes;
3. prestar contas de sua gestão, no fim de cada viagem

do navio j

4. pagar sem demora o alclo liquido qne a cada com­
parte couber j

5. re ponder pe soalmente para com os compartes pelo
que praticar contra as instrucções e deliberações
dos mesmos; cumprindo notar que a approvação
da contas do caixa, dada pela maioria dos com­
lJartes, não obsta a que a minoria intente contra elie
as acções que lhe a sistirem.

163. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

Pelo codigo commercial üe Portugal art. 495 § 1.", em
falta ue nomeação, é caixa üa parceria o capitão, si a par­
ceria é feita entre o armadores e a tripulação; i o fôr tam­
bem com os carregadores, o maior interessado que e tiver a
bordo ou o seu commissario; e, na falta de ambo', o ca­
pitão.

Os differentes codigos estrangeiros do contrnente euro­
peo reconhecem no armador um mandatario I in tituido pelos
coproprietarios do navio, para gerir os intere ses nauticos e
para estar em justiça.

Na Inglaterra e nos Estado Unidos da America do
Norte, os coproprietarios do navios regulam por ajustes a
administração dos seus interesses, cabendo á justiça l'esolver z8

sobre as contestaçõ3s entre interessados.

(1) Cod. do Comm., Bl'ls. 493 e 495.



166

164. DELIBERAÇÕES DOS COMPARTES. A maioria no valor
dos interesses prevalece obre a minoria dos parceiros, ainda
que esta seja representada pela maioria numerica e aquella
por um só,computando-se os votos na proporção dos quinhões;
o IL 'nor destes é contado por um voto e havendo empate,
decide a sorte, 011 terceiro si de preferencia os compartes
confiaram-lhe a resolução da divergencia : Cad. do Comm.
art. 486.

Dizer maioria é exprimir a necessidade de uma deli­
beração, e esta só póde existir quando são ouvidos todos os
interessados na parceria maritima.

Desjardins (1) inclina-se a pen ar que a minoria deve
sempre ser ouvida, invocando uma decisão da côrte de Caen,
em 9 de Dezembro de 1861, digna de er aqui contemplada;
disse o tribunal: «por i o mesmo que o art. 220 exige o
parecer da maioria é que esse artigo neces ariamente suppõe
e exige que se consulte a todos os compartes, dando-se lugar
a que cada um delles exprima o seu parecer para que se
saiba em que sentido se manifesta a maioria, porque é

muito commum, em uma deliberação, que a opiniões de
alguns depois se modifiquem por motivos adduzido por
outros; e verdadeiramente não ha maioria esclarecida e
definitiva senão depois que todos os interessados que enten­
deram dever se faser ouvido, realmente o foram ».

Não é essencial a reunião do interessados, o que a lei
não exige, podendo por correspondencia manifestar seus votos,
como opinam Lyon-Caen e Renault (2).

165. Discutem os commercialistas si a maioria deve
prevalecer activa e passivamente, isto é, não só quando ella

(II Tr. de dr. comm. "Hlrit. t.2 ". '24.
(2) Ob. cito t. 5 n. 289.
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resolve que o navio sirva a seus fins, como quando quer que
fique inactivo, conservando-se ancorado.

Alguns escriptores, como Cleirac, Kuricke, Straccha,
Valin, Emerigon, ponderando que a navegação e o proveito
della esperado são ~s intuitos dos compartes do navio, sendo
além disso de interesse publico e nacional a navegação,
concluem que deve preponderar o voto da minoria, quando
esta resolve a navegação, em contrario ao voto da maioria:
a lei 12 § 1 do Digesto de ustifnwto et quemad. e a Orde­
nança de 1681 serviam de fundamento a esta opinião.

No citado fragmento disse ffipiano - navis ad hoc pa­
ratur, ut naviget.

A Ordenança de Agosto de 1681, liv., 2 tit. 8 art. 6
dizia: Aucun ne pOU1-ra contrailld1-e son Associé de proceder á

la licitation d'un Navire commu?n, si ce n'est que les avis soient

également partagez sur l' entTep1'ise de qltelque voyage (1).
Com os citados escriptores concorda Cresp (2).
Outros divergem, distinguindo a deliberação visando a

inactividade do navio por algum tempo ou· para sempre.
Neste assumpto, as resoluções absolutas ão insusten­

taveisj com effeito, circumstancias podem occorrer que acon­
selhem a conservação do navio ancorado no porto, para
evitar perigos e prejuizos, como quando o logar a que se des­
tinava o navio está bloqueado, é dizimado por epidemia mor­
tífera ou nelle se dão graves pertubações oriundas da guerra
civil, ou quando os fretes, tendo baixado muito, occasionem
prejuizos á navegação. Em taes conjuncturas, o interesse
commum pOde determinar a abstençãC' da navegação, e o voto~"

da maioria, nessa conformidade, deve ser mantido.

(1, Vide Pardessus - Collect.oll de luis maritimes t p. 35fl,
(2) Ob. cib. b. I p. 355.
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166. E' possivel que a maIOfla queira converter o
navio em hospital, em moiuho, em pontão; o caso aqui muda
muito de figura; porquanto, si a parceria maritima tem por
objecto a navegação do navio, não pôde e te intuito ser modi­
ficado sinão. pelo voto unanime dos parceiros; pois, a nem um
é licito oppôr-se ao cumprimento da estipulação fundamental,
como bem reflecte Desjardins (1), porquanto o principio
é que a maioria póde tudo, mas em sua esphera natural
de acção, quando se tracta de provêr á exploração do navio.
Mudar o objecto da parceria já não é administrar.

Oonsoante com esta doutrina é o nosso Oodigo do Com­
mercio, dispondo no art. 331 que a maioria dos socios não tem
faculdade de entrar em operações diversas das convencionadas
no contracto, sem consentimento unanime de todos os -socios j

nos mais casos, todos os negocios serão decididos pelo voto
da maioria, computada pela fórma prescripta no art. 486.

167. Si a maioria dos compartes entende que o navio
precisa de concertos, os divergentes são obrigados a vender
seus quinhões aos outros compartes, estimando-se previa­
mente o preço, antes qne começem os concertos; si os com­
partes em maioria não quizerem comprar, proceder-.se-ha á
venda em hasta publica: Ood. Oom., art. 487, Reg. n. 737

de 1850, arts. 358.
A estimação dos concertos é determinada por arbitra·

mentó, escolhendo cada uma das partes o seu arbitrador,
salvo si hou-ter accôrdo em nomear-se um só; Reg. n. 737

de 1850, arts. 189 e seguintes.
Si é a minoria que entende que o navio carece de con·

certos e a maioria oppõe-se, é direito da minoria requerer

(1) Oh. cito t. 2u. 328.

,



uma vi~toria judicial; e si desta resultar a necessidade dos
concertos, para estes devem contribuir todos os compartes:
Coeligo do, Commercio art. 488. A fórma. de processar a
vistoria está prescripta no Reg. n. 737 de 1850, arts. 209
e seguintes.

168. Qualquer comparte póde vender o seu quinhão;
deve, porém, affrontar aos outros parceiros, aos quaes cabe a
preferencia em igualdade de condições, mediante pagamento
á vista ou depo.ito em pagamento, no caso de conte tação:
Cod. do Comm., art. 489, Reg. n. 737 de 1850, art. 393
e seguintes.

Pôde a maioria resolver a venda, ó restando á minoria
o direito de exigir que a venda se faça em basta publica: God.
do Comm , art. 489 in fine, Reg. n. 737 de 1850, art. 358.

J 169. Qualquer comparte tem o direito de preferencia
no afretamento do navio commum em relação a terceiro;
si mais de um comparte pretender o mesmo afretamento,
terá preferencia o que maior interes e tiver no navio, si o
interesse fôr egual, de0idirá a sorte, sem que se varie de
destino na viagem determinada pela maioria: Cad. do
Comm., art. 490.

170. Discutem os escriptores si é admissivel o seguro,
quando a maioria o quer e a minoria oppõe-s.e.

O seguro pa sivo, o que coniracta o segurado (1), é
um acto de conservação, a cargo de quem admini tra bens
alheios, salvo clausula em contrario ou não tendo fundos
sufficientes. Isto po to, não lfa como exduir das obrigações
do (;aixa - a de fazer segurar o navio, objecto da expedição
sob sua gerencia.

(1) Vide Contracto de seguro.
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171. Si o caix-a tem instrucções para não contractar o
seguro, será licito á maioria fazeI-o?

A exclusão do seguro neste ca o é uma deliberação da
maioria, que deve ser cumprida, tanto mais qUJ.nto ao com­
parte é licito fazer segurar o seu quinhão (1).

172. Não discutiremos si é licito á maioria hypothecar
o navio, visto que entre nós não existe a hypotheca mari­
tima (2).

173. Será licito onerar o navio?

Em casos muito especiaes, o capitão pôde onerar o
navio, com elle garantindo o dinheiro a risco que receber de
terceiro, si o capitão tem qualidade parc:L assim proceder,
quando não tem fundos e não estão presentes os donos do
navio, ou os seus representantes, como é expresso : o
arts. 515 a 518 do Codigo doCommerciol não se póde duvidar
da validade desse acto, nas condições previstas pela lei.

174. Pôde-se dar a hypothese de, nas deliberações
dos compartes, não haver maioria, e sim empate, neste
caso e a sorte quem decide, salvo si a terceiro os com·
partes confiarem a decisão, como já ficou dicto (3).

175. E' objecto de divergencia, si a deliberação da
maioria póde ser por ella revogada.

Em these, a negativa não póde ser posta em duvida.
Isto, porém, não quer dizer que averiguada a variante da
mudança das circumstancias, dadas as quaes,foi tomada uma
deliberação pela maioria dos compartes, estes não possam

(11 Berdarride - Du commerce 7JU1-ritinnc n. 328; Brflvard.Veyriêres
ann. et cnmpletl! par Ch. Demo.ngeat Traité de Dr. Comm. t. 4 p. 167.

(2) Não oblto.nte o errado texto do art. ~õ g. do dee. n. 848, de 1890
que faUa em hypotheca maritima que o. legisll\ção vigente não reconhece.

(3) Vide o n. 164 e o art. 486 do Cod. do Comm.
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adoptar outro alvitre, o que não é propriamente revogar a
deliberação tomada; visto que, na realidade, como obser­
vam Lyon-Caen e Renault (1), não ha verdadeira retrac­
tação da resolução da maioria sinão quando a situação
não sofITeu modificações. Com effeito, imagine-se uma
viagem deliberada para um lugar, o qual posteriormente
foi bloqueado, ou no qual se declarou uma epidemia dizi­
madora, não é retractar a deliberação tomada, variar de
resolução pelos motivos que actuam e não eram antes conhe­
cidos; não é contravir a direitos adquiridos, como pensam
alguns escriptores.

Só póde constituir acto irreductivel, o resultado de
convenção ajustada, de deliberação legalmente tomada, que
no dIzer de varios commercialistas, conta-se como uma das
condições sociaes e um direito adquirido (2).

SECÇÃO IV

RESPONSABILIDADE DOS COMPARTES PARA COM

TERCEIROS

176. Os compartes respondem solidariamente para com
terceiros:

1.o pelos actos do caixa, nos limites do instrumento '\1

.social e mandato: Cod. do Comm. art. 491;

(1) obro oito t. õ, D. 291.
(2) Vide Bedarride - Droil ComuleI'ciol mal"ilime t. I De. 335 e 350

Al~uz~t-Comnlent. du code de commctcc t. 4 n. 1.737. Bravard-Veyrieree
-TraiU de dl'oit commcl'cial t. 4 pago 173. DeejurdiD8 hailé de clroit
comrn. mari!o tI 2 D. 331.
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2.° pelas dividas que o capitão contrahir para con­
certar, habilitar e aprovisionar o navio, provado que as
quantias recebidas foram effectivamente empregadas em
beneficio do navio, não aproveitando aos compartes a alle­
gação de excesso de poderes do capitão: Cod. Comm.
arts. 49 ~ e 517;

3." pelos prejuizos causados a terceiros por falta de
diligencia do capitão do navio no recebimento dos e1feitos
recebidos a bordo,sua bôa guarda, acondicionamento e conser­
vação: Cod. Comm. arts. 494, 2~ parte e 519.

Nas tres catbegorias de causas da re ponsabilidade dos
compartes, em relação a terceiros, destacam-se duas enti­
dades di1ferentes, como agentes de actos, que acarretam a
responsabilidade solidaria dos compartes do navio, objecto
da parceria maritima: ocaixa e o capitão.

Si o caixa representa a parceria e responsabii' J. os
interessados, na medida das estipulações escriptas e regi ­
trada , como dispõe o art. 491 do Codi~o; é manifesto que
terceiros, que contractam com o caixa é co si contrac­
tassem com os compartes: qni jacit per alium, est perinde ao
si jaciat peT se ipsnm.

E não só respondem os compartes pe. s actos do caixa,
como fica dicto, mas tambem são responsaveis pelos. actos
do capitão, que repre enta os dono do navio em certa
circumstancias, p~'opter navigandi necessitatern; em relação
ao que, póde-se ainda hoje repetir, com Desjardins (1), e ta
phra e de Peckius no seculo XVI - o Il'epOnente parece
dizer em voz alta e intelligivel «ei o meu prepo to, com elle
cOlltracte quem quizer ll.

(1) Ob. it t;. 2 D. 264
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Releva notar que si os compartes do navio não res­
pondem pelos actos do armador-afretador; todavia, o
navio fica obrigado, e portanto seus donos, pelas dividas
contrahidas por esse armador ou pelo capitão para prover as
necessidades do navio (1).

177. Temos assim estudado a parceria maritima, na
sua existencia legal. na varia moda.lidade de sua actIvidade,
nas relações juridicas que se estabelecem entre os compartes
e entre estes e terceiros, sob o influxo do direito suppletivo,
que o Codigo do Oommercio formuloll no titulo 2° da parte 2~ .

SECÇÃO V

SOCIEDADE

:.. 78. A constrncção e a exploração do navio pôde
tambem ser objecto de sociedades commerciaes nacionaes,
(2) com estipulaçõbs inspiradas pela vontade das partes
contractante:., sob o regímen formal que o Cudigo delineou
no tit. 14 da parte 1, e permittiu no art. 485. Então já não
se tractó'l, da sociedade nautica S1LÍ generis-parceria marítima,
mas SIm de uma aggremiação mercantil, constituindo uma
pessoa juridica, subordinada aos preceitos qne regem as
sociedades commerciaes, salvo as limitações a que se refere
o citado art. 4"5.

Assim que, si tracta-se de constituir uma sociedade em
nOlne collectivo, ahi estão as regras dos arts. 315 e 316 do q~

(1) PandBO/BS helgB.' vb. Armll/elLl' ~ 1 11. 10
(2) Vide decreto n. 2.304 de 2 de Julho de 18!)6 l>l't. 5 § 2
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Codigo para mais particularmente serem consultadas; si pre·
tende-se fórmar uma sociedade commanditária simples, o
Codigo nos arts. 311 a 314 contém os préceitos mais especial­
mente attinentes a essa especie de sociedade.

Quer-se' fórmar, por ventul'al.uma sociedade por acções,
ahi está o seu mechanismo na lei n. 3.150 de 4 de Novembro
de 1864 e todas as disposições que se lhe seguiram, para o1'i
entar a sua estructura e funcção.

E' uma sociedade de capital e industria que se tem em

proposito organisar, o Codigo nos arts. 317 a 324 suggere o
molde.

E além das regras especiaes á formação de cada uma
destas sociedades, ha ainda a consultar os principios direc­
tores, prefixados no Codigo, quanto ás attinen"las ju ridicas
dos direitos e deveres dos socios, o modo de expressaI-os em
escripturas e registros, os termos da i1issolução e liqUldação
dos differentes contractos sociaes. Releva porém advertir que
todas essas r.elações, geradas no dominio da vontade livre,
encontram as limitações que a legislaçã estatuiu, tendo em
vista a especialidade do genero particular da exploração
maritima, cujo eixo maximo é o navio, objecto da mais
complicada significação juridica (1).

Respeitadas estas limitações, é livre a faculdade
de contractar qualquer das sociedades commerciaes - em

nome collectivo, commanditaria, por acções, de capital e
industria, conforme os respectivos preceitos legaes.

Exceptuamos a sociedade em conta de participação, por­
que este genero de sociedade não se accommoda com as exi-

t1) Vide supra n. 67.
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gencias da nossa legislação, especialmente quanto á indivI­
duação do dono do navio, no seu quinhão, no seu titulo, na
sua nacionalidade e no seu domicilio, como já fizemos
vêr (1).

De sorte que, si sobre o uso commum do navio se
formou uma sociedade mercantil, das permittidas pelo codigo
e dec. n. 2.304 de 1896 art. ÕO § 2°, cessa a parceria mari­
tima, é este o conceito do § 489 do codigo Allemão, quando
diz: «as disposições relativas ao armamento colletivo tgeberei
-não diz respeito ao caso em que o navio pertence a uma
sociedade de commercio:..

SECÇÃO VI

DISSOLUÇÃO DA PARCERIA E DA SOCIEDADE COMMERCIAL

179. A parceria cessa pela retirada do comparte,
vendendo a terceiros a sua parte, depois de afIrontar aos
outros parceiros: Cod. do Commercio art. 489.

180. Quando o uso do navio é objecto de uma sociedade
mercantil, daquellas que se compadeçam com a indole da
exploração maritima, a dissoluçftO e pa,rtilha ou liquidação
social depende das fórmas peculiares, estabelecidas na legis­
iação vigente.

(1) Vide 3//pm n. 144
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SECÇÃ.O VII

ABANDONO LIBERATORIO

181. Para attenuar os effeitos da responsabilidade que
sopesam os proprietarios de navios, o direito instituiu o abano
dono liberatorio.

Accre centamos o qualificativo :-liberatorio, - com de
Courcy (1), a esta especie de abaudono do navio e frete,
para fazer desapparecer a sinonymia com o abanMno, que
denominamos subrogatorio, permittido ao segurado no con·
tracto de segnro maritimo, do qual adiante tractaremos (2).

182. O direiL.o romano não conhecia o abandono libe·
ratorio: a leitura do titulo de exercitm'ia actione do Digesto
(3) disto convence.

Esse direito admittia o abandono noxal : o pae de fami·
lia ou o senhor do escravo deviam abandonar o filho ou o
escravo ao offendido pelo delicto por elles praticado (noxm

da?'e), si não preferissem indemnisar o damuo oriundo do deli·
cto; era uma das fórmas da vingança privada do antigo
direito (4).

Vimos que os Romanos empregavam como armadores os
filhos familias e os e:scraV05 (5); e, portanto, só quando
o filho família ou escravo delinquia, no exercicio desse mister,
é que ao pae ou ao senhor era dado abandonar o delinquente
ao lesado, para que do delinquente auferisse o maior serviço

11) OItO.'/iUIIS d-. ,1I'oU mm·i!ime. t. 3 p. 85.
(21 Vide o capitulo sobre seguros.
(3) L. 14, tit. 1.
(4) Vide vou Iheriug - l..'o",p. d" dr. "oma"'1 tI'. pU" bleu/e'luere t. I

p. 132.
(5) Vid~ n. 156.
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economico de que fosse susceptivel; o abandono não tinha
lugar, quando o armador não estava sujeito ao poder de
outrem (1); de sorte que, si póde haver uma origem remota
do abandono liberatorio, na prisca figura juridica da noxre

deditio, erraria quem filiasse o abandono liberatorio, em sua
desenvolução logica, á creação romana.

183. A genese desta instititnição data da idade média.
A lei maritima conhecida por Oonsolato del ma?', no capitulo
182, obrigava os comparte a pagar o valor das mercadorias
damnificadas por falta de apparelbos do navio, ate o valor
ce te-los personel's no son tenguts deres esmena?', sino la

part que haumrn en la na1', que altres bens no (2).

Sustentam alguns eseriptores que o abandono filia-se ao
contracto conhecido no seculo X ou XI sob a denominação
de commanda, nas costas do Mediterraneo; consistindo no
seguinte :-alguem, o commendator, accomendatm', capitaneU8

01' commandans, confiava a outrem, de ordinario um capitão
de navio, que era cO?n1nandatarius,commandarius, accO'lnman­

datm"ius, valores para serem mercantilmente explorados~

não respondendo o commandans além da importancia dos
valores confiados (3) o

O abandono foi consagrado na grande Ordenança fralllleza
de Ago to de 1081 1. 2 c. 8 arto 2; e dahi passou para mnitos
dos codigos do commercio de differentes nações.

184. Varios motivos são invocados para justifica~ão

do abandono, que segnimos a referir:
1. E' certo que o capitão representa o dono do navio,

como seu mandatario; e, portanto, os factos do capitão

11) Di!. L. 14 to Ifrg. l !': l5 ele exercil. cu:l.
(2) Vide Púrdeaaua -<.:ollecl'ion de,' loi~ "IIII'iI'mes t. 2 pago 206,
\3) Vide-Lyoll-Caen e Renault ob. cito t. 2 u. 441l, t. [) n 198.
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empenham a c0mpleta responsabilidade do seu preponente.
Mas tambem é sabido que os actos do capitão,praticados em
pontos muito afastados e longe das vistas do dono do navio,
escapam á vigilancia deste, quasi sempre, difticultando-lhe
assim os meios de acudir em tempo para acautelar apropria
responsabilidade.

2. O dono do navio não tem a livre escolha do capitão,
o qual é nomeado dentre os que são julgados idoneos, medi­
ante provas de capacidade exigidas por lei, o que concorre
para attenuar ,a responsabilidade em qne incorre pelo actos
do capitão.

, 3. O temperamento do abandono anima as expedições
maritimas; pois, deante da responsabilidade illimitada dos
donos do navio pelos actos do capitão,a escassez dos navios
se manifestaria e os fretes encareceriam, em detrimento do
commercio e seus prodigiosos beneficios.

4. O abandono foi instituido para preservar a fortuna
de terra das proprietarios dos navios.

185. Por outro lado, tem-se combatido o abandono
liberatorio, com as seguintes razões:

1. O abandono liberatorio prejudica o desenvolvimento
da marinha mercante, porque restringe o credi'to maritimo;
pois, ninguem se afoita facilmente ,a confiar valores a empre­
hendimentos marítimos, sabendo qne os devedores podem
livrar-se inteiramente da responsabilidade de operações livre
t licitamente ,consentidas, abandonando liberatoriamente o
navio e fretes.

2. A limitação da responsabilidade dos proprietarios
dos navios, afugenta os carregadores, os quaes p)~ocuram

navios cujos donos nãr tenham a faculdade do abandono.
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3. O abandono liberatorio tanto menos acceitavel deve
ser, quanto é permittida a formação da sociedade anonyma,
cuja responsabilidade é limitada; tornando assim inutil a
limitação que se contém nessa especie de abandono.

186. Bem ponderadas as rasões adduzidas para sus­
tentar e impugnar o abandono liberatorio, são em favor
desta instituição os argumentos decisivos.

Com efi'eito, a armação e expedição maritima tem por
base o patrimonio maritimo que não se confunde com o de
terra, destinados ás especulações do commercio de terra e
aos differentes fins da vida puramente civil (1).

Todos, pois, que cont.ractam com os armadores e espe·
culadores do commercio maritimo, em geral, devem contar
com os elemento privativo desse genero de industria; jamais
sendo licito tornar responsavel o patrimonio ou fortuna de
terra pelas aventuras do commercio maritimo, assim como o
patrimonio de mar não é oneravel pelas vicissitudes do de
terra, na permanencia das respectivas actividades.

Além disso, pelo facto de ser adoptada pela grande
geueralidade da nações cultas o abandono liberatorio, nem
por isso o credito maritimo deixou de existir e expandir-se.

Accre ce que, o seguro maritimo ainda na hypothese da
barataria do capitão, excepto quando feito pelo proprio
capitão (Cod. art. 711 § 12), corrige as incertezas das espe­
culações maTitima , no que possa afi'ectar o credito maritimo.

Assim qu'e, independentemente do emprego das socie­
dades anonymas na armação e expedição dos navios, sujeitas
como são a tão complicada exigencias de fôrmas e complexo
machinismo de seu fUllccionamento, o abandono liberatorio'

(1) Vide I,lfm n. 202.
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em vez de atrophiar, activa a multifaria industria maritima;
do que dá irrecusavel testemunho o perpassar de tanto
seculos, que es a pratica tem atrave ,ado.

187. O congresso internacional de direito maritimo de
Genova, que se reuniu em 26 de Setembro de 1892 e encer­
rou-se em 7 do mez subsequente adopta obre o navio,
sob o ponto de vista que nos occupa, certas resoluçõe que
convem aqui ser lembradas; foram elIas as seguintes (1)

O navio é uma pessoa juridica, com uma res­
ponsalibidade limitada até á importancia de seu
patrimonio : de te fazeuQ.o parte o preço do eguro.

Ao armador pertencem a gestão e a represen·
tação tanto activa como passiva do navio. Armador
é o proprietario ou o que fôr nomeado pela maioria
dos compartes do navio; devendo o titulo de sua
nomeação constar dos regi tros marítimos; é de sua
obrigação observar as fórmas estabelecidas pela
lei do lugar para todos as obrigações concernentes
ao navio.

Não estando o navio em condições de satis·
fazer seus compromissos, o armador sob sua
responsabilidade é obrigado a apresentar á autori·
dade competente do logar em que o navio está in·
scripto o balanço do activo e passivo do navio e
promover os termos de sua liquidação de accôrdo
com as leis do lugar; competindo a essa autoridade
convocar os credores e nomear um administrador;

11) Vide Dllllelin mensuel de lu sociélé de [lgislalioll comparée n. 1
Janvier 1893, pago 82.
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podendo a liquidação ser requerida por qualquer
credor.

A.s pessoas de bordo perdem o direito ás suas
oldadas no unico caso de ser provada falta ou

negligencia de ua parte.
Os adiantamentos e emprestimos devem com;tar

dos conhecimentos.

188. E tas re o)nçóes mereceram fundadas criticas,
por compl'ometter o credito maritimo, além de transformar
noções de corrente aceitação em anomalias singulare , como
seja a de con iderar o dc'.u do navio l'epresent.ante de te, que
pa a á cathegoria de pe soa moral \.1).

NATUREZA DO ABANDONO LIBERATORJO

189. O abandono liberatorio é derogawrio do principio
gel'al de direito, egundo o qual,quem se obriga,obriga o que é
seu e por i so os ben do devedor são o commum penhor dos
seus credores (2) j portanto deve ser entendido re tricta­
mente.

190. O abandono é de ordem publica? Estão em dis­
llordancia os escriptores j entretanto, muito importa assentar
a feição juridica do abandono liberatorio a este respeito,
por que de sua exacta noção decorrem corollarios praticos de%
saliente valor.

(1) Vide as observe.çõe3 de From,'geot no lJulleli'l citado e de Lyon
Cl\cn e Renault no Tmif4 cito t. 5 n. 267 ui.'.

[2) Cod civ. de. França arts. 2.092 e 2.09"; da Italie. e.rt. 1.949.
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Com effeito, si o abandono é de ordem publica, ene não
póde ser renunciado, nem sobre elie ão admis iveis pactos;
pois, jus p1Lblicurn pr'ivato1'UrJt pactis rnutar-i non potest (I).
Si, porém, se entende que não é de ordem publica, então
é li~ito renunciaI-o ou modifical-o,na 'medida da conveniencia
das partes contractantes: regula est jUl'ÍS antiqui ornnes licen­

tiarn habere, his, qure pr'o se intl'oducta sunt, r'enuntiare (2),

verdadeira consagração do corrente aphorismo-invito berLe'

jiciurn non datur' (3).

Vidari (4) tem como certo que o abandono liberatorio
é de ordem publica; porque, o escopo do favor que a lei
concede ao proprietario do navio é o de tutelar, tanto quanto
possivel, os interesses do commercio e de provêr á sua segu­
rança, rgumentarido - com a disposição do art. 1.153 do
codigo civil da Italia, que declarando respon aveis os patrões
e committentes pelos actos de seus agentes, não diz, nem
deixa lugar a entender-se, que por pacto se possa subtrahir
alguem a tal obrigação e-r.om o codigo do commercio admito
tindo o abandono; accresceutando ql1e a rennncia desta pro­
videncia seria immoral, por dar lugar a conluios com o capi·
tão, em damno de terceiros.

Lyon·Caen e Renault (5) mstentam que o abandono
liberatorio não é de ordem publica; mas, accrescentam ­
cumpre evitar um equivoco: si o direito de fazer abandono
do navio e do frete não é de ordem publica, é-o a faculdade
de gosar deste direito, quanto aos navios francezes; cujos

(1) Dig. I. 38 de pacli.; 1. 45 de regu!is juris, cod. civ. da FraDQa
arli 6°.

(2/ Cod.-l. 29 de pa.c/is.
131 Dig. I. 69 de regulis juris.
14) Gorro di ui,'itto ('ommerciale t 5 D. 2.906.
(5) T'rait6 t. 5 DS, 255 J 263.
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proprietarios não podem ser privados dessa faculdade sem seu
consentimento; tendo sido decidülo (lue uma sentença estran­
geira, que recuse essa faculdade ao dono de um navio francez,
não merece exeqllatllJ'.Os citados escriptores accrescentam que
o dono do navio que voluutariàmente obriga-se por sua for­
tuna de terra em rasão dos factos do capitão, tinha ao menos
a possibilidade de aproveitar-se da disposição legal que res­
triuge suas obrigações á sua fortuna fiuctuante ; si disso não
se aproveita é porque não quer, mas, é privado, sem seu
consentimento, de uma faculdade que a lei franceza assegura
áquelle, a quem um julgado estrangeiro recusa o direito de
abandonar, fundado, como é, esse direito em motivos de inte­
resse geral, flual o de desenvolver a industria naval da
França.

191, O abandono libel'atorio pertence ao quadro das
instituições do direito privado: os dono de n!lvios brazi­
leiros, assim como de navios estrangeiros, têm direito ao
abandono, assegurado por quasi toda as nações civilisadas.

O lbgi lador brazileiro, como o de outras nações,
definiu o qne deve ser entendido como navio nacional, que
favores o amparam; porque vae ni so o interes e da marinha
mercante que tantas .affinidade entretem com a marinha de
guerra e, portanto, com o magno problema do interesse
publico j mas, estabelecidas as condições legaes, em que
é licito construir, armar e expedir navios, o mais respeita
ao interesse privado, sob o dominio da respectiva legislação.

E' iusustentavel, portanto; a distincção que fazem os
notaveis commerciali tas entre o direito do abandono e o seu
goso, na opiniào que manife tam,

Estamos longe de confundir o goso com o exercicio de
um direito qualquer: o goso diz respeito ao direito em si,o.t
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é a faculdade que a lei cunsagra, é a aptidão juridica; o

exenicio concerne ao facto, reclama uma capacidade de

facto; o individuo, desde a ua concepção, tem direito ;

mas o seu exerci cio depende de certas condições, como a da

maioridade, da sanidade mental, etc. (1).

No assumpto, o dualismo-goso e exercicio não explica
a theoria de Lyon-Caen e Renault.

O que é de interesse publico é o que entende com a
figura juridica - navio nacional; desde que, o navio entra

no mundo das explorações do commercio maritimo, só ba
interesses privados, em seu incessante revolutear, sujeitos
ás respectivas disciplinas legaes.

Ha conflictos de interesses no vasto campo do com­
mercio internacional, é certo, tornando complicada a appli­

cação da lei que eleve regular as po siveis contestaçõe ; mas,

esses conl'lictos de interesses, a diversidade das leis do
pavilhão do differentes navio ue diver as nacionalidades,

não desnaturam a indole do abandono, para no seu exercicio,
transformaI-o de in tituição privada em creação de ordem

publica: as regra do conhecido direito internacional privado
ahi estão, quando não haja tractado, para auxiliarem as

decisões que as contestações reclamarem; sem que seja

preci o e tabelecer o alludido dualismo e no exercicio do

abandono flssentar um principio de ordem publica.

As praticas do commercio maritimo a sim o deixam vêr

claro, pelo facto de serem crllllmummente insertas, nas cartas­

partidas e nos conhecimentos,clallsulas, isentando os proprie­
tarios de navios da re ponsabilidade pelas faltas do re pe­

ctivo capitão, mero exercicio de um direito privado.

(1) Lsurent- Príncipes de droit oivil t. 1, n. 319.
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ACTOS QUE DÃO LOGAR AO ABANDONO LIBERATORIO

192. O assento da materia, no direito patrio, é o
art. 494: do Codigo do Commercio, que diz:

«Todos os proprietarios e compartes são soli­
dariamente responsaveis pelas dividas que o capitão
contrahir para concertar, habilitar e aprovisionar o
navio, sem que esta responsabilidade possa ser
illidida, alIegando-se que o capitão excedeu os
limites das ua faculdades ou iustrucções, se os
credores provarem que a quantia pedida foi empre­
gi:Lda a beneficio do navio (art. 517).»

Os mesmos proprietarios e compartes são soli­
dariamente responsaveis p~los prejuizos que o
capitão causar a terceiro por falta da diligencia que
é obrigado a empregar para a bôa guarda., acondi­
cionamento e conservação dos effeitos recebidos
a bordo (art. 519). E ta responsabilidade ce sa,
fazendo aquelle abandono do navio e fretes
vencidos e a vencer na respectiva viagem.

Não é permitLido o abandono ao pl'oprie­
tario ou comparte que fôr ao mesmo tempo capitão
do navio.

O transcripto art. 494 contém duas ordens distinctas
da responsabilidade dos proprietarios e compartes de navios,
quanto ás suas causas determinantes.

Em uma primeira categoria, figuram os contractos feitos
pelo capitão, visando a utilidade do navio j presumindo-se no
capitão um mandato ad omne illud sine Ql'O navigatio expedi1'i~R
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?lonpotemt, na phrase de Loccenius (1); epl taes contractos,
a responsabilidade solidaria do proprietarios e comparte é
irreductivel.

Na segunda categoria, estão os actos do capitão, en­
volvendo ofi'ensa dos direitos de terceiros, quanto aos efi'eitos
recebidos a bordo.

Assim, si esses efi'eitos foram subtrabidos, si foram damo
nificados por falta de diligencia na sua conservação, no seu
acondicionamento, manifesta-se uma cau a juridica de obri­
gações - o quasi-delicto; si o capitão di põe da carga ar­
bitrariamente, delinque ; e ahi está outra causa juridica de
obriga~ões - o delicto, cujo agente responde pelo damno
causado.

Provenha do delicto ou do quasi--delicto a obrigação de
reparar o damno, os donos ou compartes do navio são soli­
darios na indemnisação devida a terceiros lesados: quisq~~e

debet toturn et totalitm', até o concurrente valor do navio e
fretes vencidos e a vencer na ultima viagem: limite vste
traduzido pelo abandono liberatorio.

O Oodigo destacando as duas ordens ou categorias de
responsabilidade , circum crevendo-as em dois periodo bem
separado, no art. 494, e limitando a respon abilidade soli·
daria dos proprietarios e compartes do navio, só quanto aos
actos do capitão prejudiciaes a.o effeitos recebidos á bordo,
claramente excluiu a faculdade do abandono, quanto aos con­
tractos do capitão, em 'bem elo navio, object~ do primeiro
periodo do citado artigo, só o permittindo quanto aos acto~

lesivos dos efi'eitos recebidos a bordo, re ponsabilidade que
começa a correr desde o momento em que os effeitos são rec e-

(1) Discurao 71, cito pnr ,De3jarclina t. 2 n. 267.
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bidos a bordo e vae até ao acto da entrega, no porto da des­
carga, como di põe o art. 519 do Codigo.

O capitão é respoDsavel civilmente por furtos e damnos
commettidos por individuos da tripulação nos objectos da
carga, nos termos do art. 529 do Codigo; portanto, o facto da
tripulação é o facto do capitão, para os efi'eitos do citado
art. 494.

O projecto do Codigo do Commercio de 1834 tractava em
dois artigos, no 691 e no 692, ela materia comprehendida no
art. 4901 do Codigo vigente; e no segundo daquelles artigos
permittia o abandono pelas duas ordens de re ponsabilidades
solidaria alludidas.

São deste teor o dois artigos:

«691. Todos os proprietariossão solidariamente
responsaveis pelas dividas que o capitão contrahir
para concertar, habilitar e aprovisionar a embar­
cação:

Esta respon abilidade não é illidida allegando­
se que o mestre excedeu os limites de suas faculdades
e in trucçõe , provando os credore que a quantia
pedida foi empregada em beneficio do navio.

692. São igualmente respon aVtl::; solidaria­
mente todos os proprietarios pelos prejuizo que o
mfl tre causar a terceiro, por falta de ~uarda,

arrumação ou conservação dos efi'eitos recebidos a
bordo.

P ,em, porf>m, •alvar-se desta responsabili­
~ ..•e e da que lhes impõe o artigo precedente,
fazendo abandono da embarcação com todos os seu
pertence e fi'ete vencidos n" viagem.»
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o legislador brazileiro não acceitou as ideias do projecto,
quanto á extensão da faculdade de abandonar liberatoria­
mente i porquanto, destacando os dou grupos de responsa­
bilidades, embora em um só artigo, ó adoptou o abandono uo
caso do art. 6!)2, 1a parte, do projecto, que é o que contem­
pla o 2" periodo do art. 494 do Codigo do Commercio vi­
gente.

Si duvida houvesse a respeito da intelligencia do
art. 494, predominariam as razões que aconselbam a inter­
pretação restrictiva, por ser o abandono liberatorio exborbi­
tante das regras n'ilrmaes ~o direito, como ficou ponderado
(1); e por. isso, não sendo susceptivel de productividade
logica, como diria von Ibering, quod ve1'O contm mtio­

nem. jU1"is 1'eceptus est, 110n est 1J1'od1Icel1du1n ud conse­

quentias (2), não poderia ser estendido o abandono lIbera·
torio aos contractos feitos pelo capitão, em bem do navio do
seu commando ; prevaleceu a im a doutrina de Valin ~3);

e não sem rasão; porquanto, nos contractos do capitão em
bem do navio ba o exercício pleno do mandato, sendo justo
que os compartes respondam pelos acto do mandatario,
praticados para beneficial' o navio; o que não milita com
relação aos act.os illicitos do capitão, lesivos dos carregadores
pelo desamparo c011lmettido i a sim que, visando os ~.ctos

licitos do capitão a vantagem do navio e o illicitos tendo por
objecto o damno, são mais attendiveis em direito os que
tractam de evitar o damno do que os que curam de captar
lucro (4).

(1) Vide n. 189.
(21 Dig.lei 14 - ele lrgiblls.
(3) Comment. ao tit. 8 art. 2 da Ord. de 1681.
(4) D. L. 6 § 11 Que iII fraucl. credo Gouvêa Pinto-Douto das acções:

nota 3 00 § 108.
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193. Os navio~ mercantes que são armados em guerra,
com carta de corso, sahem fõra do plano legislativo do nosso
Codigo, que delles ni10 tracta, ao envez do que praticou, o
codigo commercial da França que no art. 217 mantem a
responsabilidade do proprietarios dos navios cor arios até o
concurrente valor da caução que prestarem, a menos que não
se tenham tornado participantes ou .}umplices dos delictos e
depredações commettidos.

194. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

As legislações estrangeiras não guardam conformidade
neste assumpto.

O codigo do commercio da França no art. 216 diz:
- « Todo o proprietario de navio é civilmente responsavel
pelos factos do capitão e obrigado pelos compromissos por
este contrahidos no que lor relativo ao navio e á expedição.
E' -lhe dado, em todos os ca os, isentar-se das sobreditas obri­
gações pelo abandono do navio e frete.»

A mesma dispo ição sub iste no codigo commercial da
Belgica art. 216, mantido pela lei de 19 de Junho de 1855.

O da Italia no art. 491, depois de affirmar a responsa­
bilidade dos prop1'ietarios de navios pelos factos do capitão
e outras pessoas de bordo e pelas obrigações contrahidas
pelo capitão em referencia ao que concerne ao navio e expe­
dição, faculta ao proprietario ou co-propl'ieta1'io o abandono
liberatorio em todos os casos, excepto pelo que lor devido á
equipagem.

O codigo do commercio de Portugal dispõe no art. 492 :
O proprietario de um navio é civilmente 1'e ponsavel:

1.0 Pelos actos e omissões do capitão e da tripulação i

2: Pelas obrigações contrahidas pelo capitão re1ativas \00

ao navio e sua expedição i



190

3. o Pelos prejuizos occorridos durante o tempo e por
occasião de qualquer reboque;

4. o Pelas faltas de pilotos ou praticos tomados a bordo.

§ 1.o Cessa a responsabilidade imposta no n. 2' deste
artigo pelo abandono do navio e do fret~ ganho ou a vencer,
excepto no caso de obrigações contrahidas para pagamento
de soldadas á tripulaçii.J.

§ 2. 0 Cessa a responsabilidade imposta no n. 3' deste
artigo, quando, pela propria natureza do reboque, a direcção
do navio pertencer exclu ivamente ao capitão do rebocador,
pois que neste caso o proprietario s6 é responsavel pelas
faltas do capitão e tripulação do seu navio.

§ 3.° Cessa a responsabilidade imposta no n. 4' deste
artigo, quando a admissão do piloto o pratico fôr orde­
nada pela respectiva lei local.

O codigo commercial da Hespanha no art. 587 admitte
o abandono do navio e fretes adquiridos na viagem pelo~

factos do capitão na guarda dos e1feitos carregado no
navio.

O codigo do commercio do Chile, art. 879, concede ao
armador, proprietario ou não elo navio, o direito de livrar-se
da responsabilidade dos actos do capitão e da equipagem e
das obrigações contrahidas pelo capitão, abandonando o
navio, frete ganho e a vencer na viagem a que se referem os
actos e obrigações mencionados.

O codigo do Mexico no art. 672 respon~abilisa o armador
pelas indemni ações resultantes da conducta do capitão, 11i\.

guarda dos effeitos por elle recebido a bordo, facul tando U\.

armador o abaudono do navio e frete ganhos na rIO' pectiva
viagem para escapar á essa 1'e ponsabilidade.
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o codigo allemão de 1897 sem admittir expressamente

o abandono, todavia no § 486 admitte a respon abilidade dos

armadores para com terceiro, ma. só sobre o navio e o frete:

$ a reproducção do art. 452 do codigo de 1869.

Nos E tados Unido, por uma lei federal de 3 de Maio

de 1851 é admittido o abandono liberatorio quanto aos actos

ilIicitos do capitão até o cOllcurrente valor do navio e frete.

Ultül1amente foi promulgada a lei de 20 de Junho de 1884

(1) em cujo art. 18 foi limitada a re.ponsalidade de cada

comparte do navio ao pro mia de en quinhão no navio e sua

responsabilidade commum ll(j va.lor do navio e frete.

Na Inglaterra, existe uma lei de 29 de Julho de 1862

intitulada - The mel'chant ~hipping act amendment act 25 e

26 Victoria c. 63. mantendo sem limite a responsabilidade

dos proprietarios dos navio quanto aos actos licitos do

capitão, limitando-a, porém, quanto aos actos iIlicitos.

O limite dest'1 responsabilidade coincide com determinada

somma proporcional ao valor do na.vio, em cujo bordo se dêo

o facto determinante da obrigação; sendo a razão da pro­

porção de 15 ou de 8 libras sterlinas por toneladl:t do

navio, conforme o damno é causado ás pessoas ou ás cousas;

ne'ta Pi'oporção, os ben do proprietario do navio p6dem ser

excutado (2).

O congresso internacional de direito commercial de

Bruxella -(30 de 'etembro a 6 de Outubro de 1888) admittiu

o abandono do navio e do frete on do seu valor, finda a

viagem durante a qUc11 gerou-se a obrigação l'e ultante dos

11) ,1nnw,ire de la legisllllion /!ll'a"g<!,'e pu/" par la sociéU de legisllltion­
cnmp",-co - I 'Xfl t 1'8Ir. j(j;L

(2) Vide John William SOIilh - A compendillm of me, cantil.' law: Ap­
p4ndw UI.!'II, De Courcy- QlLesttO'l! Ile d,'nit IIw"itim!'; t, 3 p, 1!63 e scguín-I I
tcs; Lyon-Caen e Renllult-Trllito t, 5 p, 165.
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factos do capitão e compromissos por este contrahidos, no
exercicio de suas funcções (1).

Vê-se do que fica exposto que quasi toda as nações têm
em seus codigo , adoptado a providencia do abandono libera­
torio, embora com variantes quanto aos ca os de na appli­

cação.

QUEM PÓDE ABANDO AR

195. . O Codigo concede esse direito ao dono ou com­

parte do navio, justamente, porque sendo o abandono libe·
ratorio um acto de alipna\,ão e não de mera admini tração, só
pelos proprietarios póde ser praticado; PO] tanto, nem o
caixa ( armador gerente) nem o capitão p6d.em fazer o aban­

dono.
Havendo divergencia entre os compartes do navio,

discutem os commercialistas si a maillria póde impor o
abandono á minoria. Alguns, como Dalloz (2) seguem a
affirmativa, outros, como Desjardins (3) e Lyon-Caen e
Renault (4) resolvem;a questão pela negativa. Sã0 deci­
sivas as razões explanadas por Desjardins que se pódem
resumir assim: I" a maioria s6 liga a minoria nos actos de
pura administração, e o abandono é a abdicação da proprie­
dade do navio; 2' si o abandono p6de ser parcial, não lta
razão para obstar ao abandono de um dos compartes; 3~ si

(1) Vide - [.e cnng'-es inlernlllionnl de d,-ail commercial - BruxelleB
-Compte Rend" pll!' C. CouBtaut. Lyon-Caeu e Renault 'fmi/e. t.5 n. 267 bis.

12) Repertoire vb. rll'oi! maf"ilime n. 217,
(3, Ob. cit, t. 2 n. ~7.
(4) Ob. oito t. 5 n. 222.
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a rp.sponsabilidade dos compartes é solidaria, pelo abandono
torna-se mais real do que pessoal; 4' os credores não pôdem
queixar-se, por isso que si um dos devedores livra-se da
responsabilidade pelo abandono parcial do navio, restam os
outros compartes que permanecem solidarios ; 5' si a facul­
dade do abandono parcial tem o serio inconveniente de
permittir ao comparte de subtrahir-se á acção social e de
atirar todo o peso da re ponsabilidade sobre os outros com­
partes que preferirem ficar com o navio; todavia, a solução
contraria acarretaria mai grave inconveniente, qual o de dar
azo a que um comparte insolvavel ou malevolente offereces e
opposição systematica e asjm trama se a ruina dos outros
compartes ou os forçasse a pagar mui caro a sua adhesão.

O armador gerente (caixa) pôde abandonar si para
tanto estiver autorizado: Cod. do Comm, art. 491.

O proprietario ou comparte que ao mesmo tempo fôr
capitão do navio não pôde abandonar: é a terminante di po­
SiÇãO do art. 49<-1, 3' parte do Codigo do Commercio ; pois,
de outra sorte fôra permittir que o capitão podesse tirar
partido do proprio acto, em damno de terceiros: nemini

fraus sua pat?'ocina1'i debet.

O CL)itão comparte que não e tiver a bordo, tendo
transferido a outrem o commando do navio, seja por que
motivo fôr, não fica privado do direito de abandonar; pois,
nesta hypothe e não se tracta de um acto pessoal eu, do qual
se queira livrar buscando abrigo na sua qualidade de proprie­
tario ou comparte do navio (1).

196. Os carregadore podem fazer abandono libera-Io1­
torio ?

(I) l'cl1ldectes hclges vb. ahandun DS 44 e 45.
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Discutindo esta questão, Lyon· Caen e Renault (J)
dizem que ella póde ser aventada, entre outro ca os, nos
seguintes:

a) quando o capitão contrahe emprestimo em bene­
ficio do carregamento, como seja para reparar o enfar­
damento (embalZage) das mercadorias;

b) quando o capitão faz gastos com li, salvação do
carregamento.

A generalidade dos escriptores reconhece este direito
nos carregadores, ponderando:

1. Os carregadores não devem ser tractados com menos
favôr do que, com o abandono liberatorio, o o::ão
os proprietarios e compartes do navio j

2. Os carregadores não têm a mimma parte na escolhlt
do capitão, a quem é confiada, a carga;

3. O capitão tem do carregadores um mandato, limi­
_ tado ao transporte da mercadoria, mandato que não

póde exceder do sell valor;
4, Si a lei não con agra expressamente a limitação da

responsabilidade em favôr dos carregadore ,entretant'l
ella resulta das uLposições legaes relativas ao em·
prestimo a risco maritimo, que limita o 'reito do
mutuantes a serem pagos até o valor das consas sobre
que versa esse contracto;

5. Que o direito de abandonar da parte do carregador
é reconhecido pelos usos maritimos de todos os paizes
('».

(1) Ob. cito t. n. '1.77.
(2) No sentido da opinião favor'\vei ",,,, ~.. ·'eg.ldores são: J. CllU\'et

Trailé .'11" Irs Il.'.,"r{lnre, nwrilimt'.' u. 1 D. 68: D~ Vlllroger oh. cito t. l.
n. 280; LyoD-Caen e Rentlult oh. cito L. õ n. 2i7; Thieb,'ut oh. cito n. 209,
Pal/(Il'etes &elqes vb. l/&ul/(I"1l lles mu,'chlllt'lües n. 6; de Cour~~ oh. cito t. 1
pago 25 e sego
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Discutindo e ta questão Jacobs, (1) depois de pon­
derar que só por texto expresso de lei é licito o desencargo de
uma obrigação contractual·-por via especial do abandono, diz
que tal questão deve ser apreRentada de outro modo, Salvo
o caso especial de liquidos em pipa (futailles) , o ..:.arregador
não pôde livrar-se por abandono: não pôde pagar frete si
não alcançou o go o pacifico que lhe deve o fretador. Fica
elle de ligado da obrigação de pagar o frete, quando o fre­
tador não cumpriu a sna obrigação? Para re ponder a esta
pel'gunta cumpre indagar e accionado para pagar o frete,
o carregador pôde oppõr em compensação as perdas e
damnos que reclama l'eeonvencionalmente. A solução é a
mesma em materia de arrendamento de immoveis: si as
perdas e damnos não são liquidos, a compensação não terá
lugar: i a inexecução da obrigações do fretador está liqui­
dada, a contas re pectivas das partes erão simultaneamente
aju tadas.

197. Collocada a questão no terreno do direito patrio, é
inacceitavel a opinião que acabamos de expor.

Não se tracta de saber quem é mai ou menos favoracido
com o abandono liberatorio: o que cumpre iuve tigar é si o
direito con::;agra, em prol do carregadore, o favor que asse­
gura aos proprietario ou compartes do navio; e a imples
leitura do art. 494 do Codigo do Commercio'não deixa logar
a qualquer hesitação, pois, ahi e affirma essa faculdade
e pecial em relação a.o proprietarios ou compartes do
navio. Ora, o flb"n(!'lno COlllO já fizemos sentir (2), é uma
providencia que uere deI L'e~,tl'ictamenteentendida; portanto, lO"

(1) Le Dl'oit JfaJitime bLlge t. 1 n. 3' O.
(Z) ViCIe 115. 189 e 192
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não se póde ampliar aos carregadores, porque a estes não
estendeu o legislador semelhante favor.

O Codigo do Commel'cio, art. 624, só concede aos carre­
gadores o direito de abandonar ao frete os liquidos,cujas va i­
lhas se ac1em va ias ou qua i va ias: outro abandono não
lhes permitte; e es e abandono está muito longe de ser o
abandono liberatorio do art. 494 (1).

O contracto a risco maritimo não presta argumentos á

theoria que impugnamos; porquanto, versando esse contracto
sobre a carga, os seus !3ffeitos não e estendem além della,
como é expl'esamente determiuado no art. 6!O, 3~ parte,
do Cod. do Commercio.

Ora, o contracto de fretamento ou de transporte, tradu­
zido pelo conhecimento,não sepóde confundir com o contracto
de risco maritimo, na sua origem, na sua fórma e no seus
effeitosj portanto, não se póde logicamente argumentar com o
~ontracto de risco maritimo para conceder aos carregadores a
limitação que naquelle contracto vi a mui differentes intuitos.

Os usos commerciaes valem como direito sub idiario, na
deficiencia de texto expresso de lei (2); mas, na especie que
discutimos não ha omissão, ha o significativo silencio guar­
dado pelo legislador em caso que não admitte interpretação
extensiva; portanto, não é caso de invocar u o , para sup­
prir a supposta lacuna.

Os usos commerciaes dos paizes estrageiros não podem
ser invocados neste caso, porque es es usos regulam as ques·
tões sobre o estado e idade dos estrangeiros residentes no
Brazil, quanto á sua capacidade quando commerciantes, não

(1\ Viden. 192.
(2) Vide SUpl'C! n. 29 b.



197

sendo negociantes matriculado e bem a sim a fórma dos
contractos a.justado em paiz estrangeiro, excepto o freta­
mento e os celeb~'ados por Brazileiros, em lugar onde haja
cousul brazileiro e sejam exequiveis no Brazil; é o que
dispõe o Reg. n. 737 de 2') de Novembro de 1850
art. 3' §§ 1 e 2.

Os usos commel'ciaes de praça estrangeiras ainda
podem ser consultado 1 quando na interpretação das clau;:;ulas
do contractos se Jepara ':om alguma palavra, cuja intelli­
gencia cleva ser esclarecida pelo costume do lugar, como
determina o Codigo do Commercio arts. 131 n. 4, 673 D. 3.

1\1as, indagar si o carregador tem direito a abandonar
liberatoriamente a sua mercadoria, nos termo do art. 494
do Codigo, não é agitar questão, qne possa ser equiparada
áquellas, cuja resolução o citado Codigo e o Reg. n. 737
mandam ser sujeita aos usos e trangeiro ; e, pois, quaes­
quer que sejam taes uso' na materia, elles são inoperantes,
nas attinentes relações do direito patrio.

A QUEM PÓDE SER FEITO O ABANDONO

198. O abandono póde ser feito a um, a mai de um ou
a todos os credores, assim está escripto no art. 492 do codigo
do commercio da Italia: L abbandolto pltà esse/' fatio a tutti

i cl'editOTi o sola?nente ad alcuni.

Vidari (1) justifica e ta doutrina dizendo que o
abandono é uma faculdade, dada em beneficio do devedor,lo'l

(1) Ill11lOVO codioa di cOII,mcrc;o, com. ao art, ~9'l.
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o qual delIe pôde u 'ar no todo ou em parte e até re­
nunciaI-o.

O art. 494 do no so Oodigo permitte o abanàono do
navio e fretes, sem limita,çiio alguma; e, portanto, dessa
faculdade podem usar os dono e compartes do navio na
medida do seu interes e.

COMPREHENSAO DO ABANDONO

199. O abantlono comprehende o navio e os fretes,
vencidos e a vencer, na re pectiva viagem: é a lettra do
art. 494. 2° periodo do Codigo do Oommercio.

O navio é abandonado liberatoriamente no e taelo em que
estiver: assim que, reduzido a destroçoM, quer fluctue ou es­
teja submerso, quer sirva de garantia á pagamento de dividas
ou esteja livre de onus ; o navio, eja qual fôr a sua ituação
physica ou juridica, é que faz objecto elo abanclono.

A.inda mais: quando o navio tenha ido vendido, por ter
sido condemnado, é o eu preço, qlle repre enta o navio ­
pretiJum 8uccedit in loco ?'ei (1), que deve sel' abandonado,
salvo os ~llcargos a que possa e tal' sujeito.

Donde re ulta que, vendido voluntariamente o navio, já o
abandono não tem lugar: é e te o principio adoptado pelo tri­
bunal do commel'cio de A.nvers, no cas da venda do navio
MaTie-Oa?'oline ne ta cidade do Rio de Janeiro em 19 de Ou­
tubro de 1867, tendo o capitão Beekman em seu nome e no

(1) Reg. u. 737, de 25 de Novembro de l850, arte 3j8 e 3ã!).
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do seu proprletario Pierret, de quem tinha procuração,
vendido o navio em viagem (1).

Os autores das Pandectes Belges (2) acham que a these
do tribunal de Anvers é absoluta demais, cumprindo fazer
distincções e resumem a opinião que enunciam nos seguintes
termos: quando o proprietario voluntariamente dispoz do
navio, quer por venda, permuta ou doação, decahe elie do
direito de abandonar, SI no momento da alienação, sabia da
existencia da responsabilidade, porque então elie renunciou
o seu direito. }jj' pelo contrario recebido a fazer abandono si,
no momento em que dispoz do navio elie ignorava a existencia
da responsabilidade. Fazendo abandono, deverá dar conta
ao credor do que húuver recebido: do preço, si vendeu; da
cousa que recebeu em permuta, si permutou; si doou, uada
deverá. Em todos os casos o credor conserva suas preferen­
cias legaes sobre o navio.

200. E' o navio acabado e não em via de constrtlcção,
como bem ponderam Lyon-Caen e Renault (3), que pôde
ser abandonado, é o navio utilisado para qualquer fim dos
muitos a que pôde servir, recebendo effeitos a bordo, que
pôde ser objecto do abandono; porquanto, o nosso Codigo
litnitando o abandono ao caso da falta da diligencia do capitão
quanto aos cuidados que deve aos effeitos que recebe a

(1) Um dos cona'deranda dessa decisão é este: "Attendu, en erret
qlle I'art, 216 d/I Code de Commerce ne (alt cesseI' la re,'pOllsabilité de
l'armaleur quo paI' l'llbandon du navil'e llli meme, qU'11 n'asaimile paa l'abandon
du P"ia: de vente à l'abtllldoll du "avire ; que ceUe aRsimilation eat d'ailleul"
repoussee tant par l'e.prit de la loi que pai' sea tel-mes, pI/isque le léyislatour
II olllendu altl"lbuer comlToe gage aux crea'lcie,.s ellvers les quels l'aúando" elt
autorisé la valeul-, enliiJr8 fI réeUe du navi,'e ot non la valellr qu'il pourrait
~on ellir à l'a,'matelLl' d'en tirer al'bitl'llireme'lt à l'aide d'une vente que lea ".
IllléroSlés lIe se,'nie'lt pa.' mis e ~ mesure de conlnller •. Pandecles belges vb."
Abandon du navire n. 70 e nota 1.

(21 Ob. cit ns. 71 e 76.
(3) Ob, cito t. 5 n. 226.
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bordo do navio de seu commando, não excluiu a hypothese
de estar o navio ancorado, servindo, por exemplo, de depo­
sito de generoso

ABANDONO DO FRETE

201. O abandono comprehende os fretes devidos e refe­
·rentes á viagem, na qual se gerou a responsabilidade dos
proprietarios ou compartes do navio e isto quer as merca­
dorias existam a bordo ou tenham sido desembarcadas em
algum porto de escala; daqui se segue que os fretes ante­
riores, são excluidos do abandono, justamente porque entram
no patrimonio geral dos proprietarios e compartes do navio.

Ha diversos modos de contractar o frete; e segundo a
estipulação que for feita, assim será resolvido que frete deve
ser comprehendido no abandono.

Laurin (1) offerece .as seguintes soluções: 1" si a
mesma expedição comprehende ao mesmo tempo dois tra­
jectos differentes, a ida e a volta, com frete distincto para
cada trajecto, só o frete de volta é abandonavel, porque só
esse estará aiuda ligado ao navio; o outro, estando defini­
tivamente adquirido, confundiu-se com a fortuna geral do
armador; 2~ a Illesma solução se applica quando a expedição
compõe-se de multiplos trajectos ou comprehende uma serie
de viagens distinctas, com fretes re pectivos ajustados;
sendo só o frete da viagem, em cuja constancia o abandono
se aer, que deve volver aos credores; 34 tractando-se de um
fretamento para ida e volta com estipulação de um só frete,

lI) A' Cresp -Droit ma:ie'me tom. I pago 630.
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pagavel sobre as mercadorias de 'folta (1), o abandono
deve comprehendel-o ou não, ('o11forme o abandono tiver
Jogar em um ou outro do dois trajectos; por ~sso que a
convenção não tendo sido de-composta, não é licito sem,
violar esta convenção, infringir o accordo das parte.;:;; sendo
guia seguro para esta solução a arta-partida j e assiln só no
caso de ser feito na volta o aba:ndono é que este cOmpre­
hende o frete.

202. E' o frete liquido, isto é, o frete deduzi.das a
de peza, que deve ser abandonado; por,quanto, como refle­
ctem Lyon-Caen e Renault (2), si os credores tive~sem

direito ao frete bruto, o dono do navio ver- e-hia obrigado
por sua fortuna de terra.

De Valroger diverge (3), citando, no sentido da.
adversa opinião, uma decisão do tribunal de ,q,ntes na qual
con iderou: - que ão absolutos os termo do art. 216, do
codigo do commercio (-lo) j e que nlUita veze. a impor­
taucia do frete sendo insufticiente para pagar l) gastos da
viagem, viria a ser illll orio o abandono do frete.

De Valroger (5) combattendo a opinião do que pen­
sam que o abandono do frete bruto attenta contra a fortuna
de terra, diz: adlllittindo que se mantenham as expressões­
fortuna de telTa, fOTtt~na de mm', que não pertencem á lingua­
gem do legislador, a verdade é que todas as de neza feitas

(1) Os franoezes ohamam a este fl'etllmento-tlllravers.
(2) Ob, e v. oito n, 233.
,31 Ob, oito t, 1 n, 26~.

(41 O texto do citado IIrt. 216 é esLe: Tout propl'iélaire de naui,'e
ell civilernent "espolUal)le des fuits clu cllT'ilaille, et lenll des enf/agemeut,
r9l1tracté, paI' ce rlen/ie,. paur ce qui est relulif ali nacÍ1'c el á I'cxpddition.
JI peut, dalls tous las ca,', 'Uffl'llllChil' tles obligations ci-des&U6 paI' l'abandon I
du n"!lirc et du fret.

(5) Ob. cito t, ln. 265.
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com a embarcação e ~ara a expedição entram na fortuna de
mar e ficam sujeitas aos m.esmo riscos; e por i so o credor
tem direita ao frete bruto.

O fr,cte é o prelio da locação do navio, é o seu fructo
civil, .e na corrente censura, de direito-fructus intelliguntur

deductis impensis (1); port:J,nto, só o frete liquido póde ser
Qf)TT):prehendido no abandoho .

.Não é só de Valrog13r que estranha as expressões for­
tuna de ten'a e fOl·tuna de ma1', que o legi lador não empre­
gou; citaremos aii~da Dougla Owen (2) que critica adis­
tinc ção do patrimonio de terra e de mar, louvando a Grã
Bretanha por nã.o admittil-a, assim exprimindo-se: «Tenta-se
justificar o s:ystema continental (3) estabelecendo uma dis'
tincção entre a fortuna de terra e a fortuna de mar e re pon­
de-se que um homem não pôde ser respon abili ado por sua
fortuna de te.rra pelo damnos causados por sua fortuna de
mar. E porque não? Por ventura a proposição contraria é
admittida e a fortuna de mal' de um cidadão não está exposta
a cobrir as insufficiencias que sua fortuna de terra pôde
deparar? lO caracter artificio o desta argumentação torna-se
ainda mais apparente quando ob ervamos que os partidarios
desta distincção facticia cahem em contradicção u tentaudo
que cada artigo da fortuna de mar de llill cidadão, i to é,

cada navio deve formar um todo i alado. Para serem logicos,
deveriam declarar que ha solidariedade para a fortuna de
mar como para a de terra e que uma esquadra inteira res­
ponde pelo damno causado por um de eus elementos».

{II Dig. 1 36 § 5 de heredit lti.! l'etil ione. Paul",.
(2) RelJue i'lterllatíonale dlL Droit 'l1arilime por F. C. AutraD D~. 1 - IV

Juillet - Octobre 1898 pago 296 - 302.
(3) O escriptor fal111 do ceDtineDte europêo.
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Não têm rasão esses escriptores.
Não se páde actualmente desconhecer o valor das cons­

trucções juridicas que von Ihering (1), com a superioridade
d'3 seu talento, salientou; são deIle estes conceitos:

A construcção juriLlica é' nma operação de arte, elia
crêa, inventa. organisa j seu :fim é organisar corpos juridIcos
conforme as seguintes leis: l' A construcção doutrinal deve
applicar·se ao direito positivo, cujas regras são seus pontos
de alinhamento, cumprindo respeitar-lhes o conteudo, sem
prejuÍzo da liberdade quanto á [árma; o que não compete ao
legislador que não tem flor mi ão fazer theorias,despojando-se
de sua autoridade de legislador para vir tllmar lugar entre
juristas. 2" Deve ser guardada a unidade systematica j

pois, a scieucia não se póde contradizer, collocadas e combi­
nadas as creaçõe doutrinaes entre si, de sorte que sua
victoria seja assegurada por um accôrdo geral e perfeito,
eliminado o confiicto entre o passado e o presente, pela
bene:fica influencia da sagacidadejuridica. 3' O beIlo juridico
é a expressão da simplicidade no systema, cuja especial
intenção reside na unid~de.

Isto po to, é de vêr a in ufficiencia da censura de de
Valroger; com effeito, si o legi lador não empregou taes ex­
pressões é que ella não podia invadir os dominios da sciencia,
para esta legislando, cumprindo-lhe deixar livre a acção dos
jurisconsnltos.

E ningucm dirá que o elemento systematico do direito
positi.vo não fosse re peitada; pois, a legislação em mais de
uma ordem de relações juridicas tem autorisado a separação
de patrimonios, como nas sociedades commerciaes, onde os 101-

(1) L'E&prit C/U dro;! "Olllllin trwl. por Meulellare t, 3 pags. 61 a 7:1.
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credores particulares do socio têm de respeitar o patrimonio
social, não faBando em outras especies de separações legaes

do patrimonio.
O proprio escriptor inglez reconhece «que a condições e

os perigos do commercio maritimo são assaz excepcionaes
para justificar uma attenuação nos principio. ordinarios de
responsabilidade em materia terrestre, sendo esta verdade
quasi universalmente admittida pelas leis maritimas». Tanto
basta,pois,pan1 admittir taes expressões, que já conql'istaram
mui legitimamente os fóros de cidade no mundo juridico.

203. Vimos que a parceria maritima póde ser consti­
tuida entre proprietarios e tripulantes do navio (1); neste
caso, o abandono deve versar sobre todo o frete ou Ó sobre
a parte que cabe aos proprietal'ios !

Laurin (2) sustenta que havendo na hypothese uma
sociedade, sob a fórma apparente de uma locação de ser·
viços, e sendo os compromissos contrahidos em nome da socie­
dade, são em principio e salvo o caso do abandono, obrigato­
rios para ella, concluindo que, dado o abandono, deve este
comprehender todo o fundo social, isto é, no que concerne ao
frete, as partes reunidas de todos os associados.

Divergimos, pelas seguinte rasões :
Em primeiro lugar, os compartes, nesta feição da par­

ceria, só podem abandonar o frete que lhes cabe, ju tamente
porque não pódem dispôr da parte do frete que ,ertence ao
parceiros tripulantes, sem o consentimento destes; em
segundo lugar, embora associado, o tripulante não perde
nem altera a natureza juridica das suas soldadas, remunera-

(1) Vide supra n 158.
12) A' CreBp-ob. cito ~. I p. 631.
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ção da actividade industrial, com que entra para a parceria,
que por lei escapam a arresto e penhora (1), e são despe·
zas da expedilião.

204. E' claro que o abandono do frete abrange as
estadias e sobrestadias, como accessorios do preço da locação
do navio (2).

P6de occorrer que o dono do navio tenha carregado, a
bordo deste, mercadoria propria pela qual não pague frete;
neste caf;o, avalia-se o frete que deve se pagar a merca­
doria si fosse embarcada em navio alheio, pela cotação
corrente no lugar do embarque e pelo preço estimativo seria
obrigado o proprietario que ao mesmo tempo fosse um dos
carregadores do navio (3).

205. Si o dono do navio recebeu o frete, ou por conta
delle algum adiantamento, deve fazer bom ao credor aban­
donatario o que houver recebido.

Tendo o capitão recebido o frete e não lhe tendo dado
applicação, por ordem e conta do proprietario, p6de o frete
ser abandonado em mão do capitão.

206. Releva observar que o frete, objecto do abandono
liberatorio, deve ser comprehendido lato senS1t j isto é, por
frete deve entender-se qualquer preço devido pelo serviço
que o navio presta; assim que, não é s6 o preço do trans­
porte das mercadorias, frete no sentido restricto, que deve
ser abandonado, mas tambem o preço do transporte de passa·
geiros (4), a que o direito antigo chamava navagem e hoje

(1) Reg. n. 737 de l850, IIrta. 33!) e 5~9 § 4, dee. 848 de 1890 ar~. 2G9
o) Vide iII/r" u. 24~-4·. Divergem t mbem-DesjaruiuB t. 'l n. 28, de VlIln'ger
~it. I n. 266 Lyou-Caen e Renault t 5 n. 336.

(2) Vide Lyon-Caen e Renaul~ t. 5 n. 336 bis; Jacobs, Lo ltroit 1Ilal"'i- 10$
time Ilelge t. 1 u. 301.

(3) Bedarride - Commerce Mal-illme t. 1 n. 294.
(4) Vide Lyou-Caeu e Renaul~ ob. e t. cita. n. 237.
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se chama passagem (1) e bem assim a remuneração
devida, por qualquer serviço que o navio possa prestar,
~omo seja o de guardar em um porto generos confiados á

vigilancia do respectivo capitão.

Os abandonatarios recebendo o navio e o frete, no
estado em que se acharem e, portanto, ficando suje!tos á
contribuição por avarias communs, devem aproveitar-se das
indemnisações devidas ao navio, quer por avarias, quer por
outro titulo semelhante, como seja por abalroação; porque
taes indemnisações são verdadeira e rigorosamente pars
rei (2).

O abandono parcial do navio acarreta o proporcional
abandono do frete.

207. Vejamos o que é excluído do abandono.
Re'leva antes de tudo advertir que sendo permittido o

abondono para, entre outros motivos, acautelar a fortuna de
terra, ,não se deve deprehender desta rasão de ser do aban­
dono que tudo quanto constitue o patrimonio marítimo fica
sujeito ao abandono.

Na verdade, o abandono fita o facto averiguado, na
viagem em que se deu, e só obriga aos bens, navio e frete,
envolvidos em tal viagem.

Além disso, rora iniquo que os donos ou compartes do
navio, theatro do facto illicito do capitão, respondessem
pelas consequencias desse facto, obrigando além desse navio
e fretes - outros navios e frete que possuissem.

III Vide Pereira e Souza-Dic. juro com. vb. fIOt'agem; Ferreira
Borges. Dic. juro com. vb. n"vugem.

12) Lnurin li Cresp - t 1 p. G34; de Valroger t. I p. ~7!, Lyon­
Caon o Reuault t. 5 uS. 244 e 2J5.



207

Semelhantemente, si os donos ou compartes do navio
houverem neste carregado mercadoria propria, a este não
pôde estender-se o abandono.

208. Â iudemnisaçã9 devida pelo segurador em razão do
eguro do navio e frete tambem não pôde ser comprebendida

no abandono; porquanto, 10 0 contracto de seguro é, em relação
aos credores abandonatarios, 1'es inter cLlios, que não os preju­
dica, nem aproveita; 20 para que se désse tal ampliação, fôra
preciso que se operasse na espede uma ubrogação, que não
se presume; 3' s6 nos creditos hypothecarios é que é reco­
nhecida a subrogação do preço no lugar da cou a, nos casos
do pagamento da indemnisação pelo seguro, pela desappro­
priante, em caso de necessidade ou utilidade publica, e por
terceiro responsavel pela perda ou deterioração da cousa (l).

Ora, a subrogação é uma ficção; e, por conseguinte, a
subrogação legal é nma ficção legal ; e, portanto, as dispo­
sições qne a estabelecem devem ser restrictivamente inter­
pretadas (2) ; 4.· o premio do seguro é pago pelo patri­
monio de terra, que não está sujeito aos eventos das expedi­
ções maritimas; 5.° o voto contrario poderia ueterminar o
repudio da actual pratica dos seguros, em alguns casos,

A lei belga de 21 de Outubro de 1879, art. 7, exclue
do abandono a indemnisação devida pelo egurador: le re­

COurs du propriétai1'e m~ des copropriétaú'es cont/'t! leU1'S assu­

reurs ne sera compris dans l' abandon .

209. 'l'ambem se discute si os premias da navegação
devem fazer parte do abannono liberatorio ou de te excluidos. \

11) Lei n. 1.237, de 24 do Setembro de 1864, art. 243, Doo. n. 3.456,
dde 26 de Abril de 1875, art. 142, § 6; dee. n. 169 A, de 19 de Janeiro

e 18' 3, art. 2 § 3; dee. n. 370, de 2 de Maio de 18DO,art. 137, §§ 5 e 6
(2) Baudry-Lncantinerie-/Jl'Oit civ. t. ~ n. 1050.
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Lyon-Caen e Renault (1) e de Courcy (2) resolvem
a questão pela alfirmativa.

Dizem os primeiros que e te premios são fructos civis do
navio,são beneficios que a navegação proporciona ao armador;
e seria contrario ao espirito da lei e á equidade deixai-os
em poder de quem faz o abandono, o que resalta especial­
mente quando a perda das mercadorias faz desapparecer o
frete, e o navio em ruinas não tem ou quasi não tem valor;
pelo que concluem, que o abandono comprehende os premiús
de navegação, em quauto relativas á ultima viagem.

De Courcy, depois de referir- e a Alfl'ed Sorel que
notou-lhe o illogi mo de conceder aos credores dos que fazem
abandono liberatorio o que nega ao egurador, a quem o segu·
rado póde abandonar o objecto do seguro, faz uma di tincção,
dizendo que o primeiro destes abandono:3 é uma faculdade
extraordinaria, uma excepção aos principio geraes do direito
commum, é um favor espeCial á' armações maritimas; em
quanto que o segundo é uma convenção, que a lei regula na
ausencia de estipulações mais preci as ou derogatorias.

D'ahi conclue que o privilegio que se contém no
abandono liberatorio não é ampliavel ; e na duvida,a inter­
pretação deve inclinar-se para a severidade re:strictiva do
privilegio. O espírito da lei, tem ido proclamado mil vezes, é
de proteger e abrigar a segurança pessoal e a fortuna de terl'il
do armador. O premio que o capitão faz ganhar ao armador,
navegando, não faz parte da fortuna de terra; e eria pro­
fundamente immoral e repugnante que o armador e appro·
priasse <.lesse premio ganho pelo capitão, precisa.mente

(1\ Ob. cito t. 5 D. 246.
(2)01>. cito t. 3 p"gB.1'2eseg,.
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quando se isentasse da responsabilidade do capitão; e si o
premio é pessoal, tambem é pessoal a responsabilidade, de
que se tracta em relação aquel1e que mereceu o premio.

210. Discutida a questão perante o direito patrio, não
merece ser adoptada a alias accorde opinião dos escriptores
citados.

Oom effeito, já fizemos vêr que os proprietarios de navios

construidos em estaleiros brazileiros e cuja arqueação fôr
superior a cem toneladas têm direito a um premio de 50$000
por tonel1ada (1).

Este premio, como todos reconhecem, é uma animação á
industria na;val, com intuitos de interesse publico.

E', além dis o, affirmado pelos citados escriptores que
esse premio não é frete.

Mas, a lei franceza assim como a brazileira, limitam o
abandono ao navio e fretes; o art. 494 do nos o Oodigo é

mai. explicito - diz - fretes vencidos e a vencer na respe­
ctiva viagem.

Oomo, pois, comprehender no abandono liberatorio - o
premio?

Tambem os fretes anteriores ao da viagem, em que se
dá o abandono libel;atorio, pertenceram á expec1ição mari­
tima ; mas, liquidado e entrando no patrimonio de terra, é
por este il'1'etractavelmente adquirido: as im o premio j si
foi a conveniencia publica das expedições maritimas que o
acon elhou, uma vez ganho, já não pertence á fortuna mari­
tima j accrescendo notar que o premio não é outorgado em
vista desta ou daquella viagem, mas fita o interes e geral da
navegação; si protege o beneficiado, desafia a productiva \0

alacridade de outros.

(1) Lei n. ~.348, de 1873, m. 11 § 5 n. ~. Vida 8upm n. 7l-l>.
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OPPORTUNlDADE DO ABANDONO

211. Em quanto não ha renuncia do direito de aban­
donar, esse direito subsiste.

A renuncia deve ser expressamente feita ou re ultar
directa e irrecusavelmente de factos preciso e ignificativos
dessa intenção: juri suo jacile renuntiare nemo p1'(JJsumitur.

Si os nroprietarios do navio satisfazem os prejuizos
causados ás mercadorias da carga pelo capitão, a renuncia
do direito de abandonar é evidente; a. sim tambem, si os
dictos proprietarios ratificam os actos do capitão a. renuncia,
de que se tracta, tambem não póde ser posta em duvida.

O nosso Codigo não estabeleceu prazo para o abandono;
portanto, em quanto não houver sentença passada em julgado
condemnando o proprietarios á indemnisação dos prejuizos
resultantes do acto illicito do capitão, o abandono póde ter
lugar; assim tambem, o facto dos propriet,arios reexpedirem

o navio, tendo sciencia do acto lesivo do capitão, não induz
renuncia; sómente, si o navio perece nesta nova viagem, o
abandono perdeu o seu objecto e o proprietarios respondem
pelos actos do capitão, sem mais poderem renunciar,visto que~

por seu acto,fazendo navegar o navio, deram causa ao sinistro:
qui occa.sionem prostat darnnum jecisse videtur (1).

O abandono liberatorio tem logar ainda depois de tel'
sido feito o abandono subrogatorio, que é o que r,ompete ao
segurado quanto aos objectos que fez segnrar (2).

II) Vide de Valr(lger t. 1 n. ?:14, com cuja doub'ina coincide n que
deixamos exposta.

(!lI Vide i"lm abandono Bubrogatorio.
(3) Ruben de Couder ob, cito vb. Arma/em' n 88.
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FORMA DO ABANDONO

212. O nosso Oodigo do Oommercio não estabeleceu o
processo do qual se deve lançar mão, para tornar efi'ectivo o
abandono.

No silencio da legislação, cumpre recorrer aos meios
subsidiarios que ella sufi'raga.

Os proprietarios do navio, que tenham o direito de aban­

donar o navio e fretes, podem recorrer ao protesto judicial,
meio empregado para a conservação e resalva dos direitos:
protestatio se1'Vat jus ]Jl'ote8tantis: Reg. n .. 737 de 1850
art. 390.

Podem tambem os proprietarios, na acção em que forem
demandados, requerer termo de abandono, fazendo citar os
autores, ad instar, do que se pratica nas acções de seguro:
Reg. n. 737 de 1810 arts, 301 e 303.

O abandono deve ser puro e sem condições, o mesmo
comparte não póde fazer abandono parcial: argumento do
art. 755 do Oodigo do Oammercio.

213. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

As legislações commerciaes estrangeiras tambem não
precisaram a fôrma do abandono.

Emérigon (1) diz que o abandono pôde ser feito de
qualquer maneira.

Na França o abandono faz-se por correspondencia, por
p,cto do tabellião ou pelo official de ju tiça (huissiel').

O codigo do commercio da Italia no art. 492 exige que
a declaração do abandono seja trascripta nos registros mari-

(1) Irai/é de cOII/t'al (i la grosse, eh. IV, § XI.
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timo e annotada na matricula do naViO, sendo notificados os

credares.
O codigo hespanhol no art. 590 determina que cada

proprietario faça o abandono da parte que tenha no navio,
perante o notario.

O codigo do Chile no art. 888 diz: o abandono será feito
pGr acto publico e notificado aos credores.

EFFEITOS DO ABANDONO

214. São varios os effeitos do abandono liberatorio,
que seguimos a enumerar:

]. A completa exoneração dos devedores pelos actos
lesivos do capitão, quando este falta á diligencia que
deve pôr na guarda, conservação e acondicionamento
dos effeitos que recebe a bordo do navio: Cod.

Comm. art. 494, 2~ parte.

2. A tran ferencia da propriedade do navio e fretes

vencidos e a vencer na respectiva viagem.

Sobre este segundo effeito, não estão de accôrdo os
esc 'iptores; entendendo uns que o abandono importa mandato
e outros que é translativo da propriedade; para os pri­
meiros, feito o abandono, os credores dispõem do navio,

pagam-se e o saldo devem entregar aos donos do navio,
prestando contas; para os segundos, o abandono transfere a
propriedade do navio e fretes aos credores; que delles
ri põem como senhores e possuidores que ficam sendo.
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De Valroger (1) pensa que, salvo convenção em
contrario, o abandono não é por sua n.ltureza translativo de
propriedade, conferindo unicamente ao credor, a quem é
feito, o direito de ser pago pelo navio at'é ~ concurrencia
do que lhe é devido, argumentando com a cessão judiciaria
do art. 1.269 do Codigo Napoleão,que não confere a proprie­
dade aos credores, aos quaes s6 dá o direIto de promover
a venda dos bens em seu proveito, percebendo os seus
rendimentos até 11 veuda; accrescentando que tauto assim
é que esse abandono póde ter lugar depois do abandono per­
mittido ao segurado (déla'Íssernent). A mesma opinião par­
tilham Dalloz (2), Pandectes Belges (3), Caumont (4).

Lyon-Caen e Renault (5) e de Courcy (6) pensam
que o abandono liberatorio é um meio de transferir a pro­
priedade, é um desapossamento voluntario do navio e
fretes, feito por seu donos em favôr do:; credores, os quaes
fic~m com o amplo direito de senhores e possuidore de
taes objectos.

É assim que pens,tmos e já o ueixamos dicto (7),

quando entre o~ meios de adquirir o navio enumeramo o
abandono liberatorio; i os credores o adquirem, é porque os
devedores transferem-lhes a propriedade.

O argumento de de Valroger, fundado no art. 1.209
do codigo civil da ]'rança, não colhe; porque, essa dispo­
sição reza a cessão de bens feita pelo devedor insolvavel

fi) Ob. cito t. I D. 270.
12) Réperloire vb. D"oit maritirne D. 22l.
13) "b Aúandon D. 52.
(4) niel. universeL de droil rommel'oia L mal'ilime Vb. Aúandon D. 23.
(5) Ob. cito t. 5 DS. i63 e 252.
(6) Ob. cito t. I pago 450; Ré{Ol'me internalionale dlL droil maritime ')1

paga. 50 e segg.
(7) Vide supra n. lU.
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a seus credores; e aquelle que faz abandono liberatorio está
in bonis, não está oberado por dividas; a cessão de bens
depende, até certo ponto, dos credores e não isenta de
todo a responsabilidade do devedor qne continúa, si os
bens abandonados não bastarem para integral paga·
mento dos credores (cod. civ. da França art. 1.270); em­
quanto que o abandono liberatorio livra o devedor de qualquer
responsabilidade mais.

O codigo civil da França não presta, pois, apoio á
opinião de de Valroger.

215. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O codigo do commercio da Itali~ no art. 493 faculta, no
caso de abandono, a qualquer credor tomar conta do navio
com a obrigação de pagar aos credores privilegiados. ConCor­
rendo dois on mais credores é preferido o primeiro que se
apresentar e no caso de apresentação simultanea é prefe'"Ído
o credor ·de somma maior. Nem um credor quereudo tomar
conta do navio abandonado, será, a requerimento de qualquer
credor, vendido o navio sendo o seu producto distribtúdo pelos
credores e restituido aos proprietarios o que 1'e tal'.

Bohl (1) faz a apologia de ta disposição, que, a seu
vêr, reune a triplice vantagem de proteger os credores, de
facilitar a navegação do navio e auxiliar a moralidade, per­
mittindo que do saldo eventual seja embolsado o devedor.

216. Pelo abandono liberatorio, os devedores reco­
nhecem a procedencia da reclamação feita pelos credore,
baseada no acto illicito do capitão, para cuja olução abrem
mã do navio e fretes, desde que a importancia do que
lhes fôr exigido exceder o valor do navio e fretes.

(1) Ood.. de Onmme"ce du Royaume d'ltalie n. 322.
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Correm por conta dos credore todas as despezas para.
a conservação e defe a do navio e fretes, de de o dia em que
o abandono fôr feito,

Desde e" e dia os credores ão donos do navio e fretes
abandonado'; e, llOrtanto, incumbe· lhe tudo quanto entende
com os commodo assim como com os onu' das cou 'as que
entram no eu patrimonio: "es perU domino.

E' para lembrar aqui que e ta e pecie de abandono não
se confunde com o abandono que faz o capitão do navio,
quando e te e tá proximo a perder-se: aquelle é uma ver­
dadeira cessão, é um acto voluntario dos donõs do navio;
este é uma extrema medida,sem importar cessão,só praticavel
em caso de naufragio, quando são e gotadas todas as dili­
gencias po' iveis para a salvação do navio, eu carregamento,
papei e livro, no termo do al't, 508 do Codigo do
Commercio.

CONFLICTO DE LEIS ESTRANGEIRAS

217. Não são identicas as diJfel'entes lei que em codi·
gos estrangeiro::; regulam o anluo a 'umpto da re ponsabili­
dade dos proprietario e comparteR elo navio pelo. facto do
"espectivo capi tão,

Um incidente da na.vegação IIlrwitima pMe pertubar o
plano da expedição e dar lugar a que o navio aporte a uma
região, onde domine uma legi '\ação de-toante das normas,
quer da nação cujo pavilhão arvora o navio, quer daquella a
que se destinava a viagem emprehemlida, no tocaute a exten-"'.l
são da alludida responsabilidade. Qu.id j1wis 1
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218. rrres ~ystemas e tão em presença: um proclama
a applícação da Zea; fori; outro pugna pela lei elo lugar onde
o contracto foi feito ou o acto illicito praticado i um terceiro
quer que seja a lei do pavilhão.

219. A applícação da Zea; f01'i simplifica muito o
poblemaj porquanto, sendo conhecida pel. ntoridade judi­
ciaria a lei do lugar em que exerce a fl ncções, nada
mais facil do que regular o caso pelos preceit.o , . lominantes.

Ao lado de ta simplicidade, porém, erguem-se não
pequenas dif:ficuldades praticas, quaes as que procedem da
incerteza dos preceitos reguladores do caso, varias como ão
as di1ferentes legi lações j e esta oscillação abala o credito
marítimo e põe em risco a fortillla de terra.

220. O segundo systema, conforma-se á primeira vista
com o corrente principio ZOC1'8 regit actus: o contractos se con­
cluem nos termos da legislação vigente no lugar em que
são celebrados e os crimes são qualificados e plmidos conforme
a lei repressiva do log'ar el~ que são commettidos i mas cum­
pre ponderar com Lyon-Caen e Renault (1) que na hypo­
these vertente, não se tracta de definir os e1feitos do con·
tracto ou do delicto do capitão, mas sim da exten ão da res­
ponsabilidade do proprietario do navio, em razão desse con­
tracto ou desse delicto i alem de que, por e~se systema ficl\
sem solução o problema, quando o facto gerador da obrigação
dá-se em pleno mar.

221. O terceiro systema sobreleva aos dois anteriores;
pois, como bem observam os precitados escriptores, é a lei do
pavilhão do navio que serve para fixar os poderes do capitão e
a extensão da responsabilidade do dono do navio j e é logico

(I) Ob. cito t. 5 U. 268.
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que essa mesma lei seja consultada para fixar as consequen­
cias dos actos do capitão, quanto ao dono do navio ; lei essa
que se presume ser conhecida do dono do navio e independe
das circumstancias extrinsicas, qne pódem occoner durante
a viagem, especialmente quanto ao paiz onde o capitão
contractou, delinquiu on commetteu um quasi-delicto, assim
como quanto ao paiz, cuja magi tratura tenha de conhecer
da materia; accrescendo que conhecida, como é a lei do
pavilhão, derimem-. e as incertezas, que nascem do acaso,
deparando ora uma, ora outra da legislações applicaveis.

O congresso internacional de direito commercial de
Bruxellas, adoptou o tf'rceiro systema-a lei do pavilhão;
as im como o Instituto de Direito internacional reunido em
Lausanne em 1888.

222. LEGlbLAÇÃO COMPARADA:

Alvitres diversos têm tido o assumpto no differentes
paizes.

A jurisprudencia franceza tem-se pronunciado pela lei
do pavilhão, assim como a allemã; na Inglaterra e na Italia lU

tem prevalecido a lex jori (1).

(1) Vide Lyon·Caell e Renault ob. cito ua. 271 e 272.





CAPITULO XII

PES OAl. DE BORDO. OFFICTAE DR PUPA. CAPITÃO: SEU CARA­

CTER, ATTRIBUTÇÕES, DIREITOS E OHRIG.~ÕES. OFFICTAE

DE PRÔA DIREITOS E OBRIGAÇÕES.

SECÇÃO I

223 O pes oal de bordo comprehende todos os que se
empregam na direcção manobras e con ervação do navio.

O pes oal de bordo é conheci,lo pelas ~enominações de
equípagem, tripulação, chusma, compa.nha (I).

A palavra equipagem tambem exprime o conjuncto
de cousas que e leva em via.gem ; sendo por Lso preferível
o emprego do vocablllo tripulação (2).

(II Vide Forjar; de Sampaio -Annotaçõcs ao Codigo do Commercio por­
~uguelll, t. 4 paga. 6 a 9.

(2) Vide-I.,coiones elementale. del d~reoho mercfmtil de E.pa'Íla com­
puulas por el Dr. D. Salvador dei Viso, 3' edie. arreglada aI codigo de~ S
commerolO vigente por D. Salvador Salom y Puii.
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o art. ~ 64 do nosso Codigo do Commercio entende por
equipagem ou tripulação-o capitão, officiaes, marinheiros e
todos as mais pessoas ao serviço do navio, menos a sobre­
cargas, fazendo todavia distincções entre eBe .

Comquanto o nosso Codigo do Commercio no art. 564
comprehenda na eqnipagem ou tripulação o llapitão todavia,
reservou-lhe um titulo especial, o 6', sob a inscripção-dos
capitães Ot~ mestres de nallio, accentuando-lhe a primazia em
tudo quanto entende com o governo e expedição do navio;
e no art. 560, sem embargo da gene1'ali ação que. contém
o artigo anterior, falIa em salario do capitão e em oldadas
da equipagem; assim procedendo, o legislador teve em vista
o importante papel que desempenha o capitão cuja rele­
vancia assignalam os inglezes, com a phl'ase rna ter under

God ; pois, o llapitão não é Ulll simples locador de serviço.
ou prestador de indu'tria nautica, como oecorre com a parte
da tripulação de que elle é chefe.

224. A tripulação divide-se em duas cla ses:

a) officiaes de pôpa ou de ré,
b) officiaes de prôa ;

e são em maior ou 111eno1' numero,confo1'me a llapacidade
e serviço do navio.

Entre os officiaes de pôpa, contam-se:

1.o O capitão ou mestre do navio, que é oseu comman­
dante.

Commummente se faz uma distincção entre os que
commandam, as embarcações, chamando-se:

a) capitão, quando se tracta do governo do navio
em navegação de longo curso;

b) me... tre, i a navegação é de cabotag' lU ;
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c) patrão, arraes si a embarcação é de baixo
bordo;

2.° O piloto, que dirige o navio no rumo indicado pelo
capitão; tambem ha o sota-piloto ou 2.° piloto nas
grandes navegações. Cumpre não confumlir o piloto do
do navio COla o piloto das barras, cQstas e enseadas
difficeis;

3.° o medico;
4.° o commis ario ;

São ofticiaes de prõa :

1° o contra-mestre, que é o chefe da maruja;
2° o calafate, para manter o navio estanque;
3° o dispenseiro, que ~ura das victualhas ;
4° o marinheiros que se dividem em varias ofticios a

saber:

a) os de panno e governo ;
b) os de felTar e largar;
c) os moços de bordo;
d) o gageiros, que vigiam os mastros;
e) os estivadores, que arrumam, isto é, que dis­

l'õem a carga com certo methodo e a estivam,
i to é, que equilibram o peso para que o navio
fiuctue a prumo e a carga não corra.

Tambem são ofticiaes da 2.' classe os machinistas
quando o navio é a vapor.

Cada. navio tem um regimen economico, dependente do
serviço a que é rle"tinado.

Os tripulantes rl0 navio são inscripto em um registro \\,
mal'itimo.
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225. LEGISLAÇÃO OOMPARADA :

O codigo da marinha mercante da Italia, no titulo
2° que se inscreve do serviço maritimo, art., 17 e e­
guintes' tracta da gente di ?nare e nesta denominação com·
prehende todas as pe, soas que pela natureza da profi ão
mariLima estão sujeitas ás disciplinas espe iaes do me mo
codigo i dividimlo-a' em duas categorias, i to é, a que
estão adstrictas á. navegação e a que o ão á industria
maritima. Da 11~ cathegoria são a) o capitão e patrõe.,
b) os marinheiros e moços, c) O' machini tas, foguista e
outros quae quer empregados no serviço da machina ~t vapor,
(I) os pe cadores do alto mal' e no e trangeiro. Da egunda
cathegoria são: a) os con'tructores 11avaes, b) os me tres tIo
machado e calafate c) o: pilotos e pratico' do lugar d) os
catraeiros, o pe cadore tIo littoral e o homens ele occorro
(rinf01'zo) nos navios ele pesca em alto mar ou no e trangeiro.
Cada uma elesta duas categoria tem regi tro separado.
Em um regulamento foram desenvolvido os priucipio regu­
ladores da marinha mercante italiana,

Na Inglaterra, o Me1'chant Shiipl,ing Aot, 1894 (57 e 58
Vict. U. 60) consolidou as di. po i~ões, que anteriormente
regulavam, em 14 parte::; a marinl1a mercante, referente 1)
ao registro dos navios, 2) ao capitão e pe oas do mar, 3) aos
navios para passageiros e emigrante, '4) aos navios de pesca,
5) á segurança dos navios, 6) aos inqueritos e tribl1naes ma·
rítimos, 7) á entrega das mercadorias, 8) á responsabilidade
dos donos dos navios, 9) aos destroços e salvação, 10) á
pilotagem, 11) aos pharoes, 12) á caixa da marinha mer­
cante, 13) aos processos judiciario. 14) a superintendencia
dos assumptos concernentes á marinha mercante e pes 01:1.9

do mar.
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,'ECÇÃO II

DOS OFFIOlAES DE POPA

Oapitão

226. A principio, o titulo de capitã.o foi re~ervado

:tDR ommanrlante.. de navios de g'uerra' patrão. me tre era
o que l1il'igia o navio mercante - l1wgistel' navis. MaiR tarde.
eom o grand rlesenvolvimento (laf: expediçõe commel'ciae..
ma.ritima., aquelles que empl'ehendera,m viagen long'inquftR
em demand~t de conqui ta indu triae tomaram o nome (le
callitfle, e tendendo-Re e. ta qualificação a todos o que em
qualquer navegação maritima commandam (1): MagistrU?n
uCtvis aooipere debm1/.1LS, olLi totius nav'; Olt"(! ma?ldata

est (2)

227. 6 póde er ca.pitão o que reunir o triplice
requi ~o seguinte (3) :

a) ser brazileiro ,
b) ter idoneidade technica,
c) po suir capacidade para contractar.

228. O capitão reve.te doi <li tinctos caractere ,
nm 1mblico e outro privauo: dahi as uas attribuicõe' os
eu direitos e a suas obrigações.

. (II Vide Sebire et Carteret EIlcgclop6die dll Droit, u/l. Cupitaine de
nrtUIl'e, n. 1.

(21 Dig. 1. 1 ~ 3 de exe7 citol'irt antiolle. IDp.
1 1;S) Cod. d" COlUro., art. 496, I i n. 123, de 11 de Novembro de
lllr2, art' 3, . 2, d. n. :l.3M, de 2 tle Julhll de 1896. arL. 5, 11 2 j

Ueo. II. 447, ele 19 de Maio de 1846, lIJ't. fig; Deo li. 2.162, de L d [aiu
~e 1,58, avisos u. ;6, de 12 da Fevereiro da 1881 e U. 11 de fi de OuLuLoJ'u r'

e 1 'lOeo. u. 3.334 de fi de JulhO de 1899 art. 52 n. 24.
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229. Em razão de seu caracter publico, o capitão
exerce varias attl~buições, policiaes, repre5 iva , de offieial
de estado civil, as quae ão:

1." Mantem a disciplina de bordo, impondo penas cor­
reccionaes, como seja a prisão, formand') processos pelos
delictos da gente de tripulação e dos passageiro : Cod. do
Comm. arts. 497 e 49H.

Muito cumpriria que esta attribuição fo~se devidamente
regulamentada, no saudavel propo ito de garantir a auto­
ridade do Cc1.1litão, sem pôr em ri co a segurança da pessôas
que lhe estão sujeitas; pois, ::ii o capitão deve ser amparado
com as indispensaveis medidas policiaes e repressivas, que
não lhe pódem ser denegada, em bem da nn.vegaçãoj por
outro lado, muito cumpre evita,r que o seu poder a bordo
não degenere em instrumento de capricho' e tyralluia sem­
pre illjustificaveis. E' assim que tem procedid as naçôe'
cultas.

2. o Lança o termo de nascimento de quem é "!ado á
luz em viagem, vinte e quatro horas depois deste aconte­
cÍ):uento, em presença do pae da criança, si estiver a
bordo, e de duas te temunha.. O termo deve conter o nome
e sexo do !'ecem-nascido, a hora, dla, mez e anilo e em que
altura nasceu, cum todas as circumstancias, assim como
dos nomes, estado, profissão e patria dos paes e avós, se
forem conhecidos; e no primeiro porto estrang'eiro, a que
chegar o navio, ao consul deverá entregar o capitão duas
cópias authenticas do referülo termo e, si não houver alú
consal, deverá remetter pelo correio e~sas cópias ao consulado
bmzileil'o mais proximo: Dec. n. 4.968, de 24 de ~Iaio de
1892, arts.1l7 a 120, Dec. n. 32ó9 de 1899, arts. 336 a 339.
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3: Lança o termo de obito do fallecido em viagem, pro­
cedendo semelhantemente como no ca o do nascimento.
Decs. n. 4.968 ad. 121 e n. S.2õ9 art. 340.

4. o Arrecadar e proceder á inventario dos bens que o
fallecido em viagem deixar a bordo, com aS'istencia dos offi­
ciaes do navio e de duas testemunha, endo preferidos os
pa sageiro.. Entregando no porto do de tino si fôr estran­
geiro ao Consul do Brazil, para que e te remetta para o
Brazil o inventario e os bens arrecadado : Dec. n. 4.968
art. 122, Dec. n. 3.259 art. 3-:1:1 ou si chegar ao porto bra­
zileiro da sahida fará entrega dos bens e inventario á auto­
ridalle competente: Cad. Com. <1rt. 534.

5." O:fficia nos ca 'amentos civis in articulo mo?·tis.

E~ta attribuição é baseada no espirita do nec. n. 181,

de 24 de Janeiro de 1890, em cujo al't. 37 e vê permittido
o ca:amento civil em pre ença ~1e seis te temunhas, maiores
de 18 aunos, que não ~ejam parentes em gráo prohibido do
enfermo ou que não o sejam mais delle do que do outro
contrahente, e i~to quando contrahente enfermo estiver em
imminente risco de vida.

Si o dec. n. 181 de 1890 adnútte a pos ibilidade de
não poder official' a autoridade que pre ide aos ca amento ,
l'a 'ãome de sua ausencict j por certo que não exclue a cele-,
bração do casamento in ext?'cntis pelo capitão, em cujo acto
guardará, quanto couber no caso, o preceitos reguladores
do ca amento civil.

Neste caso, ad il/star do que pratica nos tre anteriores,
o capitão deverá eutrega.r copias Cluthelltica do respectivo
termo ao consul brazileit'o do porto do ele tino do navio, ou
l'éll1ettel-as pelo correio ao mni' proximo eonsulado do Brazil,\\
pal'a o~ devido. effeHoH.
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Fal'emo' nossa a. sentencio a palavra do notavel
comment.a<lor do codigo civil portuguez (1), que, emuora
a outro re. peito, <li se : - «a honra da familia, o porvir fIa
prole de graçada e innocente, a reparação devida á mulher,
e sobretedo o respeito, que merece a vontade do que se
acham á beira da sepultura, requerem que não e ponha o
mai pequeno embaraço aos casamentos em artigo de morte»,

6." E cre've e approva o testamentos maritimo .

A Ord. do L. 4 tit. 80 não falia de ta e pede 11e te. ta·
mento. , ma' a juri prudencia o adoptou em eu. inval'iavei
estylos e não em fundamento.

Com efeito a lei de 18 de Agof'to de 1769 § 9 lUallda
recorrer, em materia maritima, á legislações da naçõe~

culta ; e entre esta destacam-se as lei da França (2) fIue
facultam o testamento feito pelo pa ageiros e tripulante em
viagem.

Escrevendo o te tamento , o capitão deve fazel·o con·
tal' de seus registros maritimo e delles dar conhecimento ao.
consules brazileiro , como deve praticar em relação aos nas·
cimento , obito~ e casamentos celebrado durante a viagem;
por qne, militando as me'mas razõe devem' prevalecer as
me mas (U po içõe. legaes : ubi eCLdem ralio, ibi iclcmjus esse

debet.

Este te tameuto porém,ueixa de er valicio i o te tador
nã.o fallecer na viagem ;, pois, si convale ce deve o testador
fazer o sen testamento em terra com as solemnidades esta·

(11 Dins Ferrein t. 3 p. 36 ao art. 1. 076. .
12) Vide a Ord. fraDceza de 16Rl o. :1 tit. llnrt. I; cod. do commerelO r1~

];ranya art~. 988 e seguillt. ; Silv(\ TJisõon-Dir. mercantiL 'l','notado 6" cap. ~
Gouvea Pinto- Trat. dos testamento3 cap. Vil n 5; Coelho <h Hocha plr.
eiv. § 685, Din. I. unica § 1 de COIl. pOIS. ex eslflm. mi/íris.
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ueleddas pela lei do lugar onla o fizer. São em numero de
tres as testemunha I maiore,' de quatorze annos, não lega­
tarios e com demais requesitos da On1. do L. -:l: titul. 80 (J).

7. o U capitfw tem qualidade official para authenticar
actos que de 'a formalidade dependam para produzir etreitos,
como seja o reconhecimento da' as.ignaturas escriptas a
bordo, na viagem emprehendida.

230. Em s n a pecto lJarticular, a figura juridica do
capitão comprehellde diJferentes sigllificaçõe j porque, con­
forme as bypothe e respectiva.:

a) é propl'ietal'io, comparte ou membro ele uma sociedade
t mIo por objecto o navio: Coel. do Comm, ftrts, 484

4 5, 494 inflne 536 e v37 j

b) é locador ele serviços: Carl. cito art. 226, 532 e
56 L j

r) é mandataria: od. cito art., . 515,535, tit. un. art. 25,
R g. n. 737 de 1850, al't. 48 dfC. 848 de 1890

art. 106;

d) é depo 'itario uos e/feit s (lU rer.ebe a bordo: Cad.
cit, art. 519.

231. I) quauro daspes oa que intervêm nas opera­
çõe,' elo commer io, que lugar occupa o capitão de navio?
E' ou não commerciante ?

Não he itamos em dizer que o capitão não é com­
mercütnte ; por i 80 que, JS acto que llraLica o capitão, como I'

(1) Gouveia Pinto ob. e I. cits,
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tal simplesmente,não reunem o::; elemento' que car~ctel'i am o
acto do cOlUmercio j vi to que o capitã.o :

a) não 1..ratica actos de medeiaçã.o
b) nem de especulação,
c) nãu opera prop1'ío ?lomine,

d) não exerce a profi '~ão habitual do commercio.

Com quanto o capitão não seja commerciante, todavia
está sujeito á jurisdicl,ão chamada a conhecer dos acto tie
commercio ; por quanto, o capitão é um verdadeiro agente
auxiliar do commercio, quando considerado na sua si­
tuaçã.o juridica de prepo to j pois, como diz :Jfarghieri (1)

os actos e operações inl1erentes ao exercicio (lo com­
mercio, reclamam, geralmente, por sua multiplicidade e
variedade e quando tl'acta-se do commercio de navegação, 1le1a
propl'ia natureza deste commercio, que o nego 'jante se fa\a
auxiliar pelos sE'rviço de outra' pe soas que juridican1ente
e tão na sua uependencia e ão por eUe pre1)0, tos á }lratica
(Ie um JU mais actoR Ol:j. le um complexo de actos, mediante
paga j é, pois, a preposiçltO um comracto pelo qual se delega
uma 1)e8 ôa para dirigir e leva.r por deante um ou mais l~e­

gocios porconta e sob a ordeno do preponente.
E como é corrente, os ageutes auxiliares <lo commel'cio

estão sujeitos á juri 'dkção commercial, como e vê das dif·
ferentes disposições leg'aes que regem o caso (2).

Divergem os escriptores sobre este as urupto.
Laurin (3) aftirma ser o capitão commerciante no en·

tido <le ser elle sugeito aos tribunaes de commercio, invocando

(I) II Diritto cowmerciale t. 1 n. 2'2 .
(21 Vide Cod do Comm. tit. uu. a.l't. 18; Reg. u. 737 de 1 ;'0 art. 14

§§ 1 e 2, 236 ~ 2,28) Hoje r1t\ competeocia da. jUiltiQ \ federal-dec. D. 848 de
1890 art. 15, g) c 189, lei U. 221 de 1 94 a.rb. 44.

(3) A Crespo t. 1 pga. 568 a 5fj9.
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os arts. 1 e 633 do codigo do cúmmercio da França, que
declaram ser commercialltes todos os llue exercem a
profi ~tO habitual do commercio; e e1' acto 'le commercio
o ajuste da gente do mar para o el'viçu dos navios mer­
cante:.

Contesta. Boistel (l), porque si o capitão faz varios
contracto maritimo.' que incidem n'). di po ição do art. 633
uo codigo cOll1mel'cial da França, o certo é que não os faz por
conta propría. nem em :,;eu nome; elle trabalha para quem lha
paga; o capitilo tam em está sujeito ao art. 634. do invocado
cotligo, q e submette aos mesmos tribunaes os feitores (jac­
tew's), en .re s qua.es se pMe con iderar o capitão em relação
ao armador.

Desjardins (2), negando a qualidade de commerciante
ao capitiw, acha que a discordancil1 entre Laurill e Boistel é
apph.rente; porque e se e. criptores empreg'am uma. formula
di1ferente, ma chegam ao mesmo resultado pratico.

Lyoll-('aen e Renault (3) pr:m. am igualmente que o
capitão não é commerciante, ma vez que não navega por sua
propria conta; e accrescentam que o facto de ter admittido
especialmente a legi lação franceza o capitão ao lado dos com­
merciante na elei~ão elos tribnn'1.es e camaras de commercio,
elldo eleitor e elegivel, implica o não reconhecimento da

qualidad de commerciante no callÍtão; sendo essa excepção
justificada já pelos interesse'" pessoaes que os capitães muita
vezes tem nos prol'es 'os commerciaes, já por sua experiencia
pratica em materia de commercio marítimo, cujo concurso é '
precioso para os tribunaes de commercio do portos.

\1) Pl'éci:; de droiL commercial n. 1.194.
(2) TrailtÍ de dI'. com. ,"arit. I. 2 11. :li5.
\3) Ob. cito t. 5 n. 517.
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Vidari (1) attentando para a qualiuade de preposto do
capitão, come tale tambem não o on idem commel'ciante.

Opinam pela qualidade de commerci....nte do callitão
Dalloz (2), Ruben de Oouder (3), Alauzet (4).

232. Nas parceria mariti.lllas, o 'aixa é quem nomea
ajusta e despede o capitão, salvo convenção em contrario:
Ood. do Ood. art. 493.

Nas ociedade' commerciae propriamente dictas, a no­
meação, ajuste e despeuilla do capitão ão actos de adminis­
tração, lIependente da dau ulas do contracto social on
estatutos, conforme a natureza da sociedade.

E ta e colha não é livre porque o capitão além de er
brazileiro deve posRuir capacirlacl 1I1'ofi ..ional e contractual,
como já. notamos (5).

Fóra do Rl'azil, o comml brazil iro intervem na muda,nça
do capitão: dec. n. 3.250 de 30 de f{etembl'o de 1899
art.324.

A pratica da naçõe culta. nã.o é outra, com excepção dos
ESLi:t.do Unidos da Ameri a do Norte, onde a nomeação do
capitão é livre, \lb are pon, abilidade de quem o nomêa.

, EOÇÃ.O lU

DntEI'l'O E OflRIGAÇÕE DO CAPITÃO

233. Já mostrámo. que o capitã.o de navio tem III1l

"aracter publico e orno tal exerce certa attribuições (6).

(1) Ob. cito t. 6 n. 2.92ll.
'2) lIt!pe,'/oird de dToit maTi/ime D. :U 1
(3) Tlict. de d,', GOIIIIII. vb. Gapltai"c D. 69.
(41 Oomm1l1t. dI( Gllr/R dc Comm. t, Gn, 2.996.
(5) Vide supra n. 227
(61 Vide supra n. 229
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Resta-üo illdic.al' 'lna s O' eu direitos e obrigal;õe ,sob
o ponto ue vi ta 1 9 . eu caracter pElxticular. E. tes l1il'eito
obrigaçõe::l podem . 61' con. ielerados :

a) ante. da viagem,
b c1u 'ante a viagem,
r) finda a yiagem.

DJREI'fOS DO _O\PJ1'rÃo A. lER DA VIAGEM

s direit.o elo Cal)itão, ne h phase juridica, são'
ntractar a' na.' aMada com o proprie ario,
navio arma fio, é;aixa on O'erente da empreza

234.
1.0.

compa'
nautica.

2. o Escolller, ajustar e dc~. pe~lir a gente da tripulação
ue acônü> com o dono ou armad:or, caixa ou con iguatario,
.i achar" . e este presentes' ma , o capitá.o não é obrigado
a rec lmo parte da tripulaçftO incliyidno alg:nm contra
a , lla \.Iltt.. de: Cod. do COlUm. art. 499.

]~'te direito do capitão decorre de sua comple 'a mi ftO
e ua tremellcla re:pon.abiliUade que a aCOml)unha.

FÔla completa RPomalia reconhecer no capitã.o aquelle
a quem toda a tripulação deve obdecer, (Cod. do Com.,
ark. 4t 7 e 4H8), o respon~avel p r tn(10 quanto se pa,sa
a lJOJ'do, . em exe1uir o'" fado.' da tripulaçã.o e negar-1I1 a
laculdade logica de chamar para o ervÍl;o de bordo pe ~ôa

que nilo lhe merece' e confianr.a..
Commellt<wdo °art.223 do odigo commerciall1a Frauc'u,

que cont.ém di.'po::;Í~ão ::;emelhante á 110 Ul't. 499110 no. ~o
l\digo, B (lanid (1) db: que o di]' ito:-o ,lo capino, l' 1:1.-

(1) Droit CJooOlol'oilll (In·,ritiLUC) t. 2, n. 31m.
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tivamente á e 'colha da equipagem limitam-:e ii. lle 'ignação
cl't pessoa j não e es\'vndeudo o ar).lítrio que lhe é cleixalo
á c\.l)1cli~üe do aju te e s\)bre tudo; oldada'.

Flsta limitação é ju,.tamente criticalIa por Lanrin (1),

pona ranclo que a opini~ de Be ,rrÍlle chegaria a :uPPlimir
fl faculdadg nue tem. 1- r lei o capitão de fónn r a equi·

/. ,.
pagem j porque um direito .(1 de 'ignal', sem a po.: ibiliclacle
ele aju tal' as coudiç~e, e pr\;<; di) el ~ lÇO é um dir ito
morto á na cença, ,cnl utilida<1e nem applícação pratica';
é certo q le o capitão é 1'e pon avel para com o al'm~ul,1'
pelo facto que envolver lU eX"'e' o da instrur'u recebi­
da on que não se conf'ol'lnm 'cm ('0111 o. preç I cor' Ilte.:
sem que i so prejudique o pagamento lla ,oldaela. outra-

ctadas.
A escolha do capitflO ,ól pÚlIe racn.hir em qu lU r nu.!

a conuiçúes legaes.
3.0 E' intlemni 'ado, quanüo ue~peüÍllo ante

a viage a 1'e peito houve convenção
Cml. do Comm. , a.rt. 532 il!.fi uc.

4.• Faz fretamento üo n.1 io nflO e tando pre. ente fi 'eu
(lono ou repre. ent: nte, 8eo'lüulll\ :" n. tl'U 'c;:õe::; l'CC bitla. ;

l1Ulp'iu
1
lo notar que ailllla que ° capitã.o tenta ex eailo

a fa,cuIdade de sua. ill:'trueçúe.., nem por i u 'e invalil1,\
o fretamento, ,alvo o direito elo (ono elo navio ontra o

capitão: Cod. do Cornm., al't. 513 e 569.

5.0 PMe fazer ele peza extraorclinaria com o navio. j

liO lugar não eRtivel' o (lono nem representant sen :

~todigo do Commerc1o, art. 51 .

(1) vh, cit., t. I, p. 571.



233

6." Póde negar-se a fazer a viagem para ponto determi­
nado, sobrevindo peste, guerra, l:lloqueio ou impediD1P,nto
legitimo da embarcação sem limitação de tempo: Oúd. do
Comm., art. 533.

OBRIGAÇÕES DO OAPITÃO A TES DA VIAGEM

235. Esta obrigações. ão as seguinte~ :

] •o Deve ter tre' livros encadernado e rubricac10s
pela autoridade a quem competir a matricula elos navio. ,
para nelles ser lan~ado (''lD1 reg'ularicli le tuc10 quan to
entemler com a admini tração do navio e sua navegação,
Rob pena ie responder pelo damno' con equentes :
Codigo do Oommercio art. 501.

Um desse livros, denominado livro da carga, ervirá
para fazer constar diariamenteas entrada e sahida da carga
especificado a marca ,numero dos volumes, do carrega­
pores e con ignatarios e portos de carga e de carga fretes
aju tados e circum tancia que possam servir de esclareci·
mentos. E' nes. e livro que se lançam os nomes do pa sa­
geiros, lugar de seu de -tino, preço das pas agens e relação
da bagagem: Codigo do Oommercio art. 50~.

Em um segundo livl'o- da receita e de peza e em
fôrma de contas correntes, deve er lançado tudo quanto o
capitão recebe e de pende em relação ao navio.

Nesse livro cada individuo da tripulação tem conta
especial, onde e fará constar (l que receberem e os onus
a que po~sa estar obrigado: Oodigo do Oommercio art. 503.

O terceir(, livro é o diario da navegação, no qual se
aS$entará diariamente a derrota do navio, com as obser·
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vações nitutica' e OCCUl'reJ](' ias que intere 's. rem á naveO'a­
çfw, acontecimento. extraor<1inarios que j(,:-;Sllill t.er ]uO'u'
á bordo e com especialidade ti mporae ,dumno,,; ou nvarias
que possam s011'rer o n~tyio e a. ca.rga. deliberaçõe com os

officiaes de honl , prote_ tu. ,o trabalhos e a coucerto: que
o navio preci ar: Co(ligo do Commercio ·lrt. 504.

Si o navio fÔl tt vapor deYP.l'i ter um quart livro
com termos de a.bertnra e encerra.mento e rubricado ppIo
capitão do portu oude commi 'são de vi. toria mencionara
a data e o resultaào da ultima -i toria.

I o navio a vapor de cabotagtW1 e Iong'o curso,
ha.verá mais um livro com terlUOS de aLertul"1 encerra·
mento e rubricado pelo capitão do navio, onel o ma,chiai ta
de quarto cOllsilmalá todas as o'clUTencia' que .'f' lIe!' lU

na macllina durante a hora do 'ervit;o: c. 11 _ 216

D, de 22 de Fevereiro de 1890 art. 4.7.

2." Deve ter o papeis de bonl0 (1): Codigo do Com-
mereio art. <166. '

3." Deveacconeliccionarbem a caro'a que recebe a bordo:
Uodigo do Commercio art, 519.

4. o Nada pólie receber nu conv z elo navio sem auto·
risaç~,o expre:>sa dos cal regadores, '01> pena de 1'e poJ1(ler
pelos prejuizos resultante ': Codigo do Comm reio aI t. 521 ;

pois, a:- mercadorias collocalias no convez súo iI.' que
primeiro são alijadas e expostos a qualquer perigo.

5. o ilo pÓ(l e receber carga ele terceiro, ,i o Il;1vio
e.'tiver fretf1.do por inteiro, oh pena (le desrn.l'gal-a:1 1i1l11

Cllstf1.: Co<1. do omm. art. 522.

(1) Vide 8upra n. 13-1.
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6." Paga frete em doblo da lUer ac10ria de sua
conta particular, ainda que o:.eja na .:un camara ou agaza­
lliados, ..:i a metten a barbo 'em licençfl por e ripto dI)
dono dQ navio ou afretador: Cad. Comm. art 523.

7.o Não lhe é licito fazer aj 11 te publico ou ecreto com
carregadores em beneficio p 'oprio' sob pena de correr
o risco que po a advir e perder o Incro que .:e reaJisar

CCndigo do Uommercio aet. 52õ) nem 'ommerciar por conta
propl'ia, i navega em parceria a, lucro COmDlllm: :alvo (lon­
venção em contrario, sob pena de pertencerem a08 outro
parceiros os lucros restantes e de_ torrerem 1)01' sua. conta o
riscos possiveis : Cad. Comm. art. 524,.

8.o Inventaria com o piloto, contra-mestre na vespera
da partida, as amarra , ancora~, yelêlmes e ma treação, com
declaração do estado em que e adwrem a~ 'ignando todos o
inventario: Cad. Com. art. 506.

9. 0 Apre enta na ve pera da sahic1a os ~eu de 'pachos :
Dec. n. 447, de 1846 art. 19; outendo o pa se.

10.0 Faz vistoriar O navio H vapor: Dec. n. 216. de
1890, art. 20.

Esta obrigaçH.o do capitão tell'1 por fim averiguar a~ con·
diçõe de segurança em que o DaYio emprebende a expedição:
si ha nisso uma medida policial, tambem ha. llma garantia
aos direitos do que têm intere. se~ na yiagem.

A ancção desta medida con i te em multa definida no
citado decreto.

A vistoria estabelece apre nmpção' da na egabilida.de
do navio e a falta della torna respon avel o capitão para
com os intere adas no navio e carga: cad. c,om. de "'_
Portugal, art. fi05 § 4:0

•
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DIREITOS no CAPITÃO ~URANTE A VIAGEM

236. O direitos do capitfLQ nesta pha e são:

1.0 Deliberar com voto de quaLidade em todos o

a sumptos em qne fôr int~ressado o navio ou a carga.

Póde tambem deliberar contra o vencido, ob sna re ­
ponsabilidac1e pe oal: Cod. do Com. art. 509, Reg. n. 737

de 1850, art. 363.
Esta faculdade é perfeitamente justificavel; porque,

sendo o cHpitão o respon avel por tudo quanto se pa a a

bordo, nã.o podia a lei deixar de conceder-lhe ampla liberdade

de acção, ob a tremenda comminação que muito influirá na

resolução que bouver de tomar.

2." PÓde contrabir divida tomar dinheiro a risco marí­

timo, ven,:er mercadoria da carga, se não tiver fundo,

não se acbando presente o dono, o con ignatario do navio
ou algum interes ado na cargã; ou se estiverem, não provi­

denciarem, precedendo a.. devida-o ju tificações: Cod. do
Com. art . 515 a 518.

3.° No caso de alijamento, sacrificar de prefereneia o
que estiver no convez, depoi os objectos mais pesados e
de menor ,alor, e em igualdade de circum tancias, o que

e 'tiverem mais á mão; fazendo a possivel diligencia para

tomar nota da marcas e numero dos volume. alijado : Corl.

Com., art. 769.

4." POlIer promover B, venda da navio, provada a .nã
iunavegabilidade: Cod. do Com., arts. 53], 756 e 757.

5.° Ser il1demnisado, i durante a viagem for despedido
sem ju ta cau a: Cod. do Com. art. 532, ?" parte.
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E' ne ta phase da viagem que o capitão exerce as pnn­

cipaes attl'ibuiçõe!3, inherentes ao sen caracter publico.

OBRIGAÇÕES DO CAPITÃO DURA.NTE A YlAGEM

236. As obrigações do capitão dnrante a viagem são:

l.0 Manter a escripturação do' livros - da carga,
da receita e despeza, e do diario da navegação: Cod. do
Comm., art. 501.

2.° Fazer con tal' do diaNo da navegação as alterações
que durante a viagem soft'rerem as amarra, ancora, ve­
lames e ma treação assignando com o piloto e o contra-mestre
as respectivas declarações: Coel. <lo Comm., art. õ06.

3." Deve conservar- e a bordo desde o começo ela viagem
até á chegada elo navio a surgidonro SegUIrO e bom porto,
defendendo o navio e carga: Cod. Comm. ar'.;. 507.

Quanto maior fõr o risco da navegação tanto maior deve
ser a energia alliada á prndencia do capitão; e ó no ca ('
de naufragio, er-Ihe-ha licito a1Jandona,r o navio, devendo em
tal emergencia envidar eu ma,ximo e 'forço llara alvar O
eifeitos do navio e carga; devem merecer preferencia ne te
valvamento os papei::; e lino de borelo, dinheiro e mer­

cadoria de maior valor: Cod. do Comm. art. 50 .
Ao abandono deve preceder a consulta e voto do" ofli­

ciues de borllo, tanto quanto o permittir a augu 'tio a COil­
junctura e tal eja a dureza da extremidade que não con­
sinta que a deliberação eja lançada á hordo, o que pMe
ser feito depois.

Não livra o capitão da I'e pon abilidade que . Oure ene
pe a, o ter seguido o parecer elo.' ofliciae de bordo' pai
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como diz Valin ~l) cumpre que eUe c mbata, qne exhorte
a Rua gente paru que empreguem to(lo~ o' e:,fol'ços para
afa. tal' o perigo que o opprime; cumpre {ue elle ameaçe a
tl'ipluação' em uma palavra, que não fole entregue ao eu
lmrecer Ínão quando a prudencia não lhe permittir outro
passo; i uer con ervar na reputação, deve o capitão ser
o ultimo a a abandonar o seu navio.

·Procedimento contrario do capitão fal-o incorrer na
indemnização do' damno con equente"

, emelhantemente, deve o capitão oppõr amai leddicla
resistencia, ob o dictame da prudencia, a. qualquer vio aDeia
perpetrada contra o navio e carga; e qnando a entreg" fôr
inevHave!, lançará os prote ,to , ratificações e justificaçle
competentes no primeiro porto opport\l1lo: Cod. do
Comm., art. 526.

4. o :pe\'e tomar pilotos e praticos no lugare em que a
lll'uclencia, os regulamentos ou os u o o exigirem: Cod.
do Comm., art. 507 (2).

A obrigação que corre ao canitüo d ter pratico a bordo
não (1i:::pens" a 'ua pre ença: porque I este piloto on pratico
não é um subst.ituto do capitão, ma um auxiliar, como, us­
teuta Liutl'in (3), com as numerE>" autoridade' que
invoca.

T o me mo caso não está o rebocador; porque eRte opem
separadamente e não e tá em regra. ujeito á onlens do
capitão do navio rebocado, como tambem acertada,mente
opina o citado e~criptor.

li) •. 1 p. 4.32
(2) Já alludimoB a esta eBpeeie de pilotoB, vide Bupra u. 2'U
(3, Ob e 1 citauos. Vide in(Ta AbalrOl\ção, UOB risoos dos contractos ds

seguros marítimos.
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!'i." ~ ão cleve entrar em porto pstranho ao do (le~tino

e:sc'l1a , .~alvo o ca. o de força ior; e nesta hYllothe:e !leve
sahi.r lOgl que se dep'u'e ensejo: COt,. do Com. alto 510.

fi." Indemuisar o damno que cau ar. com a falta imputayal

no cumprimento de uas obl'if,'

Além dos artigo citados \10 COlllmerdo que
traduzem a rcspom;abilidad do capiLfLl), ha ainda a consi­
derar Oe ca O em que o capitrto dá IDO iVlJ a que o navio seja
cJ}.luargol(lo ou retardado e torna-se 1)01' Lso resilonavel peJo'
damno que po sam sobrevir ao lH via e á \~.trga: Cod. do

om. alto 607 e 60S.

DIREITO no CAPITIo l"lNDA .l VL\.G DI

238. A viagem onsidera-. e finda, quando o I avio chega
a 'eu de. tino. por motivo de força maior ou volunta riameul ,
'es. audo as funcçóe do capitão.

O direito do ~apitão finda a viagem ão:

1." Receber a soldada aju tada e primagem. • i llOuver
'unte 'tação a l'e.peito do pagamento, o capitão ob pre~tação

de fi,lIlça de as repô!', a haver Iug'ar, d ve er immetliatil­
mente embol ado das 'oldac1a 'í ncida : Cod. do Com.
art. 535. E te credito é privilegiado: Cad. do Com. art 470
n. 5 cZec. n. 917 de 1 90 mt. 70 o 2 e).

obre a oldada do capitã.o não pôde recahir penhora lIem
alTesto, Reg. no 737 de 1850 art·. 339 e 529 § -1 Dec. de
13 de Dezembro de 1782 dec. 917, de 1890 art. 7Q-I c).

O remedia juridico que protege e te direito do ca~Jitã.() é
a acçüo de soldada: Reg. n. 737 de 1850 art. 289 e
e l:iegllintes e lei n. 221 de 1894 art. 44. E ta ac~ão
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prescreve em um anll0 a contar do dia em que findar a
viagem: Reg. n. 737 citado alt. 44:9 n. 4.

2: Ser indemnisa(l,o das despezas nece sal'Íil.s que fizer
em utilidade do navio, não tendo excedido as in trucçóe'
recebidas: Cod. do C' 520.

3, o Requerer ao }eteute depo itario para a carga,
receber o generos pagar os frete ,desde que estiver an ente
o consignatario r-u, não e apresentando o portador do
conhecimento fi, c.rdem, o capitã.o ignorar a quem de a faz,er
legal entrega dr. carga: Cod do Com. arts. 528.

Póde tambrJID pedir deposito judicial, quando os 1101'­

tadores de cOl1J:tecimentos não e apresentarem a recel er
as cargas, le,go que começar a de carga, e'tando o onsiglla­
tario ansent e ou tendo fallecido: Cod. Com. art. 585.

4.° E~··ig'i.r do, donos ou consignatarios da carga, no acto
da entrega de, ta, que depositem ou affiancem a imp0l'tcLllcia
do frete ~ avaria grossa e de pezas a seu cargo. e na
falta ue prompto pagamento depo ito ou fiança, poder;\
requerer' arre,to que se efi'ectual'á nas mercadorias da
carga, em quanto esta estiver em podeI do dono' ou
con ir;u:1tario,', e teja ou não na e taçóe. publica~.

O em bargo ou arre, to pre creve em trinta dias a contar (10

ultimo dia da descarga.
Si a mercadoria fôr de facil deterioração ou de .guarda

ani 'cada ou despendia a, poderá o capitão requerer a yonda
em publico leilão i ficando dE'po, itado o 'eu liquido pl'orlucto :
Cou. UO Com. art. 1í27, Reg. n. 737 de 1850 al't. 358 e
3')9.

Cabe-lhe ainda o direito ele prote tal' e requerer depo ito
de fazendas equivalente ao pagamento do frete,avaria gro. a
ou despezas, pedir a vendadas fazeIl'la depo itadas, e,quando
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o producto da venda fôr insufficiente para aquelle pagamento,
accionar os carregadorespelo que lhe restarem. I to prevalece
tambem quando o consignatario recusa receber a carga. Nos
dous casos referidos, si a avaria grossa não poder ser logo
regulada, é licito ao capitão exigir o deposito judicial da
quantia que lor arbitrada: Cod Com. art. 619.

OBRIGAÇÕES DO CAPITÃO FI DA A VIAGEM

238 . São e tas:

1.0 Ratificar com o seu depoimento e com os do
officiae , gente da tripulação e pa sageiros todos os proce os
te.temnnhaveis e protestos formados a bordo, perante a
autoridade competente do primeiro lugar onde chegar, tendo
pre ente o diario da navegação: Ood. do .Com. art. 505,

E ta ratificação deve ser feita na primeira 2 I horas
utei da entrada.

E te llIotesto co tuma ser feito tambem no con ulado es­
trangeiro do pavilhão do navio, pratica admittida ob reci­
procam comitate1n : Dec, n. õ55 de 8 de r ovembro de 18-)I.

O protesto é um meio de prova, mas não exclu ivo da
veracidade dos factos passados a bordo (1).

A ratificação do prote to tem o eu proces o estabelecido
nos art . 360 a 368 do Reg. n. 737 de 1850, vale como
1'1'0va plena ab oluta, p(,dentlo 131' illidida e impugnada por
provas em contrario j ma nas acçõe' competentes i pois, a
ratificação não é su ceptivel de embargos, recursos nem de~,

contraprote,tos: Reg. n. 737 cito art. 369.

II) Vide Revista Jurídica do autor, aono de 1 70 p l 1.
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2.o Fazer immediata entrega das mala do correio:
Dec. n. 368 A de 1890 art. 89 § 1, sob pena de mul~a.

3." Depois das visitas d'A,lfandega, aúde e policia dar
entrada na capitania: Dec. n. 447 art. 18.

4. o Chegando a porto estrangeiro apresentar-se ao
consul brasileiro nas primeiras 24 horas utei , ahi deposi­
tando a guia ou manife to d' fmlega brazileira, assim
como a matricula; na qual de Íáral'<l. e fará annOUl.r pelo
consul o que haja occorrido em relação à tripolação do
navio tanto no md.r, como em quanto molhar as agua do
porto estrangeiro (1).

Si a chegada fôr a porto brazileiro, O deposito do mani­
festo deve ser feito na alfandega, se houver, e o da matricula
na repartição onde fôr de costume fazer-se - com as sobl'e­
ditas declarações: Cod. Comm. art. 511.

Si a chegada do navio, fôr ele' volta ao porto d'onde
'ahiu, ou naquelle em que deixar o commando, é o capitão
obrigado a apresentar a matricula na repartição della encar­

regad3., dentro de 24 horas uteis, depoi que der fundo e a
fazer as mencionada declarações.

Incorre em multa o capitão que não apresentar todo os
individuos matriculado, ou não justificar a falta, alvo os
recursos que são assegurados.

Passados oito dias depois das 24 horas do cumprimento
desta obrigação, prescreve qualquer procedimento contra
o capitão por faltas que commetter na matricula: Cod. ComID.
art. 512 ; Dec. 916 de 16 de Fevereiro de 1852.

5." Póde exigir antes de abrir as escotilhas do navio
que os consignatarios da carga prestem fiança ao pagamento

(1) Vide Dec. n. 32õ9 d~ 11 de Abril de 1893.
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d'avaria gro~sa, na parte da sua contribuição no rateio:
COtt Comm. art. 784; e no ca o de recusa pMe requerer
depo, ito judicial para os etreitos obrigados á contrilmição
até er pago, ficando o preço da venda subrogado ne ses
etfeito, para o fim de por elie ser paga a 1'e pectiva
contribuição na avaria gros a: Cod. Comm. art. 785.

6.° E' obrigad a entrebar o etreito da carga; não
pOllendo retel-os, ainda a titlllo de segurançl'l. ou pagamento
do frete, avaria gl'os. a e de ptlzas: Cod. COillm. arts. 527

e 619.

7: Pre tal' conta de sua gestão ao dono ou caixa do
navio, entreg'1lldo o ~aldo, livros e mai objecto' do archivo :
Cod. Comm. art. 535.

8: Promover o termo da regulaçã.o e repartição da
avaria gro a: Cod. omm. ari. 783.

240. Além do direitos e ourigações referente ás
phD 'es da viagem, ha direito' e obriga~õe que xi tem
illdistinctamente, sem corre pOllcler pl'eci'amente a deter­
minaua llhase.

Um de ;: >M direitos é o do commal1do d aíio, que
exi. t quer o lavio viage,quer não: uma íezque a u serviço
:~ia empregalla. a tripulação: Cod. do Com. art. 497.

Assim taml1em 1m obrig'ac;õe - que vinculam a re:;;p01l­
"alJilidade do capitã.o qualquer que seja a :ilua<;iio do naYio,
entl'e o quae: 'e p6rlem enumerar a' ,eguinte':

] .o Ião dpve o capitão sel1uzir llliU'inheiro matricularI0
em outro lla io, sob penêl de multa e rle ilHlemni..ar a:' (I .mora,
can.. r : Uol1. COlllll1. alt. 500.

2." Re::;pOllde como depo. itario ela arga: Cou. omm.
art. 519
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o capitão estará ujeito á acção ue d po ito, sendo obri­
gado a fa.zer entrega da carga em 48 hora, ob pena de pri ão?

Peu amos que não, pelas 'eguintes razõe':

r. E' certo que o art. 519 do Codigo do Commercio
con idem à capitão depo itario da carga e de quaesquer
effeitos que receber a bordo e como tal e tá obrigado á sua.
guarda, bom acondicionamento, con. ervação e á sua prompta
entrega a vi ta dos conhecimento j mas, não o sujeiLou o
Codigo á acçãu de deposito, como expre samente fez com o
trapicheiros, !com os aemini trauores de al'mazen de dt'­
po itos e com o conductores ou commi. sarios de tran. porLe ;
(art .91, 114 e 2 4). E o Reg. n. 737 de 1 50 n art. 280
enllmel'ando aquelles contra os quaes é licito intentar a acção
de rleposito. não contempla os capitães de navio.

Ora, são correntes o aphori. mo -Inclw;io 1,nius exclttsio

est alteri1,s-Qui de uno dicii, de altel'o Ilpgat, e Victor Fons
(1) r ferindo-se a e tes aphori mo., diz: a autori ação de
uma cousa imlJlica a exclusão da outra, quando a lei estatue
pl~ra certo casos que elia enumera, é vi to excluir os outros
de Slla disposição.

Tantb mais devem preponderar e tes principioR (IMuto é
,~ . tracta-c:;e de leis vexatoria: que elevem er sempre

ellteullitla e interlJretada. r strictmuente: iii odiosis et cor·

?'ecloriis nonjit cxtensio a casu ad caSIWt a pCI na ael p61'SOllali/.

II. O capitãe de navio exercem funcções de natureza
differente, em rasão de seu caracter publico e privado (2) j

e a entülll.c1es desta ordem uão pOllia rasorwelmente legi'
lador applicar os rigore de uma acção ele rleposito e por issO

(lI Allh01·ismrs n. '32.
(2) Vide n. 228.
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ju Lamente o~ excluiu de tal acção, por ua significativa
omí' ão.

lII. O Reg. n. 737 de 1850 art. 273 ..6 admitte I.ne o
depo itario se defenda depositando o equivalente, limitando
a defeza ÍLs materias de falsidade, roubo ou perecimentJ do
depo,ito por caso fortuito ou de força maior. Entretanto, o
capitão, em va.rias emergencia, como no caso de avaria
commum, póde exigir fiança no carregadore (Corl. Comm.
ltrt ,527, 619 e 784); :,de di 'por di\. carga (Cod. Comlli.
ad. 515) j cuja matel'ia não está inhibido de allegar seja
em que ac ão lhe fôr intentada.

IY. Quando o Codigo do Olllmer io no aLt. G19 cuD i­
fll'rou o cil,pitão de llavio deI10.'itario, foi para melhor hzer
emir os cuidados que elle deve ter na gu, .rua e con ervação

ile tudo qua.nto receber á bordo, 'em exceptuar o proprio
"lVio qUt jama1' póde abandonar por maior que seja o

)letigo, f(li, do ca de naufragio (Ood. Oomm, art. 508).

1'ambem o m,uulatado, o corrector recebem beu' que
por terceiros '[10 111e::. confiaclo' para U,' 1in' ele .'na· 1'e8­

l'ectiVi1. mi '::;üe , ma' nem por isso ão nUlrH3ttido a acção
de deposito e con::;equente Pl'j 'ão.

O capitão (lo navio nilO re~pl)lHle, pui.:, por acção t1e
cl'posito pela entrega eht Cal·,rra.

3." ... \io pMe commercial' por conta particular, cOl'l'en<lo
pôr sua couta. o' ri 'co' e perJeUllo os lucros, quanrlo navegar
em parceria COlllmUill.

4." Pagar a multa impo'b.ls ao navio po' falta de
ob ervancia. dOi> lei' e 1 guIamento das alfalluegas e
policia uo, porto'; Cod. Oomm. art. 530.

5.° Pagál o. prejuízo' que resultarem das discordias
entre o indiv iduo da tripolacão elo navio, si não provar'
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que empregou os meios convenientes p ra evItaI-o : Cod.
Gomm. art, 530.

6.o Responder com os quin1lões e lucro~ que tiver na
llaI'ceria maritima e no navio pela obrigação que lhe correr
e com a sua soldada pelo delicto e culpa em que fór acllado ;
Cod. Gomm. arts. 529, 5ií7 e 565.

7.o Pagar as indemnisações devidas ao tl'ipnlante des­
pedi<lo sem justa causa, quando não tenha procedido com
autori ação do dono do navio Cod. Comm. art. 554.

241. a terminologia maritima à infracção da abri-
gaçóe , que incumbem ao capitão de n3vio, recebe o nome de
baratal'ia on rebeldia.

O nosso Codigo no art. 712 cúnsi<lera rebeldia-todo e
qualquer acto por sua natureza criminoso praticado pelo
capitão no exercicio de seu emprego ou pela tl'ipola~iio f

por um e outro conjunctamente, do ql I aCQ)!~ ~a (~famnO

graye ao navIo ou á carga, em opposição â, pre umida von·
tCLde legal do dono do navio .

.J:'ão se deve attribuir ao legis.\ador o pen 'amento de tel'
CO'1 iuel'ado existir barata-ria . õ quando houver crime ou
<lelicto por pa~te do capitão ou tripulação do navio; o que
caracteri a a barataría, e COIU() já o dissemos (i), é totla ii

infracçl"to ás leis da l1avegaçiLO e dCL guarda, qlle ao capillw
incumbe quanto ao navio e seu carregamento i é, como diz
Lord Ellenborough, toda a falta, todo o c1amno occasiollauo
ao navio ou carga i compl'ehende toda a sorte de fraude, (113

crime on delicto commettill0 Cl10tl'ã o proprietal'io, afre­
tadol' on carregadúl' e tambem tud" a. ncgligenda, por l11ai~

(1) Silva. (;o~lk'\. SeguI'03 marilimo. e lerl"l"/l'/" D 179. Vide inf"ll, ollpitulo
sobre seguro~,
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leve que seja cujo resultado importe a indemni ação do
navio e carga.

. ão foi outl'O o criLerio do no o oodigo do oommercio;
poi~, no art. 48l tJuLllilica de oarataria factú que não é

(Timino:o, qUlll o de não cumprimento do termu pelo qual !J

L' . obriga li voltar ao lugar onde foi arrestado o navio por cli­
cal>itão vi<1a contrahida para aplomptar o navio para a
Viê:tO'em 1 salvo força maior.

Bedarride (l) dá completa noção da baratarh quando
ob 'erva que el1a dá· e empre que o capitão faz o que não
Jeve ou clei a de fazer o que IhEl cumpre.

Alguns e criptore dividem a baratada em 'imples ou
civil e em criminal; consistindo II. primeira em facto. que
simple mente cau am prejuizo ao armadO!, ou canegadol' ; e
a . egullda, quan<1o esses factos ,'e tl'ft<1uzem por crime OLI
delicto Pl'epriamente dicto (2),

SE 'nÃo IV.,

C'i':SSAÇÃO DA FUNCÇÕE' DO CAPITIo

242. Oe 'um as funcçõe do capitão, me ire ou com­
nlitnclante no seguinte' ca o,,' ;

1. o Por mntuú acôl'{lo. i ll.clUelle que nomeou o
f'ttpitão COlll síe :6 nten<1e e eutre amoo.' fica re'olvi<1ol.--(1) Ob. cito n. 1 270.

(2) \'itle IJ(/liuz Rdp,·,·t. Odtl. vb. Droil m/cril. n. 3q3.
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qne o capitão não a snma o commalldo do navio ou quandn
tenha a nmidn o commando, ce e este; nem uma diffic111­
dade llscita o ca'o : nlhil tum nalurale c.-( qu,am eu f/ene/'e

quoclql~e dis.~a: /lere quo 'olUga/unl 8st: lei 31 Dige 'to - ar
1'egulis jl~1·i8. •

2, n Por força maior, como a morte, a mol~, tia phy­
, ica ou ment.al, tl. prisãC' do capitão, perda <lo navio, a 'na
venda forçada, a decla. a(~ão de guerra Cotl. Comm. art. 54".

3. o A perda da qualidade e titulo de L-apltão.
4 _" Por de pedida. A de pedida do capitão pMe ter

lugar antes de começar a viagem ou dural1tfl esta; 110

primeiro caso, o capitão ni"LO tem direito á indemnisação,
salvo convenção em contrario; no egllntlo ca o e não
havendo jn ta cau,a, o capitão tem direito ao lJagamento
de toda a soldada, a 'er posto. a Cl1 to do propl'ietario
ou afl'etador elo nav'o no lugar onde começou a viag '111

e í indemnisa~;1o da vantagens de que fôr pri -atlo pela
despedida: Cod. ('omm. art. 532.

Â mudança o CalJitão é i:tlluotada I o regi ,to mal'iti111o
dI) 1101'tO, onde ella tiv r lugar: 0011. Comm. art. Mi5.

E'ta mudança quando é feit"t em port,o e tra,ngeü'o,
o con, uI do BraziJ, averiguado que o cpn 'ignatario do
navio tinha poderes par<1, de]l edil' o capüáo ou convindo
este na sua retirada mandará la ,Irar terlDO da nomeaçfto
do novo capitão e o mencionará no ndo. o do ]las,aporte
da viagem e na mairicnht da equipagem . Dec. n. 4.96 •
de 24 Maio de 1872) <lrt. 139 dec. n. 3.250 (le 1899.

Lyon-Caen e Rellault (1) ju::;tifi 'am o direito que o
art. 218 do COll. com, da Fl'llJ ça J'eC011hece no proprietario

(1) Oh, oit, T. 5 oB ;)03, 504 e 5Ul1.
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do navio ue rlespetlil' o Cllpitão sem ju ta cau 'a, com rJ.zões
'lue pouem-.'e 1'e 'umil' assim:

a) o capitão tem uma missão da mais alta confiança, e
esta não e impõe j b) do modo por que é e ta mi 'sfw de em­
)lenhada depende em parte a sorte do navio e da carga a~;'illl

como a vida da tripulação e pas 'ageiro ; de 'orte que amai
leve su 'peita póde determinar a de pedida do capitão;
c) a exigencia da ju tificação (le motivos babeis far~a

muitas vezes nascer difficuhlades, lentidões, cujas con 'e­
quencia. 'aríam irrepara ei j pois o temor de pagar uma
inuemni l1\ão poderia paralrsar o exercicio deste direito;
c1) a rn.culdaile de de~pedil' capitã em motivar ê de
ordem publica, não podendo ser excluida nem re ttingida por
convenção em contrario j e com quanto po 'ctUl em principio
a parte' fi.xar indemnisaçlio que lhe parecer, todavia os
juize uevem reduzil-a, 'ycüficado que essa indemni ação foi
exagerada afim de paralysar o exercicio do direito /le de·
pedir o capitão (1).

De Valroger (2) sustenta que o capitão tem direito á

indemni ação no. eguintes casos: a) endo despedido vexa­
toriarnente, como seja por. u 'peit:l de projectos de pirataria;
b) sendo-lhe retirado o commantlo 'ob promessa de outro.
que depois é-lhe recusado' c) si ha convenção por escripto
do art. 218, cujo eutido é e te: n~o ha luoar á illdemni;>açiio,
'i ha convel,lção contraria por e cripto.

São o casos lOl'ongjul di-:wi-ssal das pratica inglezas. 'lp

II) O art. 218 do ood. oom. da França diz: 18 prop"iétairo pou'
cOJlgditier le oapitaine. II n'" a liau à i,~deml~it8 ~·tlll'Y a cOllvenli?JI .Jar écrit.

(2) Oh. oito t. 1 n. 288.
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242. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

O codigo commercial portuguez art, 493 diz : « O pro­
prietario pôde de pedir o capitão ante ue começada <lo

viagem, não lhe sendo de.vida indemni ação alguma, a n~tO 'e1'
que por contracto se tenha 1'e alvado o direito de a exigir.
Paragrapho unico. e o capitão é co-proprietario do navio,
póde, em ca o de de pedida, renunciar a sua parte e exigir
o reembolso do capital que a repre enta .. _ ».

O codigo do commercio allemão diz no § 54,: « O capitão
póde não obstante, qualquer convenção contraria, ser despe­
dido a todo o momento pelo armador sem pr juiso de eu di­
,'eito á indemJ'isação. § 546- i o fôr por •na, 'incapacidade
ou tran gressão de dever, ganha os alario vencido, e
asvantagens estipllladas ».

O codigo daRe panhi\ (de 1885) art. 603 diz: «O armador
póde a seu arbitrio despedir o cápitâo ou triptilante antes da
viagem sem tempo determinado pagando-o e-lhe a Roldaua
contt"'~ctada sem indemnisa.ção alguma salvo pacto expres o.
Art. 604. Si o capitão ou outro da tripulação fôr despedido
durante a viagem - perceberão eu salario até o portú
d'onde sahiram até á volta alvo i honver jl1 to motivo para
a despediua».

O da Italia art. 494 diz: « O proprietario pôde de pedir
o capitão ; no caso ue de pedida não é devida indemni a~ão,

si o uireito ao resa1'cimento do damno não e. tá convencio­
nado por escripto. i o capitão despedido é coproprietario do
na io, p6c1e renunciar a co-proprieda,cle e exigir o reem1Jol'o
do capital correspondente. A importancia de::;Le capitttl é de·

terminada por peritos. » E o coJigo ~rancez, arts. 218 e 219,
e tabelece as mesmas regras.

O direito inglez manda observar os n~os do porto.
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,'os Esta<1oç Uni<10.. lJúd' ReI' de:pec1ido o capitão do
na 'ii em bu :ca de freL,- ma, haventlo "Viagem c1etermimllh e
tendo: s'ig'uado conhecimento púde haver inclernni ação. não
ha vendo j 11., ta can 'a.

244. A indemni 'u'ão cleviUa <10 capitã não con titue
redito pririlegiado: por qllP. 111.0 fui comprehemlido entre os

que contempla o no 80 co(ligo nu.' Ul't:. 470, 471, 474: e 567'
e o. pri ilegio" :eurlo si,.icti jllJ'ís não podem ser ampliados.

De 'orte que, ,L indemllÍsação cevida ao capitão no ca. o
110' <le 'l'e<li<la não motivada, constitue um direito pe ~oal, que
o api 10 póUe fazer valer contra O" donos ou afretcidores <lo
navi· 0 não contra 1erceiros, e l)eciillmeute contra us adqui­
rente ClO navio.

Entre os e,'criptore" fi'anceze ha divergellcia: de
Yahoger (1) recu 'a caracter privilegiado na inde1Unisação
clevida ao Clpitão ; ao contrll.riu do que pen am Parde us
(2) e Bedan 'de (3) que vêm ne ta illllemni aç~o wu chal'gc

<l1t naoíJ'e.

o fact', <le'er o capitão comparte <10 navio niio influe
obre a 'na de 'pedida.

O al't. 219 do codigo comm. da Fl'ança prevê a hypo­
the e e <lada e ta, faculta ao capitã.o comparte do navio, o
direito de renunciar á co-propl'ieclade e eXIgir o embolo do
capital que a representa.

O 110SS0 Codigo não previu e peóalmenLe a 1Jypo :le e'
e, lJOltanto, dada elIa, o capitão de.peclido póde m5ar da fa­
culdade que lhe a 'egura o al't. ,4:89' do é, é-lhe licito

,II (''l. oito t. 1 u. 29U.
\2) Oour,l., ~ n. 627.
(:'1) Ob. oito t 1 n. 228.
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ven<ler o geu quinhão, a.ffrontauclo ao~ out.ro parc.eiro, ao
quae cabe llreferencia na compra em igualclade l1e coudiçõe. ,
pago o preço á vi ta ou con 'ignado em juizo cm caso de

conte tação.
245. O capitão é subo tit,uidc de ordinario por um

immediato ou segundo capitão; quando não exi te e t'e i.mme­
diato ao capitão uccede na attribllições, 11'08 direitos e nas
obrigaçõe. -o piloto' e 11a falta ou impedimento de 'te, o

clmtra-mestre: Cod. do Comm. al't. 541.
O Coc1igo reconhece a existencia do immediato do ca'11iLão

do navio ou o seu segunclo no art. 545 n. 3.

246. LEGI 'LAÇÃO COMPARADA:

A leI belga de 21 de Março de 1879 art. 8 admitte o prin­

cipio do Codigo da França art. 218.

SEcçAo V

PILOTO

247. O piloto deve ter carta, p.e tado o devido

exame (1).
O piloto dirige o navio no rumo illdicado pelo capitão

(2): isto, porem, não ° e cravisa á indicação que lhe fôr
feita; pois, quando julgar neces ario mudar de rumo deve
commuuical.o, com as rasõe que tiver, ao capitão; e si e te
não se e011formar com aS obsel'vaçõe do piloto, é <lever deste
renovar a mesmas observações em presença dos outros oili­
eiaes de bordo, lançando no dia1'io de navega~ãú o seu

(1) Dec. n. 1.256 de 1801 lu't. 54, Dec. n. 3,33ft, de 1899,
(2) Vide Bupro. n. 224.
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prot.e, to; que 'erá por todo a signaclu, t;nmprinclo-Jh ~ n
tod) o ca '0 o I'decer ao rljJitão : Cod, (ornlll. art. j:.w.

E til c1i.l n~iç;-o é :u:ta.: porque, <i o cuvitão é quem tem
oC'iJUlnHtlldo <10 navio e .ohre elle reca e toda a Te. pon, abili­
diuJe (1), é logi o Ilue não encontre embal'a~o algum no
mono r p. olJera.r . por outro lado, endo o pilo o re ponsavel
por irnlleu'da, omissão u malícia, e obrig'ado a resarcir opre­
juizo que c< usar ao navio e carg'a, além üe :,"1' ojeito a pro­
cesso cr:.minal "i incidir em crime, .em exC'1nir a re pomubi­
lida!l do capitão (Cod. do Comm. art. 540), cumpria ao
L.gl ,.dOl' acautelar o ~en dheito <.1eixando-Ihe opp rtunÍ­
dade )Jara em protesto evidenciar a regularidade do eu pro­
cedimento.

Cu TTRA-,IESTRE

248. O contra-me tle é o r.11t>J.'e dos marinheiros.

J lVontra-me tre, I ecebe e entrega a carga; exigindo (,
Ie 'pe -tivo. documento. ju 'tifi ativo: dos actos que praticar,
para, d l1e. fazer entrega no capitão; lrocedimento em cou­
tl'étri actlTeta-lhe a obrigaçftO dE' '''parar a perdas e dam­
).lO,' resultante : Coü, elo Com,; . 542.

Ja ialta ou impedim011to uo capitão e do piloto as 'tune o
r.ontTa-me. tre o commando do l1a"io, com todas as lH'el'oga­
tira" fa 'ulUades, o1Jriga\ões l' ..:ponsabilidacles illbel'entes
ao lugar de capitã.o, na pbra e elo art. :- 11 do Coel. elo Com.

11) Col1. do ComID. arLd. 4!l7,509 52J ~ 539.
(. I • ".Iv, dor - Lecciones elemc/,lales det derecilo mel'clllltil de E~l'fl;,a

p :\59.
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MA lU I8'fA

249. .eo progl'e~ ivo de~enYolvlmellt ' UilveO" çii ,
saliente p<"pel tem o motor' da. e. ecie e propori;õe. de' te
depende o emprego do l"'pectivo pes l)a1.

O VaI 01' u.ili 'aclo em tão lal'ga e cala como é hojp., torna
indispen avel a admi são de e~ "oal icloneo a eu li (l.

ão poi' m, lúni t· , o pe 'oal de lJordo ncarll~gado tle
tudo qlian~o diz re1Jejto as machinas e apparelhos motores

do na,vio.
O Dec. n. 216 D ele 1890 arts. 5 a 1" e de n. 3S 50 de

1899 define aR classes de m chini ta', a. condiçõe. da' quaes
depende o respectivo titulo e emolumentos devido:::.

ECÇÁO VI

DIREITO' E OBRIGAÇÕES DOS OUTRO' OFFICIAE

250. E' o capitão, de accôl'do com o dono 11(1 'navio
ou armador, quem nomea, aju ta e despede a gente lIa

equipagem. (1)

251. E ta, nomeação e aju tes provam-se:
o) pela nota que o capitão é obrigad'O a dar á' pe' oa

da tripulação: Coe1. do Com. art. 543, Reg. li. 737

de ] 850 art. 152 § 6;
b) pelo rol da eqnipagelll ou matricula j Cod. do Com.

art. citado, Reg. n. 73'i de 1850 art. 152 § 6 ;

(1) Vide supra n. 2.~4. 2°: Lei u. 5.685 d 1874 6rt. 3.
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(~ ldlo lirro da receitll de !Jeza: Cor.. Com. art . 467,
503, 544, Reg. n. 737 de 1850 art. 141 ~ 3;

d) por escriptura publica ou particular: Cod. 'om.
al't. 5'13, Reg. n. 737 de 1850 arts. 149, 141" 1,
152 1 e 3 ;

c.., 11elo inicial juramento do individuo da tripulação ou
aftinn:t ão ~olemne quando não jure, no ca '0 de recu:-a
por parte (O capitã.o da nota do art. 543 do Cod.

CaIU. ; de 'ndo 'ler ar o juramento ou affil'ma~ã()
.!olemne sobre â importancia.

252. .., soldadas da tripulação são fix.1~ ou evelltue:s.
AR lixaR porlem ser ao mez ou por viagem.

A :sol<1ada ao mez é a locação de ~ eniços mediant.
certa l:iomma paga por meu, emquanto durar a viagem e na
proporção devida.

A. aldada contractada por mez não quer dizet (ll1e iI

viagem ·ó uure um mez. findo ú qual o tripulante 1JO::;'<1

deiyar o navio; poi', cumpre-lhe ervir durante tOlla a
via ~em' e ql1,wdo e diz contractaclo por mez, tmtende-:e
"ómente qHe a ua solclat1a cont. -, e por mez (I)

"~'te aju:te é um contradI) . ynallagmatico IIOllll'e a
P ..t....ão do ,el'viço nantico do lrillulallte e l're. ume equi­
vaJer a 11 'e ta~ão da soldada, 11elo tempo e ) que o ,el'Vi~()
fór pre..tado.

A aluada por viagem é a locação do 'el'vi~o nltuLico do
tl'il

l
ulante metliaute certa omma em quantu durar a viagem.

C (1) Vide Ruben de Couder, Diel. vb. Gells ll'dquiplIoe n. lU; Cod.om. ar. ~9.
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E te ajll te l!.trticipa do ca 'act81 aleatol'io j porqne não
é determinave1 com rigorosa certeza. o tempo em que <1evt;
concluir-se a viagem maxime no navio. á vela. Qn'tudo nào

11a tempo deterUlinado do aju te, entende-se que e. te foi POI'
viagem redonda ou de ida e volta ao lugar em que fez a
matricula: Com. Com. art. 543,

A.s soldadas eventuaes con i'tem nos lucros que po am
advir ao tripul nte da parceria m<:1.ritima ou . ociedade COlli­

mercial de que 1Jo.8a fazeI parte. (1).
O nosso Codigo do Commercio admitte as especie. c1e

oldadas que temo indicado no arts. 543, 547,549.550,
552, 553, 554, 561 e 563.

2b2. O di.reitos do pe oal da tripulação ão:

I? O susténto, o qual subentende-se e1.l1p1'e compre­
.1lendido no aju te: Cod. do Com:art. 543 e 557.

2? A soldada vencida, conforme o ajuste, protegida 1)01'
acção ummaria, intentada dentro <le tre dia depoi le ulti·
roada a de carga, com os juro da móra; CoeI. do Com. al't.

563, Reg'. n. 737, de 1885, art. 291.

Esta acção prescreve no fim de um anno a (jont,u c10
dia em .lHe findar a viagem: Cod. (lo Com. art. 449 D, 4.
salJO i houve contracto escriptoj pois ne 'te caso, a pr 'cri·
pção é a do tit.ulo : ('od. Comm, cito art. 4) 9, in-jine.

Releva advert'l' que o prazo de tres dia '. ele que falia o
art. 563 do Codi:J,'o do Commercio, é o tempo elMo ao <levcrlOI'
dit soldada para sati fazeI-a; e o prazo de um anno rlo
art. 449 é referente ao direito que permanece quanto tiO

direito il.e a cobra.r juc1i.cialmellte.

(1) Vide eu fi IS. 1~5, 158 e 153
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Em caso de alvação do navio, além das oleadas,
o tripula,nte tem direito a uma gratificação correspondente ao
trabalho e ao perigo que correr: Ood. Oom, art. 737. E' in­
demnisado na proporção das soldadas que vencer, pela
demora na prestação dos depoimentos da ratificação do
proces o testemunhavei process0s fonnados á bordo: Ood.
Comm. art. 545-VIL

O nosso Oodigo permitte que e façam adiantamento á
tripulação, cujos lançamentos devem ser feitos na nota que o
capitão dá ao tripulante, resando a natureza du aJuste e
importancia da soldada: art . 543 e ó1.4

253. LEGISLAÇÃO COMPARADA:

Na Allemanha, a lei de 27 de Dezembro de 1872,
arts. 36 e 38 (Seel1UtnnS Ol'dmmg) estabelece que salvo
convenção em contrario, as soldaçlas não podem ser pagas
senão ~nda a viagem, ou findo o ajuste si e te cel5sar ante.
Entretanto, nas viagens intermediarias, podem os tripulantes
no primeiro porto da descarga total ou em granrle parte do
navio, receber metade da soldada vencida, i são pa sad9s
seis mezes contados da revi ta j as im tambem é-lhes licito
reclamar metade das soldada vencidas eis rnezes depois do
ultimo pagamento (arl. 36). Na au encia de e tiplllaçães, o
u o local do porto em que tiver hviclo revi ta, determinará
em que condições devem ser feito adiantamentes (Haltc7gelclel')

antes de começar a viagem (art. 37).
Salvo convenção em contrario todo ú pagamentos á

geMe da tripulação elevem ser feito, á sua opção quer á
vi ta, quer por meio da uma ordem saccada á vista obre o
armador (art. 38).

a França, SeLO permittidas delegações, pelas quaes os
tlipnlantes podem delegar em favor de suas familias parte das .
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sua ~oldada . I ..... occa ião da, revista, a autorid tele enCllrre­
gada da iuscripção ma 'iLima C011 vida os tril)l11allte~ a f-lzer
a competentes declarações a i P 'l1eito (1).

Algun codigos como o da Italia, art. fi 13 de Por·
tugal, art. 535 pr. consagram o .ius si~t('ndí em favor elo.'
tripulantes; é o direito que t.êm e~tes de permanecer 110 navio

e erem sustentado em quanto não forem pagos do que lhe'

fôr devido 1)elo l'viços cOlltractado .

3. o As prefel'eneias as eguraéla~ como credito privi­

legiado vbTe o navio e frete. Cod. do Cod. al't.. 4iO

11. 5, 564, 738, 759, 876, n. 4, 882, Reo-. n. i37 de
1850 art. 621, Dec. 11. 8.821 art. 127 § 1, Dec. n. 917, de

1890art. 70 11. 2 e Dec. 11.4.968, de 18i2 arf.. BD. E ~

prelaçfi.o ubsiste qualquer que eja a fórma 110rque fôr aju.·

tada a 01 ada, fixa ou eventual.

4:. o A soldada não e 'tá 'l\ieita a arresto Mm á pel1l.lOl'lt :

Reg. n. 737 de 1850 art. 389 e 529 § 4' :alvo no ca.,u íle
damnos causados pelos tripulante por delicto, culpa ou
omi'são culposa: Cod. Com. art. 565. A morte do tl'ipul~nte

extingue e te favor, que é repu ado alimento: Dec. de 13 de

Dezembro de 1782. O ve tnario do tripulante niio Rendo
precio,o não é arre'iavelnem penhoravel: Reg. n. 737

art. 389 e 529 § 11.

5.° Segnrar as soldada vencidas; Coel. Cum. al't. 677;

II. 686, 1lI.

254. DifferenteR circum t,aneias pudem oecorrel )
influindo sobre a soldada da tripula ão.

(II Vide Lyon-Cl\en e Relll\ult oh. ci~. n. 373.
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factos podem determinar o rompi
UI' variação, quer alongando-a, quer

Duae hypotheses extl'aordinarias pois, podem dar- e:
a) rompimento da viagem,
b) variação da viagem.

255. O ~'ompimento da viagem póde ter lugar por facto
<10 dono, do capitão ou do afretador do navio ou por motivo
de fvrça maior. O rompimento da viagem não e confund
com a despedida do tripulante' e ta é facto individual, que n;,o
impede n. expedição, como reflectem Lyon-Caen e Renault. (1)

256. Facto do capitão. Si a úagem rompe- e depois
de matriculado mas ante da viagem, recebe o. tripulante a
.0Mada de um mez além da que tiver vencido, i o ajl.sle
foi men alj e i este foi por viagem, recebe metade ela
.oldada ajustada: Cod. Com. art. 547, l' parte.

i o rompimento foi durante a viagem, o tripulan.te justo
por mez recebe pelo tempo vencido e mai pelo que poso a
vencer parn. regres ar ao porto da partida ou chegar ao porto­

do de tino, qual mai' proximo fôrj si foi por vütgem redonda,
será pago como 'e es a viagem fo. se c üdllida: Cod. Com.
art.547 2' parte.

Em qualquer ca o, o tripulante tem emnre direito a ql.e
e lhe pag,le a de, peza da pas 'agem do porto da despedi r1 ,

ou ~ara o do de tino para qne foi contractado qual fôr mais
proximo; coa. om. 547,3' parte.

Si a tripnlação tinha parte em parceria maritima P. o
rOlUlJimento da viagem, tleo-,'e por facto do capiti'io (lono ou

II! Ob. cito t. ~ n. 423.
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carregac1ol'es, cabe-lhe quota proporcional nas indemnisaçõe
de vidas: Cad. Com. art. 553,1 4 e 2" partes.

"i depoi de matriculado fôr de pedil10em jl1:ta can:á

o tripulante,tem este direitv a leceber toda a IJlrlada aju tll.da
pela. viagem; e si a soldada foi contractaua por mez, erá
feita ~'L conta do que fõr devido ao tripulante, calculando·' o
termo media que ror de co tume ga tar-se nas viagens p[wa
o porto do aju te. Este pagamento corre por conta do capitão.
salvo i procedeu com autori ação elo dono uo naVIO:
Cad. Com. art. 554.

257. Força maiol'. A força maior cni resisti 1/071 potes'

(1) p' ue determinar o rompimento da viagem.

ão causa' de força maior (nod. Oomm. art. 548) :

a) a declaração de guerra;
b) a illterdicção do commercio entre o portos de. ahiua

e do de tino;
c) a declaração do bloqueio do porto;
d) a peste no porto;
e) -a wohibição de entrada no porto do' genero embar­

cados.
f) a detenção 11 embargo do navio por mais ele noventa

dia ,não sendo ldmissivel a fiança ou não podendo
e ta ser pr') tada;

g) a innaveg'abilidade do navio por 8ini tro'o

E tes ca Oe de for a maior pódem occoner ante~

e durante a viag'em: no primeiro caso, o I tripulante tem

(1) Dig L. 15 § 2 de loe. conlL. Ulp.



261

direito á' soldadas veucidas: Cod. Com. art. 548; no segundo
ca: o, têm direito a erem pagos pelo tempo decorrid entre

o porto da 'allída e o d 'arribada, si ahi se achar O naYlo, si

(I• .:oldada foi aju tada por mez; nada recebem ,i a sol­

dada foram contractadas por viagem uma vez qne eta niio

e conclua: Cod. Com. art. 549.
258. O Codigo, além da regra geral que estabeleceu

no principio do art. 548 e no art. 549. definiu certa hypo­
>ilese .

As im, no caso de embargo ou detenção, o tripulante,

justos Ilor mez, recebem metade das oldada, não excedendo

o impedimento de noventa dia ; finda e te caduca o ajuste;

si, porém, o dono do navio fôr illl1emni auo pelo impeclimento

can:ado por ue tenção ou embargo, o tripulante ju 'tos por

mez, recebem por inteiro a -'ua olUadas e os que o f rem

por viagemredonda,na '1evidal,~oporção:Cod.Com. art. 550
259. Em ca o de naufragio ou apre'ament do navio,

o tripulante nã.o têm direito á' oll1ttda ~ 7encil1a. na viagem

do 'i11i tro, mas retêm a parte da old,ltla que lhe tiverem

'hlo adiautal1a : Cod. Com. Rrt. ó58. E ulvando- 'e parte do

navio 011 carga, têm direito prelaticio ao pagamento das 01­
tlaua;, vencidas na ultima viagem até onde chegar o "Valor da

parle salva do navio' e não 'begando ou i parte alguma do

. navio fuI' salva, erão pagos pelo' frete da. carga alva: i

a olIada:; forem ju ta as part ' e quinhõe no fl'E'te , erão

paga em rateio com o capitão pelo fret.e dos alvado';

Cou. COIlf. art . :'59, 737 e 760.

E' de toda a jU.::>L1ça o pre eFo que as egura ao tripu­

laI te o t1ireito á soldada fixas até o momento qne é prestado

o el'riço maritimo j pois, a tripulação não póde ser u peita

de in ~ressau.a na, lJlj la do nario e ca.rga; porquanto nito ~'
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ó a vida elo tl'ipl:1a.nte e t[t ligada áalvação do navio, corno
este e a carga ão garantia' da . nas . oluada.

eurlo recupel'auo o navio apresado, e ue te ainda e
achando a tripulitção: recebe e ta 'uas '0lt11Ula' por inteiro:
Cad, Com. art. 559.

260. i o tdpulante adoecer no serviço do navio. não
. ó continúa a vencer a oldada aju tada, como ainda o seu
curativo corra por conta do navio: Cod. Com. art. 560.

E ta disposição flUlda-se na justa ponderação aa qUlJ a
mole. tia é devida aos labore de bordo, á mndança de clima j

ue sorte que, a molestia. devida a axtravag:.m ia do trjpu·
Jante faz desapparecer aquella legitima pra umpçã') j e ne t,e
ca~(), o curativo ará feito por conta da sohlada~ vencida, e
i e ta' forem insufficiente , ,el-o-ha pela "oldada á ven·

eer. (I) ..,Jão determinou o no, o coiligo por quanto tempo. uh­
.istea obrigação de promoyer o curativo do tripulante enfer­
mo: lacuna que prencheu a lei franceza de 12 de Ago to de
1885, alterando a dLposição do art. 262 do odigo com·
mercial (la França que se limitava a dizer - o marinheiro e
pago de sua oldada, tractado e curad·o á cu ta do navio,
si cahe doente ultrante a viagem ou i é ferido no ervi.o rIu

navio (2).
Segundo a citada lei fl'anceza o armador li m·se cle

tol1o' o gastos do tractamento ou repatriamento. dellOsitando
nas mãos da autoridade franceza quantia determinada con­
forme uma tarifa offi 'ial, que é revi ta trimensallllente j a~

.'oldada. elo marinheiro po to cm terra sã.o lhe pa.gas até que

(1) Vide LyoD-Cat'1l , Rellllult oh. ,t. 5 u. 450; od. VOUl. aI.. ,'i00.
2~ parte.

(2) Vide .Iillnu/I"'·o d~ Legi,ialioll [rnnçetÍse '''C')iU po,' la socidté do lagi'
latilm comparée cillquic!mo, année pago 10 •
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.:ollocação ou tenha sid9 repatriado j SI e
_s de seu restabelecimento recebe a oldada

'...tbeleça.: mas, em ca o algum, pôde exceder
.es a datar do dia em que fôr deixado em terra,

J durante o qual as soldadas lhe são devidas .
.h;st· providencia é das mais justas j pai, sendo um

....vur outorgado ao marinheiro infeliz não pode converter- 'e
em exces ivo gravame do armador ou dono do navio.

Já vimvs que a doença provocada por imprudencia do
marinheiro não o torna credor do beneficio da lei: ma', que
resolver quando o serviço maritimo aggravou soifrimentos de
de que já padecia o tripulante?

Cumpre di tinguil' si o tripulante occulton ou não a
molestia, no acto de se contractar j no primeiro ca o, carece
do favor da lei, incumbindo a prova do facto ao capitão j no
segundo caso, a :siste-lhe o beneficio legal (1)

i a oldada é eventual, tendo sido contractada uma
parceria maritillJet, na qual o marinheiro tenha como soldada
parte e quinhão no frete, e o tripulante adoece, sobre quem
deve pesar as despeza' do curativo, sobre a parceria ou
sobre o armador ?

u'tenta Laurin (2) qlle es as de pezas ão geraes e
recahem sobre o fundo ocial j conte tam-no de Valroger (3)
Desjardin (4) Lyon-Caen e Renault (5) j porque, a obriga­
ção de cmar e repatriar o marinheiro doente é imposta por
lei' ao armador' o contrario fôra onerar o marinheiro coml ,

parte des a despeza contra o intuito legi lativo.

encontre ne
repatriado
até que, t>

de quat
o pe

(1) Vide De VaIroger t. 2 n. 597.
(21 Cresp-ob. oi • t, I p. 323.
(3) Ob. oito t. 2 n. 601.
(4) Oh. oito t. ? n. 7'11;.
(5) Oh. oito t, 5 n. ~60 ler.
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"8' esta ulLima solução que merece a que. :tão em direito
pat,rio; porqu.•nto, o art. 560 é in<1istincto no ,'eu preceito,
fallando de soldada aju tada; e onde a lei não di:tingue
ninguem pôde di tinguir; donde e conclue que ~ eja quaJ
fôr a natureza do ajuste, a oldac1a fixa ou eventua.l nál') influe
sobre o beneficio que a lei as egura.

De Valroger (1) aventa questão ainda mai delicada que
elle expõe e resolve no eguintes termo : «como se lirlUl­
dará a parte dos marinheiro no lucro quando um delJes cahe
doente? Supponho o producto da pesca eleva_ndo-'e a 2.000
francos, cuja metade pertence ao navio e a outra metade á

tripulação. A tripu.lfl.ção era de cinco homens, dos quaes um
ucloeceu, omo se liquidarão as parte ? 'l're systema apre­
sentam-se: Desjardins opina que a parte do marinheiros
será liquidada, como si doente não !louve se, e a cada um
delles caberiam 200 franco . TilJeau inclina- e a crêr que a
partp. que toca ao marinheiro doente (leve ser paga pelo
navio, ao menos na proporção de seu inter s e, i to é, por
metade na bypothese fig'urada' finalmente um terceiro
systema. lança á conta do navio os 200 francos do marinheiro
cloel1t , c1iviclil1c1o pelo. outros quatro mal'inueiros os 1.000
francos que cubem {t tripulaçRo. ('!nmllre reconhecer que est.e

tema parece mais conforme com o a.rt. 262 que (lec1cua li

cargo do navio toda~ asconsequellcia' da molestia. I-i1' verdade
que os outro marinheiros aproveitarão com a au encia do
camarada, l)oi eus quinhões augmentam; mas as im .el'á
si o doente nfto fôr .'ubstituiuo ; e ne,te caso, não erájusto
(lUe o accrescimo da taret'aque lhe incumbe ul1gmentr propor­
cionalmente os 'eus proveito ?»

(J J Ob. cit. ii. F01.
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261. E por conta de qnem deve correr o pagamento
u marinl1eiro contl'acta.uo para ub tituir o doente no serviço

de bordo 1

Certamente não tiení. por conta do marinl1eiro . oente,
porque então seria. admittir a zombaria de nâo conc.eder ti lei
o beneficio cogitado senão lJal'a retiraI-o: donn r et I'etenir

Este ponto deve ser p~ vi to no ajuste das soldadas;
mas, na au~encia da previ ão parece merecer igual solução
ti. que foi dada a precedente que tão: são despeza á cargo
do navio.

262. Â dispol:>ição do art. 560 é exten iva ao capitão?
O art. 564 (lo Codigo re.ponde pela affirmat'ya a e ta
questão di pondo:-entender- e-ha por equipagem ou tripu­
lação para o dieto efteito (1) e para todos o mail:> dispostos
ne te titulo (2) o capitão, officiaes marinheiro e todas as
mais lJe oa empregadas no . erviço do navio, meno' os
sobrecarga .

A dispo ição da 1" parte do art. õeo contém uma pro­
videncia ue ordem pnblica, a que ntende com a conser ação
da \'irla e por i o uão pMe er objecto de pacto:.

E' por i tiO que nas viagens <le longo cuco são exigidos
medico e provi õs de pharm'l.Cia á bordo.

r a Franç' , a lei de 4 de Março de de 1852 declara de
ordem publica, não podendo "er <lerogado por convençõe .par­
ticulares, a proviJenda do art. 262 do cod. do com. qne
corre pon.üe ao art. 5611 I" pn.rte 11 no:> 'o Codigo.

(1) Isto é. para oe prefcrenciae que lhe assistem.
(2) E' o titulo V. qne começa no art. f!q3 e vai até no nrt. 565 e portllntJ

cumprehru,le o nrt. 560.
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263. O::; ferimento e lUutP ·tçõe que. 'ofuer a tripulaçfi o
na c1efe'a do navio entram na. regra de contriumção por avaria
gro"a, entre llil.vio e carga: Cod. de Com art. 76-1:-VII (1)

Releva notar que si os ferimento II muti1<Lçüe::; Slt

con'eqnencia.s de ri as a bordo, o seu cumti 'o é feito 1101'

conta do marinlIeiro. Si o marinheiro sae a terra a serviço

1I0 mwio e é ahi acúmmettidJ de mob tia ou aggr ~1ido, cm

provocação na, o tractamento é por conta do navio, não a sim
'i a. mole tia ou aggre ões qne som-er procederem de facto
. eu, ca 'o em que o t:nraü"V é por sua conta.

./ z64, ~'allecel1êlo o tripulante em viagem, seu enterro
é feito por conta do navio, recebendo o herdeiro a,' soldada'
vencidas até o dia do obito i a soldada n. 1Jor meZj si,
porém, era por viagem, os herdeiro. recebem a. ol<lada até
ao porto <lo destino si falleceo o de cl~ju.' Bill caminbo para
ellej e de ida e volta i o fallecimento se deu na volta, tra-

~ etando-se de soldada por viagem redonda: Cod. Com.

art. 561, Reg. n. 737 de 1850, art. 289.
e ta di 'posição lIa empre um favor ao tripulante,

maxime i it morte precedem algun. dia de moI tia, nos
fluaes o tripulante não lJresta o erviço aj u tado.

Si o tripula.nte malTe defenc1 mIo o navio, é presumir1n

viver para todos O' vencimento a que lhe der Ui1'eito o seu
aju te até;\ chegada elo navio no purto do seu de tino; é
Lambem ca o de avaria grossa, sob contribniçi:"tO elo navio e
carga: Cad. do Com. art. 764-VII.

Este beneficio prevalece, no ca o ele er ap1'i iouano o
tripulante em defesa elo navio, si e ·te chegar a salvamento
no porto elo destino: Cad. Com. art. 522 in fine.

(1) Vide Auariu3
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Cumpre di tinguir si a defe a aproveita i 'oladamente ao
navio, á carga ou conjlIDctmente a a)1lbos; no primeiro ca o,
a indemnisação é por conta de quem haurio proveito da
defesa; no segundo, entra em regra de contribuição: Cad
Com. art. 764 - VIII.

265. ão contemplou o Coeligo o ca o da falta de noti-
cia para regular o pagamento das soldadas,como fez a citada
lei franceza de 12 de Agosto de 1885 que substituiu o art. 258

do cod. do comm, francez por outro, no que se prevê o caso
ele perda sem noticias, verificado o qual, os herdeiros ou
reprel:>üntantes dos marinheiros contractados por mez têm

direito á soldada vencidas até ás ultima noticias e mais ii.
um me:t; e quando são contractado por viagem redonda,
recebem mn quarto da soldada total, ,i o navio perdeu-se na
ida, e tres quartos e perdeu-se na volta; sendo em todó o
caso devido o repatriamento, a cargo do armador até a con­
cllrrencia do valor do navio ou do eus destroços e da impor­
tancia do frete da mercadoria' alvas.

O nos o Coeligo só tractou da falta de notiGia no ca o do
seguro, facultando ao segurado o abandono subrogatorio,
quando pa ado um anno a datal' da ahida do navio para
qualquer porto aa America ou <lou para quftlCIUer outro ponto
do mUl1do e tendo expira,do o prazo da apoUce, não houver
noticia alguma do navio: Cod. do om. art . 720 e 753-IV.

A falta de noticias, inductiva <la perda do navio, é uma
pre 'llmpção legal condicional, di pen ando do onu da prova
aquelle que a pôde invocar, segundo o conceito do art. 186
do Reg. n. 737 de 1850.

Ora, a presumpção legal é de direito singular, porque
tem um valor e tabelecido a P1'iori,sub tituida á certeza moral
a certezalegal,e derogatorio do principio de pura razão juri- '
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dica, segundo o qual, o facto não é provado inão quando o juiz
delle e teja intimamente convencido, como diz Rampolli (1);
justamente conforme o principio dominante do no o direito,
1ue manda julgar pelo allegado e provado (2)' donde conclue
o citado escriptor que as presumpções legaes devem ser re ­
trictamente interpretadas: quod contrCt 1'Ctiionem jUl'is receptllll1t
est non est producend1Wt ad conseq1tentías L 14 Dig. de leg.

Isto posto, é visto que a falta de noticias do navio é ino­
perc:tnte no caso de que nos occupamos.

266. Variação do destino. Quando ao navio ante da
viagem é dado destino differente daquelle que foi previsto,
ao erem aju tada as oldadas, tem o tripulante direito a
novo aju te' e o tripulante que não e tiver pornovb aju te,
tem direito a receber a soldada vencida e a reter o que
haja recebido adeantado: Cod. Com. art. 551.

Abreviaua a viagem por qualquer causa, os tripulantes
justos por viagem têm direito a er pagos por inteiro: Cod.
Com. art. 553 inflne; e os que o forem por mez, receberão
o que vencerem pelo tempo decorrido; esta é a bôa doutrina
sustentada por Bedarride (3), de Valroger (4), contraria á
de Lyon-Caen e Renault (5), .De Jardins (6) e Jar.obs (7),
que equiparam a abreviação da viagem ao rompimento de 'ta e
dão á tripulação o direito a uma indemni 'ação igual á metade
das soldadas pelo tempo presumido daviagem para que fôra
contractada, conforme a regra do art. 252 do cod. com.
francez.

(1) I.a Teal'i" GeneÍ"ale delle l'resullzio'li p. 35 ; Peilcatore-LogioB de!
diritto p. I cap XX.

12) Ord. L. j tit. 66 pr.
13) Ob. cito n. 581.
(4) Oh. cic. t. 2 n. 562.
(5) Ob. cito t. 3 n. 700.
l6) Ob. cito t. 5n.457.
(7)Ob. cito L.ln.237.
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'i a viagem fõr prolong-ada, cal'l'eganf1o ou "eLando o
M piLií.o (j navio para outro porto, é direito da tripulação fazer
novo aju.te ou retirar-se' toda'ia, f\i o capitão fór de porto
1Jrazíleiro achar a bem navegar para outro porto livre e nelle
carregar ou descarregar, póde a tripulação contractada por
viagem exigir aug'mento da soldada na propor~ão da prolon­
gação: Cod. Com. art. 552.

A retardação ou prolongaçã.o da "\ iagem por facLo do
ciu'l'egadn"es, tractando- e de soldada' a parte e quinhóe no
frete, dá direito ao' tripulante a nma parte nas indemni­
.açõe' pre tatIas na mesma prolwrçüo em que eria divirlido o
frete; -i a retardaçüo ou :prolongamento fõr devido ao
capitão ou ao dono do navio ~ão e tes obrigado á re pe­
diva - e proporcionae indemni açõe; i port-m, a retar­
l1ação ou lH'olongação da viagem é cau 'ada por força maior,
llem uma indemni ação erá devida: Cad. Com. art. 553.

ECÇÃO VI[

OBRIGAÇÕE DA TRIPULAÇÃO

267. .A. l1mma das olll'ig-açõe rIo ofticiae e gente da
tripulação é de empenhar fielmente o contracto que fizer

com °capitão, 'alvo legüimo impedimento.
?68. O motivo de força maior como a molestia devi­

damente comprovada, pórle releyar a pe oas de bordo do
cumprimento dos -eus aju te .

269. A pric;ão do marinheiro póde tambem constituir.
motivo de força maior, uma vez que nfto eja imputavel ao
marinheiro o facto que a tenha determinado.



eguir viagem no tempo
er despedidos: Cad.

270

Assi (lue, o tripulante que delinque, não tem, 110 facto

que houver praticado, motivo que possa dar como oriundo de
força ma' Jr.

Si a prisão é effectuada em causa legitima, reconhe­
cendo a autoridade competente a illegalidade da detenção ou
pri ão do triplllante, não fica este snjeito á ancção que pe a
contra os remissos no cumprimento das obrigaçõe estipu­

lada~.

270. Enumeremos as dilferentes obrigaçõe do tripu­
lantes, ante, durante e finda a viagem, para a qual e
tenham a soldadado: são estas:

1~ Ir para, bordo promptos para
ajustado, sob pena de poderem
Com. art. 545 § 1~

Cumpre notar que o tripulante não é o pas ageiro
que póde chegar á ultima hora; poi , preCedE:ID ao começo da
viagem certos erviço , como sejam a manobras de levantar
ferros 'e outros, sem as quaes o navio não se póde mover.

2~ Não ahir do navio, nem pa 'sal' a noit3 fóra c1eUe,
sem licença do capitão,sob pena da perda de um mez de olda­
das: uod. Com. art. 545 § 2°

Si a soldada tiver sido contractada por mez, quod

plm'urnque fit; a sancção desta di 110 ição não contém diffi­
culdade alguma; o tripulante incurso nesta dispo ição perde
a importancia equivalente a um mez de suas solGadas ; mas
si estas forem aju tadas por viagem ou á partes e quinhões no
frete, quid j1b1'is ?

Não se p6cle comprehender que o facto reprimido, nu

caso da soldada por mez, se tran forme em acto indiffe·
rente nos ajustes de outra especie.
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o caso propo to tem aIJplicação o art. 498 do Codigo
do Comm rcio que dá ao capitão a attribuição de impôr penas
di 'ciplinares aos que deixarem de fazer o serviço que Il1e,'
competir ou faltarem á di ciplina de bordo.

3? ~ão retirar sens effeitos de bordo sem serem visi­
tados pelo capitão ou seu immediato, sob a mesma pena: Cod.

cito art 545 § 3?

4? Obedecer sem contradicção ao capitão e mais officiae..
na suas qualidades, ab tendo-se de brigas, ob pena de
l'ellreS ão disciplinar e poderem ser despedidos: Cod.
cito al't. 545 § 4, 498 e 555.

5~ Auxiliar o capitão na defesa do navio, elll ca o ele
ataque ou de a tres que obrevierem ao navio on á carga,
seja qual lor o inistro, sob pena da perda das oldada
vencidas: Cod. cit. art. 545 § fi.

6? Finda a viagem, fundear e de aparelhar o navio,
comlnzil-o a urgidouro egnro e amarraI-o empre que o
capitão exigir: sob pena de perderem as oldadas ven­
cida : Cod. cito art. 5~5 § 6.

7? Pre tal' o depoimento nece sarios para a ratificação
dos proces os te temunhavei e prote tos formados a bordo,
sob pena de não terem acção para demandetr a::; soldada
vencidas: Cod. cit, art. 545 § 7.

8? Uma vez matriculada a tripulação, não pócle aban­
donar a viagem para a qual Se assoldadou nem au entar-se
durante ella. A transgre ão de ta obrigação importa a
prisão do tran gre 01', como meio compulsorio do cumpri­

mento de obrigação, ficando alem disso ujeito are, tituir o'

(I Pothier, lOl/ages ma, itimes t. 4 n. 173.
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!lue tiver recebido adeantado e a ,ervir um mez sem receber
'oIdada alguma: Cod. Com. art. 546.

A Ord. do L' 5 tit. 97 § 2 mandava pagru' ela cadêa
anoveado, i to é, nove vezes mai, o saldo recebido pelo
tripulante.

~ sancção do a,rt. 546 elo Cod. do Comm. é derogatoria
do principio que na obrio'açõe, que cano Uem em fazer,
o devedor não pôde er phy icamente obrigado a fazer o que
prometteu: nemo cogi potest. ad Jact1t1n; só dando lugar á in­
demni ação da perda e damnos a falta do cumprimento de
obrigação estipulada (1). Esta deroga~ã,o ju tifica-. e por
dua con iderações, a aber: 1.' porque, 11ma acção pe soaI
contra o tripulante por perda e c1amllo,', ne te ca. o, seria
qua'Í empre illusoria, cleante dainsolvabUidade do devedor;

_2 .: porque importa no mai ubiJo ponto,em bem da marinha
mercante e lie seu livre e completo desen olvimento asse·
gurar a fidelidade ao ajustes, a obediencia aos superiores
hierarchicos, a exactidão e o zelo liO serviço ele bordo.

O Dec. n. 4.968, de 24 de Maio de 1872, art. 137,
lll'ovidencia sobre o ca o d~ desertarem o tripulantes do
navios mercn,nte brazileiros, em porto estrangeiro, man­
dando que os consules brazileiros dém parte á autoridade
locaes, á quaes requererão assistencia e auxilio afim de
de cobrirem e apprehenderem os de ertores e erem remet­
tido para bordo do navio, a cuja tripulação pertencerem (2).

i o desertor fôr e trangtiro, os consules devem re­
correr ao consul da nação a que pertencer o tripulante ou
á autoridade local, conforme as cil'cum tancia , em ordem a

(1) Crespo oh. cito pag 471.
(2) V~~e Dec. n. 3.259 tio 1899.



273

obrigaI-o a cumprimento de eu dever: .íJec. n. 4.968

art. 138.

\)." E' obrigação da tripulação continuar a ervir
po to que seja em prolongamento da. viagem aju tada,
recebendo um augmento proporcional á soldada contractada,
sempre que o capitão, fóra do Brazil entender navegar
para outro porto livre e ne te carregar ou descarregar:
Codigo do Commercio art. !'í52, 2~ parte.

10." O individuo da tripulação deve abster-se de in­
tentar litigio contra o uavio ou capitão antes de terminada
a viagem. E ta prohibição, porém, tem limitações j porque,
é licito ao tripulante demandar a re cisão do contracto, i,
e tando o navio em bom porto, fór maltrado ou faltar-lhe
com o devido su tento o capitiio: Codigo do Commercio
art. 557.

r a Allemaul.J.a, a lei de 27 de Dezembro de 1872,

Seemann,s Ordnunr/ art. 105, primeiro periodo contém
providencias semelhante á do art. 557 do no so Codigo,
e tabelecendo: «individuo da tripulação não póde accionar
o capitão perante tribunal estrangeiro; si transgredir esta
disposição, re ponde pelo prejuizo re~ultante, além de perder
a soldada até enti'i.o vencida» .

Em ju tificação deste preceito, tem-se ponderado que
em essa providencia fôra impo ivel manter-se a di ciplina j

que muito soifreria si ao tripulante fo e permittido por qual­
quer nonada invocar a protecção estrangeira, embaraçando
o capitão e impedindo a naveg'ação.

lI? Não pólle carregar na embarcação, ainda que sej a
no, agasalhados, mercadorias de ua conta particular, em
cousentimento expresso do dono do navio ou dos afretadores,
sob pena de pagar o frete em dobro: Cod, Com. art. 523. "p..



274

Outr'oraj estava em uso deixar-se ao marinheiro a
opção entre ter parte no frete do navio ou carregar merca­
dorias até o concurrente valor de suas soldada', é o que a
antiga lei-Rôles d'Oleron chamava p01·tée ou pOl'lage.

As contestações entre armadores e tripulantes amiudan­
do-se tornaram nece.saria a abolição de se u Oj pelo que, o
tripulantes deixaram de receber praça no navio, para terem
soldadas fixas.

Está claro que a prohibição do art. 523 do nosso Codigo
não exclue o caso de ter o tripulante contractado a sua 01­
dada mediante a reserva de certo e paço ou praça no navio
para nelIe carregar mercadorias, de cujo transporte e encar­
regue, parcebendo para i o frete: é o contracto de paco­
tilha (1) e isto entra na clau ula do consentimento por escl'íplo

do dono do navio ou afretador, de que falIa o citado art. 523.
São obvias as rasões que justificam esta prohibição;

pois, dar-se-hiam confiictos de interesses entre donos, arma­
dore ou afretauores do navio e o seus tripulantes, curando
e~tes mais das suas mercadoria do que da daquelIes dos

:= quaes ão prepostos.
I2~ Os tripulante8 res110ndem para com o capitão pelo

damnos que cau arem no serviço do navio, oriundo U6
deticto, culpa ou omissão culposa, sendo garantes desta obri­
gação as soldadas ajustada : Cod. Com. art. 565.

I3? Os tripulantes não podelL1 contractar perpetua
prestação de serviços nauticos; porque, importaria tal pratica
a renuncia da liberdade.

Uma promessa que ~ahe do direito das consa, diz von
Ihering (2), enlaça jUL'idicamente apropria pe. sôa, aliena

(1) Vide n. 159,
(2) Oh. oito t. 2 pag, 217.
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até certo ponto ua força pessoal, tende, em uma palavra, a
crear uma relação de escravisação parcial.

Si e e laço, v'i1wulurn jUTis, envolve a aGtividade do
individuo para empre, ahi está a escravisaç1i.o, que o direito
não suífraga.

O codigo do commercio da Italia art. 525 dispõe :
,«O ajuste por tempo indeterminado ~ para todas a viagens
a emprehender não impede o marinheiro de poder de lJedir-se,
dous anno depoi, si não fõr acôrdado expressamente que o
erviço continuará além des e prazo». A lei não permitte, diz

B'lhl (1), que se abuse da bôa fé do marinheiro; poder-se-ia
por meio de promes as vaga. de uma ou mais viagen levaI-o
a um aju te por tempo indeterminado e obrigaI-o assim a
servir sem descanço por numero 'as viagen .

A lei allemã (See1nctnns Ordnung) art. 41 fixa em dou
anllos os serviço' da tripulação, quando é contractada Jem
tempo fixo.

DE PEDlD.~

271. A despedida é reciproca: i os ofticiae e gente
rla tripulação podem ser dé pedido ; tambem por ,ua vez
elles podem de 'pedir-se, em difi'erente caso .

272. Podem ser de pedidos :
1~ Por factos que envolvam delicto ou grave de, ordem

perturbadora da disciplina de bordo, por omi ão no cumpri­
mento das obrigações contrahidas, por insubordinação reinci­
dente: Cod. Com. art. 555 n. l.

2. 0 Por embriaguez habitual: Cod. COlllll1. art. 555 n. 2.

(1) Cad. de Oomlllerc~ du Royalllne d'Ualie- commentaire de l·ar~. 525.
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Não ba ta para ju tificar a despedida do tripulante um
facto isolado ue embriaguez, ou a embriaguez accillental.

O Codigo alIude a uma serie de facto~ de embl'iagu z que
se tenha dado, definindo um e tado de del>l'u lecimento,ollde a
vontade perde o seu imperio e a razão não vê claro na
escuridão da perturbação alcoolica.

Nesta situação, o marinheiro é um elemento de ue·
ordem a bordo e um factor negativo na expedição emprehen
dida; sua con ervação, pois, fôra contrariar a navegação,
lJeior muita vezes do que o furacão impetuo. o ou a cerração
impenetravel.

E ta providencia é tanto mai acertada. quanto' certo
que a marinha mercante fórrna um e tadio preliminar da
marinha de guerra; e nas leis de ta, a embriag'uez em vez
de attenuar, aggl'ava o delicto.

3." Ignorancia do mister para que e houver ajustado;
Cuu. Com. art. 555, n. 3.

Esta causa de despedida deixa vêr que o ajuste deve
<.leclarar o seu objecto, isto é, qual o ervl~o contra ·tudo.

.J: a falta ue de ignação ou e. pecificaçi:"tO, núo é licito
limito r O 'erviço de bordo, com tanto que não l1elJeUlla ele
ha.bilitações e peciaes, não pre umidas no tripulante.

.I. Tormalmente o carregamento, o l'l'lilllamento e a de.·
carga do navio incumbem ao capitão; e portanto o erviço dos
marinheiros comprehemle a obrigação lIe concorrer para tal
fim : são acces orios da empreza de transporte . Durante a
viagem o marinheiro deve-se todo ao serviço do navio, ma
o capitão não pôde exigir serviço superior ás suas força ,
nem que exponha imprpdentemente a sua vida. Si porém
ante da viagem é reconhpcilIa a incapacidade o capWiO

--
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pôde despedil··o; encerrado o róI da equipagem, a des­
pedida só tem lugar, si o capitão provar a incapacidade uo
de peuido (1).

4.° A inllabilitação do tripulante, por facto alheio ao
'erviço do navio, importa a sua despedida: Cou. tl0 Comm.
arts. 555-IV, e 560.

273. Os offi.ciae e gente da tripulação podem despe­
dir-se antes da viagem.

1.0 Quanrlo o capitão muda do destino aju tado: Cod. do
Com. arts. 556-1 e 551.

Desde que o objecto do contracto variou e interesse
algum novo alterou a itl1ação, é logico reconhecer este
direito na tripulação.

2." Sobrevinuo, depoi:s do aju 'te, guerra maritima em
que o Brazil esteja envolvido ou e declare peste no lugar
do destino: Cod. do Com. art. 556-11.

3.° Faltando o comboio, quando a tripulação, em vista
delle, foi assoldadada: Cod. do Com. art. 556-1II.

Comboio, como termo generico, é empregado como yno­
llimo tle cou erva e dá- e ql1anc1o doi ou mais navios de apro­
ximado porte e destinados á me.ma viagem as ociam-se para
segurança comml1m e afim de l'e, i til' e auxiliarem-se mutua­
mente na~ occurrencias: tambem ha comboio, quando o
governo em ca o de guerra ou expedição perigosa concede
aos navios mercante a escolta de um ou mais navio' de
guerra por toda ou parte da viagem (2).

(1) PlllllLcoles lIel!J8s vb. Geus ae mer ua. 71, 72 e 146 ; Jacoba Ou. cito
Ill!. 226 e 274.

(2, Vide Ferreira Borges Diccioul\rio Jurídico Cumm. T. 4 b. G. Oom~Clio.
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4. n Morrendo ou sendo despedido o uapitão: Cod. elo
Com. art. 556-IV.

Potlli r (1) entende que a mudança do capitão não
de~obriga a tripulação de pre tal' o ··el'v·ço.' contractado ;
a. rasão le duvidar diz o nota';" I juri con 'ulto, . qne a con 'i­
de:a~ão da pe 'ôa do ,capitf o podia presidir ao ·ompromi.· o
contrahido pelo tripulante; não oh tante, Valin decide I.'om

KUl'icke <lue o marinheiro é obrigado a servir sob as ordens
do capitão que ub'tituir aquelIe a. quem alugou o seu~ ::>er­
viço' ; porque, quand<. o marinheiro alugam· e a um capitão
]mra o erviço do na io a que é prepo to, é menos para com
a. pessôa <10 me tre que elIes e obrigam do que para Clllll J

navio, isto é, o seu pnprietatio, o qual lJor sna vez ouri­
ga'se a pagar aos tripulante a so,ldada ; aCCl'escendo qu'
o interes 'e do COlllll1er 'io e da. m v'gação parece exigir esta
decisL ).

Este é o geral sentimento do e. cl'iptore (2).

O no o Coiligo no art. 556, IV não aceitou e. ta
lloutriua, a' im como não aceitou-a o codigo vigente da
Hespanha art. 647 (3).

Con 'idera.oes de reciproca 'un1iança, inluifu.s pcrsoncl',

snggeriram por certo ao nosso legü lado!' a riontl'Ílla que

llel'filhou; da qual affa tou-se a legi la ·ito allernã (4) exprl'.'­
amente recu ando ao 110m u.- da equipagem o direito de

despedir- e 1)01' illmlança do arruauor ou elo capitã.o.

(1) l.oUIl!16 de~ ma/eLol$ 11. 176. T • •

12) Da.ll z, Bedarride, Demange t, ,yon-Caon o ROIlllult, Vldarl ettl..
(3) Diz este artigo, Los Qficiales y la ll'tpolaclú" dei baqlle quedal ll

lilir88 de rodo compro,nú30, si lo estimal~ 0]101'/11110...... 30 si el baqlle Cu 1.­
biu3e de pr01JI'.elcwio Ó de CClpilall.

(4) Seemanr~s ord1lUluJ 2'" dez. 1867 art. 61.
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Por força de maior razão, a mudança ~o navio, jus­
tifica a faculdade que tem o tripulante de de peuir-se, desde
que o seu. serviços forem promettidos a um navio. cuja
condições de egurança e esperanças de feliz exito, o I'e 01­
veram a fazer parte da respectiva tripulação, Esta hypothese
a emelha- e ao caso de variaçãe da viagem, de que já
tractamo .

A mudança de proprietario não deve er considerada
justo motivo para de pedir-se o tripulante, vi to que o
sen contracto é feito com o capitão' e o tripulante tem no
navio e frete o penh r do 'eu pagamento.

5.° Chegado o navio ao l)Ol-tO do eu deHtino no
Brazil e ultimada a descarga póde e tripolante de pedir- '\:l,

si o capitão em vez de voltar, der ao navio outro de tino,
alvo convenção em conkario ou estando o navio III porto

estrangeiro.
274 Tripulante algnm póde accional' o capitã.o

anLe de findar a viagem; é-lhe licito. porém, cl mandar
a re cisão do contl'e:tcto, verificada' a' eguinLe hypo­
the e' :

a) máos trato do capitão.
b) falta do devido 'nstento,
c) estando o navio em bom porto: Codigo do omml3rcio

art. 557.

275. e te a sUIDllto, muitos eonflieto de intel ':'P-

podem oecorrer, em fI' nte da leis do c mmercio marÍ'.,iI o

das difi'erentes nações.
O congresso internacional de Antnerpia, em 1 8. , e te

beleceu que é a 1 i d pavilhão que reg, ln todo, DR

p:Jiz s, a conte. l.açóe , referente.' ao navio e á Jla,yeg. 'ão, \ S
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eutr o Ilroprietario on o capiLão {lo navio e sua t.ripn­
la~ãoi ma ,o me,fiO cougre' o t ve 1)01' cou\'enieut.e adiar
a so\u~ão da lluestã sol)l' a competeucia da juristlicção,
chamada a llecidir soure as pend lida' pos iveis em ea' .

de des}1edida da tripulaçM (1).



CAPI TULO XIII

CONTRACTO DE TRANS PORTE. FRETAMENTO, CARTA-PARTIDA j

ENU ClAÇUE' j EFFEITOS; DISSOLUÇÃO

s~()çÃO I

276. A indui'tria ue tran porte póde ser apreciada
naua tre illll'0rtante .face - ocüti, economica e jmi­
dica.

Como phenoJJlIeno social e,ntra. no grande rbytmo univer­
al pelo movimen to que.lhe é inberente, ob o influ o da~ lei

da dynamica (.lcial; porque, trans.portar é de c·~ 1', é

mover.
a movirrJento está em toda a parte, está na mina ('o'lde

abem [JS" . riqueza minerae do solo, desaggrega,l~ l~la

polvilra ou pelL) alvião; e táno campo, pe '''c1icamellte. lo
peh cbarrua. e outros instrumentos agricoh t>\ n r-
dl.de, na offil0ina, na fabrica está ainda mais nos c, 1

que ligam Ot'cen tros da acção j e no corpo social, nada
responde melhor á \'?irculação va cular do animal ou da pIa
cIo que os transportef l; as veias, a arteria de um povo ão
uas vias de commmlicação; seu sy tema nervoso é !li r f
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po tal telegrav1lica p ou ~ coll'em eus pen_amento e

pa1a"la... : immolúl1,;...e tuJ(I isto e is morto o povo' al'm
de. te movimento interior, !la \ moYiment exterior, tradu-

zido pela::. rela('ú do commel'c. o externo (1).
stweieciDH'llto ' <l)el'J'eiçllamento do mei ue

t 'al, 'porte são lle prodi.giosa. e b 'uefica influe ~' ''''11'e a

riqueza. ,conomi.camente entendJ la.
C 1'1 etreito. o produc.tore:, grt .:1. fi () t\J.li1 y ·t~l.. a

vias de 'oUlmUllÍ ação, têm mais dila tada a zona para a pro­
cura de seus productos; e, portanto, conquistam mai larga

ta. e 11ar<t o aperfeiçoamento e aUI,~meDt \J da obra lIa pro-

dUCÇ~LO.
Os cou. umidore. '011'. o J ét pulo tran. porte dos prodncto ,

l'ealisam a eG.ono la 1e ten lpO e despeza, recelJeml0

salutar satLfaçitO Llei do mene :1' esforço u!la economia da

força..
E a l?CO o i 110 ltH;a que fuma ,'cie .lcia moral, vi ando

a nri~dat u, Dil pMe er :militrerente ao il1calculaveis

ben, ticios que o' tran. port, llroporcion :'I.1n em tão va Ui­

e cc la, confrat rui amlo e vangeli:ando o', povo_ .
O util, di '8e.o Bll.rrlas-D moulin (2) é o a pecto 111'1'·-

tir ) 110 jur::to e e te ) aspecto moral 11aquellb.
( direito •tá por tOdlt a parte na realic1· .de ambiente;

e, .á. nas cidades, no campo:, entre a pe soa , . ,nÍ11Me ,
lU catla object.o, em cada ituac'ão' o direi LO é nm flllido

L uja trau. ferencia, in. aparavel da l'er~onal irlttde, é fl)' is
lpOU l'OSC1. e mais l)el1a armadura do qu a do c a.valleiro5rla

(1) Vide Say e Cha.i1ley ,\'OUlleau cliel. ,l'éeon. {loliliq ,e vb. rf'nn~rOl't~,
IIerbert Spcuccr-rrouli-rnes ,lo Alorllle aI. (le ,ueic, '(lgia tt'lLd. prlf' Vl\rlgny-

pa.g. B7.(2) Ci~a.do por LBveJaye _E'lcIIICtlIR (I' E' COIt. lolitiqllC pago 10.
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legenda, como faz vêr Edmond Picard (1) ; é talvez mai do
que isso, é a propria vida, como bradou Lérminier (2) :
i1L etl vlvímus, 1nOVe1nU1' et S~L1nUS.

a direito, poi , não podia olhal' com inc1iffe1'eI1ça pará
tão ingente as umpto, deixando de traçar as regras, tltmt1'o
da ql:Jaes gYl'a o dominio da vontade liv1'e.

21'7, Em seu primeiros tempos, o povoromano pas ou
sem o cOffimercio exterior; para is o concorriam a exiguir'au
de seu territoria, os limite de suas nece idades e. uas conti­
nuada guerras j satisfeitas a suas primeira ambiçõe,
alargou suas vi tas, pretendendo, além dos mare ,a entar o
s u dominios e intlúto conquistadore, recebendo do aca. o
uma chança feliz, quando em uas praia dêo á co ta 11ma
biremé carthagineza, permittindo-Ihe tle fazer face á nece .
sidade que lhe fez sentir a primeira guerra puuica, a ue
po uir uma frota poderosa, que lhe asseguras e a prepon­
derancia sobre o mar. De sorte que os romano, que ante
não ligavam importancia á navegação maritima, começan~m

a experimental' novas nece sidade e portanto bu caram na
sati fação no commercio maritimo antes eti ciplinac10 por
limitado preceito que depoi augmentaram, quando l' conhe­
ceram a salutar convenienci,L d,t troca das (ll'ma de guerra
pelos in trnmento da indu 'iria; . ubstituindo o de ·c1eln pela
animação votada ao commercio em geral; a 'sim qu ,a locação
do navio, a principio regulada pela regra' da locação
ordinaria, pa ou depoi por vici situde differente , 'ontendo
o Digesto varios titnlos referente a e te a sumpto, a. sim
como o Codigo t1leodo iano as Ba ilica: : ei' como, o. dono,' \I.j

(I> Pnnllecle. Be/ge•• Intrfld. do XII tom.
121 Pllilo.opllie du d,'oit. L. 5 cap. 1.
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de navios que os explorávam por si ou por seus escravos
originariamente, a medida que o commercio se foi desenvol­
vendo, foram tambem celebrando contractos com terceiros
locatarios de seus navios; d'ahi a origem e a triplice classi­
ficação do contracto de fretamento em :

1. Locatio na'vis, tomando o afretador o navio appare­
lhado e fazendo-o navegar á sua custa e por sua conta.

2. Locatio ope?'is vehendamm ?Thm'cium, coutracto de
simples transporte e descarga das mercadorias.

3. Locatio navis et operamm ?nagistl'i; combinação das
duas precedentes especies.

E ta divisão acha-se iíldicada no Dige to L. llJ tit. 5
frag. 1 § 1 L. 4 t. 9 fI'. 3 § 1. (3)

278. O contracto de transporte tem por escopo transferir,
de um logar para outro, cousas, pessôas e noticias; os dois
primeiros objectivos tran portam-se por terra ou por agua
por meio de vehiculos diferentes: navios, via -ferreas,
carros de diferente especie~, por tracção electrica, animal
ou á mão; sendo problema reservado ao porvir os areostatos.;
o terceiro objecto é servido por correios, telegraphos e tele·
phonios, salvo o que futuros progressos proporcionarem.

Tractamos neste capitulo do transporte das cousas por
mar, sujeito á dIsciplinas especiaes.

SECÇÃO I

279. O transport~ das cousas; que toma o nome
de fretamento, é o contracto pelo qual, mediante preço

131 Vide eOll/rut rJ,'affrétemCllt en rLroi( r01n~itl paI' Bourgllrel, donde foi
extrohido o que fica exposto.
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aju tado (frete), alguem (fretador) concede a uma pessoa
(afretador) ou '0 total ou parcial de seu navio.

Chama- 'e tambem carta-partida o in 'trumento do con·
tracto de fretamento.

Boerius (1) dá a razã.o etymologica do termo carta­
partida, dizendo que outr'ora e tava em uso, na Aquitallia e
na Inglaterra, rerligir por escripto a convenções em uma
carta que e corl, .a. de alto a baixo dividindo-a em dua
parte:;, fic' ndo com o eu pedaço cada 11m dos contra­
ctantes, os quae' as ll.lu'e entavam e reuniam, quando . e
tractava de conhecer o que tinhl. sido ajustado; a' e·
gurando-~e, pela relação que um pedaço ~i.nha com o ~mro,

que elIes fon avam o verdadeiro original, dr) li. aI con tava
a convenção prevenindo a fahdade dos falsario .

Ta costa' do dediterraneo na Europa, tambem se
emprega para expdmir este contracto a .palavra nolí8sernent,
de nanli antiga palavra que ignifica frete.

A lei belga de 21 de Ago to de 1879 chama este con·
tracto de - locação mal'itima.

280. O contracto de fretamento é uma fignra juridica
sui, genel'i, em cuja formação entram vario"> elemento mor­
phologicos de outros contractos.

E' assim que no contracto que no occupa de tinguem-se :
a) a locação da con a-o navio e de serviço -os da

tripulação'

b) a guarda e con.el'vação do effeitos l'ec'3bido a bordo.
E te contracto, na phra e de Endara (2) é o producto

de um estado jUl'idlCO uperior, é um organi mo delicacl0

,I ~l 'itado por Pothior-oeuVI'Ps-t. 4. Tmilé elcs 00111"111, <leI 10UIIIJP" \
mm',hllles ""t, p,'clilllUtllil'c n. I ed, llugnct.

(:t) l..ueciu"•• dei <Ie.-ecll(j mercll1ltil-lee. 72 n. I:
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tanto por sua compl xidade como por ser mais flexivel e
adaptavel ás nece idade do mundo economico.

281. Este úontl'acto é bilateral e ynallagmatico, pOl'llue
ha estipulações entr partes contractante com direitos e
obrigações convencIonadas. E' acto de commerclo objectivo:
Reg. n. 737, de 1850 arts. 19 4.· e 20 . 4".

282. O fretamento do na ia pôde ser:
a) total,
b) parcial.

fretamento total do navio comprehemle o navio inteiro,
_-lvo a camara do capi .- 0, I)S agasalhados da equipagem e a'
necessarias accoillmodações para o material da embarcar,ão :
Cad. do Com. ar~ . 567 n. 3 570.

O fretamento p<tl'cial comprehen e parte 110 navio: Cad.
(10 Com. art. 567 n. 3.

O fretamento total do navio pôde set de dtlas fôrma :

a) O dono do navio freta· de armado a terceiro °qnal
o armará, provendo-o de equipagem e de tudo quanto
convier á expedição para que o houver afretado, senti
por sua conta os riscos e perigo da navegação' é a
fôrma menos usada; ou

71) o dono do navio, devidamente apparelhado, com tri­
pulação e o mai que fôr nece saTio, obriga-se para
com terceiro a transportar a sua merca(lorias: é a
fôrma mais frequente.

283. O fretamentú t.otal do navio pMe ser feito por
qualquer dos tres modos s gllilltes:

a) por viagem,
b) por tempo determinado,
c) pormezl
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.1. o fI' tamento por viagem, o afi etador contracta o
LrallSporte ue mercadorias de um porto para outro, sem
contempla~ão do tempo neces'ario para effectnar a viagem.

o fretamento por tempo ueterminado, o afretador faz
navegar o navio durante o tempo fixado no contracto, indepen­
dentement da ueclaração da viagem.

IO fretamento por mez, o afretador usa do navio
mediante o frete men aI estipulado no contracto.

284. O fretamento parcial do navio tem lugar:

a) quando se contracta o tran porte de certa quantidaue
ue cousa a e mo ou em globo, per ave1'8ione1n, 1)01'

preço redondo sem attender a eu pe o ou volume;
b) quando se cOlltracta es e transporte por pe o ou

medida;
c) quando é á colheita ou á prancha e é feito sob con­

dição de tran portar as mercadoria , si em um cerLo
prazo puder fiear completo o carregamento.

r e te ultImo caso diz ]'en'eira Borges (1), o capitão vai
organi ando um rol em qlle cada um entra com um numero
de toneladas, e e te acto e chama - tomar praça.

No fretamento parcial veemLyon-Caen e Renault (2)mais
um contrato de transpúlte de mercadorias do que um coutracto
de fretamento do navio nelle di tinguem uma locação ue
,61'Viço , em ql1anto ql1e no fretamento total descobrem uma
locação da cousa.

285. O fretamento total uo navio con ta da e criptura
publica ou particular -a carta-partida (> o parcial é obj cto
elo conhecimento.

(I) nicc _ Jur. (,'Ilmm. vb. F'-ctamento.
\2) Oh. cito D. 621.
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SECÇÃO II

FRETAMENTO TOTAL

286. O contracto de fretamento tem os eguintes
reque itos :

1. Pes oas idoneas
2. A exi tencia de um navio,
3. Mercadorias a transportar,
4. Frete,
5. O instrumento.

287. PESSOAS. Os contractante do fretamento recebem
as denominaçõe de fretador e afretador ; este é o que toma á
frete o navio, aquelle o que as im o dá, como já di semo. (3).

288. Pôde fretar o navio.

a) o seu dono, com capacidade legal'
b) o armador, representando o dono j

c) o caixa autorizado ,na parceria maritima: Cod. do Oom.
art. 493 ;

d) o socio gerente, nas sociedades mercantis: Cod. do
Com. art. 302 - III, det:. n. 4:'4 art. H.

e) o capitão na ausencia dos donos, seus repre entantes
ou consignatarios do navio j Cod. do Com. art . 513,
569 e 614.

O afretador pôde subfretar o navio, no todo ou em parte
por preço igualou r1ifferente do da carta-partida, si clausul,l
contraria não obstar.

(3) Vide supra n. 279.



289

289. Pôde afretar o navio, todo aquelle que tiver a
livre administração de seus bens e não incorrer em prohibição
legal.

290. NAVIO. A exi tencia de um navio para um uso
determinado é o segundo dos essenciaes elementos do contracto
de fretamento.

O navio, já o dissemos, é o theatro de variados factos
que directamente entendem com varios emprehendimentos;
ma tambem pôde ser especia.! objecto de operações do com­
mercio maritimo, como oc.corre quando é contractado para
fazer transportes.

291. MERCADORIAS. As mercadorias ou os efi'eitos á
tran portar é outro requisito inherente ao contracto de fre­
tamento.

E' claro que a cousas que se têm de tran,portar devem
ser licita::;: Cod. do Com. art. 600.

As im tambem devem as consas á transportar ser postas
á bordo com consentüp.ento de quem de direito: Cod. do
Com. art. 599.

292. FRETE. O frete é outra estipulação inseparaveldo
contracto de fretamento. j

Com quanto o navio po sa er objecto de contractos
beneficos, seudo concedido o seu uso gratuitamente, conforme
as hypotheses que lembra Desjardins (1) : quando o christão
fervente, que não quer lucrar, transporta missionarios;
quando o amigo da sciencia, que, por amor desta, transporta
iutrepidos viajantes em bu ca do de cobrimento de uma
região inexplorada, hypotheses e as que, não tendo a'(,()

II) Obro cito t. 3 o. 756.



290

especulação por fim, mas a imples genero idade, não são do
elasterio do direito commercial.

Diz·se muitas vezes, escreve de Oourcy (2), que o frete
é. o preço do transporte da mercadorias e o preço da
locação do navio; sendo alternativamente exactas a duas
proposiçõe , conforme se tractar de uma ou da outra e pecie
de frete; pócle haver locação de um navio e frete em
mercadorias a transportar; pócle haver mercadorias tran­
sportada e frete sem que haja locação do navio; não
se dirá jámai , e seria exprimir uma idéa fal a, que
aquelle que remette alguns volumes ao escriptorio de uma
estrada de ferro faz um contracto de locação do caminho de
ferro, - faz apenas simple contracto de tran porte' e é o
que se dá com aquelle que remette mercadorias ao e criptorio
de uma companhia de navios a vapor ou ao capitão de um
navio á carga, é o simple contracto de tran porte, idéa
bem distincta da que suggere a palavra locação. Pelo
contrario, alguem nece sita de um navio para fim que nftü
seja commercial, como a exploração scientifica, uma
viagem de recreio sem que se proponha tran portar merca·
itoria alguma; não tem navio, não quer compraI-o; escolhe
um que lhe convenh e afreta-o por ir1~z ou por viagem
uetetminada, ahi e tá um contracto de locação e não de
transporte.

293. a formação do contracto de fretamento total
ou parcial, sempre preside o accôrdo da vontade dos con·
tractantes.

Mas, i o principio dominante é que não ha obrigação
legal de contractar; trldavia, cuml)re tambem ter em vista

(2) Obro cito t. I pllga. 125 e 1'!6
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o uso publico, juridicamente proLegirlo, do mp' lo-" .e tran po t

de mercRnol'Ías ou pa", aO'eiros, capaz de ger, a (J,ctio inilt­

'l'iam1n, dé que falla von TIlering (1), qua do na exigencia
de maior frete. aclLantlo- e o navio á frete e cargb geral

ocenltar- e o Pl'0llO. ito ae recn ar o embafl.ue de mercadorias
de algum ca1'l'egador

Já o fJorli',;'o no art. 1'01 p c ilibe ao capitão do navio ~

frete de cargo geral, deixar Je receber carga que lhe fôr
olfere ida por frete igual, lJaO '1chando JIltro mai v ,:J.tajo"o,
'ob pena de ser ompelliclo p{>lo carregadore: a partir na

primeira OPP0l'tunidade e de responder por 1enlas e ('amno'
consequentes da demora

E ta. sancçft, tatuicla eill prol .oJ· 'arregadore., firma o
intuito legi lativ de impedir o r:,~ rangimento do commercio
marítimo 1 maxime, havendo almuncios publicos de e tal' o
navio a car'!'a, Sfl!VQ tractando-se de m .rcadorias perigosas ou
L ai Hr,Oildlcionacla.. Os favor\? que o go erno concede a

(ertos navios. mn.i confirmam li expo ta uontrina (2).

294. lN TRO;\1Ei TO. (J instr nnenta tio contracto de

fretamento é a carta-partir a, é o ulti no reque ito; é tambem
um dos papei ele bordo: liu . do Oom ar t. 466 § 5,

ão ha contrar J de fretament em er reduzido
á e, cri11to, (((1 801etllniir.iem : é o que re 'ul a do art. 566 do
Uodigc do Oommercifl, Cluando determina que o contracto <le
fretament.o de qua1luer embarcação deve provar-'e por
'cl'ipto devendo s r a:. igúado pelo fretador e afretador e

r".!:' quae. outra' pe~, oas que intervenhM.m no conk'rto~ elo
qual se dará. a CH 11 !lma da partes um exemJ lar. E, ta du,·

(l) ,\rI, ~ illj'lI'l(lrllln p~gB, 106 li ll:~
(2) V;,ia Lynn-Caen e ReulIult t. 4 li. 1139
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1)0 'ição gui:ll'da conformidade com o art. 124 do m smo
Codigo que n~jga acção aos contracto que não reve 'tem a1'
fórma e SOlell idade que ene e tabelece.

O Codigo citado uo art. 569 exige que o contracto de
fretamento, paI aleI' contra terceiro, como in trumento
publico, seja fe. ) por intervenção de algum corretol' de
navios (3) ou na la fait& por tabellião publico que o porte
por fé na pre ençl de duas te temunha .

E' além dis l nece 'arie, que o instrumento respectivo
seja lançwo no regi tro do commercio, dentro de quinze dia
a contar da sa)llda da embarcação do lugar onde existir Junta
commercial; e si esta não existir o prazo come~ará a correr
do dia seguinte ao J.ll. chegada do segundo <;lorreio, navio ou
paqueteqne houver sahit''lO do.li tricto do domicilio da partes
depois da data do instrumento: Cod. cito arts. 31 e 568.

A carta-partida que rtãO fôr anthenticada na fórma .
indicada ó obrigará ás par!jes contractantes, coll10 expre,'·
samente preceitúa o arl. 5&B do Codigo.

No estraug~iro, os c(lnsvles authenticam a caIta -pal'o
tidas; Dec. n. 4.968, de 1872 <'l.rt. 96 § 5.

SECÇÃO III

ENUNCIAÇÔE

295. A carta-partida deve ter, conforme exige o
art. 567 do Cotl.. do Comm., as pl'Íncipaes enunciaçõe
seguintes:

A) O nome do capitão. Esta declaraçãc' tem por :fim II

individuação do navio, e como dizem Lyon-Caen e Renault

(3) Dec. n. 806, de 26 de Julho de 1851, art. 28 D. 2.
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(1) importa íambem ao afretador conhecer o capitão i

poh;, de algum modo dene depende o exito da navegação;
além de que, como já vimo , o capitão póde empenhar e até
vender a mercadoria carregada no navio i i to explica por
que lie diz que o afretamento é feito, quanto ao capitão,
inilüt~~ pm'8onre.

Em alguma. cartas partidas se 130 tuma logo apóz a
indicação elo nome doo capitão accrescentar-ou outro P01' elle,

o que implica a faculdade de poder ser ubstitnido o capitão:
sem prejuizo da subsistencia do contracto) clau ula e sa
que é sub-entendida, quando não é expressa, como opina
Bedarric1e (2).

O nosso Codigo exige expre. a declaração do nome do
capitão i e portanto, não deve ser omittido: Codigo
al't, 567-I.

B) O nome, porte, nacionalidade e porto do registro do
navio: Cod. do COID.lll. art. 567-1.

Estas enunciações servem para firmar a individualidade
e Identidade no navio. Todo o navio tem um nome, ervindo
para dift'erençal-o de outro navio' ma , não basta o nome
para accentuar a ua individualidade e identidade, cumpre
ainda declarar o eu porte ou tonelagem, cuja utilidade con­
siste em poder determinar-se a quantidade de mercadorias
que pôde carregar e pre tal' base á determinação da impor­
tancia do frete, quando este é aju tado por quintal ou
tonelada.

A nação, a que pertence o uav'o deve ser declarada afim
de assegurar-lhe a protecção diplomatka~ - 'ompeteucia

IIIObr. cib. t. v. n.651.
i2} Obro cib. b, n pago 649.
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consular, quando molhar em agua estrangeira nos dift'e-
rentes caso em qne o con lúado de e intervir.

c) O nomes e domicilio do fretador e afretadar e do
terceiro por coma do qual fôr feito o fretamento: Cod. do
Com. art. 567 -II.

Já dissemos o fretador e afretador devem assignar a
carta-partida (1), formalidade es encial a todo ° contracto:
Reg. n. 737, de 1850 art. 684 2.

Si o fretamento é contractado pelo capitão, repre­
sentando este o dono do navio, não é e~ encial a declaração
tio dono; a sim tambem, si é o commissario, que afreta o
navio, o nome do committente póde er omitticlo, pOI'
i 80 que o commí ario aontracta P"oprio 1wm'ine: Cod.
do Com. art. 166.

Discutem os commercialistas si a carta de fretament.o
é endo savel.

O endo so é a transferencia do titulo que tem clausula
á ordem, operando effeito que lhe são peculiares.

Lyon-Caen e Renault (2), de Valroger (3) sustentam a
affirmativa baReados em que o silencio da lei autorisa o
uso da clausula á ordem e portanto do endosso.

Outros o negam, como Vidari (4) que, comquanto não
veja inconveniente no uso daquel1a clausula e pratica do
endos:so, todavia não as acceitam, porque a lei nM foi
expressa a tal respeito quando o. foi tractando dos conheci­
mentos.

Adoptamos a opinião de. Vidari. Releva, entretanto.
notar que si em alguma carta-partida fôr lançada a c1an. nl~

(1) Vide supra n. 2r
12) Ob. cito t. 5 n. 6:>9 bil.
(3) Ob. cito t. 2 n. 677.
(4) Ob. cito t. 6 pag. 246.
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á orüem j e uma vez que não se devem suppor clau ulas
ociosas em nm acto qualquer j poi , não é natural que e falIe
para nada dizer, em actos, em que são presumidas a attenção
da parte dos interessados: vel'ba intellígenda unt ~tt aliquid

õpe,'entlll' (l)' deve·se entender que essa clausula á ordem
é empregâ.Qa como autorisação para poder o afretador
transferir a cart.a-partida, sub-fretando o navio.

Tanto mai procede e te no so modo de vê!', quanto
é corrente que ha ca o em que, certos tItulo ,no quaes
é licito e crever a clausula á ordem e por i o são tran .
feriveis e exequivtiis por via de endos o: davia, o endosso
perde a ua peculiar virtude, ó produzindc efreitos de mêr2.
ces ão j aS'ÍID occorre no endosso da. lettras, com clausula. á
ordem já vencida, ou prejudi da, do é, daquella cujo
prazo fOI e 'gotado ou em relação á quaes não foi praticada
alguma formalidad legal: Cod, do Com. art. 304.

O ongresso Internacional de diJ:eito COIllJ1ler 'ia,], de
Druxellas, de 1888 procla:·nlf' 'fil ..; ibil'dade da carta-
partida por via de eucos o

a Allemanha r pratica ti cuntraria ao endo'- o elA carta·

llartida.

D) A carta-partfua deve re ar a viagem' declarando si
é redonda ou ao mez para um:a ou mai viagens, i estas
lio de ida e volta ou sómenfJ~ de ida ou de volta e i o

fretamenlo versa sobre todo ou parte do navio: Cod. do Com.
al't. 567 - III.

E) A designação por toneladas, numero e peso ou
volume do genel'o e quantidac\e da carga e declaração da

III Yiotor FODB-Apllol'ümos (/,! droit. n. 104.
(2) .1&rles CODslant ob. cito pag. 13.
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pe oa por conta de quem a ca.rga é condusicla para bordo e
de te para terra: Cou. do Com. art. ó67 -TV.

Este rerluisito não obriga ao exame do conteúdo dos vo­
lume que 'âo recebidos á bordo i i algnem carrega uma par­
tida de cl H ;'pecialmente acondidonado, não é licito ph úv

minucLO o exame do que e contém nos envolucro. 1 espectivos
paraverificaç;o da natureza e qualidade do q'le nelles e
acha i . a qualidade gellerica e apparellte e não a e peci1ica
e interior, na phra~e de Valin, que dev:l er cons'derada.

F) A carta- partida deve annunciar (l tempo da carga e
de carga, porto na fi. cala, e houver, as estadias, 50bres­
taUias ou demora. e a 0rma por quP se lIão vencer e CUD ar :
Cod. do Com. alto. 567 -v.

Confundem- e muitas vezes o lu" da carga com o
porto de partida o da de carga com u do de~tillo: si isto e
dá qua,lldo n[w ha convenção j toria ria 11~ O a olltece sempre
a im i porquan o, : , vez s u \1' vio te la receher a carga
em um porto que não l\ a lelle er. 1}:\' ..chava e onde foi
contractado'o fretam eu . ' 1m (;. 1, ""'·de. P. convencionarlo
que o Ullvil) de'cal're. Ue' em Um (II, 1 . n,wt n de escflL;
pMe ainda ser e-stipula.c1o e (I n,w" o vá aguardaI'
on:en5 em um porto dt:t.&rminéLdo aC\:Jr~\ L d" carga, é o ca:o
do destino altel'11ativo (1).

Estauia, e tallia, ui . ue prapcha, 'âo termos oqIÜr<t­

lentes e ervem para exprimi!' a demora [L que é obrigado o
navio freL,I.c1o no porto oud~ chegou, em que por eUa sej;
uevicl0 outro pa,gamento além (j,? :'rete estipulacl0.

A.' estadia'. J.o utei: ou correntes, e tas
momento a momento, elll inte Tupçã0 de (lia

(l) Lj'oo-C ~ o Reoatllt ou. cito t. 50 65-,1.
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feriados; aquellas correm, exceptuados os dias sanctos e

feriados.
As est.adias tambem são classificadas em regulares e

irregulares; e aquellas em ordinarias e extraordinarias.
As estadias regular es nascem da causa necessaria de

receber e entregar a mercadoria e por isso são previst.as
ua. cart.a-partida, t.endo- e em consideração a natureza da
carga, a viagem e o usos da praça em que se cont.ract.a; as
irregulares são as que procedem de accidente marítimos ou
força maior, contra as quaes não tem imperio a vontade das
partes, necess'itas caret lex, nem o usos do lugar: estadias
ordinarias são as que o uso tem e tabelecido e estão com­
prehendidas no frete ; estadias extraordinaria ão a que se
augmentam a commodo do afretador por convenção ou di po­
sição legal (1).

Si é excedido o prazo para carregar e descarregar, isto
é, si esgotada a e tadia, o navio ainda não se achar de em­
baraçado, tem lugar o que se chama sobrestadia, sendo o
navio indemnisado pela demora na ~arga ou descarga.

Ainda se denomina contra sobrestadia a demora
exce iva na carga ou de carga do navio.

A carta-partida contém c1au ulas sobre toda e ta p<11
ticularidades cuja omi são é. supprida pelos uso do lugar.

G) O preço do frete, primagem do capitão,indemnisação
das efltadia e sobre tadia fórma tempo e lugar do paga­
mento: Ood. do Gomm. art. 567-VI ão putras enunciações
legae .

Ofrete, como já fizemos ver (2), é, em regra, um dos \c,1\

elementos do contracto de fretamento.

11) Vide Ferreira Borge3, Obro cito vb. E.tal/ia.
12) Vide supra 11, 286.
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Entretanto, ha uma pratica ne ta materia que tem u'ci­
tado conte tações. Referimo-nos ao fretamento do navio a
esmo para uma viagem de ida e volta, e tipul ndo-se, porém,
na carta-partida que 6 será pago o frete ao fretador con·
cluida a volta: é o caso de ser fretado o navio para um porto,
com a mercadorias que receber em portos intermediario ,e
cÀegando a en de tino ahi carregar mercadorias para trazer
ao porto da partida, ~endo neste ultimo porto pago o frete
ajustado, mais elevado do que o da taxa corrente, porque
comprehende o preço da viagem da ida.

Esta convenção é licita e póde obedecer a convenien­
cias mutuas, como pondera de Courcy (1). Com efeito, o fre·
ta<1or con egue a sim a vantagem de não e inquidar coru
a cobrança do frete em longiquas paragens, o que ó rea·
lisaria com perdas oriundas de diferenças de cambio, em
aques a se~senta e a noventa dia de vi ta, e cuja

importancia na realidade s6 embolsaria quando o navio
estivesse de volta j por outro lado, o afretador, que tiver
limitado credito, acha nessa pratica a vantagem de ter
dinheiro no lugar para onde envia o navio e onde lH'ojecta
comprar mprcadoria .

A's vezes, para evitar contestações, co'tuma· e lixar o
frete illusorio de uma quantia ln iglúftcanti sima; coruo
quando e tipula-~e qU(l °frete será de 500 réis; esta clau.ula:
como reflectem Lyon-Caen e Renault (2), ~em um alcance
e pecial; não quer dizer que o fretador deixe de receber
frete; é u:n modo de renundar o fretador ao prinlegio
que lhe concede a lei obre as mercadorias (Cod. 00 Go .

(1) Ob. cito t. I p. 130.
(2) Ob. cito t. V D. 656.
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al't. 280) j em virtude de ta clausula, o fretador não pôde

e,'ercer seu privilep;io em relação terceiro, e pedal­

mente quanto aos portadores de saqnes documel1taes
(tmites rlocwnenlah'es) em proveito dos quaes as merca­

dorias da carga ão con tituida em penllOr.
Primagem é a gratificação ao capitão 11ela attenção que

promette ter para com a carga: é o hat money do iIlgleze ,

tambem chamaclo o chapéo, a carapuça ou eapa do capitão;
parece que as im e chamou a gratificação do capitão, porque
ao chapéo ou carapuça e atirava e sa gratificação que a prin­
cipio era de méra liberalidade e com o u o Ee tornou e ti­
pulação ordinaria das carta partidas, paga em quantia

fixa ou dependente de uma porcentagem por tonelada da
Clnga recebida a bordo (1).

O pagamento do frete, primagem e indemnisaçõe deve
el regulado pela carta-partida; de endo er applicadas as

dLpo i~õe dos art'. 429 e eguinte' do od. do Com. que
regulam o l)ll.O'amentos mercantis empre que e ta materia
lIao tivel' sido prevista nas clau ulas da carta-partida.

O pre~o corrente do fretes é determinado pelo resultado
da. re jlectivas operaçõe da p1'a.ça, em cujo curso possa ser

H.llnotaclo: Cod. do Com. art. 33 ..
Os fr te: para os portos do Brazil e Portugal . ão pagos

1101' arroba ou volume " para O" outros da Europa por tonelada
de 70 arrobas ou por volume; para os portos da França. .
pela ta.rifas do Havre e Mar elha.

A primagem no frete e:n moeda illgleza ou norte-ame- r:

l'ic.ana. é do b % e no porto da .B'rança é de 10 %,

Ha tambem primagem de quantia fixa a.

(J) Vide Ferreir,\ Borgea, Dict. J. Com. vb. Capa, Prilllagem.
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H) \. carta··partida deve indicar si ha lugares reser­
vados, além dos necessarios para uso e acc(\mmodaçáo do
pessoal e material do serviço do navio: God. do Com. arts. 567
-VII e 570.

A falta de algum destes requisitos não implica a nulli­
dade da carta-partida, desde que os seus termos essenciaes
forem observà os.

Com effeito, os contractos são feitos para serem cum­
pridos, ut valeant potius quam pereant, como di e o jlU'iscon­

sulto Juliano (1).
, i, pois, não houve fraude, si o erro não viciou o consen­

timento, si as partes obedeceram ao legislador no que era
essencial e no que se deveria ter como objecto uuico de sua
vontade, si prejuizo algum occorreu, nullidaJe uão existe;
e seu pronunciamento, além de irrogar nma injustiça, seria
effeito sem causa (2).

Vidari (3) expende que o contracto de fretamento
escripto é sempre neces~ario, sendo licito sub tituir os requi·
sitos essenciaes por equipollentesi e qu?udo falte algum,
nem por i~:;o fira nullo o contracto, uma vez que possa ser
provado por algum outro meio de provai o que procede, por
força de maior razão, "'i tractar-se de requi itos accidentae .

Além de~tas enunciaçõe outras podem ser estabele­
cida na carta-partida, conforme permitte o art. 567 - VIII

do Cod. do Comm.

296. Discute-se si é licito estipular na carta-partida a

clausula depositaria.

11) Digesto L. H-te ,·eb'l.' dI/bits.
121 Vide: 8"'')11 _TbtJr}rie de la. ltllllité t. p. 241. Perrin-Traité dR.• nullit;r

p.236.
(3) Ob. cito n. 3.147.
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Não duvidamos affil'mal-o; porque, a le' de 30 de Maio de
1774, abolindo essa clausula na generalidade do caso, a
permitte nos contractos de frete e seguro.

Além disso, o Reg'. n. 737 de 1850, entre outro'S ca os
em que não admitte litigio sem deposito do principal pedido,
indica claramente nos arts. 294 e 296 o caso da oldada
vencida e não paga, suggel'indo as im um critel'io acceitavel
no sentido exposto.

a fngleterra e nos Estados Unidos da America do orte
costuma- e inserir na carta-partida mna clan 'nla penal:
penalty 101' non pe1fol'mance of this ag1'eement.

Esta clausula pMe tambem ser exarada em qualquer
carta-partida que tenha de ser cumprida no Bl'azil. Ne~te

caso, ha regras dominante a con ultal'.
Assim que, a Ord. elo L, -l: tit. 70 pr, e § 2 esta­

belece que a pena convencional não póde ser maior elo valor
da obrigação principal' igual preceito contém o art, 431

uo Reg. n. 737 de 1850, quanto ao compromi so arbitral,
mas foi reduzido a 'lois terços pelo dec. fi. 3. 900 de 26
de Junl" le 1867' L. 10 illfine. (1)

(1) l1a8r de um ""-mo difl'erente para eXprJmlr o mesmo que
se costum uc,',r com as locuções clalt8ulfl pe""l ou 1'e.ltt convel/cional.

ClauF 'llpulaoria - eis a expressiío technica que adoptamos em
substituiç ellas locuções. As incorrecções de linguagem, as imper-
feições 1:k "as devem ser ,,'; min I das da legislação.

EsSSb. c1çues suggerem co","lIitos fslsos, quses os de empregar-se na
ordem civil ou commercÚ\l, o que 806 é da alç da criminal - a pena, o
ma/um paSSiOltlS ob lilI/111m aotiontS.

Além disso, nr. corrente censura de direito. a pena não p6de ser object,o
de pl\otoa, porque é d·, ordem publica e jus /.ublicll'" l'7'ivatl/J'lltn "aet ., mlttm-i
nOIt pote.,/ IDig. l. 3 ele pwt"'); e aquellas locucões como que azaro ensejo 1\

que as p rtes poss m ountraotar a iropoaiçio da ppna, invadindo a espber
legislativa e o CIrculo d" acção judiciari

Eis porque na parte que nos co la c ,mm. o encarregadl\ de ele.-
horar o proje"Lo do Codigo OiviJ 6' iJ a Augusta Prc.iri 'I} 'ia do Magnanirno
Imperador o Senhor D Pedro 1 oongignamos a chi 'o compulsoria e a
rcgtl!amos - em 8ub titni,,.ãú dll ch1mllc111 c!aU8UI tleL' ou pena cou- çt
venClOnal.
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297. De ordinario as cartas partidas contêm a maior
parte de suas clausulas impressas com claro para a expres ê

menção de condições ou clau ula que s6 pódem ser acordadas
no acto da celebração do contracto; cumprindo notar que as
clausula manuscriptas prevalecem sobre as impres~a,

quando a estas forem contrarias; pois, presume-se que a
manuscriptas traduzem mais directa e significativamente a
intenção das partes no caso obveniente.

298. A carta·partida co tuma 'er escripta na lingua
ingl~za, de preferencia empregada nos contractos do direito
commercial maritimo; o emprego de uma lingua e trangeira
não cbsta o cumprimento das estipulações que nella sejam

feitas' sendo para notar que o contracto de fretamento de um
navio estrangeiro ajustado uo Brazil ou f6ra delIe, mas
exequivel no Brazil está njeito á regras do nosso direito:
Cod. do Comm. art 628, Reg. n. 737 de 1850 art. 3 §
2,4 e 5.

Para serem exhibidas em juizo as carta ·partidas redi·
gida em língua estrangeira devem e' traduzidas para a
língua nacional: Reg. n. 737 de 18:>0 a"· 147 dec n. 863

de 1851 arts. 12 e 13.

Devem ser exarados em idioma nacional os iT'
de contractos de fretamento,celebrado no Brazil
leiros, exequíveis no Brazil para sel 111 admittido.
Ood. do Oomfi. arts. 125, 628, Reg. n. 737

art. 147.

299. Vimos que o Oodigo do Oommercio art. 569 exige
para a validade da carta de fretameuto que elIa. seja revestida
de certa. formalidade, para valer contra terceiro ,declarando
que a Ql1P não for authenticada pelo corretor de navio ou pelo
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tabellião na falta d'aquelle - s6 obriga ás partes, que a
assignarem j vê-se, pois, que o escripto (> essel,~cial em todo o
caso para que sub::dsta o contracto de fretame.nto. Esta dis­
posição legal resolveu de modo categorico a questão que se
ventila entre escriptore. estrangeiros obrp, p. possibilidade
juridica de poder ser provado o fretamento por qualquer
gene1'0 de prova.

300. LEGrSLAçÃo COMPARADA. Na França, o codigo
do commercio art. 273 diz que - toda a convenção para a
locação de um navio, chamada carta-partida 00 afretamento,
deve ser redigida por escripto.

Interpretando este artigo Lyon-Caen e Re.nault (l) dizem
que o escripto p6de er particular ou authentic'o, porque nem
uma di posição legal restringe a liberda de das partes j

pois, não sendo o afre:amento um cont.racto solemne, a
falta de escriptura não invalida o contracto, de cuja prova
sómente occupon-se o legi lador, tendo apena querido
excluir a prova te temunhal por muito pequena que fos e a
importancia do ajn te, temendo que e'sa pJ'ova, em razão das
complicaçõe que acarreta, vie::; e demorar o proce sos, em
detrimento do commercio maritimo; pelo qJe, entendem es es
commercialistas que a confis ão, ojuran1ento deci Ol'io ão
acceitaveis como prova ne te contracto, excluidas as presum­
pçõe , a correspondencia e o exame de livro, porque por e ­
'~l'ipto deve-se entender o acto aGtuentico ou de assignatura
particular.

Na Belgica, pelo al't. 67 da ]~i de 21 Ago to de 1 79,
ocontracto de locação marítima prova- e por todo os modos'

Il)Ob. cit t. V. 11.642.
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de prova ad lit.ti os em materia commercial; segundo o citado
codigo, a e cril tUl'a não é essencial, ma im um do. meio de
prova do cont cto, sem exclu ão de todo o outro.

O ;:, 7 o codigo do commercio da Allemanha diz: -
Sen<1o f .L (1 totalidade, uma quota-parte ou um espaço do
navio, ca lU ~ ú dos contractantes pôde exigir que o contracto
seja redigido r escripto (Ollm·tepartie).

Exigen1 'e eja reduzido a escripto o contracto de
fretam o codigos de commercio da Italia art. 547, de
Pc. i :., 11 art 4, do Chile art. 979, do Mexico art. 727.

fi, nglaterra e nos Estal10 Unidos da America do
Jorte.<1 b I-'-'~ge prova por escripto do fretamento.

30. A c:trta-partida e. tá sujeita ao elio de estam­
pinha: até o Va • de 500$000, 1"'100; de mai <1e500 "000 até

1.000 000, de '. O; ete mais ele 1.000$000 até 2:001' '000

de 4,>1:00, e c . I por diante, cobrando-se mai 2$200 por
conto de réis o 'racção de 'ta importanciaj endo o navio
fretado pa m palZ . trangeiro, ou sem declaração do lug;lr,
p.... :e • dobJ' dil re p ctiva taxa: Reg. D. 2.573, de 3 de
A' '1 1 97, de hella A § 5. A lei n. 559 de 31 de
D ..,GU; <J l.. 98 clrt. 10 manda r validar o documento
que não fôr sellado, exigind : dez vez o valor do sello 'lté
30 dias data em que fõr devido o ello j vinte cinco vezes até
noventa dia ; de.. ai' de. te prazo o documento será. ·onsi·
tlerado nullo.

O cito dec. n .... 'fl7'i, de 1897, art. 17 § ],0 n. 10

iudicando quem e J ililrtili ar a e tampilha, diz •TOS

contracto de fI' tamento de l1&.'[io (carta-partida ou de freta­
mento) o capitão ou me'tre na llLt.a do de pacho lnaritimo,

D1 11ue deverá declarar o valor do frete; no cOllhecimento~
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de navios á carga, colheita ou prancha, o signatario; nos
passaportes ou passes das embarcações, o signatario (1).

SECOÃO IV

EFFEITOS DO CONTRACTO DE FRETAMENTO

302. O contracto de fretamento surte efi'eitos já
quanto aos contractantes, fretador e afretador, já quanto a
terceiros.

Os efi'E>:itos deste contracto quanto aos contractante
cifram-se nos reciprocos direitos e obrigações, ante,
durante e finda a viagem.

303. DIREITOS DO FRETADOR ANTES DA VIAGEM. 'Este
direitos consi tem no seguinte:

1." O fretador pôde exigir que seja carregado o navio
no tempo e tipulado ; e não havendo esta e 'tipulação, logo
que o .apitão o declare prompto para receber a carga:
Cod, do Comm. al't. 591.

2." Vencido o pr<.zo estipulado ou em uso, na falta de
e tipulação, sem que seja carregado o navio, tem o capitão,
fretador, do repre entante o direito optativo ou de resilir o
contracto, erigindo do afretador metade do frete aju tado e
primagem com e tadia e obre tadias ou emprehender a
viagem me mo sem carga, recebendo o frete por inteiro,
primagem, estadia 1 sobre tadias e avarias: Ood. do Com.
art. 592.

, (1,- Fundada neste al'tigo e no capitulo 13 tit, 7 dn Nova cunsolidação das
leiS 'lag alfandeg"~ e mesas de rend.. , de 'idiu a Receb doria do Rio de JAneiro,
em 2 de Ilarço e 16 de Junho de 1 '9 , que o selto dos contr..ctos de freta·
mento é p go no de;pacho IIlnciti () e fiscaligado pelas alfandeg s: isLo nos
auLos d Juizo Seccional-autor, J:i.ans Ludwig LorentZGen, capitão e dono do
vapor nadoDl\! /tio e Héos, E, John ton & C. Tractav..-se da uma c rta de
fretamento feita no Rio de Januiro P "ii ir o navio buscar no Prado ' Bahia)IS~
um cal'cegamento de mil. eiras.
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ó parte da carga foi para bordo do navio, é licito ao
caritão de cRrregal-a por conta do afretador ou empre·
hender a viagem com aquella carga, havendo o inteiru frete,
primagem, estadia, subrestadias e primagem: Cod. do Com.
art. 593.

Recusando o afretador cumprir O contracto ante de
esgotado o prazo para efectuar· e a carga o capitão
recebe meio frete e a primagem: Cod. do Com. art. -594.

Cumpre preci ar a natureza juridica do meio frete nos
ca os previ to .

O meio frete, t.ambem chamado fa] o frete, é uma v.er­
dadeira inc1emnisação.

Não é frete, propriamente dicto j porque, sendo o frete o
preço da locação do navio e não tendo este sido utilisado lmra
o fim contractad(}, isto é, para o transporte das mercadoria.,
não ha locação e portanto não ha frete.

Tambem não é amparado o meio frete por privilegio j

por isso que, só podendo o privilegio recahir sobre as merca­
dorias em tran porte e não existindo a borélo tae merca·
dorias, carece de ba e o privilegio.

Releva tambem conhecer a significnção juridica da
obre tadia.

A este respeito, dois 'Y temas clisputam a verdadeira
intelligen ia.

Um delles affirma que o credito resultante é uma remu­
neração acces ona do frete. Deste conceito resultam o se
guilltes consecta,rio (1):

1. Ces a esse credito no caso ele perua' ou apre:samento
da carga;

(1) Vide Lyon- neu e Ronnult t. V. n. 79i.
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2. Tem como garantia o me mo privilegio do frete 'obre
a mercadoria. ;

3. Póde o capitão depo ital' as mercadorias, no caso de
não pagamento das obre·estadias e contra estadias

etc. ;
4. E tá njeito á mesma prescripção do frete;

5. O a.bandono liberatorio comprehende as obre tadia

etc. ;

6. A mesma competencia chamada a decidir do frete
tem alçada quanto ás "obresta(lias etc. ;

LJ'Oll·('aen e Renault e tão de accôrdo com este sy tema,
parecelldo-lh s mai natural considerar, como faz a Oou,r ele

Oa88atio7/. !le França, as obre tadía' e contra sobrestadia
como uma. remuneração ou frete supplementar addicionado
ao principal. O afretamenLo, prosegnem os citado. commer­
cialist.:l ,é nma espede de locação; o afretador em consequencia
da demora no arregamento ou na de carga, nsa do navio por
mais tempo do que podia; é pois justo que pague um aluguer
ul'plementar, o qual con i te precisamente nas sobrestadias e

contra- obrestadia .
A este sy tema filia- e a generalidade dos commer­

ciaJi tas modernos da França (1).
Um egulldo sy tema entende que as sobrestadia im­

portam reparação do tempo perdido e indemnisação do con­
eq:=ente c1amno, em ligação com o facto do transporte, como

o frete, nem seguir-lhe a orte, alvo convenção em con­
trario.

(1) Vide,a.lém dos citados Lyou-Caen e ReuauJt, Desj rdina t. li n. 82B de
Valroger t. II n. 701. • '\
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E' este o systema de Valin (1) Dageville (2) e Delvin­
court (3).

J acobs (4) tractando deste assumpto diz que a olJrigação
de pagar as sobrestadias constitue nma obrigação que deriva
do contracto de afretamento, o qUG é incontestavel, mas
taml em indifferente; do que se tracta é investigar si ao

obrigação tem por cau a a execução do contracto ou a sua
inexecução; quanto a nós, continua e11e, as sobrestadias
ão indemnisações fixada de antemão, para o caso da

inexecução de uma obrigação contractual, qual a de
carregar ou descarregar o navio em prazo determinado.
0$ partidarios da opiniii.o geralmente admittida na França
distinguem -as sobrestadias, importando ainda a execução <lo
contracto de afretamento, das-contraestadias, que exprimem
a sua inexecução; distincção que não lhe parece admissivel;
umas e outras são a inexe"ução do que entrava na intenção
commum <las partes; mas, emquanto as sobrestadia~ são a
inexecução prevista e reguladú. de antemão, as c.ontrae~tadias

são a inexecução que ultrapassa as previsõe das partes. O
lucatario que,não obstante o despE'jo exigido pelo proprietario,
continúa a occupar a casa sem direito, fica obrigado, não pelo
aluguer durante o tempo de indevida occupação, mas por todo
o prejllizo que esta occupação causa ao proprietario.

De Valroger (5), a propo ito de ta qLlestão, lembra que na
conferencia de Hamburg'o que elaburou o antigo coc1igo
allemão, foi propo'to assemelhar a quantia paga por
sobrestadias (Liegegelcl) a um aluguer; o que não passnu; e

( I) L. 3 tiL. I t. 4.
(21 II. 350.
(3) L. II tit. V. cap. m
(41 L. I n. ::l01 pago 334 c 335.
(5) T. II u. 701.
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Lewis, commentando o art. 556 do dicto cocligo aller'1âú,
fez \ êr que ning'uem I" nSOll em <t semelhar a, sobrestadias
a uma clausula penal (O... nven ionalsll'aJe); ponderando ue
o afretauor que utill,a a.. ,obre~taclia. não contraveI)l ao
ontracto, não faz enão 8xercer um direito que lhe dá o

contracto.
Esta e 1cutrina rue tem prevalecido na.i urisprudencia.

belga e foi acceita pel tribunae' do c mmercio de Marseille
e Aix.

Inclinamo-nos a e ta opinião, como manifestamo na
Revista JUl'íclica, que o tr'ora redigimo,' (1)' convencido de
que a indole do uosso direito não autori a outra solução (2).

O dIreito ao pagamento da obre tadia' nem empre ~e

~'az valer ('/mtra uma só pessoa; pois, póde occorrer (lue haja
varios c"rrega!fore, ou de tinatarios da merca( ol'Ía carre·
gadas; nesta ultima hypothese, comem aber, 1 cada carre­
gador ou destinatario tem direito aos (lias de prancha esta­
beleciuo' na cal ta partida ou em uso ou i, pelo contrario,
o con iguatario. devem- 'e entender a tal r speito, sob pena
ue respunderem respe tivll.mente pela ·obre~tadia. veri-
ficadas. a divergencia :

Pensam nu' que o conhecimento uão e. talJelece nelllllm
laço jmidilco entre os diver'o" de tiuat'ario.:, que permanecem
entre.i co mo estranhos; ententlem ontro- que o~ dest.inatario.
ão respoll"avei: pela demora M U,scrtl'ga, sa!vo o direito do

lle..timttari O' diligelltes contra os retal'c1atario, .
De:;' I (l;ll' (3) con.iUemndo que não ha entre 0._ desti­

natarios, qn~,llto á obrigação de descarregar :ulularieuade

(I) n,l" :ln.uo de 1873 pag ;3.
~ I A jUl'lli[,rlldenda UUli ~rillUnaeB br,l~ileÍl'oB D',O 6 uuiforme 1\ este'

re~peito.

(:~ I Ob. oito n. 829 p..g. 627.



310

nem indivisibilidade. pen a que a obre. tadias não cão
devida pelos divar'os reclaman te rias mercadoria carre­
gadas em um navio, cabendo ao capitão pôr em móra O'

retardatario .
Estas divergentes opiniões têm sido uffragadas por vario.

julgados na França; é mais consentaneo porém, com o direito
o que dicidiu o Tribunal do Oommereio de Mameille, com o
qual acertadamente e conformou de alroger (I) isto é,

quando um navio estipula. em cada conhecimento que haverá
dez dias de prancha, é difficil dizer que cada de tinatario
poderá reclamar est.e prazo de dez dias; foi a ua plena liber­
dade que o navio quiz assegurar nndos o dez dias; si, em
verdade, destinatario algum incorre em culpa, tendu-se effec·
tuado em atrazo nelli interrupção a descarga, poder·se·ha
então cou iderar que todo os consignatarios incorrem igual·
mente na culpa de não terem feito estipular maior prazo para
a descarga do navio; e, portanto, devem se r repartidas a
sobl'e tadias pelos consignatarios pro rala de llas merca­
dorias.

Os principio expostoE ão extensivos aos differentes
modos pelos quae tenha sido fretado o navio.

O nosso Codigo no art. 627 e tabelece que a divida de
fretes, primagem, e tadias e sobrestadia, avarüts e de .
pezas da carga prefere a todas as outras sobre o alol' do'
etreitos carregados, alvo o casos do art. 470 n. I; maS o
Reg. n. 737 de 1850, no art. 308 § 1~, só con(~ede acção
execntiva aos fretes dos navios.

O codigo commercial de Portugal contém a eguinte
disposi ão, no art. 545: « ão se estipulando na carta de [1'0'

(l) Ob. cito na. 702 e 703 pags. 22± a 2'J.7.
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tamento o tempo para a 'arga e descarga do navio, calcular­
e-ha a estadia, i o navio r\~r á vapor, na razão de cento e

vinte toneladaE lIe peso por did, e si fôr de véla na de metade.
§ 1. Havendo sobre-de.moras, serão e tas pagas na

razão de cem réi p~ ca la tonelada de navio á vapor e
na de cincoenta rêis por cada uma dos de véla.

§ 2. o tempo regulaclo ne te artig'o e § l? não t:lão
contados os domingos e dias santificados» .

3: Jo:s (;asos em que é licito fazer sahir o navio sem
carga ou com parte della, pôde o fretador, para egurança do
frete e de outra pos 'iveis il1demni açóe , completar }l carga
por outro' carregadores, sem con entimento do afretador, per­
tencendo, porém, a e te o beneficio do novo frete: Cod. do
Com. art. 596)).

São a mercadorias da carga que garantem o pagamento

do frete e da indemni açôe que ~ 0SSà.m haver, eis porque é
as egurada ao fretatlnr _e ta fa~uldade; por out o la<1o de de
que outros carregadores concorrem com ua mercadorias
para completar a carga do navio, é de equidade que ao afre­
tador aproveitem os fretes pagos por outro carregadore .

O codigo allemão § 578 autorisa o capitão a exigir
garantias especiaes quando a carga não foi completada pelo
afretador.

4°. O fretador póde fazer de carregar o exces o da carga,
cujo tran porte foi aju tado, salvo i fôr-Ihe pago o frete
pelo excesso, permittindo-o o pOl te do navio: Cod. do
Com. art. 598.

i carregadores ou afretadore tiverem clande tina­
mente posto a bordo mercadoria, cuja entrada ou sabida eja
prohibida ou praticare m qualquer outro acto illicito o fre­
tador tem direito ao fl'ete por inteiro, ii primagem, á. con- ,
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tribuição por avaria gros a, ainda que a mercadoria sejam

confiscadas: CM. do Com art. 599. E neste caso, provado
que o capitão assentiu a taes fa<ltos ou, delles tendo conheci­
mento, não o denunciou na, primeira vi ita da alfandega

que recebeu a bordo, fica o capit:- o olídariamente re ponsavel

para com os ínteressados por todas as llerdas e damno
consequentes: Cad. do Com. art. 600.

Não é indifferente ao fretador a qualidade da mer­

cadoria, da qual IDllitas vezes depenêle o maior risco que uma
embarcação pôde correr.

i, poi.:-, uma embarcação' ~ afretada para transportar lUD
carregamento determinado, não é licito ao afretador variar o

carregamento, pondo a bordo artigos intlammavei ou outro

genero de carregamento, como o gado, que exige cuidados
e peciaes ; em fim, ao carregador não é licito substituir a

natureza da carga, m"'AWle si ella comprometter a segurança

do navio.

O codigo allemão § 562 llispõe: «O fretador é obri­
gado a acceit:1r, em lugar das mercadoria estipulad,l5 no
contracto, outra~ quaesquer que apre entar-lhe o afretador

para erem tran portada pelo navio ao mesmo destíno llma

vez que com i o não aggrave a sua situação. Esta dispo­

sição não e applica quando as mercadoria tiverem sido
especialmente designadas no contracto e não simplesmente
quando fôr declarado o seu genero ou especie» .

E~ta di po ição é das mai ju ta , porque só em vista

da mercadoria é que pôde ser estipulado o frete.
5.° Póde o fretador subrogar outro navio para trans­

portar a carga que estiver a bordo comtanto que esse navio
eja igualmente apto para emprehender a viagem, pagando

a despeza da baldeação, augmento de frete e do premio do
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seguro, si no prazo de um mez a contar do dja em que o navio
'3stiver a frete geral não puder obter mais de dois terços da
carga e a maioria dos carregadores exigir a partida do navio:
Cud. do Comm. art. 604.

a04. DIREITOS DO FRETADOR DURANTE A VIAGEM.

Estes direitos reduzem-se a uma synthese, que consiste
em manter o fretador, desde que o navio levanta ferros no
porto do carregamento até que chegue a seu destino e de car­
rega, todas as faculdades e meio de acção indispensaveis
ao cumprimento das obrigações do afretador ou carre­
gadores.

a05. DIREI1'OS DO FRETADOR FINDA A VIAGEM. Já
mostrámos quando e podia <lizer finda a viagem (1).

a06. Os direitos do fretador neste periodo são os que
seguem:

1.0 Receber o frete devido.
Cumpre aqui estudar:

1) quem recebe o frete,
2) de quem póde exigil-o,
3) onde,
4) quando,
5) em que moeda,
6) sobre que,
7) quando cessa.

1) O capitão, o magister navis, o exercitor, é aquelle
a quem cabe exigir o pagamento do frete, na ausencia de
qualquer estipulação a respeito.

Assim que, si o navio tem consignatario, ao qual o pro­
prietario ou o armador, conforme o caso, tenha dirigido ou

(I) Vide supra n. 97.
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recommendanr (\ na.vio, a elle cabe operar no sentido de
cobrar o frete, u, ando dos meio de direito.

2) Em principio, incJmbe ao afretador pagar o frete.

Póde o mesmo navio ter mais de um afretador, póde
tambem ter varios carregadores, aos quaes ão destinadas as
mercad ,rias embarcadas. 1 este caso, é ao consignatario ,.
como representante do dono da mercadoda, que corre a obri­
gação de satisfazer o frete, em que contrahia por isso
obrigação pessoal.

A causa de que detiva esta obrigação não é, como a
primeira vista poderia parecer o do ut des entre o capitão e o
consignatarir de parte as relações juridicas do mandato
entre o consignante e o consignatario; porque, o frete
representa o preço do transporte da mercadoria e não o preço
da mesma mercadoria (1).

Releva ainda notar que o facto de receber o consi­
gnatario da carga a mercadorias desta não i enta o afreta­
dor do pagamento do frete; pois semelhante facto não importa
nJvação, certo como é, que a novação não e pre ume, ,6
existindo deante da expressa !':ignifil"\çãO da intenção de
noval'.

Donde resulta que no easo de não pagar o consignatario
o frete da mercadoria que recebeu, nem por i o extingue-se
o direito do fretador ou seu representante de haver a imo
portancia, que pelo tran porte da mercadoria, é devida pelo
carregador.

O art. 619 do nosso Codigo negando ao capitão a.
faculdade de reter mercadorias da carga ob fundamento da
falta de pagamento do frete, avaria grossa ou despeza,

(1) Bourgarel-Colltrat d'Atrf"étemellt pago 88.
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reconhece-lhe o direito de, feito o protesto, requerer deposito
de fazendas equivalentes e pedir a venda deltas, salvando-lhe
o direito de haver do carregador a diferença, quando seja

insuffiriente o deposito.
i no caso previsto, o capitão não perde direito contra

o carregador, por força de igual razão não pôde perder
quando o ca o se dá directamente com o consignatano.

Cumpre não confundir li acção propria e directa qne
tem o capitão para haver o que lhe é devido, em razão de
eu credito privilegiado, e a acção que lhe cabe como man­

datario.

Assim tambem, não póde o afretador prevalecer-se da
compensação, invocando um credito que não se relacione inti­
mamente com a embarcação afretada; de modo que, além de
depender a compensação ou encontro da existencia de dividas
liquidas, certa, com efeitos de igual natureza e especie,
como exige o Codigo do Commercio no art. 439, é indispen­
savel que a compensação ou encontro <le dividas se possa
fazer em prejuizo da fortuna de terra.

O frete póde 'er directamente reclamado do sub-afre­
tador, semelhantemente come occorre com o sublocatario do
immovel, e ta solução a sume particular importancia, quando
é declarado fallido o afretador e o frete principal não foi
pago, case em que o fretador tem o direito de receber o que
lhe fôr devido, com exclusão dos syndicos da fallencia do
afretador (1).

3) O frete é pago no porto da descarga e reali ada e ta,
em régra: é o que se de<luz dos arts. fi27 e 619 do
Cod. do Com.

(1) Vide De.jardins t. m D. 836 p. 651.
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A convenção da.s partes póde determinar outra estipu­
lação; sendo licito pactuar que o frete seja pago, total
ou parcialmente, no porto do carregamento: é o caso tIo
frete adeantado.

Circllmstancias podem (lar-se que determinem a inter­
rupçã.o da viagem; ne te caso não podendo as mercadorias
8er tran portadas para o ll-lgar de eu destino, deve o frete
que 101' devido ser liquidado no lugar onde o navio der por
finda a viagem 'alvo convenção em contrario, certo como é
que na carta-partida devem er estabelecidas as condiçõe'
do pagamento do frete: Uod. do Com. art. 567-vl.

4) Em regra o frete é pago, quando a mercadoria chega
ao lugar do seu destino porque, só então recebe execução
plena o contracto de transporte: prestado o serviço é devida
a remuneração; accrescendo que podem occorrer circums­
tancias, já nascidas das coniingencia da navegação, já de
estipuladas condições, que só no ultimo termo da viagem
podem er averiguadas e reguladas.

Algumas vezes o carregadores fazem adeantamentos
sobre o frete: ne ta hypothese ainda, póde er convencio­
nado que o fi'ete ou parle do frete náo seja re:Jtituido, quando
acontecer algum incidente.

A clausula de não reembolso dos adeantamentos sobre o
frete costuma. er e..tipulada, obrigando-se, por seu lado, o
capitão ou o armador a pagar o p~emio do seguro de taes
adeantamentos.

5) O pa.gamento do frete é feito na moeda em circulação
do lugar em que deve ser efi'ectuado, calculado pelo cambio
do dia, cuja oscillação corre por conta do fretador sendo
estrangeira a moeda.
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Assim que, i ror e tipulado o pagamento do frete em
moeda metallica não havendo esta, e não tendo sido fixado
d'antemão o cambio, prevalece o que correr no dia elo venci­
mento ;, e 'i houver mora e o cambio de cer, deverá. ser
feito o pagamento pela. u"lXa do dia respectivo: Corl. do
Com. arts. 431 e 628.

6) . obre que deve ser pago o frete, eis o que as. ume
partieular interesse, qnando a. parte não . e ntenc1el'am
expressamente á respeito.

Assim, si as partes convencionam que o frete será pago
conforme o numero, peso ou medida que forem achados nú
embarque ou descarga, nem uma con testação é de uppor
que appareça; quando, porêm, guarda- e ilencio a tal
re peito, é que surgem as dif:ficuldades; maxime, na diver­
gencia dos usos locaes, o que acontece principalmente no
fretamento parciae~.

i o frete é justo por pe o sem declaração de ser este
liquido ou bruto, entende-se ter sido por peso bruto, com­
prehendidos ,,~ 1'- lplen~(t, romo capa, caixa ou Vil. ilha em

que as mercadol'ias estiverem ~ondicionaúa;. Co'. <10 Oom .
•ut. 615.

Não é, não póde ser equiparado a frete o aluguer lll1

recebe o fretador pelos accos que fornece para tran.por C'

dos generos embarcado .

Si o frete é ju to por numero peso ou medida e houver
condição de ser a carga entregue no portaló do nnvio '­
direito do capitão exigir que os effeito. sejam contarlo!­
medirlos oUlle ado tí bordo,antes de e torn'ar efectiva ades·
r,argaj feita esta diligen ia, r.e '11. a 1'e ponsabilidade do
capitão pOI' qnaesquer diferença que po'. am apparecer em

terra. . i a sim não proceder o capit.ão, fica e11e obrigado a
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responder pelo re ultado da verificação que o consignatari')
promover depois de recebido tae efi'eito: Cod. do Com.
art. 616.

Ha genero qlle por sua natureza são susceptiveis de
augmentoou diminuição,independentemente da má arrumação
ou falta de estiva ou me mo por defeito do vasilhame, como
occorre com o sal j as diiferenças que nestes generos fôrem
encontradas correm por conta dos respectivos donos sendo
devido em todo o caso o frete do que se contar i medir ou
pesar no acto da descarga: Cod. do Com. art. 617.

Pagam frete por inteiro:

a) as fiitzenda deteriorada por avaria on por defeito
dos recipientes, provando o capitão que o tlamno não
proveio da arrumação ou esti vaj

b) as fazendas que o capitão fôr obrigado a vender;
c) as fazenda alijada, em caso de avaria gros a: Cod.

do Comm. art . 621,624, 515 e 764 n. 2.

O frete tambem Iióde seLrl-êsio-nado sobr 0 valor, o qu
.r--. ,..~ b

sey_ -,lllandosetransporta metaes ou pedras preciosa.
Na França CO~)l'a-se um quarto por eento obre o

valor (I).
OS fretes para o~ portos do Brazil e Portugal pagam-se

por arroba ou volumes; para os outros porto européo~ por
tonellada de 70 arrobas Oll por volumes; regulam os fretes
para os portos da Frauça as tarifas do Havre e Marselha:
A. s. do r. do Comm. n. 17 cte 17 de Agosto de 1857.

O Congl'es o de Bruxellas adoptou as seguintes con·
clusões.

(li De YOolroger n. 761 ; DesjOorc1ins n. 84.'3
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« O frete é devido por inteiro:

1.o quando as mercadorias cllegam a eu destino, qualquer
que eja o seu estado i

2° quando ão sa.crificadas para salvação commum do
navio e da carga i

3? quando foram vendidas, empenhada ou empregado
na nece'sid'j,de <lo navio, chegando e te a bom porto i

4? quando, dura,nte a viagem, perecer3.m por vicio proprio
ou por culpa do afretador ou foram vendidas no inte­
resse do proprietario.

Não obstêl-nte si, no casos previstos sob ns. 2, 3 e 4,
o capitão alcançou econ0misar gasto", são e tesdeduzido do
frete.

A obrigação do afretador pagar ofrete é independente da
obrigação que corre ao fretador de

a) contribuir na avaria commum i

b) pagar por seu valor no porto de de~carga, a mer­
cadoria' ven<lida~, empenhada ou empregada nas ne­
ce -idades do navio'

c) participar do gasto com o re'gate ou salvação
da mercadorias na proporção do frete respectivo».

7) O frete ces 'a em diiferentes emergencias.

O no so Codigo do Com. art. 622 enumera. as seguintes :

a) naufragio ou varação:
b) roubo de piratas, prosa de inimigo.

Não e deve ligar á dispo ição do Codigo sentido re tricto.
fallanno em naufragio ou varação, o l/lgislador não fez enã~
pxemlJlificnr i de ROl'te que, sempre que Re provar que a perda I~
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das mercadorias foi devida á fortuna do mar, como o incendio
a fulminação do raio etc., o frete não é devido.

Cumpre advertir que o fretador mantem o seu direito ao
frete, quando a mercadoria perde-se por facto ou culpa do
afretador ou por vicio proprio, como seja a combustão espon­
t anea de certos generos quaes o algodãO em rama, certo
carvã.o.

A morte dos animaes embarcados não é equiparavel á
perda de mercadorias carregadas, a morte de seres vivo é
um acontecimento natural, a mortalidade é sen vicio proprio j

o dono de animaes que monem durante a viagem, não póde
ir contra o fretador, si não provar que o facto é-we imputavel,
cumprindo-lhe pagar o frete, si não mostrar que a morte
proveio de culpa do fretador ou de fortuna do mar (1).

Vê-se bem que não recebem applicação nesta materia os
principios geraes que governam a loeação da cousa e egundo

os quaes o locador tem direito ao aluguer até o momento do

perecimemo da cousa; no commercio marítimo, poréPl, a
fortuna do mar nivella as situações do fretador e dos carrega­
dores, aquelle perde o seu frete e estes as uas mercadorias:
é a igualdade perante o infortunio. Accresce que, o qJe foi
contractado foi o transporte da mercadoria e si esse transporte

não teve lugar ~ si a mercadoria não foi entregue, não ha como
justificar o pagamento do serviço que não foi prestado. Já na
lei 15 § 6 do Digesto -Locati conducti, dizia Ulpiano: 7llll,.UI1·e

vehendi junctus non sit.
Assim tambem decidia o Guidon de la me?'.
O frete, de que fica privado o fl'etaflor, é o que ror

devido no momento da fortuna do mar.

\11 Jacobs ob. cit lu 399; Vide hmbem de Valrogcr t. lI-n. 879;
Cod. aUel/llio § 618.
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ão varia as estipulações obre o frete ; ha o frete de
ida, de volta, de ida e volta.

Quando os fretes são di tinctos, ces a o frete na viag'em
em que e der qualquer dos acontecimentos que isenta o seu
pagamento.

Tendo- e e. t belecido que o frete é por viagem de ida ~

volta, o frete é pago na voltcL ;-a-perda dócarregamento na
ida não influe obre o frete devido; d'outra orte fôra dar
lugar ít odio a chança de enriquecer o afretador em rletri­
mento do armador, dispen ando-o de pagar o preço do primeiro
tran~porte.

'i a perda occorreo na volta, nem um frete é devido (1).
ão havendo estipulação de preço e pecial para a ida e a

volta, procede-se á fixil.ção do frete da ida por arbitra­
mento (2).

Póde-"se convencionar que o transporte da mercacloria
na üla seja livre de frete ou por uma quantia in ignifican­
tissimaj ne te ca o, não lIa que e timar j porque, a. sim foi o
'ontracto que é a lei das partes, alvo si o fretador provar
que esse ajuste visou evitar a acção privilegiada da tripu­
lação ou facilitar a negociação . saques fornecidos pelo
carregador contra o consiguatano, tendo realmente sido
convencionado um frete-de ida; i o fretador não o conse­
guir provar tanto peor para elle; poi , prestou--e a es a
combinação (3).

Estes principios governam quer se tracte de "fretamento
total quer parcial ou a viagem tenha-se e:ff~ctuado em um só

iI) Viele l.yon-CBen et RenBult, ob cit t. V.n.767, DeBjardins t III n. '17,
Bedllrride t. n n 795.

,2 E' o que na Fl"!Io~1I se eot-nde por rentillltion. Vide Desjardiod I c. I
" P. Poitevin LJict.u"" .. i,·e de la /clllgue /"ançrll6e vb. vOlltiler.

,31 DcsjardioR t. m n. 47.
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navio ou, tell(l -) havido baldeação, a perda acontecer no mal'
alto ou no porto do d tino, mas aute que o uestinatario
e teja de posse da mercadoria, salvo demora de sua pi1rte em
recebeI' a carga (1).

I Ó ao frete e a eu, accessorios é que e applicam esta
regl'as e não a tudo quanto lhe fôr e tranho.

A respeito das mercadõrü- periliua ou que não chegam
a eu destino, ha tres ystema ;

a) O do frete de di tancia ;
b) o da indivisibilidade do frete j

c) o da equidade.

O primeiro de te ystema~ é do codigo do commercio
da França, arts. 296, 302 e 303.

Por este ystema, desde que as mercadorias não che­
garam a seu ue tino, mas foram de carregadas em um
porto mais ou meno afa tado do lugar para onrle deviam
er tran.portadas, o carrE'g'ador deve pa,gar o frete propor­

cional, remuneração devida pela vantagem que tem o cane­
gador da di 'tancia vencida. E' o do no '0 Codigo al'ts 61-1 e
622, 2: parte.

O segundo sy tema ,,\) da lei belga de 1879 art. 97
que diz « nem um fl'ete é devido por mercadori,ts penUdas por
naufl'agio ou varação, pilhada 1~r piratas ou apre$ad~-;

por inimigo .... nem 11m frete é uevitlo por mercatlo"ill'
que, apoz naufragio ou declaração na innavegabilidade do
navio, não chegarem a seu destinou (2).

Por ente ystema., O cllntracto de fretamento é lIH1ivi­
ivel, e só e póde considerar cumprido pelo e1fectivo tl'an:·

(1) Vide Desjardins I. c. De Valroger 0.80. Jacobs ~. lo. 399.
(2) Rsb disposição é fundada no projecto francez de 1860').
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porte 'as mercadorias ao porto do seu des~ino; de sorte que,
o frete 'ó é exigivel SI as mercadorias são entregue' no
porto pam onde devem ser transportadas; si, porém, a
mercadoria ficaram em caminho, nem um frete é devido.

O terceiro sy tema é o do congre 50 de Bruxellas,
que organiRa um plano ex mquo et bono, tendo em conta a
vantagem que o tran porte parcial da mercadoria póde
proporcionar ao seu dono.

Discutindo a especie, Laurin (1) pondera que Jbl
gação que produz o contracto de Lransporte é como t li). as
obrigações - de fazer, e salvo indicação em ' traria
resultante da vontade das partes, perfej 'I"'" • "- livisivel l

i to é, sURceptivel de executar-se po:" f,. \;, c. prehen-
de-se bem que quando a viagem e' \:la ltada na:'azão de
um terço ou de metaél.e, afretall Jl ten a colhi o ti terço
ou metade do proveito tI' ~vi~ do contracto, e te
re ultado hoje sobretut. . '>' oça lO progre sos do
commercio, da multiplici( di > 'ularidade das communi-
çõe , não p6de ser ' (-",'~r~ f0 pois, (;Om muiti ima razão
que o legi lador fez t' ,.. iutersec<:ão na convenção da -p~rtes

resilindo-a para o f c'1r" 11 l,~ deixando-a subsistir quanto
ao passado.

O mudo pelo q a, deve er apreciado o proveito que
aufere o carregador, no caso vertente, tem su citado di­
cussão.

De Courcy (2) faz as seguintes reflexõe: «como
calcular o frete proporcional devido em razão da distancia
percorrida? Em Françê , na falta de outra ba e, de ordinario,

(1) lJr'oi~ m'l.rilime par Cresp, annoté et completé par Laurm J~ pago 116.\ t­
t2) D'une "é{orme i.,tem.n:ionale du D,,'oit moritimr p .g. 74.
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procede-se simplesmente ao calculo da di t~ncias ;
proce '0 muito commodo mas bem vicioso. O frete é a
remuneração de um erviço prestado, do transporte de
uma m rcadoria á um porto designado onde é e perado.
Si em um paiz montanhoso, eu contracto com um conductor que
obriga-se a transportar-me de um ponto a outro onde tellllO
pres'a de chegar, si o carro quebra- 'e em meio do caminho.
deixando-me contu o, e~tropiado e muito embaraçado em
alcal1çar o meu destino, e só ahi con igo chegar com fOltes
gastos, julgar-me-hei obrigado a pagar a metade do preço
aju tado? Ora,é exactamenteamesma ituação. Contractei com
um capitão: mediante cem franco por tonelada, o transporte
de minha mercadoria do Havre a . Franci co,por exemplo, e
eu navio encalha ou arriba em e'tado de inavegabilidade nas

immediaçõe do cabo Horn nas ilhas Malouines. Geographica­
mente é cerca de metade do caminho. A força maior o i entou
de sua obrigação pa,ra commigo, não me deve indemmsação
alguma, po..;so porém eu de. er-lhe cincoenta francos por
tonellada por ter deixado sobre uma ilhota minha mercadoria
avadada, depreciada, que não poderei levar a eu destino si
não mandando outro navio tomaI-a com frete maior que o pri·
meiro, di pendios de toda a sorte e ruinosa demora? Que
serviço prestou-me o capitão; melhor fôra que minha merca­
doria permanecesse nos meu armazens do Hane».

Na Allemanha, o respectivo codigo § 632 manda pagar
o frete de distancia, calculada a relação existente entre
a disbancia percorrida e que resta a percorrer, e mais ainda
a proporção do gasto do tempo, dos perigos, da média dos
esforços da parte da viagem feita e da "por fazer.

O Congresso de Bruxellas, adoptou as seguintes con­
clusões ;
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Quando o navio não póde acabar a sua viagem, appli­
cam-se a :;eguintes regra ~ ;

a) Si a lmpo ,ibilidade provem de uma interdicção
de commercio ou de qualquet· OlÜl"t cansa geral,
extensiva a todo:> O' navio', o capitão lie embarca o
carregamento no porto que julgar mais favoravel ao
interesse do ca,rregadore j endo a importancia fixada
ex mquo et bono.

b) Si a impos ilJilirlade concerne ao navio, o
capitão deve acautelar o mai pos ivel n, interes::ies
dos carregadores, re-expedindo as mercadorias para
o seu destino, si o pernúttirem a circumstancias.
Si a: mercadoria chegam a seu lestino por frete menor
elo que o cunvencionado a dilferença entre o doi.
frete pertence ao primeiro fretador; nada receberá si

o, doi fretes forem iguae ;. i onovo frete é upf\rior, a
difi'erença é supportada pelo carregador, saho o direito
de ir contra aquelles, cuja culpa tenha causado a
interrupção da viagem. i o capitüo não póde re-expe­
dir a mercadoria;; para o seu destino, a importancia
do frete é fixada ex Cl'lIlUO et bono, as regras estabe­
lecirlas não prejudicam os direitos respectivos do
fretador, do capitão ou do afretador , em caso de culpa
imputavel a qualquer delle .

'rendo- e pago o frete adeantaclo, repete-se, alvo con­
venção em eontr, rio.

E' o caso do quasi-contracto, repetição do indebito,
qqe o Codigo do Commercio, art. 622, ,anccionou.

Re 'gatando-se o' navio e fazenda on salvando-se do
naufragio, é devido o frete correspondente até ao luga da
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presa ou naufragio; sendo pago por inteiro, si o capitão
Jonduzir as fazendas alva a sen de'tino, contribuindo o
capitão para o re::lgate assim como no caso de avaria gl'O sa;
Cad. do Comm. art. 622, 2~ parte.

aivando-se sem cooperação da tripulação, fazendas que
façam parte da carga e s..jam entregues por pes ôas estra­
nhas, não é devido frete algum; Cod. do Comm. a,l't. 623.

Este preceito está de acôrdo com o que dLpõem o
codigos da Finlandia art. lOS e da Hollanda art. 4 4.

A jurisprudencia franceza não faz depender o paga·
mento do frete do esforço pe ,oal do capitão na salvação das
mercadOl ias da carga, con iderando ser devido o frete por
inteiro de de que chegar a carga ao porto do destino.

'l'ambem cessa o frete, e gottado o prazo da prescrinção
que é de um anno a contar da entrega da carga; alvo; 1.· si
a res.Jectiva obrigação constar de difi'erente documento, ca o
em que apre cripção será a do dicto documento; 2.° i fôr
interrompida a prescripção, caso em que, e ta começará a
correr de novo da data do acto interl'U11tivo : Cad. do Com.
arts. 44.1, 449 n. 3 e 453.

2.. Outro direito do fretador é fazer valer a prelaçfw
que lhe é assegurada.

E ta prelação ou privilegio legal, recahe sobre os
efi'eito carregados, em egurança do pagamento do frete,
primagem, estadias e sobl'estadia', avarias e de peza da
carga; Cod. do Com. art. 627, combinado com o art. 470 n. l.

Si é e~tipulado prazo para pagamento do frete, o fre·
tador ou o capitão não póde pretender as segurança que
a segura-lhe a lei, emquanto pender o prazo; 1101 quanto, a
conc~ são do }Jrazo mostra que hOllVe c011fiança na solvabili·
dad/iÍ pessoal do afretador e renuncia da garantia real que
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lhe proporcionava a mercadoria carregada, como bem pon­
dera de Valroger (1).

Esta interpretação guarda conformidade com a regra do
art. 136 do Cod. do Comm. e com o aphorismo : dieiJ adjectu8

efficit ne prccsenti die debeatul'j termos em que, medida alguma
as ecurat.oria pMe requerer o capitão que adiou o rece­
bimento daquillo que podia promptamente receber.

Isto, porém não quer dizer que declarada a insolvabili­
dade do afretador ou carregadore , o capitão não se possa
apre entar como credor privilegiado na ma sa do devedor:
Cod. do Com. art. 877 n. 7 (2), Reg. n. 737 de 1850
art.. 621.

3.° O capitão, repre entando o feetador tem o direito
de exigir antes de abrir as escotilhas do navio, que os desti·
natarios ou cou::;ignatarios da carga prestem fiança idonea ao
pagament.o da avaria groS':1, a que po"am ser obrigada. as
sua mercadorias no rateio da contribuição. Em caso de
recusa, é direito do capitão requerer deposito judicial dos
e!feitos obrigados á ~ontribuição, até ser pago, ficando o
preço da venda subrogado no lugar das mercadorias para por
elle er paga a devida contribuição: Cod. do Com.,
arts. 784 e 785, Reg. n. 737 de 18')0 arts. 358, 359
e 402.

Esta materia será desenvolvida quando tractarmos das
avarias.

a07. OBRIGAÇÕES DO FRE'l'ADOR ANTES DA VIAGEM.

1. 11 Ter () navio em condições de navegabilidade e le tes:
para receber a carga: Cod. do Com. art. 590.

11) Obra cito u. "'4-9.
(2, Reproduv' Delo acte do governo provieorio D. 917, de 1890,

art. 70, 9)' 1
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Na ausencia de fixação do dia em que deve começar a
carregar, cabe ao capitão declarar quando se acha prompto
o navio para receber a carga: Cod. do Com. art. 59!.

Decorre do exposto que é o navio, objecto do contracto
de fretamento, que o fretador deve ter á disposição do afre·
tador.

A vistoria officia} e a visita são presumpções da nave­
gabilidade do navio; mas, s6 a navegação etrectiva p6de
tirar a limp" a verdade que possa encerrar aquella presum­
pção; pois, estas diligencias, grado as por sua natureza e
nunca aprofundadas, não podem excluir a prova. em con·
trario, que incumbe ao afretador.

As cartas·partidas costumam consignar a declaração
«de estar o navio ca.lafetado,estanque de quilha á borda, bem
acondiciouado e inteiramente preparado, equipado e munido
de todo o necessario para a viagem». E' a traducção do
que exprimem a OlUtl·tel··pal·ty nos fretamentos do n!lvios
inglezes - The said ship bein.q ti,qht staunch and sW'ong, in

evel'Y way fittedfol' the voyage (1).

Si o afretador conhecia o e tado do navio, qllando o
contractou e o deixou part.ir, não pôde esquivar-se de pagar
o frete, não podendo reclamar indemnisação pelo máo estado
do navio, assim como si o carregou ne mais (2).

Discute-se muito si é licita a clau'ula de não responder
o fretador pela iunavegabilidade do navio, antes da partida..

A solução affirmativ<L, não nos parece duvidosa.
Com etreito, o afretador deve certificar-se das condições

em que se aclla. o navio, o exame que por si ou por l)e soas

(1) Vida Cod. do Com 3rt. 614 in-fine, Reg. 737. de 1 50. alto I 6,
Ruben da Couda!' ob. cito vb. P,·el. De. 63 fi 66.

(2) RubQD de Couder 1. c. D· 66, deCourcy ob. cit t. I ê6' 14!l.
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de sua confiança póde fazer, aR lDforma ,ões que póde colher
dos registros maritimos do Lloyds e < 'liligendas legaes a
que é obrigado todo o navio, que tem d w,jal', põe o afre­
tador em uma situação, tão clara quanto po~sivel, deante da
cogitada clausula de irresponsabilidade.

Tanto mais acceitavel é esta opinião quanto é sabido
que 110S contractos em que o fretador não re"ponde pela inna­
vegabilidade do nltvio, e frete costuma er menor, con ti­
tuindo a ditferença do frete uma especie de premio do seguro,
que o afretador faz da propria mercadoria.

2.' O fretador deve assegurar ao afretadol' o goso do
navio com a capacidade declarada na carta-pa~tida.

Uma tolerancia da decima parte da capacidade do navio
é estabelecida em favor do fretador: Cod. do Com. art. 597.

Daqui resulta: L" que quando o carregamento não
é sufticiente, o fretador ou o capítii.o não póde tomar outras
mercadorias sem con entimento do afretadoT; 2. 0 no caso
de completar-se o carregamento com mercadorias de outros
carragadores com o consentimento do afretador, deve-se
concluir que este mantem o seu direito sobre o frete das
mel' adoria de terceiros; porque, não só a renuncia não se
pre ume facilmente, como porque - in, obligationibus q1toà

lIIinim1t11t sequimur.

Cumpre não esqu'~r,er flue no fretamento do navio por
inteiro, entende-se sempre que ficam re"ervados-a camara
do capitão, os agazalhados da eql1ipagem e as accommo­
dações neces arias para o ma.terial do navio: Cod. do
Com. art. 570.

Nos fretamentos parciaes póde occorrer que a cargas
recehidas á bordo excedam a continencia do navio, 8m
tae circum tancias o carregador ou afi'etador de bôa fé é I
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preferido mesmo áquelle que antes tinha tomado praça,
porque, o precedeu na posse j si carga alguma foi recebida,
regula a prefere!lcia a prioridade do titulo j i os titulo~ são
da mesma data, faz-se uma repartição proporcional (1);
neste caso, o capitão responde por perdas e damnos:
Cod. do Com. art. 605.

A inexactidão do porte do navio pôde tambem ser para
menos, hypothese que raramente pôde-se apresentar; pois,
a tendencia é antes de exaggerar para mais do que para
menos.

Seja como fôr, desde que o navio não tem a capacidade
declarada e provado o prejuizo resultante, em qualquer
hypothese, a indemnisação é sempre de direito, na qual,
por certo, se contem a reducção do frete quando fôr exce­
dida a capacidade que o fretador indicar: é como resolveram
os codigos da Italia, art. 562 e de Portugal. art. 542.

Variam os codigos quanto á tolerancia legal j o da
Finlandia, art. 84, estabelece a tolerancia de um decimo,
como o nosso j o da Italia art. 562, o de Portugal art. 542

§ 2, a de uma vigesima parte; o de:. França art. 290, a
lei belga de 1879 art. 74 a de uma quadragesima parte; o de

Hespanha art. 669, o do Mexico art. 744, a de dois por
cento entre a manifestada e a real.

Na Inglaterra, uma lei de 2'> de"~gosto de 1894 exige
que todo o navio l<3 mais de oitenta toneladas seja marcado
pelo Boa?'d of Trade permanente e visivelmente com linhas
(deck-lines) brancas ou amarellas sobre fundo escuro pintadas
sobre o comprimenlJo do navio, servindo para indicar cada

(11_ PardessuB OOlln n. 706. Sebire et Carteret Ellcyclopé{lie n. 57 Alauzet
n. 188a, Rubeu de Couder-Dicl. vb. Fret. n. 86; Vide infra quando
tratamos dos conhecimentos, cap. XIV.
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uma das cobertas situadas acima da linha d'agua (clear-side)

- art. 441. ~i um navio é carregado a ponto de immergir
a linha ele carga (load-line) é reputado perigoso o navio
(unsaje ship) - art . 439 e 410.

A tolerancia legal uppõe a bôa fé: o capitão que faz
scientemente uma declaração falsa, r sponde pelas conse­
quencias da alteração da verdade; cumpre ainda notar que
si o erro do capitão tem ba e em um certificado official,
embora ultrap'i se a tolerancin legal, tal erro não com­
promette o capitão; em todo o caso, o frete é r~duzido,

tendo- e em attenção o erro commettido (1).
A transgre~são da tolerancia, alvo si a declaração

arguida estiver conforme a lotação do navio, dá lugar á
allnullação do contracto de fretamento ou ao abatimento no
frete e ainda á indemnisação por perda' e damnos: od. do
Com. art 597.

Esta é a doutrina predominante nos diferentes codigos
e tl'anbeiro~, relevando notar que a lei belga de 187!:1 não
dá o direito de annullar por tal motivo o contracto de freta­
mento.

3'.' E' obrigação do fretador bem acondicionar a carga.

O Codigo do Commercio no art. 519, faz responsa el o
capitão pela bôa arrumação da carga (2) ; e ta e outras obri­
gações do capitão quanto ao bom acondicionamento, guarda
e conservação dos efeitos que recebe á bordo-oneram igual­
mente ao fretador, seu repre entado: Cod. do Com.
art. 494 (3).

(1) Vide Alauzet n. 18 6, Desjal'dins t. III n. 801, Bedaride n. 745,1
Jacobs t. ln 319.

(21 ride supra n. 156.
(3) Vide supra n. 192
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Não basta receber as mercadorias a bordo, cumpre dis­
pol-~s de certo modo, afim de que umas não prejudiquem as
outras, sendo acauteladas as susceptibilidades e riscos inhe­
rentes a cada especie: é o serviço de arrumação.

Além deste serviço ha a observar a estivação da carga,
isto é, a sua collocação no navio de tal arte que este fique
equilibrado e a carga não corra (1).

Já vimos (2) que ao capitão é prohibido pôr carga no
convez do navio sem consentimento por escripto dos carre·
gadores; justamente porque, nesse lugar as mercadorias
ncam expostas ao máo tempo, a serem arrebatadas pelos
golpes de mar e são as primeiras a serem alijadas, quando o
exige a 'Salvação commum: Cod. do Com. arts. 521, 764
n. 2, 769.

Alguns codigos estrangeiros restringem esta prohibição,
tprnando-a inapplicavel na navegação da pequena cabo­
tagem ou costeagem, attenta a inferior tonelagem das embar­
cações nella empregadas.

4~ O fretador deve entregar aos carregadores o conhe·
cimento, cujas vias são assignada' pelo capitão, dentro de
24 horas depois de ultimada a carga, resgatados os recibos
provisorios: Cod. do Com. arts. 57 " e 578. (3)

5" O fretador é obrigado a fazer partir o navio na
época fixada.

Esta obrigação é capitulada entre as que incumbem ao
capitão, na sua qualidade, isto é, como representante legll.!
do fretador, conforme reflecte Jacobs (4).

(11 Vide supra D. 1224
\2) Vide supra n. 2235-4°.
(3) \' ide o capitula XIV
(4) Ob. cito D. 3:>'7.
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Tractando-se de frete á colheita ou a prancha, findo o
prazo marcado, o capitão é obrigado a partir, permittindo o
tempo, com o primeiro vento favoravel é a linguagem
usual, o que não quer dizer que isto assim é, sómente em
relação aos navios de vela, pena de responder pelas perdas
e damnos resultantes da demora; salvo si os carregadores
em maioria quanto ao valor do frete convierem na demora:
Cod. do Oom. art. 602.

As cartas-partidas co tumam estipular que o navio
parta, ao mais tardar, dois dias ap6s a ultimação do carre­
gamento ou si e traçtar de vapores, 24 horas depois de
findo o carregamento, si permittir o tempo.

O prazo concedido ao afretador , camo o dias de prancha,
s6 aproveita ao carregador j partanto, logo que o navio está
carregado, deve partir sem poder tirar proveito daquelle
prazo.

A mora do capitão, no caso de época fixada, manifesta-se
eis que expira o prazo: dies interpellat pro homine; nos
outros ca os, cumpre que haja interpellação judicial e tempes­
tivamente feita, isto é, que não haja força maior como ventos
contrarios, tempestade que obstem a partida do navio; pois,
estes extraordinarios acontecimento , quando o capitão esteja
em mora,já não o isentam da obrigação de reparar os prejuizos,
perdas e damnos consequentes da demora: Si culpa pnccessit
casum (1).

Esta reparação póde ser prevista no contracto, estabele­
cendo·se a quantia que deverá pagar o capitão, nesta quali­
dade, pela demora; quando não é estipulada, é arbitrada em"

(1) De Va.lroger t. TI n. 704.
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processo legal e neste caso a reparação deve comprehender :
o ganho de que ficou privado o carregador, a perda que
sofreu, as avarias que êl. demora possa ter occasionado; a
baixa do preço que as mercadorias da carga possam ter no
intervallo entre o dia em que devesse chegar, si partisse no
dia fixado, e aquelle em que efectivamente chegou a seu
destino (3).

Esta doutrina conforma-se com os correntes aphorismos .
- Qui occasionem p1·mstat damnumjecisse videt1w,da lei 30 § 3
do Dig - ad leg. Aquil. e - Unicuique sua nwm nocet, da lei
173 § 2 do Dig. de1'eg. jU1·.

Mas, não basta allegar os prejuizos, as perdas, os da­
mnos e os IU\jros cessantes cuja reparação o carregador
exija, cumpre que isso seja provado: actori inC1~l1~bit onus

probandi.

- o havendo tempo fixado para a partida, o navio é
obrigado a partir com o primeiro vpnto favoravel, isto é, na
primeira opportunidade, depois que tiver recebido mais ~

dois terços da carga correspondente á lotação do navio, ;
assim o exigir a maioria dos carregadores em relação ao
valor do frete, sem que nem um dos outros possa retirar as
fazendas que tiver a bordo: Cod. do Com. art. 603.

A presença de mercadorias de varios donos a bordo de
um naviv, os riscos a que começam a er expostas, desde que
são recebida::; a bordo, estabelecem uma certa communhão de
interesses, cuja sorte de algum modo depende do voto da
maioria, não foi outro o criterio do legislador decretando o
preceito do art. 603. Pelo § 590 do codigo ao commercio
allemão, o navio fretado á colheita sem fixação da época da

I~) DesjardiDS •• 80\ de Valrogel" ll. 818, Jacob, ll. 358.
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partida, dá direito ao afretador a requerer ao juiz que deter­
mine o dia além do qual a partida não poderá ser adiada.

Póde occorrer que o capitão não pos a conseguir carregar
o navio com os dous terços de que, reza o art. 603 do Codigo,
si isto se der dentro de um mez, a contar do dia em que o navio
tiver sido posto a frete geral, poderá o capitão baldear a carga
que tiver a bordo para outro navio, igualmente apto para fazer
a viagem ajustada, correndo por sua conta a despeza da bal­
deação, o augmento de frete e o premio do seguro j podem
neste caso os carregadores retirar de bordo a suas merca­
dorias, sem pagar frete, sendo por conta desse carregadores
as despezas da desarrumação e descarga, devendo re tituir
os recibos provisorios ou os conhecimentos que tiverem re­
cebido j e i tiverem remettido alguns exemplare do conhe­
cimento exppdido pelo capitiio, prestarão fiança.

Si o capitão não puder achar navio e os carregadores
não quizerem descarregar, será obrigado a sahir com a carga
que tiver a bordo se senta dias depoi que houver posto o
navio á carga: Cod. do Com. art. 604.

A snbrogação do navio, reflecte Reus y Garcia (1), é um
favor que se concede ao fretador, mas só no caso de não poder
reunir os tres quintos (2) da carga em fretamento parciaes.

« Este privilegio, prosegue o commerciali ta hespan Jl,
como todos, é odioso, e não deve e tender- e a outros ca o
nem a maior prazo do que o artigo a signala (art. 670); reve­
lando este artigo um verdadeiro desconhecimento do estado
real e po itivo da marinha mercante e até de ua natureza e
condições na actualidade. As linha de vapores estabele-l~

(1) C",ligo ,lI' Comercio de 1885 t. II p. 246.
\2) EJ' o que dispõe o art 670 do cad. do com. da Hespanba
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cidas para os portos mais importante' do mundo, parece qne
não existem par, o legislador, ó e occupando da antiga
navegação á vela, que comquanto eXÍ'ta a.lguma não é entre­
tanto amai nnmerosa, nem a mais em voga. O procedimento
da grandes emprezas de navegação não dá logar a ca o
como os previ to ne te artigo (670), revelando á primeira
vi ta a grande deficiencia do nosso direito mal itimo mer­
cantil,..

Estas reflexões, com relação á Hespanha têm toda a
applicação ao nosso e tado de cou. as.

tii a carga que o navio tiver a bordo não for sufficiente
para a seglU'ar a' ju~tas condiçõe de navegação do navio'
de orte que este po~sa ter o indi pel1sftvel equilibrio pelo
peso, fferecendo a precisa resistencia ao embate dos ventos,
podem os carregadores obrigar o capitão a partir, deve este
submetter-se a tal exigellcia sem incorrer em responsabili­
dade?

A solução negativa não nos parece duvidosa,
A navegação correndo perigos conhecido , deixar de

acautelaI-os é uma verdadeira barataria que o capitão não
pMe praticar, nem ninguem delle exigir: qnod al'iC'ni suo nOI!

licet nom.ine, nec alieno licebit.

O direito romano, tão rigoroso em suas; fórmulas e pre·
ceitas, suggere-nos criterio seguro para as im pensal'mos; n.
lei 2 § 43 do Dige to, A(l enatu.~COll-S'ldtU1nTerlylliannrn diz:
CONFES'fIM sic erit aocipiendum, nbi primlwL pot1~it . . ' nisi

jm'te illfil'mitate ianpedila est veZ alia magna c~usa.

6:.' E' obrigação do capitão, ex qualitate, receber, desJe
que o navio de seu commando e tá a carga geral e já

recebeu parte da carga, não recusar outra carga que se lhe
ofereça por fret.e igual, si outro mais vantajo. o não achar;
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procedimento em contrario expõe-no a ser compellido pelos
carregadores a partir na primeira opportunidade e a
indemnisar as perdas e damno que da demora. resultarem :
Cod. do Co!!!.. art. 601 (1).

Esta di posição obedece ao favor que o legislador enten­
deu dever assegurar ao commercio marítimo, alliado natural
da prosperidade.

7'.' Não podendo ser recebidas a bordo fazendas prohi­
bidas, é obrigação do capitão recusar taes faEendas: Cod. do
Com. art. 600.

São prohibidos (1):

ct) qualquer objecto de escnlptnra, pintura oulithogra­
phia obsceno ou 011'en ivo da moral bou' co tUUltl';

b) qualquer a.rtefacto cujo uso ou applicação esteja.
nos me mos caso j

c) O impressos ou obras contrafeitas a que se referem
a lei n. 369 de 1b de Janeiro de 1845 e Dec. 11. 2.49]
de 30 de Setembro de 1859.

cl) Os punhaes, canivetes-punhaes, as e pingardas,
guarda-chuvas ou quaesquer outros objectos que con­
tenham e pada, estoque:, punhaes ou e pingaruasj

e) A polvora de qualquer qualidade, quando o de pa­
chante não apre entar com a nota a licl:Jnça da com­
petente autoridade policial do de tino :fica in soliàum
resposavel pelas perda. e damnos que resultarem ao
navio ou á carga., sem acção para haver o fl'ete, nem
indemni ação, ainda que e tipulada, cIo carregador:
Cod. do Com. arts. ns. 600 e 790.

(11 Vide supra n. 293.
1\) NQva Coneolid&Ção das Leis das Alfnndeg:\s art. /, ',6.
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f) as mercadorias e generos alimenticio ou meilici·
naes em estado de putrefacção, ou de avaria, que pos­
sam ser nocivos á aúde publica, precedendo exame de
pe. sôas idoneas, na fórma dêt ecção 3.a cap. III do
tit. VIU da nova consolidação das leis das alfandegas,
e mesas de renda.

g) o armamento e petrechos de guerra, quando o go­

verno entender neces ario á segurança e manu­
tenção da ordem publica.

Denegado o de pacho de te artigos são apprehendidos
e immediatamente destruidos ou illutili ados o objectos
relaciOllado ob lettra a) b) cl) f); de lettra c) sào confi,'-

_ cados, os da.. lettras e) g) ão depo itaclos nos arsenaes de
guerra ou armazens que o g'overno designar, até que oLtida a
necessaria di pensa po am ser despachados, do que tudo se
lavra termo (1)

Si os objectos constantes das lettras a) b) não pode·
rem ser di truidos ou inutilisados sem prejuízo ou e trago
de outros não prohibidos a que se possam achar annexos, é
permittido o despacho destes; no caso contrario serão tam­
bem de truidos; semelhantemente se procederá quanto ao
objectos sob lettra d) si nelles se encontrarem artigos de ma·
terias preciosas e de valor e mesmo fóra deste caso i a
armas prohibidas poderem ser de truida e inutilisadas sem
prejuizo ou e trago das bengalas, guarda-chuvas, chicotes
etc. que as contiverem (2).

O capitão que consente na introducção de objectos pro­
hibido ou que endo introduzidos a bordo em .derreia

(1' Nova Consolidação das lei.. da~ a.lfan legas ad. 446.
l'!) Cita.d'l Nova CouBolid"ÇBo art. 446 §§ 10 e ~.
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SUl' ;•• J a~ fizer l. escarregar, ou Ó di so sendo infol'mado
já p~tando em viagem o navio, não denunciar tal facto na
primeira vi.' da alfan<lega no porto do destino fica
in solidum l' lusavel pela perdas e damno que resultarem
ao navio ou carga, em acção para hn.ver o frete, nem
indemni~a;- dnda que estipulada, do carregador: Cod. do

(lmm. art 600 e 790.
O car' Jg'.tdol'e ou afretadores respondem pelos damno

origiu: (1)' ;a í.ijtroducção, sem sciencia e consentimento <lu

capitão, d 01 :iectos '(mj.2 ,,'2hida ou entrada seja prohibida ;
e ainda ql1e ~sses obj ctos séjam confi. 'cado ,ficam sempre
obl'Ígado~ .1.0 I,agamento do frete eprimagem por inteiro e da
contribuÍlJLO por avaria commUlD: coa. do Com. art. 599.

30fo,. OBRIGAÇÕES DO FRETADOR DURANTE A IAGE!rI. São
as seguinte. ,exercitadas por seo repre. entante legal,o capitão:

1~ Velar pela guarda, bom acondicionamento e C0nser­
vação dos objectos recebidos á bordo do navio: Cod. do
Com. art . 519 e 621.

Esta obrigação oifre naturaes hmitaçõe , determinadas
pela circum tancias extraordina.rias da navegação.

E' as iro que o capitão é ás vezes obrigado a vender
merl~adorias da carga para rpparo ou provisão do navio. Para
qUf o capitão se COD idm e livre de responsabilidade, Deste
caso, é indi pensavel o concurso das seguintes premissas (2) :

r. que o capitão não tenha absolutamente em seu poder
fundos pertencentes á embarcação;

II. que não e teja pre ellteo dono do navio, seu manda­
tario ou consignatario e na falta deste algum

(I) Nova cOllsolidação das leis das Alfande@'lls art. 445 e seus §§.
\2) Cod. do Com. arts. 515 e 516, Dec. n. 4.968 de 1 74 arte. 1~ e 127.11,
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interessado na carg'a ou estar Ido presentL não
tenham providenciando;

III. que aS::lim delibere o capitão de tcôrdo com os
officiaes de bordo, lavrando-se oco·. petente termo
no diario (la uavegação;

IV. ju tificação perante a autoridade .i_I lieiaria com·
petf\nte, em territorio brazileiro e p~r& ,nte o col1sul
brazileiro, em territorio estrangeirrJ.

As mercadorias da carg-~.. vendida na t.1xposta confor­
midade, 'erão pagas aos ca!<'~egadores pelo preço que outras
de igual qualidade obtiv:eTem no porto da de carga ou pelo que
fôr e timado por arbitradore , no caso da venda ter compre­
hendido todas da mesma qualidade: Cod. do Com. arts.515
ultima parte e 621.

O capitão que fóra destas condições vender ou eJJ1lJenhar
as mercadorias da carga, e o que fôr con encido de fraude
em suas conta ) além de ficar obt :gado á. indemnisação das
perdas e damnos, fica sujeito á acção criminal que no caso
couber: Cod. Comm. art. 518.

As formalidades. que a lei exige sendo cumpridas, esta·
belecem uma presumpção favoravel ao capitão, em excluir
o direito que a siste aos dono das mercadorias vendidas ou
empenhadas de pro\"ar o abuso do capitão e as acçõe de- e
abuso resultantes; porquanto, as diligencias, a que o
capitão é obrigado para ~alvar a sua re pon abilidade, são
processada perante a juri..dicção voluntaria e não perante
a jurisdicção contenciosa que daria, cunho de irrefira­
ctabihdade á decisão judiciaria pelo valor da cou a julgada:
1'es j1~dicata pro veritate habet·l~1'.
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Supponlla- e, porém, que a mercadorias da arga

foram vendidas em "formalidades legae" qllirZ jur-is ,

i o cumprimento <la formalidades exigiUas pelo art 516

do Oodigo <lo Oommercio, .produz uma simple presumpção

legal condicional em favor do capitão (Reg. n. 737 de 1850

art. 186) sujeita á, prova em contrario; o capitão não pMe

deixar de ser recebido a provar 111 lim'Í,ne litis a regularidade
do seu procedimento, clisponc1o dLo carga ou empenhando-a,

nos casos autori ado!';; semelhantem 3nte, como occorre com
a falta do protesto form'tdo a bordo que com quanto a na
ratificação valha come prova pIe [abtioluta (Reg. n. 737 de

1850, art. ;369) : todavia, a Sll<L omis ão não inhibe a 111'ova

dr)' factos) el e relatados, por outros meios probat rio::! (1).
u tentam Boulay-Paty (2) e Pardessu:' (3) que a

au encia da formalirlades por lei exigidas importa a nulli­

dade das vendas ou empre. timos feitob a terceiro d bôa fé ;

i to porque, é de direito que o ma,ndatario em regra não

póde nItrapa ar o' lImite da méra administração e aquelles

actos con tituem alieu<lçõe ou desta g Jrmen; e o juiz

ubstituindo o proprietado ausente é quem coufere o podei
qne o mandatario não em, accre cendo que quando a lei
pre creve uma autori açn.o para habilitar os incapaze1:, a,

omissão desta formalidad~ encontra sancção na Dullidade do
acto.

Jacobs (4) combate esta opinião dizendo: l) o erro de
Boulay Paty e de Pardessn repoll·t m uma confu,ão entre
o direito de administração g 'al abstracto e o direito especial

(1) Vide Revi.lta ltwutica peI' nutor, anuo 'de 18íO, p g 18l. Vida
Supra u. 23 .

121 Ob. e I aitt.
13 Coura u. 910.
(4) Ob. oit. t. Ir u. 161.
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concreto, attribuido ao capitão. O direito de adminLtra1'
segundo a natureza da varia missão do administrador; os
perigos do mar não permittem 1'e tringir O' podere do
capitão nos limite dos do admi nistrador de um immovel j

procurar alvar o navio e a éarga, custe o que cu tar,
é seu primeiro dever; texto algum o autoriza a alijar
mercadoria ou apparelhos ao mar, entretanto a lei (1)
reparte e te sacrificio entre o" armadores e os carreg'a­
dores; já a nota explicativa do projecto elahorado pela com­
mis ão f!'anceza tinhêL respondido a e sa objecção -e ta ques­
tão de principio e tá ha muito resol"ida pela necessidade;
cumpre absolntamente que, em certos ca~os, o capitão esteja
armado do poder de contrahir emprestimo obre o navio e
até, em caso de necessidade, de vender às mercadoria d~

carga; o capitão não é nm mandatario ordinario, elie é um
prepo tosuigeneris que, na ausencia de seu committente, tem
os mais latos poderes e destes os unicos que não lhe são outor­
gados são os de alienar e hypothecar o navio,e estes me mos,
em casos excepcionaes, o capitão tem-n'os».

Esta é tambem a opinião profe . ada por varios commer­
cialistas, como Valiu, Emerigon, Redar.ide, Demangeat,
Boistel, de Oourcy, Desjardins, DI,3 Valroger, Lyon-Oaen e
Renault, J, ,:

E' sempre de bom conselho que os que contractam com o
capitão verifiquem com que poderes elie contracta, em nome
dos dono do navio e da carga; mas, a ausencia das formali­
dades não deve obstar ao cumpriJ ,-,,:lUto de obrigações em bôa
fé e lealmente con entidas, uma vez que se prove que o
em prestimo oua venda que o calpitão realisou redundaram em

(I J Arb. 102 da Ji belga de 1'l89.
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bem dos interesses que elle devia zeld.r, como determina
Codigo do Commercio no caso do art. 494 primeira parte.

As legislações estrangeiras não s~o uniformes quanto á
extensão dos poder.es do capitão na hypothese que nos occupa;
e, pois, em caso de cont:l.icto, deve prevalecer a lei do
pavilhão do navio, como resolveram os congres os de Anvers
e Bruxellas e não a lei do lugar para onde fortuitamente a
contingencia da, navegação levar o navio: o credito mer­
cantil fica mais amparado com a certeza da lei que lhe é
applicavel do que com as variaçõe que a incerteza da lei
pôde causar: a constancia na justiça é o seu mais bello e
edificante apanagio.

2." E' obrigado o capitão, representando o fretador,
a concertar o navio durante a viagem: Cod. do Com.
art.613.

Si o afretador, os carregadores ou consignatarios não
quizerem espetar peto concerto, é-lhes licito retirar a suas
fazendas, pagando todo o frete, estadia, sobre tadia , avaria
gro~sa (havendo), as despezas da descarga e desarrumação:
Cod. do Com. art. 613.

E' uma das fortunas do mar, que sobrevindo sujeita a
eus naturaes etreitos todos os interessado .

Assim que., as despeza de de cargas e de reconduc~ão

das respectiva mercadorias para bordo não oneram os carre­
gadores, i o concerto é motivado por avaria particular 'do
navio, porque e ta despezas fazem parte d'aquellas a que é
obrigado o navio em rasão da respectiva avaria particular:
Cod. do Com. art. 766 - v.

Em varias outras hypotheses, o carregador não pôde
deixar de aguardar o impedimento que temporariamente traz
o navio ancorado em um porto intermediario; podendo, entre- ,~
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tanto, descarregar os seus effeitos á sua cu ta, para me.lhor
garantil-o e beneficial·os; o capitão não póde oppõr- e a e,: a
descarga, comtanto que o carregador preste fiança de u.'
reembarrar logo qu nes e o impedimento ou de pag'ar o frete
por inteiro. e tadia' e sobre tadia, 'i não o tomar a em­
barcar' de s hYllolheses são: o embargo, o arresto por
ordem dI' uma potencia, a tleclaração de g'uerra, tt iuterdicção
e o bloqueio no porto de destino, o perigo de pirata e inimi­
gos, a f rça maior mfuu (1).

O codigo do commercio Allemão § 587 n. 2 ubol'dina
o direito de descarregar que compete a qualquer carregador
ou afretador á acquiascencia do outros carreg'adores i ua
de carga resultar demora da viagem ou baldeação; '1' posi\,ão
bem entendida, por que acautela legitimo interesses contra
arbítrios detl'Ímento'o' i mas releva notar que com í8'O nada
tem o capitão uma vez que seus direitos não offram.

i a demora pelo embargo ou por outro motivo fôr
imputa.vel ao capitão, este re ponde I' perdas e damnos' para
com o fretador e afretadol" Cod. do ommercio art. 608.

Releva ainda pOlluel'ar. com le Valroger (2), que
quanuo o navio no elll'SO de R la viaO'em é o1:dgado a e -t<{l'

em um poutn par'- fazer reparações neces <tria51, o afretador
não pódv ser obrigado a e. peral' indefiuadamente; pl'olou­
gando-se a reparações até o ponto (le comprometter o carre­
gamento, o carregad6r poderá livrar- e pagauuo o frete pro­
porcioMI; con iderado então innavegavel o navio em relação
ás mercadorias; ma', fóra di. to, em principio o afJ'etador
que retira snas mercadol'ic1S ullrante tt viagem ele e o frete

(1) Cod. uo Com. art~. 60!) li 012.
(2í Ob. cito t. II n. 721.
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por inteiro, sem que tenha-se de distinguir si a retirada é
mais ou menos voluntaria.

O nosso Codigo não falia na nbstituição da mercadoria
nelo carregador, nem si elle póde retirar parte de suas
mercadorias.

Não duviJamos affirma.l-o, uma vez que o carregador
mantenha as obrigações que contrahiu quanto ao pagamento
do frete, pagando mesmo mais si a qualidade da mercadoria
assim o exigir e pre tando as cauções a qlle estiver obrigado.

E' opinativo si substitnindo o capitão as mercadorias
por outras, cujo transporte lhe seja pago, deva levar em
conta ao carregador da mercadorias de carregada (cujo
frete por intei1'0 pagou) a imp0l'tancia do frete da' merCa­
doria,' que substituiram a que foram uesembarcada .

De Valroger (1) argumentante - com o art. 287 do
codigo do commel'do da França, corre pondente ao art. 596
do no so, que permitte que ao afretador do navio por int,pj

beneficie o frete das mel'cadol'ias carregadas por outros,-com
o art. 288, correspondente ao art. 593 do nosso que não
obriga o afretador a pagar o frete por inteiro sinão partindo
o na,.O com parte da carga e-com o .art. 294 que não obriga
a pagar o frete de volta sinão voltando o navio sem carga,
conclue pela affirmativa . ma , s6 na hypothese de continuar
onavio a viagem; não a ~..u quando do navio é ret~rado

todo oseu carregamento ou é afretado para outro destino j pois,
em tal caso já ha não mais dependenda.

Esta é a hypothese de poder er concertado o navio j

upponha·se, porêm, que o navio não pos a ser concertado, ou
porque não haja no logar meios de o fazer ou porque s~js.-'

tI) Ob, oito t. II D. 805,
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condenmado por inuavegavel,em tal ca o o capitão é obrigado
él afretar um 01. mai navios, pOI' na conta, e, em augm nto
de frete, transportar a carga para o lugar do 'eu destino:
Cod. do Com. art. 614.

Si O L....pitão não puder a fretaI )lltlO ou outros navio
para efi'ectuar o transporte contractado, dentro de ses enta

iiias a contar daquelle em que fôr o navio julgado innave·
gavel e quando o concerto fôr julgado impraticavel, deve o
capitão requerer depo ito judicial da carga, interpondo o
competentes protestos para ua re, alva, e te caso, rompe-se
o contracto de fretamento, o sendo devido o frete vencido.
Este fI' te me mo nãu é devido, mas além dis o é obrigado o
f1 "tador a indemnisaJ' as perdas e damnus que ~O.l.ld:'H'eJl1 os
afretadores e carregadore, i e tes provarem que qnaudo

o navio partio era innavegavel, não oh 'tauta os certificado'
de visita na sahida: Cod, dv Com. art, 614.

() navio é considerado innavega el quando, tem lJerdido
todas as condiçõe, de navegabilidade, é a inllavegabilidade
absoluta; ou quando carece de concertos, cuja importancüt
equivale pelo meno a tres quartos do seu valor ou ta bem
quando não ha fun(lo!'1 para pagar os concertos ou II b:t
materiaes para fazeI-os, é .t innavegabiliclade relativa (1),

A providencia cl art. 61 1 rIo Codigo não e limita só ao
caso da innavegabilidade do naviv, como pocleria llarecer em
vista de seu texto, ella terrt applícação em todos os ca,o
que, em consequeilcía rW um acontecimento de força maior o
navio não póde concluir a viagem empreheml1da, ainda que
as mercadorias estejam salvas, no todo uU em parte (2).

(1) Silva Cosll<\, "egtl.ro., mal'itimos e terre.,tl·~'. ns.:}64 e 266.
(2) Vide Lyon-Caen ~ Renaul~ ob. ci~, t. V n. 683.
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o nos o Oodigo no al't. 614 cortou ceree a discussão
que suscitam escriptores estrangeiros acerca da obrigação

do carregadores de pagar frete maior, menor ou igual

'10 cOlltractado, em razão da baldeação de suas mercadorias.
O nos o Oodigo é terminante, o capitão é obrigado a

afretar' um ou mais naviDs por sua conta, sem poder exigir
augmento tIe frete.

Oumpre di 'tinguir, dizem Lyon - Oaen e Renault(l), a
viag'em do navio e a da mercadorias' a innavegabilidade

termina a primeira; a egunda, porém, póde er continuada
e continúa pela locação de um segundo navio em cujo bordo O

primitivo frete, o eguros auteriores as yenfia a entregar já

concluidas seguem as mercadoria ; e com maior ingellesa
poderiam dizer o contracto é um s6 - o do transporte, a
cujo effeitos se ligaram fretador e carregadore, nos termC's
l1alei.

O~ carregadores não são obrigado a acceitar qualquer
na rio, para pro eguir na viagem interrompida, o novo navio

deve e ·tal' em conuições analoga ao que ficou impedido; assim,

si o nilv'J cJDtractado era á vapor não pode ser substituido

por um veleiro; i era um navio <1e regi tI'O conhecido não
pOlte 'er l1b tituido por outro que não offereça iguaes
condiçõe de segurança,

E' licito ao capitão transportar a carga não por um ou
doi navios, mas por diver os outro ? Valin negava-o, o
no '0 Codigo porém, no art. 614não o exclup, náo conside­

rando indivi ivel a obrigação elo capitão.
Si o navio ou navios, para onde forem baldeadas as mer- "Il\

cadoria se penlerem, nem um frete é devido.

(1) Ob. cit t. V D. 679.
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o codigo do commercio da. Hespanha art. 657 contem
disposição semelhante ao do nosso; o da Italia art. 570 esta­
belecendo o frete da distancia no caso de não poder o navio
continuar a viagem, põe a cargo dos carregadores o novo
frete si as mercadoriflS fel'am baldeadas para outro navio.
O codigo do commercio d'Al~emanha § 632 manda trans­
portar a carga. por outro navio por co 'ta dos inteni sados,
com direito s6mente ao frete da distancia e mais as despe·
zas desdeaarribadaouperdado navio. Ocod, do Mexico art.
1.019 contem a igual providencia do nosso. Na Inglaterra o
capitão não é obrigado a alugar outro navio, póde entretanto
fazeI-o para não- perder o seu frete, controverte-se si o novo
frete é por conta do carregador, como e pratica nos Estados
Unidos da America do Norte e como se pratica na França.

A questão de não ter podido o capitão achar navios para
tI' spor'..,,!' a carga a seu destino, os motivos que possam
assistir aos carregadores para recusar o navio ou navios para
os quaes devam ser baldeadas as mercadorias, ão questões
que, em caso de conte tação, devem ser decididas pela auto­
ridade judiciaria competente.

Seja como fôr, resilido o contracto; este surte seus
etreitos até Q momento, em que se verifica a impossibilidade
que tem o capitão, a despeito dos e forços envidado', de obter
navios que transportem a carga, que o navio irreparavel não
pôde levar a seu destino.

3'~ Si o navio não puder entrar no porto a qne se
destina por declaração de guerra, interdicto de commercio ou
bloqueio, o capitão deve seguir immediatamente para aquelIe

que tiver sido indicado na sua carta de ordens; si assim não
tiver ido provic1(,Jlciado, deve dirigir- e para o porto mais
proximo que nã.o e tiver impedido,dando aviso aos afretadore ,
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cujas ordens l1eve esperar por tanto tempo quanto neceSf ario
para receber respostà, a qual não chegando, deve í navio
voltar para o porto donde sahiu com a carga: Cod. de Com.
art. 610.

A facilidade que proporciona a Unha telegraphica abr
en ejo a que o capitão commuruque ~ situação em que se
achar o navio.

estas circum tancias, o capitão incide em responsa­
bilidade pessoal, desde que nã.o observar a in trucçõe que
tenha recebido do fretador; e cumprindo-as ou não, tendo
recebido instrucções, pratica actos em nome do afretador,
só f"npenhando a responsabilidade deste.

E' de notar que só ao bloClueio effectivo (1), ob taculo
real á entrado do navio, é que deve ser equiparado qualquer
facto de força maior obstativo ela mesma entrada, como seja
a epidemia reinante.

Diversos codigos de commercio como o da Itali'
art. 553, ele Portugal art. 54!}, não limitam a pratica impof
ao capitão ao ca o de bloqueio, estendendo-a a qualq'
outro caso de força maior, que embarace a. entrada do l' v o
no porto do distino,

Na escolha do porto mai vi iuho ou na volt rto
da partida, o capitão deve attender ás circm (;, nais
favoravei aos carregadores, como recomJljI 1. CItado
art. 553 do eodigo italiano - eleve agú'e nel IMdo rniglio7'e

pm' gl'intm'essi del ca7'icatore.

Ha porto, cujas maré não consentem sem"e na livre
entrada dos n~vio , o capitão deve e peral' preamar 1'1

111 A declarção de Paris de 16 de Abril do I 56 pro' ~Ilci"u lue s6
Bilo obri~l\toriOB oS bloqueios efiecLivos, isto é, OB que Bilo m. 'rl'\B forçl\
bastante para Impedir a entrada de navios uo porto 110flueit o.
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fazer a de carga do navio empregando embarcações de
pequeno calado ásua cnsta, salvo estipulação em contrario;
pois, o capitão não deve aproximar-se tanto de terra que faça
o navio correr perigo, como aliás algumas cartas de freta­
mento costumam previnir.

Qnando o navio volta ao porto da partida, o frete
devido é sómente o da ida, ainda mesmo quando tivesse ido
ajustado o frete de ida e volta, é o que e póde affirmar
por argumento do art. 612 do no o Codigo do Commercio,
que manda abonar ao fretador o frete da ida ómel1te, qnandJ
o navio por perigo de inimigos on piratas volta ao porto da
partida.

309. OBRIGAÇÕES DO FRETADOR FINDA A VIAGEM.

São estas:

e Fazer entrega das mercadoria tran portadas, no
estado em que foram embarcadas, ao destinatario.

O destinatario é de ordinario o portador <.. conheci­
fi ento.

Si não ha quem receba a mercadoria ou effeitos
tra nsportados pelo navio, i lJa recusa da parte do desti­
natario, si apresentam-se diverso portadores de exemplares
do me mo conhecimento, ou si ha penhor<l" embargo ou
sequestro, cumpre ao capitão depositar judicialmente os
objectos de qne resa o conhecimento, por conta de quem
pertencer: Cod. do Com. arts. 519, 583, 585 e 619.

Da convenção da partes depende o modo porque se hade
efiectuar a entrega, i 'to é, i á bordo 011 no caes: ea;onera·
tiane te7ltl1estive indic(t1'e.

Generos ha que são descarregado:s na alfandega, em
trapiches dfandegados ou em pontõe ,
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o navio não descarrega em prévia licença da guaria­
moria (1).

facto do recebimento da mercadoria na alfandega ou
ponto equiparavei import.a entrega das mesma para o
etl'eito da fiuencia dos prazo e tabelecido por lei para o
exercício da acções e provi lenda acautelatoria de dir itos
si des e facto tiver conhecimento de tinatario (2).

A mercadoria~ recebida nas alfandegas e repartiç.ões
congeneres devem er de pachalJias em determinados prazo.
conforme os editaes de previo aviso, solJ pena de sertmJ publi­
camente vendidas por conta de quem pertencerem, enlIo
depositado seu liquido producto (3).

Póde occorrer que certo genero N se mi turem, de orte
qne no acto lIa entrega uão ejlL po. ivel descriminaI-os para
àelle se fazer a devid~ entrega: cumpre destinguir i a mL'­
tlwa e deu por culpa Llo capitão ou pOl caso fortuito j no
primeiro ca o. responde o fretador pelo prejuizo N resul·
tantes do facto ou omis ão do eu preposto; no eguntlo
caso, aquelle que aproveitou com a mi tura, i ) é, Q- dono
da mercadoria lIe inferior qualidade que lucrou com a mi.­
tura deve compen ar o outro, que com a mi tura tiverf,m 03

seu generos depreciados. Si dada a mi. tura, parte d~s

mercadorias per e-se ou é furtada e o portador faz entreg:l
a um canegador de toda a sua porção, desfalcando a dos
outro , a este cabe acção oneris aver. i contra o capitão e uma
acção de repetição do indevido contra Q carregador que obteve
a entrega de toda a sua quanbidade: eis a ()luções sugge-

(1) Vide Nova Consoúd ção das lei. da alfandegl1 arta. 371 e
spguiutes

(21 Vide de Vall'ogeJ' t. V n. 2 3U, Lyou-Caeo e Renau! t. V n.- 14\
not:. ide supra n ~74.

(3) Vide Nova onsolidrlçno dt. alts. 246 e deguillte~.
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rida' por Oa aregis (1), a" quaes De jal'diu (2) acon elha
ao tribunaes de ainda hoje egnirem.

São estas as palavra de Oasaregis: aut confus ,o) ,9au

1nimtio jacta jnerit ob ne,qlígentian, culpam et iJtcw'iarn magis/ri

ei tunc tenebitur de clanmo, si a1ttam, casn fortuito cOntmia;tio

acciderit, ille, cuju mm'ces ob talem confuionem. rneli01'es et

p/'ct-iosiores jadtre sUl/t,tcnebitur' e,'UG aZi1lml' propor'/ionaliter' pro

1diUtate r'ecepta pr'etitwrn )'eJlt1ldare ob llctioncrn de in ?'em l1erso,

vcZ ob equitatem: L, 1 ME, F.T VITIUM 32 fI'. I CER. PET, PETAT,

Ite11~ qnia na 7Ie11l0 locltpletar-i debet cum alterius jactu,ra, t úmi­

libus. Slwcellit Mc altera questio in casu quo rlter'ccs plw'iu'rn

mercator,l?n cOilt1uia;tre Juerint et antequa1n 11/(Lgista navis al'ic1d

domino/'um po/'tione11t suam tradiilerit, par,s ea1'1t1,/ periis, ft,

v('l 11trata juisset et (le'indc totamt suam por'fi01l 'lU uni aJ'

domi'llis navar'chus consignctrerit, itCtnt jac/u11t 8it q1wd ille

integra11t allii Ve1'O m.inina11t aut nullam par'lcm habeallt; (II!

contra cal'itaneum,et etiam contr'u 1tm,qui pr'i1l,~ integmrnportio­

nellt SlUt'l'lt l' ceperit, alíq1ta dabitur actio ad javorem. eOl'wln,

qui 1I1irir'lI !!l.' "tllf 'lm 71am par'te'1n habllenlnt. Rcspondemus tam

contra caj;!.tane1tm da1'i actionellt onel'is ave1'si, qUGrn advel'­

sus eU11l, Q1Ú totam pOI'/ionem. e.l'egerit, actione7lt indebiti, et

'I'atio est, Q1bÍa per si'llistnt'1ll secut1111l snpm' mm'cibus confn.sis et

mirrt-is propol'líonabiliter diminutre jarn Juel'1l'1lt pOJ'/iones omn'Í­

um do7ltinonl,m et sic cmn nemo ex dOllli'1lis rnerciu1/t amp/i11s

haberet post iflistl'um integ/'am portionem super r'e8itlM7ibll.~

rnel'cib'u,s non potm'U deir/de magiste'r nU'vis uni em c10minis

'inlegram portionClIt tmderc j sed S0711111 ad ralam et quidl]llid

1Llt'I'U mtam pr'im' dominus exegerit, iI/debite emegisse 1101/ est

dubitandunt . . '

(1) lJisru,',<u& lega/e. de commercio d. 23 n~, 94 e 95
2) 01 Git L llIu 814.
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As raize~ logica desta olução, encontram- e na lei
31 do Dig, L. ]9 tit. 2, commentada por Cujaciu (1)
e Maynz (2).

Si entregue a quantidade de mercadorias con tantes de
um conhecimento, encontrar-se a bordo um excesso da
mesmas mercadorias, ao portador do conhecimento pertence
es e exces~o. i o capitãlJ não estava autorisado a carregar
e.sa merca.uorias por contê'\, propri', principalmento si no
conhecimE'nto in'erÍll- e a clausula.- que diz ,el' (3).

2',' O capitão, sempre como repre entante do dono do
avio, é obrigado a fazer j lldicialmente vi toriar as fazenua.

da cal'ga, sempre que houvl;lr pTe 'umpção de terem .ido
damuificadas crimino..amente 'ubtrabida' ou diminuida.,
devendo, er estimados o <1amno. a bordo do navio ou dentro
de vinte e quatro hora. depois de ue r.arregac1a . Este exame,
ainda quando requerido pelo capitão não prejudica o seus
meio de defeza. hsta diligenCia podem seI' igualmente pro­
movidas pelo cou'ignatal'io ou por outro qultlqller inl.ere -
a(lo. ,i a fazenda são entregues sem es e exame o con­

sigllatarios podem Tequerel-o quarenta e oito hora a!107í a
de carga; e pas auo este prazo não haverá mai lugar á. recla­
mação algnma. i a avaria ou falta não fôr vi ivel p r ignal
exterior, o exan:e judicial pMe validamente faz r-se ainda
dentro de der. dia a contar daqnelle em que as fazenda' pa ­
saram á mão do con ignatarios j eis como vlovidencia o
art. 618 do COdlgO do l:ou1mercio.

Convem advertir que lião . e deve proceder s6mente á
vistoria, mas tambem a arbitramento (4), pouendo a vi -

111 Opem ~. I cap. 40 do liv. 7 P 312
r2l Com's l/e drIJic 1'omuill ~. t ~ :.!19 nou) 7.
3) Ruben de Couder-ob. ci~ vb, CUnTlllt-'.,emcnl 0.1:'14

(',) \ ide Reg. n. 737 <ie I , ) alt~. 19 e seg ~rts. _119 e 'eg,
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toria e o arbitramento er feit.o na me ma occasião e redu­

zidos a um só auto.
Alem cli so, delTe- e ter pre ente que o exame on vistoria

e arbitramento que perante a autoridade juclicial'ia manda
fazer o Codigo do Commercio no art. 618, não e confunde
com o exame e e&timação feito na Alfandega e repartiçõe

congeneres (1) ; de sorte que a lliligenciaR praticaclas e
os de. pachos pl'oferidl5 pelo fUli cionario aunaneiro só tem
alcance fi calou admini, trativo e não póde dispeui-ar e mellOS
prejndicar o exame e arbikamento que o Codigo mand,L
categorkamente que. e faça nos prazos e. tabelecidos.

Com effeito, as dispo ições con.olidada pelo acto admi­
nistrativo denominado «consolidação da lei dê! Alfanctegas
e me as de relllla» ão decreto>;, instrucções e avisos ma­
nado do poder executivo, que não podem pl'eval c r nem ter
força obrigatol'ia desde que forem contrarios á lei expre~sa.

Ora, o Codigo do COll1mer 'io, é acto legi lativo e deter­
minando expres amente, como faz no art. IH8, que se proceda
a exame e e timação judiciaes lia mel'cadoria damnificada~

ou subtrahidas contra a voutade de sen dono' é cou equente,
que nem um ftmccionario admini trativo póde proceder a
exame e estimaçõe que façam fé contm quaesque;' inte­

ressados no navio on na Garga.
Accre ce que o exame da A.lfandega e me as de renda

fitam verificar a re pon'alJilidade e sancção ullmini trativa

referente ao empregado da me ma, L~partição, como clal'n·
mente se deprehende do arts. 250 a 252 da citada nova
consolidação, quanuo providenciam obre o ca'o de não poder
pagar o regpon avel a importallcia do damno, que será pago

11) Yide Nov.l\ (\'usolidsç'lo dtlB lei!! das Alfaudegtls arta. 246 a 2õ3
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pelu cofre da Alfandeg' ou me"a de renda, salvo a acção exe­

cuLiVi:\. contra o respoll::;ayel 6 eus fiadore.'. a retençãt' dos

re. [lectivo' ordenados e salal'ios, porlendo ser demittidu Oll

de pedido do emprego e pre o até que pre te a indemlli ação

e tucIo isto sem prejuizo da a ~ã criminal. Esta providencia
por certo não r tt.ingf>m O Íl,tere.sado J justamente por que
não são empregados da lt~1,lldegH. ou me a de renda., uem

dono ou po~:uidoI' de entreposto particular, ujeito ás regras
di ciplinu 'ps do. art .2:! e 229 da citarIa con olid;'~ão.

rrallto menos pócle e:e exame :er produzido contra o

capitão, representallte do dono do navio e :obretodo como
nb:stituiçã.o (lo xame judicial do art. 618 do Codio'o do Com­

mercio, quanto é certo que elIe é feito em er onvilo o
c, LJitão do navio, como ,JP vê do art. 247 da citada on oli­
da.ção e na corrente ceusura de direitu e 'se exame é quanto
ao capitão llleramente gracio:o e inoperante: pa1'ia 8lL1tt non

i.gnijicnrc ei no esse.

A. verdade ele te conceito é ainda tiraaa a ~imi pela
di'po ição do art. 3 5 da citada c\.usolidação, que no caso
ue verificltl'-'e que algum volume acha· e arromlJado ou com
indicio de al'roml.Hl.mento ou avaria, de rmil1a qu~ os empre­

garIa le~pectivos o participem ao chefe de ecção. o qual
mH.ntlibl'álavrar editae' com o prazo de oito d1<1..' intimando o

douo ou con'igni:ltario e o cai'ltão ou me tre da embarcação
para rp"ucrerem o que fôr couvenieut ; ju tamente, pI' que

as alfandegas e mesa de renda' não têm competencia para
re olver obre que tões que entendem com o dominio da
merca.rlorias, as quae erilo deciclida pelo tribunae com­

petentes,por ua' deci ões devendo regular- 'e a admini tração
da alfandega, como pr ceitna o art. 236 ela me ma cou (\ ~

dação.
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Os interessado, que não u am do direito que lhes dá a
lei r1 prazo' fixado', perdEJlll todo o direito fi, qualquer
reclamação,

Compl'ehende-se facilmente que motivos actuaram no
espirito do legislador para aSSilll providenciar: os interesse'
do commercio maritImo em ua celere circulação, a couve­
niencia tão altamente momento a da l1avegação, exigindo qne
o navios não fiquem demorado', expo, tos .rela elemom em um
porto a despeza elevadas e a contingeucias iJJlprevI ta 1

acon elharam a limitação dos prazo, dentro dos quae" s01
comminação legal os interes ado devem requerer o
exames e diligencias legaes indi,'pensavei' para averiguação
da damnificação ou extravio' das mercadorias transporLaQa ,

ua cau::;as e estimação
A competencia judiciariéL para o enUle, quanto ao

estado da mercadoria verifi(;ado por peritos, é affirmada por
Ruben de Couder (1),

A abstenção da pat'te elo destinatario da carga em
requerer e eifectuar ê:l vi toria e arbitramento da merca·
doria, no prazo legal, importa a extinção do direito de
accionar o fi'etador por qualqnerdamno ou lifferen a que na
mercadoria fôr achado; e por isso o denominaremo prazo
comminatorio,

E, tudemos a natureza juridica desta abstenção e seus
eifeitJ ,

A perda do direito, pela inacção de seu agente, reveste
multi faria ignirlcação, conforme o influxo da' circu fi tancia ,
Com e:ffeito, o direito reconhece: a pl'escripção extinctiva
ou liberatoria, que elimina o direito do credor e livra o

(1) Dial. de df'. cnm. vb. Oonllais3eme"t u. 137.
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devedor do cumprimento da obrigação; a pere1T: pção da
instancia da lilIe e da acção, quando citado o réo ~ egunda e
terceira vez, o autor não comparece (1); J. dilação
citatoria, deliberatoria ou probatoría, conforme se tracta-do
termo assignado ao réo para comparecer em Juizo -d(',
tempo que lhe é concedido para deliberar sobre os eu meio
de defesa,-uo periodo em que tem éle pr duzir a tlrOva, finua
a qual a parte não é mai" attendida (2) ; o prazo co m·
minatar~o, cujo exgpttamento em tt pratica dt l acto per­
mettido por lei, despacho ou comminação, acarretr a
e.>.:tincçáo da acçã. .

A especie ele que tractanw não é uma pre.:'cripção, em
embargo dal' anulo ''ia' qlle com tal figura jurirlica elltretl~lll,

poniue ella não uppãe a existencÍit de ulU direit jus

exigenili qne de apparece pelo não pxercicio em um e, paço
de tempo maior ou mel )1' , emquanto que a pil'açiio do prazo
comminatorio é referel te á ulD~'facnlda,cle, q que se pód,e u ar
ou não, em tempo or<Hnariamente luUtO CUlLv',' !l. D~':,,~ripção

é instituida 1201' notivo' de ordem pllblica, vi 'ando l'ôr fim
a proce :J, por via de regra ruiuo::;'s e o Drazo commi­
natorio fita o interes8e privado, e taLalecel1 do prazo para
actÍ\'ar qualquer procedimento legal; a 11rescl'ipção extingu
o direito, elimina ,L obrigação o prazLJ d.\60ttado exclné
lleremptoriamellte o litigio 'obre o uireito em AU::; funda­
mentos.

O prazo commiL.clto 'io é a r1.écheance do llireito fraucez,
é, na l'lu'ase de Ed. Pica.rd (3) um limit~ ri€' dl1l'ação im­
po tG pela lei aI) exel'cicio eLe um direito, eUl que tenlla

1 Ps '1.0 de Ramalhc;-Pra:ce urazileira ~ 119.
12, Pere '~n e Souza Pr;17vira; IÚlhas soure processo cil,el § 182.
(3) Le II) 'lit Pur pago 220.
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havido lE:são, nem usurpação ela parte de terceiro, pertencb á
<l ruamica interna do direito.

O pra;zo comminatorio tem termos que o completam: o
começo e o fim.

O pra: lO ne que l'bZa o art. 618 do Cotligo de Commercio
é triplice: () primeiro, de vinte e quatro horas, logo depoi" da
descarga; o segundo de quarenta, e oito hora8, depois da des­
Cal"ga, si a,; fazeno.a forem entregue sem o exame UI) pl'i­
meiro prazo; e o terceiro dE; 'lez dia o.epoi8 que as fazeno.as
pa ~sarem á~1 mãos do con"ignatario, si a avaria ou dimi­
nui(~~o das 'fazendas não fôr vi ivel por fóra.

Começa o prazo da' viute e quatro e da quarenta e oito
hor?-.S do dia em que a descarga da mercadoria fica concluida

A descarga faz-se ou directamente 0.0 navio para odes­
tinat,trio ou consignatario da mercatloria, ou elo navio para a
Alfanc1ega elltre.10 to , elepo it08, trapiches alfandegados ou
pontos equiparados ,"onforme a natureza das mercadorias e
determí!1a_yões da.; re pe,ti"!1àS relJãÍ'tIÇÕ€l (1).

E 'tanelo I) de tina,ario ou coo igualaria de posse da
mercadoria, o f 'xame tem. lugar no prazo de dez dia:; da po
como se pratic~ L em relação ao comprador da cou a que e-111e
entregue em f,trdos ou recipiente que impeçam o enme :
Cod. do Comm. :;~'t. 211.

Conhecido o termo a qno, a época da descarg'a no dois
primeiros caso, e a. po.: 'e do de'tinatario no terceiro, re'ta
determinar o te,- 10 a(l-quern.

Finda a... vinte e quatro horas, no primeiro ca o, a
quarenta e oito no segundo e os dez (lia no terceiro, 'em que

(1) "ide suprI'. n. 309 p. :J50 Desjaruins t. 'VW n. 1.727, le;, iugleza de
"; de Agosto de 1894 art. 493 n. 2-/J.
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e tenha promovido o termoS do en.me e arbitramento, extÍ11­
g"lem- e os prazo. legae e com eIle o direito de fazer qual­
~Jer reclamação.

E tes prazo' Ao fataes e improrogaveis ; pois, é expl es. o
no art. 441 do 00uigr o ommer"Ío que «todos os pra..Js
marcados ne te Codigo pan dentro deIle e intentar alguma
acção ou prote to ou praticar .- Jgum outro acto são fatae!> e
improrogaveis ».

Não é necessaria, poi ,a interpellação judiciaria para
que os prazos cOIDminatorio', de qne se tract~L aqui, operem
seu etfeito, porque - dies intelpellaf 1)/'0 homine. -

ó é modificavel a computl,tção do prazo de vinte e
quatro on de quarentl). e oito 110r~ si nelles sobrevêm um
ou dois dias impeclidos pela interveniencia do domingo
ou fer:ado j porque no prazos breve e a moliificação
tem cabimento (1).

As im, <1mbem, basta qne se tenha requerido a deli·
gencia legal para que o prazos fiquem interrompido embora
por motivo superior e a diligencia não e possa conclui!' no
periodo I galo

encido o prazos sem que se tenha 1 uerido o me
e estimação do. objectos transporta.lio, na exposta üufo!­
midade, seguem-se os seguintes eiIleito :

1~ a extincção do direito 'Je accionar, com fundl.l.mento
em faltas ou avaria. da carga;

2~ o direito do capit?~o ou consignatario do naVio dt.
allegar a defe a 'peremptoria a todo o tempo que jJo 'sa
u demanda,Jo por avaria.:! ou faltas não exalT,Í11adas

i1: Dalloz Rép. vb. délai n. 53.
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judicialmente no prazo comminatol'io: qum 8unt tmn·

pOl'alía ad agend1L1n, 8untpC1J1et'Ua aà e::ccipiendu11t;

3? a applicação rigoro a da lei que p'fonuncia o deca·
himento desse direito, desde' que é invocado pelo
benificiario contra o que descurou de seu direito:
vigilantib~t8 81WCU1'rit jus;

4? a nullidade da sentI> ;, nhecer ele me1"itis,

sem attender á d~fe...,a ba eada na perempção da acção:
Reg. n. 737 de 1850 art. n. 680 § 2° .

3~ O capitão não pôde Teter a bordo os effeitos da carga
a titulo de seguraJ'l.ç,a do frete: Cod. do Com. al't. 527.

Nos transportes por terra e agua, fóra da esphera do
JOSSO assumpto, os conductores e commissarios têm direito a
ser pagos, no acto da entreg:a, do frete ou aluguer ajustado;
si passadas vinte e quatro h,ora não forem pagos, nem houvr.r
reclamação contra elies, cabe-lhes requerer seque tro e venda
judicial de tantos generos t.ransportados quanto, bastem para
fazer face ao pagamento t!o frete e despezas, si algumas
tiverem feito em beneficios dos dictos generos: Cod. do Com.
a:ts. 116 e 118.

O Codigo estabeleceu tluas regras differentes para as duas
e. ,er, de transportes -- marítimos e terrestres ou de
aguas jUteriores i a razão desta differente maneira de
proviu\:. ciar é que as mercadorias á boruo dá um
navio, mesmo em um porto, estão expostas a riscos muito
graves, não devendo, além di<;so, os navios demorar-se nos
p'Orto~1 ma~s do que o tempo predso para a carga e des·

carga

(2) \ide Lyon-Caen e Renault oh. ciL. t V. u. ~{55. Jllcub; ob. cito
t. ln. 3-W.
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Os codigos do commercio da França art. 306, da Italia
art 580 de Portugal art. 561, da Ue panha art. 665, (lo
Chile art. 1.034, lei belga, de 1879 art. 79 negam o direito
de retenção, concedem-no o § 615 do codigo allemão e a
legislação i ngleza.

Mas, i o capitão não pôde pelo fretador reter merca· •
dorias da carga, é-lhe permittido em compensação, exigir
dos eus donos ou com;ignat,ario", no acto da entrega depo­
sito da i portancia do frete avarias grossas e despezas res­
pectivas (,U fiança; e, na falta do prompto pagamento, do depo­
sito ou da fiança, pMe o capitão requerer alTe to nas merca·
dorias da carga, emquanto elIas se acharem em poder dos
dono ou con'ignatario, quer e tejam fóra d' s e taçõe
publica, quer dentro delIas. O direito de requerer o arresto
prescreve passado trinta dia a contar do ultimo dia da.
descarga: Cod, do Com. art. 527.

i o generos forem de facil deterioração on de guarda
arnsG .da ou dispendio a, póde o capit[LQ requerer a velll1a
judicial dos generos arrestados: citado art. 527.

Os genero ão avalIados e vendidos por leiloeiro,
ficand o eu preço subrogado no lugar do g ,ner(l e para
elie tI ansferido o arre to e outro quae quel' onns qu P sobre
os dictos generos pesarem: Reg'. n. 737 rI' 1850 ar .
358 e 359.

O arresto só deve ser deferido, i ótauos m donos úll

consignaLarios da carga para depositarem a lmportancia
devida ou 1)1'e tarem a competente fiança in continenti, elIe
ficarem inactivo .

A providencias referida não dependem da prova àa
insolvabilidade do distinatario la carga; assim como nada
1)sta a que o direi') de retenção, que o Codigo nega ao
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fretador, seja o objecto de uma estipulação positiva entre as
partes contractantes; porque, a disposição legal que recusa
o direito de retenção não contem materia de ordem publica (1);

e, portanto, pMe aqueHe em favor de quem é assim legi ­
lado renunciar a vantagem concedida: Regula est jtl!ris

antiqui omnes l'icentiam habm'e his qUCl3lJ1'O se int1'oducta sunt

renunticl1'e: Consto 29. Coclice de pactis.-Invito benejici1tl1t non

claiu1': lei 69 - Dig. de 1·eg. jw'.

Si para o pagamento do frete é concedido prazo pelo
credor, já não prevalecem as providencias alludidas ; não só
porque, assim procedendo o fretador mostrou confiar na sol­
vabilidade do afretador ou carregador, renunciando ás segu­
ranças que a lei lhe propocionava, como porque, nas obri­
gações com prazo certo, não é admis ivel petição alguma
judicial para l'ua execução antes do dia do vencimento
(Codigo do Commercio art. 136) ; . dies acljectus efficit ne lJ1'e­

senti clie debeatu1'.

4." Si O consignatario estiver ausente ou não se c e·
sentar o portador do conhecimento, o capitão, não sabendo a
quem entreg'>tr a mercadoria, deve pedir á autoridade judi­
ciaria a nomp.ação de um depositario que receba a carga e
pague o f ·,-tes devidos, por conta de quem perteneer.

n freta. ~l' tem uma garantia real na mercadoria que
transporta em seu navio, além da acção contra a pe -ôa do
fretador 'ou carregador; mas, não póde pagar-se por sua

mãos pela mercadoria que tem ÚII sua posse, assim ,Clomo não

lhe consente a lei o direito de retel-a, como ficou visto,
Tambem por direito civil, é nuHa a condição de ficar o

objecto, dado em penhor, pertencendo ao credor, logo quI'!

(1) Jacobs ob. cito t. I n. 346.
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este não é pago no dia do vencimento (Ord. L. 4 t\t. 56
pr.), regra que recebe applicação em assumpto commercial
por força do disposto no art. 121 do Codigo do Commercio
e no Reg. n. 737 de 1850 art. 2 .

.Justo, portanto, é o preceito do art. 528 do Codigo, auto­
risando a nomeação de um depositario que por conta de
quem pertencer receba a carga, venda-a e com o sen pro­
ducto pague os fretes, com cujo preceito guardam harmonia
os arts. 583 e 585 do mesmo Codigo.

No art. 527, o Codigo suppõe a presença dos dono ou
consignatarios, isto é, o::; que têm qualidade p~~ereber as
:nercadoria da carga; no art. 583, o Codigo admitte a
.possibilidade de conilicto entre os portadore presente de
conhecimento ou discuss~LO judicial traduzida por seque 'tro,
arresto ou penhor; nos art . 528 e 585, tracta o Codigo da
ausencia, domicilio ignorado ou fallecimento de quem tem
direito a receber a carga (1).

A lei falla em depo ito, mas é uma e pecie de deposito
necessarw, determinado por um~'\, cil'cumstancia imprevi ta,
com direitos e obrigações peculiares ; pois, é da es encia tlo
deposito a re tituição da ~on a depositada ou do seu equi­
valente ; entretanto~ no caso vertente, o depositario deve, por
conta de quem pertencer, avaliar e veuder ',> l)ens que ó
recebeu para esse fim, em ordem a pagar pelO seu lIquido
producto daquelles bens o que for devido.

O art. 528 do Codigo só falla em pagamento de frete,
mas não ha razão para não e estender a providencie'\, ao pa­
gamento de outras dividas em que po sam incol'l'er o donos ou

(1) De Valroger(ob. cit t. TIn. 905) diz que aio portador do conhecimento
não é conhecido rio capitão, eate provoca o seu compa.recimento com a pu-~ ,
blicaçíio do manifesto n05 jornaes do porto da chegada.
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consignatarios das mercadorias, em razão destas; ub'i eadern

?'atio, ibi idem. jus debet esse.

A promptidão desta medida corresponde 'á conveniellcia
da ncwegação e á vantagem do estabelecimento e maior ela8­
terio do credito maritimo ; e ella deve ser arlmittida quer a
recusa elo recebimento seja de toda ou de parte da carg'a, já
que a garantia do fretador é indivi ivel, como indivi. ivel

'é o conhecimento; toict in toto et in 1]1utlibet IJw'te, salvo
e tipulação em contrario.

n:rR'EITo E OBRIGAÇÕES DOS AFRETADORES

310. A enumeração dos direito e obrigaçõé do
fretador envolve, em sua implicita reciprocidade, as obri­
gações e os direitos do afretador; pelo que, limitamo-no. a
fazer de sas obrigaçõe e desses direito a seguinte e succinta
exposição.

311. Ao AFRETADOR INCUMBE ANTE DA VIAGEM:

1. Levar a carga para bordo no tempo estipulado on
quando o navio esteja prompto para recebeI-a;

2. Responder pelas consequencias da demora -em cal'­
regar o na 'l1Ío;

3. Submettel'·se a que o fretador carregue o navio com
mercadorias alheia i não completar a carga a que .e
obrigou;

4. Descarregar o exce. o da carga contractac1a e a
responder pela introd. cção clandestina de mercadoria;; no
navio;

5. Consentir na subrogação do navio idoneo pam
tran, portar 11 carga; paganrlo as de. pezas dA. <le. '('arga e
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desarrumação, si não éstiver pela baldeação, restituindo os
conhecimentos ou dando fiança pelos que tiver remettido.

312. DORANTE A VIAGEM. Cabe ao afretador:

1. Responder pelos compromissos que o capitão con­
tl'ahir em beneficio da carga, sem o direito de abandono;
poi , o art. 624 do Cod. do Commel'cio só peJ'mitte abandonai'
as fazendas ao frete no caso de e tractar de liquidos, cujo
recipiente esteja vasio ou quasi vasio (I).

313. FINDA A VIAGEM. Corre ao afretador :

1. Pagar o frete estipulado ;
2. Sujeitar as fazendas que carregar ao pagamento do

frett ;
3. Prestar fiança idonea ao pagamento da avari[;,

grossa, antes àe serem abertas as escotilhas do navio em que
forem carregadas as uas mercadorias.

314. OS DIREIT0S DO AFRETADOR ANTES DA VIAGEM.

São estes:

1. Exigir o recebimento de sua carga a bordo do navio
para o transporte contractado ;

2. Ter o goso do navio na fórma do aj uste;
3. Exigir do fretador a guarda e o bom acondiciona­

mento da carga;
4. Exigir os exemplares do conhecimento da ca.rga

resgatado os recibos provisorios ;
5. Exigir a partida do navio na época devida, com

os direitos resultante da omi ão j

6. Exigir o I'tlcebimento da carga quando o navio estâ
á carga geral e já tem parte del1a a bordo, e a fazer p,n"tir t%

(1) Vide supra ns. 196 e 197.
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o navio na primeira opportunidade rom direito a perdas e
damnos resultantes da demora;

7. Haver a indemnisação devida pelo facto de receber
o c, itão mercadoria pl"hibida a bordo, sem ser obrigado a
pagar o frete.

315. DURANTE A VIAGEM: Ao afretador compete:

1. Responsabilisar o capitão porfalta do' zelo que deve
pôr na guarda da mercadoria, alvo os casos exlrq.ordinarios ;

2. Esperar que o nilvio seja reparado ou que o capitão­
contrac~e nntro, afim de cnmp"'ir o contracto do transporte da
mercadoria sem mais despeza, salvo si não quizer esperar,
satisfazendo as condições legae. ;

3. Ser avisado de declaração de guerra, interdicto de
commercio ou bloqueio no porto do destinu afim de provi­
denciar ;

315. FINDA A VIAGEM:

1. Toca ao afretador receber a mercadoria de que reza
o conhecimento;

2. Fazer vistoriar a mercadoria na alfandega, na
mesa de rendas e perante ojuiz competente, nos prazos legaes;
obrigando o fretador pelas faltas e avarias, si forem impu­
tavei á tripulação do navio no qual for embareada ;

3. Reti-ar a mercadoria de bordo sem que possa ser
retida a titulo de segurança do frete, salvo as garantias e
providencias de direito.

O desemvolvimento que demos aos direitos e deveres
do fretador, dispensa-nos da tarefa de particularisar os
co-respectivo direitos e obrigações do afretador. o que
seria de uma repetição inutil.
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SECÇÃO V

DISSOLUÇAO DO CONTRACTO DE FRETAMEl\ 1'0

316. Determinam a dissolução do contracto de
fretampnto motivos voluntarios e factos ind~pendeute da

vontade das partes contractantes.
1:otivo de ordem geral, influentes na terminação de

todo o contracto, são:

317. A) O mutuo con en o. A vontade gerou o vinl.ul0
juridico essa mesma vontade o desata: CltjUS juris cst act~ts,

ejusdern est d'ist'T'act'U8.

O jurisconsulto Ulpi"no, na lei 35 do Digesto-de 1'egulis
jUl'is, dLse - nihil tarn nat~t1'ale esl qua,m eo gene1'e quodque

disl;olve1'e quo colUgatum est: é o que exprimem as seguintes
palavras - contracto e distracto porceuem por igual (1).

318. B) A inexecução de uma das partes. No justo

dizer de Bedarride (2), nos contractos ynallagmaticos, as
respectivas obrigações, as promessas ecipI'oca ~ãr "O"
lativas e indivisiveis, a inexecuçiio pr r n, la d'l 'tes de ,
neces ariamente permittir. á outra part ~ua vez, a
recusa de manter os respectivos com I õm:

319. Além destas causas, app "..,' .IS a s contractos
em. geral emquallto 're integ1'a, "omo ob erv, • pes (3); cau­
a, peculiares ao contracto de t'retament I, pódem militar

para que o tornem ineLciente.

(1) Nogueira Coelho - Prin,ipioB de direito n. 100.
(2) OroU commercial /lu COrlllll•• ·~ ",m'ilime t. III n. .191.
13) CommentariuI ad D. JUJtilliani JTjs/itutionum I. 3 . 30 § 14.
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Estas causas o1:'decem a factos superiores á vontade dos
contractantes e podem occorrer antes ou durante a viagem.

Os casos de força ll".r..ior estão previsto no art. 1548 do
Codigo do Commercio e são:

a) a declaração de guerra;
b) a interdicção do commercio entre o porto da sahida

e o do destino;
c) a declaração do bloqueio;
d) a peste declarada;

e) probibição de admis~ão dos generos embarcados;
f) detenção ou embargo do navio, não sendo admittida

ou não e podendo prestar fiança que exceda o prazo

de noventa dias j .

g) a innavegabilidade do navio, motivada por sinistro.

O que caracteri::;a estes casos de dissolução é a não limi­
tação do tempo j pois, em regra a força maior por si só, de de
que obsta ao cumprimento do contracto, rescinde-o.

Em direito commercial maritimo e na bypothese
vertente, só no caso de não poder -limitar-se o tempo em que
.':l~j~lR a força maior é que o contracto de fretamento dissolve­
se, ainda -'le o impedimento seja por sua natureza tempo­
rario, como o ê qualquer do.' casos enúmerados no art. 548
do Codigo do ;ommer,~io.

O ca os de força maior enumerados no art. 548 coin­
cidem com os e,.::presso no art. 571; e em qualquer delles,
fru trados os int uitos que presidiram á intenção das partes
contractantes, se'·n O inflnxo das re, pectlvas vontades, é claro
que já não pod,;;:m def'lir de sua estipu~;Lçõe~ o con ectarios
previ to~ pela vontade della e a egurada pelo preceito
legal; pois, o.' acontecimento ao quaes não e póde resistir
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ou que a prudellcia humana não póde prevêr, ,ão naturaes
excepçõe ao fiel cumprimento da obrig·uçõe.

Sem embargo de haver enumerado no art. 548.\ casos
de força maior, determinativos do rompimBnto da viagem,
para o effeito do pagamento das soldadas da tripulação o
lotligo e pecificou no ns. 2 3 e 4 do art. õ7J.. os ca os em

que o contracto de fretamento totalmente di solve-se,ante de
principiada a viagem j e são: a uperveniencia de tléclaraçfto
de guerra, o interdicto de commercio com o paiz a que e

destina o navio, em con equencia do que o navio e a carga
não ejam con iderado como propriedade neutra j prohibição
de exportação de toda ou de parte da carga, compr~helldida

na carta de fretamento do lugar donde o navio deveJsahir 011
da importação no lugar do de tino; declaração (Le hloqueio
do porto da carga ou do destino.

'l'odo eRtes ca os são intuitivamente obstaculo' ao em·
prehendimento da viagam do navio e portanto do tX:'l.n porte
da' mercadorias, conforme o aju te.

O :fi ",e110 da guerra, em quanto o arbitral'uento e o ple­
biscito não o banirem e com elle a uas execl'aveis contin­
gencias (1), produz profunda' alteraçõe nas r~laçõe inter­
nacionaes; não são só o belligerantes que soffrem em eu
melhore interes e ; ma todo o que collaborà.m 1.0 vasto
tecido do grande tear da civili ·aç'io, d que fa lia Schmidt,
(2) ficam expostos a retrahimento e a con eCluentes detl
mentos ; embalde o direito internaci na! crem.• ficçõe" poso
tulou maximas para proteger a propriedade nutra; difficul­

dades empre surgem illherente:s ao direito de vi:ita, que nem

(1) Yide Novicow-La qller/'C.

(t) 1o:"f)('II"" 1111.1 lú.llls"·"IJII1'1t p. 2.
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sempre limita-se ao exame de papeis de bordo para verificar
a naciolJalidade e neutralidade do navio, dando lugar a de­
moras e ás vezes a apresamentos inju tús, cuja elucidação e
definitivo julgamento rleparam, mesmo ao neutros, não
pequenos sacrificios; maxime, quando cnr arios e piratas
armam-se para suas conhecidas depredações, tornando-se
illusol'Ías as praticas internacionaes, como a que proclama que
a bandeira cobre a carga licita, embora da nação belligerante.

A guerra acarreta naturalmente a interdicção do com­
mercio, uma vez que todas as relações juridicas entre os
belligerantes - j'icam interrompidas; o direito inglez vae
muito ~onge quando tira toda a legalidade ao contracto
celebracl0 entre um inglez e u que habitar o territorio estran­
geiro inimigo; illegalidade es a que estende ao caso de ser
feito o contracto com um neutro, si o contracto não puder
ser cumprido sem entrar em relações com o inimigo; assim,
uma cm:ta-partida as ignada por um uegociante inglez tendo
por objecttl um carregamento de trigo que um navio napo­
litano devia ~r buscar em Odes a, foi invalidada em conse­
quencia da guerra declarada entre a Inglaterra e a
Russia (1)./

Releva notar q11e nada obsta a que, ainda dada a
declaração de guerra, o fretamento de um navio possa ser
contractado ; pois, a declaração da guerra si torna perigosa
a navegação, não a torna impo ivel, ó aos contractantes
cabeudo regular as condições em que o contracto deve ser
executado em preVisão de contingencias possivei ; o que é

ju to consignal~ em lei é que a superveniencia de certo
eventos podem alterar a sitnação em que se achavam os con-

111 Vide de Vul"oger ob. cito t. II n., 7lD.
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tractantes do fretamento, quando celebraram os seu aju te ,
de modo a invalidaI-o.

Mas, esta interelicção,que se póele qualificar de relativa,
differe da interdicção absoluta,· que illvolve a completa
inefficacia de contracto e manifesta- e quando sem significar

hostilidade, todavia ée tabelecida pe!o governo de uma
nação que julgar a bem prohibir o entretenimento de corres­
pondencia de qualquer especie, suspendendo o intercurso do
commercio maritimo (1).

. Observa Laudn (2) que não se poderia. vêr inter­
dicção geral no facto ele uma revolução interior ou de uma
doença contagiosa ter rebentado no lugar do destinl), alvo a

prohibição, nesta ultima hypothese, das leis sanitarias que
inhibam a entrada ou sahida do navio j pois, taes factos não
implicam uma interrupção forçada da relações commerciaes.

A prohibição da importação ou da exportação das mer­
cadorias da carga no todo ou em sua. maior parte, confrater­
nisa com a interdicção de commercio' e portanto, ju to é
ligar-lhe o mesmos con ertarios juridicos} assim tambem,
quanto ao bloqueio effectivo certo como é que o navio não
póde violar o bloqueio de\7ido e efficazmente mantido, sob
pena de ser capturado e confiscado.

Em todos estes casos, não ha indemni ação on outra
qnalq,ner exigencia entre as partes COl1tractantes, correndo
os gastos da carga e de cal:ga por conta do carregador: nos
preciso termo do art. 571 pr. e in fine do Codigo j na
ausencia do frete, diz Jacob (3), é ju to que o dono da

~11 Vide Ferreira Borge3. Dioci/mar.o juridico commercial vb. inte,·dicção.
de commercio. Charles Ca.lvo-Dict. de dr. int. vb.lnlel·coune.

(2) Ob. cito pago 195. nota.
(3) Obro cito t. I n. 376.
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mercadoria 'upporte todos o' ga. tos aos qnaes elIa deu
lugar e que o fre ador,' por eu lado, upporte as soldada
e a alimentação da tripulação durante o tempo perdido.

Estes casos produzem o effeito da rescisão total do
fretamento, estando o navio fretado em lastro para outro
porto, onde deva carregar ou si, chegando a este porto, obre­
vierem taes impediment:J, quer este: venham do navio
sómellte ou do navio e da carga: Coel. do Com. art. 573.

A navegação que faz um navio em la tro para receber
carga em um porto não é senão um trajecto preliminar
de viagem, a qual só começa realmente no porto da carga
(1); póde- e, pois, considerar e. te caso de rescisão do freta­
tamento como anterior á viagem,

Relevando notar que i o impedimento no pre. ente caso
provier ómente da carga, o afretador é obrigado a pagar
meio frete: Cod. do Com. art. 573, injine.

320. LEGISLAÇÃO COMPARADA. O codigo alIemão esta­
belece vario factos capazes de resilir o contracto de fre­
tamento, sem indemnisação enumerando no § 629 entre o
que operam a resci ão tio contracto ipso jMl'e, por caso fortuito
e antes da viagem, os egnintes:

1. Perda do navio por naufragio, por não poder ser
concertado, ou er condemnado.

2. Perda das mercadorias especificadamente decla­
radas;

:.l. Perda das mercadorias não especificada, das
quaes o capitão tenha tomado conta a bordo ou
no lugar do embarque.

(31 Laurin obro cito t. TI pago 2)1; lJeBj"r<1ina obro cito L. TlI u. &J.~
de Valroger obro cito t. li n. 782.
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Enumera o mesmo codigo no § 630 os ca o em que á
cada um dos contractantes é licito promover a resei ão
do contracto antes da viagem, sem obrigação de indemnisar,
quaes são:

1. Embargo ou detenção de potencia estrangeira;
2. Interdicção do commercio com o lugar do destino;
3. Bloqueio;
4. Prohibição de exportação ou importação da mercado­

rias objecto do fretamento ;
5. Obstaculo por ordem da potencia, á ahida do navio, á

viagem ou á, expedição das mercadorias a entregar;
6. Guerra, pela qual, o navio ou a sua carga ou ambos

corram o perigo de serem capturados.

O codigo do commercio da Italia no art. 5H usa de
uma expre. ão ampla alludindo-ao facto de uma potencia
-fatto (l'mla polenzct, antes da partida do navio, impedin­
do-lhe a viagem para o lugar do de tino, produzindo a rescisão
do fretamento.

O coeligo do CO'IDmercio de Portugal no art. 547 diz:
« Si a sahida do navl,o para o porto lo seu de tino é embara­
çada por motivo de força maior, guerra, bloqueio ou inter­
dicção do commercio, ha lugar á resci ão do fretamento.

Paragrapho unico. os casos previstos neste artigo não
tem o fretador direito á, indemnisação e são por conta elo
afretador as despezas da. descarga».

O codigo do comm~rcio da Hespanha estabelece a
resci ão total ou parcial <lo contracto de fretamento, a reque­
rimento do afretador ou do fretador no art. 688 a 693 ;
prescl'evend no art. 69'0 que o fretamento é rescindido e
erlinctas toda' a' obrigações delle oriunda ·i ante de e
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fazer á vela o navio e achando- e e::.te no porto ua partida
obrevem qualquer das circLlll tancii:1R seguinte :

1. Declaração de gueITa ou interdicção de commercio
com a potencia, para cujos portos se destinou o
navio;

2. Bloqueio do llorto do de tino ou molestia epidemica
obrevinda após o contracto j

3. Prohibição ue receber no mesmo porto as merCiL­
dorias da carga;

4:. Detençao indefinida do navio em consequeucia de
ordem do governo ou de outra cau a inclejJendente da
vontade do armador;

5. Innavegabilidade do navio, sem pr<yvir de culpa do
capitão ou armador.

A descarga é etrectuada á cu ta do afretador . ,
E tas dispo içóes foram reproduzida, na mesma ordem,

pelo codigo do commp"c'o do Mexico a 't . 763 a 767, cor­
respondendo o alto 765 de tes ao art. 6910 do codigo do com­
mercio da Hespanha.

O codigo do commercio da França art. 276 e a lei
belga de 1879 art. 90, permittem a re.Jisão do fretamento,
ha'. endo intenlicção de comme. cio an tes da partida do navio.

321. Estudemo agora, a rescisão parcial do freta­

mento.

Si o navio tiver partido e dura.nte a viagem oecorrer a
alludida in rdicçito do commercio e por i so húuver o navio
de regressar ao porto da ahida, ómente é devido o frete
da ida, ainda que tenha o navio sido fretado por ida e volta:

Cod. do Com. art. 572.
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As partes são livres em estabelecer fretes deseguaE.'9
para ida e para a volta, podendo tambem não estabelecer
fretes para ida e sim para a volta 6mente (I).

No caso de declaração de guerra, estando o navio em
um doa portos para que foi fretado, s6 o navio não estando
livre, p6de o fretador resilir o fretamento, com direito ao
frete vencido, estadias, sobre estadias, avarias grossas,
pagando as despe'Zas da descarga; si s6 não fôr livre o navio,
cabe ao afretadQlr o direito de re ilir o contracto pagando a
despeza da carga; si pelo contrario s6 a carga não for livre,
ao afretador é licito rescindir o contracto pagando a despeza
da carga, proc\edendo o capitão nos termos dos arts. 592

e 596: Ood. do Oom. art. 611,3' parte.
P6de ainda ser parcialmente rescindido o contracto de

fretamento si o c~pitão durante a viagem não puder transpo,r­
tal' por outros uavi a carga que tinba no seu navio, condem­
nado por innavegavel, s6 sendo devido neste caso o frete
vencido: Ood. do Com. art. 6l4.

322. Na con~tancia da viagem podem occorrel' outros
factos, além da intel'dicção de commercio, como previram os
arts. 609 e seguintes do Opdigo, nos quaes o contracto de
fretamento subsiste e são eÍles os adiante enumerados:

1. A superveniencia de impedimento temporal'io, como
o embargo ou força' maior, que deixam intacto o contracto,
sem mutua indemnisação: Ood. do Oom. art. 609;

2. A declaração de guerra, iuterdicção de commercio
ou bloqueio, devendo o capitão seguir as instrucções que lbe
forem dadas e não as tendo, regressar para o porto da sabida·
com a carga: Cod. do Oom. art. 610;

(1) Vide supra n. 305-1', 7).
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3. O arresto do naV'io por ordem de nma potencia, não
podendo er alterado o ajuste sobre o frete: Cod. do Com.
art. 611, l' parte;

4. Sendo o navio afretado para dou ou mais porto,
em um deste~ saiba o capitão ter sido declarada guerra
contra a nação a que pertença o navio ou a carga, si nem
esta nem aquelle sejanl livres, quando não po sa partir em
comboio ou por outro modo seguro, ca \) em que deve o
capitão aguardar orden no porto da noticia: Cod. do Com.
art. 611, 2' parte.

323, E' obje to de discussão si a alienação do navio
rescinde o contracto de fretamento de que éelle 'objecto, não
~stando em viagem

Pothier (I) pondera que segundo os principios do con­
tracto ele locação, só em relaç:LO ao locadO!. e a seus herdeiros
tem o locatario direito ele gosar dn cousa que foi-lhe
alugada; não tendo o adquirente por titn lo ingular da cous
a obrigação de manter a locação de que essa cousa é objecto
si assim não fôr estipulado ao tempo da acquisição, ex-vi da
lei 19 Godice de locato et cond'uclo (2); e dalli conclue que
si após o contracto de carta-pa'itida, o proprietario vende a
alguem o seu navio, . em obrigai- o pela carta-partida, o com:
prador não é obrigado a mantel-a, podendo obstar a que o
afretador do navio carregue as uas mel'cadoreias salvo ao
afretador a acção por perdas e liamnos contra o anterior pro­
prietario. O mesmo escriptor aventa a hypothese de e tal'
já carregado o navio; e neste ca o diz - secnndurn ju1'is stricti

III 0EIII".e5. ed Bugneli. t. IV - CQ/llrats //e5 l mugeo U1tlrttlllle,ç - n. 55.
12) Nestn lei diz o Imperador Antouino: F:ml'lOr8m q i,lcm (wl<li neCe4 S

nOIl est stare ro/uuo, cui Pl'Íu/' dOll/i/lus lurllvil: n ...i eu leqe emil. f'er1l'1I
si prohet .,. aliquo pacto 0011 ells'ue, lIt iII eadcm cUJldllctivlle mallsat.
quamllis si/le scripto, bOllro (idei jl,dicio, (ei) qll?d ptaouil pnrere cogelll",
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rationem, parece que o comprador do navio poderiSl. compellir

o afretador a retirar as suas mercadoria, do me mo modo
que o comprador de uma casa, que a comprou sem o encargo
do arrendamento, póde despejar o locatario, comtudo pro­
segue elle, eu pensaria que neste ca o o interesse publico do
commercio deveria obrigar o comprador a manter o afreta­
mento, principalmente si o comprador não tives e dado
conhecimento de sua acquisição ~inão na vespera da época
em que o navio devia fazer-se á vela. O mesmo Pothier
observa que este seu temperamento não foi approvado, e por
i so nelle não persi te: on a désappl'oltvé ce t rnp~1'ament:

je consens volontim's à n'y pas pe1'si ter, aimant for't m'attacher

aWl: príncipes.

Bedarride (1) pen a com o jttdicieux Pot,hier, mas

accre centa : si no momento da venda o navio já está car­
regado. o nece ~ario conhecimento que desta circum tancia
tem o comprador equivaLe lM) d carta-partida, impondo-llle
o dever de executaI-a.

Jacobs 2) p Ilsa que o adquirente do navio não é obrigado
a respeitar o contracto de fretamento f 'to pelo_vendedor,
salvo acôrdo ; porque, pelo principiGs gerae de direito, os
arrendamento não constituem direito reae e não obrigam
ao comprador si e 'a obrigação pessoal não lhe foi imposta
pelo endedor; o proverbio de Loi el «vendagc on achat pct8se

lOMge não cessou de er verdadeiro qnanto aos navio", depoi
da derogação do art. 1.743 do cod. ci v. quanto ao' immoveis,
llepeudendo do leO'lslador e tender do immovei ao navio
e.:ta «util innovação» segundo a expressão de Mouricault e

111 Ob, cito t. TI n. 72
(2) Oh. cit, t, ln, 12.
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Jaubert; e até que o faça, cumpre ater-se ao prinCIpIos e não
reconhecer no afretador direito algum contra o comprador do
navio; no caso de estar carregado o navio no momento ela
venda, ha grave presumpção que o comprador consentiu em
respeitar o contracto da locação marítima; o afretador terá
as maiores chanças de triumphar no terreno do facto; mas
prefere o terreno de direito.

Lyon-Oaen e Renault(l) ensinam queo direito do afretador
contra o fretador é um direito de credito ; que não poderá ser
invocado contra o adquirente por titulo particular do navio si­
não em virtude de uma di posição legal formal; e essa dispo­
sição não existe; não sendo deci ivo o art. 1.743 .tlo codigo civil,
poi::; concerne exclusivamente á locação de immovei:s ; e sem
embargo dos graves inconvenientes praticos, deve-se atlmittil'
que o adquirente do navio não é obrigado a respeitar e a exe­
cutar o afretamento consentido pelo alienante; o afretador ex­
pulo fica reduzido á ac.çIí() de perdas e damnos contra o
alienante que fretou-lhe o navio antes da alienação.

Alauzet (2) reflecte que a lei Elnptowln(3) e o art.1.'743
do codigo Napoleão referem-se á locação dos immoveis e os
n:wios e outra embarcações são moveis; não parecendo-lhe
que 1:'othier e Bedarride tive semem conta esta circumstancia
que torna aquelles textos pouco applicaveis quantlo se tracta
de materia essencialmente commercialj não pondo em duvida
que exceptuauo o caso de fraude, sempre re ervado) a venda
do navio ni1da influe sobre a execução ~o contracto, que con­
serva toda sna força, salvo o direito do comprador de accionar
o vendedor, quando pos ivel.

(I) Ob. cito t. V n. 80* ois. '
(2) Commelllaire C/U Carie de Cvnl/nel'ce t. IV n. 1.8q6.
(3) E' a lei 9 Codice-cle locato ui cOlldllCtO.
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Já Bugnet (1), annotando o citado Pothier, tinha dicto
que o contracto de locitção não era mai regido pelo princi­
pios do direito romano em vi ta da alteração contida no
art. 1. 743 do codig'o civil;. p-elo qne, a venda elo navio não
ob tal'ia á execnção da carta-partida que houvesse adquirido
data ante da venda do navio ou que não tendo adqui­
rido tal data, tives. e nessa época recebido um começo de
execução pelo carregamento da mercadorias no navio.

Com esta 01)iniã9 conforma-se Desjardins (2) e diz
quando um codigo moderno crê dever explicar-se a e te res­
peito, con agTa ma~tença do contracto de afretamento,
citando os codigos do commercio argentino e chileno.

Borsari (3) opina pela Jfficacia do contracto de freta­
mento de todo o navio, \10 ca o que e di cute e não nos
afretamentos parciae .

Dufour (4) entende que em principio o adquirente do

navio não é obrigado a re peitar o contracto de fretamento;
todavia, abunda no propo ito de Pothier quando invocaDdo
o interes e elo commercio inclina-se a manter o contracto de
fretamento rIo navio vendido, indo me mo Illai longe, con·
fessando que si 6 on'9'i e a sua convicção pes oal affirma­
ria que essa olução não é uma excepção pelo interesse
publico invocado, mas antes uma lpplicação racional do
principio. de direito; pois, o comprador é nfficientemente
in truido ela exi tencia do fretamento pelo {'iteto de exi .
tirem a mercadorias á bordo e ,'eu ilencio a e te respeito
vale a tacita acceitação da obrigação de cumprir, póc1en­
do-se dizer-ea lege emito

(1) Nuta ao n ;j') citado
(2) Oh oito t. m u. 76!.
13) Ob cito t. II DS 1.14'3 e l.Ug.
(4) Oh. cito t rr DS. 5!0 e o!l.
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Dos codigos conhecidos só alguns e dos modernos têm
legislado sobre o assumpto, como lJ ,",,,digo do Chile que no
art. 1.009 diz: «A venda do navio fretado não extingue
o direito adquirido .pelo afret(ad'Or, e o novo proprietario
será obrigado a re peitar O afretamento contractado por seu
autor, salvo o direito de reclamar deste a indemnisação das
perdas e damnos consequentes» j o da .s:espanha que diz no
art. 689. « A requerimento do fretador póde rescindir-se
o contracto do fretamento .. , 2? se o fretador vende o navio
antes que o afretador tenha começado a carregal-o e o com·
prador o carregar por sua conta. INeste caso o vendedor
indemnisará ao afretador dos prejuizos qne lhe irrogue.
Si o novo proprietl;trio do navio não o carregar por sna

conta, será respeitado o contracto de fretamento, iudemni·
sando o vendedor ao comprador, si aquelJe não o informou da
existencia do fretamento ao tempo de· contractar a venda» ;
o do Mexico, que no art. 765 n. 2 reproduz a transcripta di~·

posição do codigo da Hespanha (de 1885).
Eis o que se póde respigar do que se passa fóra do

Brazil, vejamos que doutrina juridica é applicavel entre
nós.

324. A doutrina da lei Etnpto't'ern foi recebida por

nosso vigente direito ,iI, como se vê da Ord.L. 4, tit. 9.
O nosso Codigo não previu a hypothese,mas sua omissão

não torna insoluveI o caso j pois, o mesmo codigo no art. ] 21,
manda applicar aos contractos commerciaes as regras edis·
posições do direito civil, salvo a restricções nelJe estabele·
cidas e o Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 art. 2
diz que constituem legislação commercial o Codigo do Com·
mereio e subsidiariamente os usos commerciaes e as leis
civis.
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Ora, a doutrina da lei romana Empt07'em foi consagrada

pelo Ord. L. 4, tit. 9 j conseguintemente, a menos que o
('omprador não tenha por qualquer modo consentido na con­
tinuação do arrendamento, ou que não tenha sido o predio
hypothecado ao cumprimento do contracto, o comprador não
'. obrigado a manter o contracto de arrendamento,

Isto posto, e haurindo nesse subsidio o principio de
d~mon traI' regulador da especie de que tractamos, é de con­
cluir que o comprador do navio afretado não é obrigado a
respeitar o afretamento, salvo si provar-se que por qualquer
mbdo consentiu no contracto, como si recebeu todo ou parte

llo\frete ou sobre elle operou, salvo ainda si ao cumprimento
do contracto de transporte fôl' dado o respectivo navio em
penQlor ao afretador. A natureza moveI do navio não exclue a
applição do principio que rege o immovel arrendado, pois, o
con racto ue fretamento tem permanencias disciplinares com­
mun: com o arrendamento, sob o a peeto que examinamos, I

/
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CAPITULO XIV

CONTINUAÇÃO DO CONTRACTO DE TRANSPORTE.

CONHECIMENTO

325. No capitulo anterior tractámos do contracto de
transporte em geral e quanto á mercadoria ; objecto da
carta-partida, na ua dupla modalidade total e parcial.

Vamos agora entrar no exame mais particular do rece·
bimento da carga do navio em seu bordo, na razão de er
e na utilidade do conhecimento.

O conhecimento contem a prova de que effectivamente
o objecto que tem de ser tran portado pelo navio, foi por eu
capitão recebido; tornando-se assim o complemento do con­
tracto de fretamento, ás mais das vezes j d'ahi a sua justi­
ficação e a sua manifesta utilidade.

326. No estudo do conhecimento, ha a considerar:

a) a sua significação,
b) os eus caracteres analogico e differenciae ,
c) as sua ennunciaçõe,
d) a sua creação ou emissão,
e) as suas funcçõe ,
f) os seus effeito ,
g) a sua interpretação,
h) as suas condições fiscaes.
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SECÇÃO I

SIGNIFICAÇÃO DO CONHECIMENTO

327. Conhecimento é o documento pelo qual se recon­
hece haver sido recebidas a bordo de um navio, por seu
capitão, mercadorias afim de serem transportadas para deter­
minado lugar, mediante frete estipulado.

O conhecimento é tambem denominado - apolice de
carregamento,-lettra de cambio do mar.

O uso do conhecimento remonta ao fim do seculo XVI.
O G7.(,idon de la metO o definia - o reconhecimento que faz o
mestre do navio do numero e da qualidade de mercadorias
neste carregadas.

O conhecimento é um dos papeis de bordo: Cod. do
Com. art. 466 n. 5.

SECÇÃO II

ANALOGIAS E DIFFERENÇAS DO CONHECIMENTO

328. O conhecimento guarda analogias e di1l'erenças
em relação a outros instrumentos, com os quaes entretem
relações de affinidade ; entre elIes destacaremos:

a carta-partida,
o wa7'rant e conhecimento de deposito,
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a guia de transporte de mercadorias (lett1'e de voiture) ,

o bilhete pagavel em mercadoria,
a lettra de cambio,
a apolice de seguro,

329. Com a carta-partida o conhecimento tem as
seguintes analogias ou permanencias comniuns, como diria
Ed. Picard (1): os dou instrumentos devem conter:

a) os nomes do capitão, do navio e o porte deste;

b) a qualidade e quantidade dos generos ;

c) os lugares da partida, da chegada do navio e escalas
(havendo-as) j

d) o preço do frete e primagem (havendo), lugar e
fórma do pagamento ;

e) as assignaturas dos contractantes em documento
formal.

330. Suas diíferenças consistem no seguinte:

a) a carta-partida é um documento que prova a locação
do navio no todo ou em parte, por tempo determinado, por
uma ou mais viagens; o conhecWnento é um documento que
faz certo o facto do embarque da mercadoria, para ser trans­
portada;

b) a carta-partida ou contracto de fretamento é uma
promessa que o conhecimento executa j pois, póde haver con­
tracto de fretamento e ficar sem cumprimento;

c) a carta-partida póde deixar de existir, como occorre
quando o proprietario ou o capitão, seu repre entante, carrega
á colheita ou prancha ou contracta o transporte de um carre-\

(1) Le Droit PI/r.
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gamento completo, directamente; mas, o conhecimento da
carga é sempre necessario ;

d) a earta-partida concerne ás relações juridicas entre
o fretador e o afretador ; e o conhecimento é um documento
erga O'Innes, referente aos direitos e obrigações entre o
capitão e os destinatarios das mercadorias da carga e en­
trega desta a terceiros j

e) O conhecimento, posterior á carta-partida, pôde com­
pletar ou modificar as estipulações da carta-partida j ma ,
esta é 1'es intm' alios quanto aos portadore do conhecimento,
salvo referencia expressa;

j) o conhecimento p6de ser passado á pessoa deter­
minada, á ordem ou ao portador e a carta de fretamento
s6 á pessoa determinada;

g) o conhecimento não depende de intervenção official,
nem de registro j a carta de fretamento, para valer contra
terceiros, deve ser in cripta no regi tI'O do commercio no
prazo legal e authenticada por corretor ou tabelliá.o.

331. O conhecimento tem com o wa1'1'ant e conhe­
cimento de deposito analClgias e diíferenças que seguimos a
enumerar.

Antes, porém, de o fazermos, cumpre dar aqui a linha
gerae de te ultimos titulos.

A lei n. 1.746 de 13 de Outubro de 1869 art. 1 § 6
autorisou o governo a conceder á companhias de doca a
faculdade de emittir titulos de garantia das mercadorias
depositados nos respectivo armazens, conhecidos pelo nome
(le wa1'rants.

O dec. n." 4.450 de 8 de Janeiro de 1870 regulou a
emissão de ses titulos.
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Novo regulamento foi expedido e approvado pelo
dec. n. n 2. 502 de 24 de Abril de 1897, autorisando a emissão
de dous titulos: um denominado conhecimento do deposito e
outro wa1Tant.

832. O conhecimento e os dous titulos alludidos têm
analogias j porque, nelles são declarados:

a) a data;
b) a quantidade, qualidade marcas, numero e peso dos

volumes;
c) o nome do navio em que foram transportados;
d) são endossaveis,
e) são assignados (1) ;

888. Divergem, porém, em que:

Ct) o conhecimento exige enunciações e admitte clau ula
que para os outros titulos não são neces arias e vice-versa ;

b) o conhecimento induz o transporte por mar, os outros
titulos não excluem outros meios de transporte, como a es­
trada de ferro;

c) o conhecimeIl:to não consigna o valor da mercadoria
(2), os outros titulos o declaram j

d) o conhecimento póde ser ao portador, não assim os
outros titulos;

e) o conhecimento é indivisivel, os dous titulos uuidos
podem ser dividido em partes quanto a mercadoria depositada,
expedindo-se conhecimento de deposito e respectivo wan-ant ~

por volume;

(1) Cad. do Com. arc. 575, Dea. ll.2.502 de 1897 art. L
(2) Nas ooscas do llonhecimento áil vezes declara· se o valor dn mer­

endaria.
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f) o conhecimento não é endossavel, si não tiver a
clausula á ordem, os outros titulos são transferiveis lJor en­
dosso apesar de não terem aquelJa clausula;

g) O conhecimento por si s6 é transferível e negociavel,
com a clausula a ordem ou sendo ao portador, os outros ti­
tulas têm ambos unido essas funcçóe juridicas e economica ,
mas separadamente o Wa1Tant representa a posse, o titulo de
penhor e o do conhecimento de deposito, o direito de dispor
onerado pelo penhor i

h) o conhecimento é elIado com e~ tampilha de 300 rs.,
o do deposito paga igual selIo e o warrant o proporcional ao
valor da mercadoria;

i) a mercadoria da carga de que reza o conhecimento
p6de ser embargada, penhorada ou apprehendida i a merca­
doria constante do conhecimento do deposito não e tá sujeita
a embargo ou arresto, penhora, sequestro ou qualquer outro
emba,raço, exceptuados os caso de perda do titlllo, extravio,
furto ou sinistro.

j) O conhecimento é um documento passado entre as
partes contractantes, os outros titulas são extrahidos de um
livro de talão reve tido das formalidatles do art. 13 do
Cod. do Comm. (1)

334. O conhecimento tem com a guia de transporte de
mercadorias analogas enunciações, quanto:

a) ao carregador, conductor e destinatario j

b) á qualidade, peso, numero e marcas dos volumes a

transportar i

c) ao frete ou aluguel do transporte j

(1) Cod. do Com. art. 575 e aeg.e MO. cit n 2.502 de H!97 art. 1 e seg
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d' ao prazo para a entrega;
e) á quaesquer outras condiçõe ou claulSulas ajustadas;
f) ás duas ou mais via da guia de transpo :te ~

g) a assegurarem preferencia sobre as mercadoria,
quanto ao pagamento do frete; .

h) a poderem er nominativos, á ordem OUl ao portador,
uma vez que a lei não prohibe que a guias de tran porte
assim o estipulem;

i) á ac~ão executiva pela qual se póde d ~mandar o paga·
I

menta dos fretes;
j) ao pagamento do mesmo sello fixo' de 300 rs., no

\

conhecimento dentro de oito dias da data f na guia quando
seja apresentado como documento (1). \

335. Póde·se affirmar em presençla uas ma.nifestas ana­
logias entre o conhecimento e a guia de;, transporte que estes
dou titulo só cliveI' ificam ; porque, o primeiro é referente
aos tran portes maritilllos e o segundú concerne ao tran porte
por te:'l'a e aguas lUteríores, guardadla as disciplinas legaes
attinentes ao meio e circum tancia ~em que circulam as mer­
cadorias em transporte.

336. Com o bilhete de mer~adoria, que não é mai do
que uma lettra de cambio paga 'el em mercadoria, o conhe­
cimento tambem tem analogias; porque,

a) são datados; I
b) e pecificam as mercadorias sobre que versam;
c) designam as peS::loa... que e relacionam com os res­

pectivos objectos;
d) estipulam a claiusula que os tornam endOb::laveis.

(II Cad. do Comm. arta. 99 e segg , 575 e segg. Reg. n. 2. ~73 de 1897
art. 37 ne. 4 e 8 Tabella B § 10 n. 5.
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337. ' Diversificam em que:
a) O conhefbimento não declara o valor das mercadorias

que enuncia ;'8 o bilhete de mercadoria deve expressar o valor
desta i

b) o con hecimento não tem prazo fixo, o bilhete de mer-
I

cadoria deve) essencialmente fixar o prazo em quo deve
fazer-se a conSJignação ou vencer-se a obrigação i

c) o conh ecimento tem o seno fixo de 300 rs. e o bilhete
de mercadoria '_paga seno proporcional (1).

338. COr.u a lettra de cambio o conhecimento tem
analogias i pois:

a) tem ennu nciações prescriptas na lei i
b) a provisão de fundos da lettra de cambio corresponde

á mercadoria de qUE} reza o conhecimento i
c) o acceite da lettra de cambio relaciona-se com a

assignatura do .capitão no conhecimento i
d) são endossavei .

339. Diversifica'mi porque,

a) o conhecimento não tem declaração de valor da
mercadoria e a lettra de cambio deve declarar o valor e pro­
veniencia;

b) o conhecimento póde ser ao portador, a lettra não i
I

c) o conhecimento é UIn titulo contendo obrigações diver·
I

sas, já q~anto ao frete, já quanto ao transporte da mercadoria,
a lettra de cambio é um contracto pecuniario i

d) a lettra de cambio é um regímen particular em que
predomina o rigor cambiario , não assim o conhecimento i

(1) Cod. do Comm. arta. 575 e aegg. decr.'etos do governo proviaor
90
io

n. 165 A, de 17 de Janeiro de 1890 art. 4 e n. 370 de 2 de Maio de 18
art. 379, Reg n. 2.573 de 1897, Tabella A § lo n. 3.
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e) o conhecimento el::tá sujeito ao sello fixo de 300 réis
e a lettra ao 'ello proporcional (1).

340. Com a apolice do seguro o conhecimento mantem
analogias; pois, contem enunciações I::obre :

a) a data do contracto,
b) os nomes e assignatura dos contratantes;
o) os nomes do navio e do seu capitão j

d) a qualidade e natureza da mercadoria;
e) os lugares da partida e destino;
f) o preço, lugar e [órma do seu pagamento;

g) são endossaveis.

341. Diferem os dous titulos; porque:

a) o conllecimento não declara o valor da mercadoria e
a apolice de seguro deve fazeI-o conllecido;

j) o ccnhecimento póde ser ao portador, não assim a
apolice de seguro;

o) o conhecimento serve de prova entre os interesado
na carga e frete de um lado e os seguradores de outro lado,
servindo o primeiro como de complemento do segundo~ r

rl) a et.cções re ultantes do conhecimentQ para entrega
da mercadoria e cobrança do frete prescrevem no fim de um
anno e as acções resultantes de seguro prescrevem no fim de
um anno sendo a obrigaçõe contrallidas no Brazil e no fim
de tres s6ndo contrahidas em paiz estrangeiro;

e) o conhecimento paga o ello fixo de 300 réis e a apo­
lice de seguro paga' sello proporcional obre O premio (2).

(1) Cod. do Com. art. 35~ e Begg.,575 e aegg Reg. n. 2.5~3 de 1897
Tabella A na. 1 e 2 Vide infra n. 337.

121 Cod. do Com art. 575 e Begg., 667 e segg. Reg. n. 2.573 de 1897.
Tabella. A § 6 e Tllbelln 13 § 4 n. 4.
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SECÇÃO UI

ENUNCIAÇÕES no CONHECIMENTO

342. O conhecimento deve conter as eguintes decla-
rações:

a) a data,
b) o nome e assignatura do capitão;
c) o nome e assiguatura do carregador;
d o nome do cousignatario, podendo omittir-se fôr á

ordem,
e) o nome e porte do navio;
f) a qualidade e quantidade da carga, ua marcas e

numeros marginaes ;
g) o lugar de partida e destino com as escalas, haven­

do-as;
11) o frete e primagem (si esta houver) lugar e fÓl'ma

do pagamento;
i) claUSldoll$ conilicionaes (1).

343. DATA. A data é exigida por nosso Codigo, que
assim derimill as contest,tções que u::scitou a omis 'ão do
legislador francez.

A antedata, quer procetla do de cuido, quel' do dolo,
abre e paço á indemnlsação das J:iercla' e c1amnol:i conse­
quentes, além da imposição <la pena) quando a intenção crimi­
nosa a motiva.

(1) Cod. do Comm. art•. 575 e 576. I
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Considere-se que uma mercadoria tenha preço elevado
no dia em que devia partir, e só dez dias uepois, quando o
preço da mereadoria desceu, é que o navio parte: o capitão
qUe quer fazer crêr que o navio partiu no dia estipnlado,
antedata o conhecimento lançando-lhe aquella data: eis
aqui uma fraude que sujeita o capitão á obrigação de indem­
nisar, além das penas em que incorrer.

Sempre, pois, que se provar que da alteração da verda­
deira data do conhecimento re ultou qualquer prejuizo para
o destinatario da carga, tem este acção para vindicar a lesão
de seus direitos.

A iudemnisação é ainda devida quando o capitão houver
as ignado dous conhecimentos, euunciando cada um me­
tade do ci:i.rregamento e tiver antedatado um desses conheci­
mentos; prevalecendo a indemnisação em favor mesmo
daquelle cujo conhecimento tiver a data exact·.l. desde que
provar que a antedata do outro trouxe-lhe prejuizo em

relação a sua carga (l).

Na theoria geral dos contractos, o instrumento que não
tem data incide em nullidade de pleno direito: Reg. n. 131,
de 25 de Novembro de 1850, art. 684 § 2."; pois, a épocha
em que os actos juridico são praticado muito importa
averiguar, não só quanto á capacidade contractual, como
tambem quanto á fraude, cujo elemento con pira contra os

validos effeitos das relações de direito.

Accresce qne a data é es encial para determinar as
vinte quatro horas dentro da quae o capitão deve re gatar

os recibos provisorio : Cod. do Com. art. 578.

(1) Paorlectes Belges vb. CO,Plllis.wne..,t o. 11 .
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344. O NOME E ASSIGNATURA DO CAPITÃO. O capitão
assume responsauilidades graves já per·ante o proprietario,
já perante o carl'f'\g'ador e até para com o destinatario, dahi
a attinencia j uridica de sua expressa designação no con1 e­
cimento.

Muitas vezes esta exigencia póde deixar de ser satL­
feita, como acontece quando as mercadorias não pódem ser
transportadas para o lugar de seu destino sinão por diversas
linhas de navios; cabendo então ao ultimo transportador
maritimo a obrigação de responder pela carga para com o
seu destinatario, salvo o seu direito contra os anteriores (1)

Varios codigos estrangeiros, como o da França, art. 281,

exigem que se declare o domicilio do capitão.

Releva, porém, notar que o domicilio do capitão é no
navio onde serve j só póde interessar o domicilio individual
do capitão quando elle possa ser pessoalmente demandado
por actos em que sua responsabilidade individual esteja
compromettida no' actos que praticar como capitão, mas
pelos quaes re ponda individualmente.

Não basta a indicação do capitão, é necessario tambem
que elte assigne os diversos exemplares do conhecimento j

porque, ó as im se preconstitue a obrigação de can ervar,
acondicionar e guardar a mercadoria que recebe a bordo do
navio de Reu commando.

A medida que a carga vai sendo levada para bordo, vão
sendo expedidos recibos provisorios, nos quaes se terá o
cuidado de m8 11Ífe tal' a existencia da carga de modo a ex­
cluir todas as duvidas no acto de serem resgatadoR esses

(1) Desjardins t. IV n. 914.
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reciJjos pela entrega do 00nhecimento a cada carregador
nas vinte e quatro horas que se seguirem á ultimação da
respectiva carga; a demora na entrega do conhecimento acar­
reta a obrigação de indemnisar o uamno consequente por
parte daquelle que houver motivado tal demora: Cou, cIo
Com. art. 578.

O codigo do commercio allemão § 642 não marca
prazo para entrega do conhecimento, o qual manda entregar
sem tarda~ça, 1bnverziiglioh.

A falta do conhecimento não pôde er supprida pelos
recibos provisorios da carga; salvo si o navio partin sem que
o capitão o tivesse assignado e entregue ao carregador; neste
caso, cumpre ao carregador interpor o seu protesto dentro de
~r~s dias uteis contados da sahida do návio, com intimação
do armador, cunsignatario ou outro qualquer interessado e
na falta uelles por editaes; e quando seja levada a questão
para os tribunaes, cumpre ao carregador provar que enviuou
todo os esforços para obter o conhecimento, sem o ter con­
seguido: Cod. do Com. art, 589,

Eis porque diz Jacob (1) les oonnaissements son qlté­

?'ables et non portables ; l' Ol'donnanoe p?'esol'iva'it aua; ma?'­

ohands de présente'I' les oonnaissements á ln signatu?'e du OCt­

pitaine. Il seraít impassible flu'il en júl 'aulJl'ement ; pendctnt le

oha1'gement la lJlaoe dn oapila-ine est à bal'd,

Si o capitão for ao mesmo tempo carregador, o conhe­
cimento.da respectiva carga é aS::.ignado por duas pes oa da
tripulação, immediatas ao capitão no commalldo do navio: '
Cod. do Com. art. 577.

(1) Ob. cito n, 209,
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Igual pratica se deve observa: quando o carregador rol'
pes'ôa intima do capitão, aum de ficarem acauteladas a

presumpções àa fraude (l).
Si o capitão por fallecimento ou por outro qualquer motivo

deixar o navio, o seu successor é obrigado a revalidar
com sua assignatura os conhecimentos expedidos,conferindo o~

com a carga recebida; o novo cãpitão que revalidar os
conhecimentos sem essa comferencia re pon<1e pelas faltas,
salvo si os caregadores convierem em que se declare no
conhecimentos que a carga não foi conferida: a despezas
da conferencia são por conta do capitão, si este fõr despe<1ido
por justa causa; no caso contrario, provindo da morte do
capitão, as despesa são por conta do <1ono do navio: Cod.
do Com. art. 581.

O capitão que assigna novos conhecimento Sell re·
colher os que anteriormente houver a ignado, no caso
de variarem' os carregadores de con ignação, fica respon·
savel para com o carregadores pelos conhecimentos qne
apresentarem: Cod. do Com. art. 579.

Allegando- e extravio de conhecimentos, o capitão pôde
exigir, á sua satisfa~iio, fiança elos carregaelol'e pelo valul'
ela carga, para expedir novos conhecimento.: Cod. do Com.
art. 580

345. O !"OME E ASS~GNATORA DO C,\RREGADOR. No
transporte ela mercadoria o essencial é saber quem mfLnua
para bordo a mercadoria, é ó do eu transporte que se tl'acta;
e, portanto, do conhecimento, que o traduz, deve con tal' o
\leme do carregador.

(1) Boula Paty - fOl/rs t. II pg. 304. Dnlloz -Rdp. vb. nroil .l/rtl·i!;mp
n. ll76.
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Além di so, póde acontecer que não se apresente a rece·
bel' a pessoa a quem é endereçada a mercadoria ou que s~ja

esta recusada, póde ainda . er vendida a mercadoria nos
ca os permHtidos, e o producto da venda não dar para pagar
o frete; para occorrer a todas e tas inceI teza é que e exige
a declaração do nome e a' ignatura do corretor.

a carregador pôde não ser o dono da mercadol'ia, o que
na hYllOthese não é . em valor pratico, uma vez que o
carregador é quem re lJonde pelas con equencias cl seu
acto.

a Codigo do Commel'cio não exige a declaração do domi­
cilio do carregador, como tambem não a exigem o codigos
da França (art. 281), da He panlia (art. 706), tia Allemanha
(art. 645) o do Mexlcu (art. 781) ; exigem-u'o a lei belga
de 1879 (arL. 40 o da Italia (art. 555), de Portugal
art. (538).

A exigencia desta declaração tem por fim evitar discus­
sões obre o domicilio do carreeador, o qual, entretanto, deve
re ponder no lugar em que houver carregado a mercadoria.

Não basta a designação do carregador, dono ou não, da
carga, é e sendal que elle a signe o conhecimento.

A' primeira vista parece que deveria bastar a assigna­
tura do capitão no conhecimento; entretanto é muito justi­
fi caveI a exigencia da assignatura do carregador; poi , o
conhecimento deve consti·uir prova erga omnes do recebi­
mento da mercadoria; de orte que, não ó es a pI'ova é con­
cludente entre o capitão e o carregador, como tambem em
relação a terceiros, e pecialmente aos seguradores da carga,
que nisso têm uma garantia quanto á importancia da merca­
doria de que reza o conhecimento; além di o, a a signatura
do carregador é essencial quando o conbecimemo é apresen-
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tado pelo armador para provar que no afretamento ha clau·
sulas desfavoraveis ao carregador ou ao destinatario, COlllD

sejam as clausulas que restringem a reSliOns9,bilidade do
capitão ou do armador (1).

A lei belga de 1879, art. 41, determina que o exemplar
do conhecimento de tinado ao capitão seja as ignado pelo
carregador e os outros pelo capitão, afastando-se assim do
preceito do art. 282 do cod. do com. da França que, como o
nosso, manda que o capitão e o canegador assignem os
conhecimentos; assim procedendo, o legislador da Belgica.,
confo.mou·se com a pratica em uso, no que não achou incon­
venientej'pois, cada q.ual se obriga para com aquelle com

quem contracta (2).

346. a NOME DO CONSIGNATARIO. a conhecimento

póue ser:

a) á pessoa determinada,
b) á ordem,
c) ao portador.

a projecto do no so Codigo do commercio, art. 836,
uizia expressamente que o conhecimento podia ser á ordem,
ao portador ou a pessba determil}ada.

anosso Codigo não falia positivamente em conhecimento
ao portador, mas implicitamente o admitte de de que no
art. 575 n. 1 faculta a omissão do nome do consignatario.
Do conhecimento á pessoa determinada e á ordem fallam os
arts. 575 n. 1 e 587, alem de allud!r o art. 579 ao conhe­

cimento «seja qual fõr a sua natureza».

(1) Lyon·Calm e Reunult ob. cito t. V n. 699.
(21 Jacobs ob. cito t. ln. 20\.'.
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Adeante tractaremos do Jffeitos que acompanham as tres
especies de conhecimentos aqui indicados (1).

347. LEGISLAÇÃO OOMPARADA. Atlmittem que o co­
nhecimento possa ser á pessoa determinada, á ordem ou ao
portador os codigos commerciaes da França art. 281, da
Italia art. 555, de Portugal art. 538 § 1°, da Hespanha
art. 706, do Chile art. 1.0.')1, do Mexico art. 78', a lei
belga de 1879, art. 40. O da Allemanha no § 644 diz :

« Exigindo o carregador, o conhecimento, salvo convenção
em contrario, é passado á ordem do de tinatario ou sim·
pI 'mente á ordem; neste ultimo caso entende- e que é
ordem cl0 carregador. O conhecimento póde tambem sel'
passado á ordem do capit~.'), como destinatario».

Quando se discutia na Belgica o projecto da lei de 1879,

M. De Landtsheere, ministro da ju tiça, propoz a suppres ão
desta enunciação uma vez que se admittiu a clau ula á
ordem ou ao portador; osenado, porém, não concordou, tendo
sido adoptada essa enunciação pela commissão do senado,
ob ervando que e sa clausula naturalmente só se applicaria
aos conhecimentos trallsmi si~eis á ordem ou ao portador :
jJodendo-se, poi ,dizer que o conhecimento deve indicar odes­
tinatario ou in erir a clausula á ordem ou ao portador (2).

348. O NOME E o PORTE DO NAVIO. Esta enunciação
tem por fim evitar toda a confusão pos ivel quanto ao navio
onde fôr carregada a, mercadoria.

Accresce que a individuação do navio é nece 'saria para
diversos intuitos, como sejam :-contractar o seguro, avaliar
da segurança do transporte e da probabilidade da chegada
da mercadoria em época esperada.

(1) Vide tUrra os. 36', Ó. 387.
11} Vide PU/lo/eeles Belges vb. Oonunis&ement os. 73 e 74.
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o porte do navio é neces frio aber para regular o paga­
mento do frete, quando depende de . ua tonelagem a mer­

cadoria.
A lei belga de 1879 art. 40 exige além do nome e do

porte do uavio a declaração de sua nacionalidade; as im
tambem o codigo allemão (§ 643 n. 2), o italiano (art. 1)55
n. 4) e o portuguez (art. 538 n. 2).

A declaração no conhecimento, da nacionalidalle do
navio não deixa de . er de grande utilida(le; não s6 porque
completa a individuRção e ielentidarie do navio; como porqne,
a bandeira do navio muito influe siuão em tempo de paz, ao
menos em tempo de gnerra.

Certas companhias d navegação entregam conheci­
mentos cem designação de navio; mas ec te docmnentos nftO
têm efi'eito er',qa omnes, porque não são conhecimentos regu­
lares; só ligam as parte cuntractantes, i to é, por seme·
lhante documentos uma ela partes obriga- e a tl'an. portar a
mer~',adoria log'o que po sa, conforme a carta-partida, ci
existir, ou conforme o u o elo lugar (I).

349. QUALIDADE fi: QUANTIDADE DA CARGA E ANr'O­

TAÇÔES MÁRGINAES. Por qualidade da mercadoria da carga
não se deve entender a sua bôa ou má qualidade; pOl'qUl:',

1\a.ua garante G callitão a e te respeito e sim a ua e pecie
particular, como, tractando-se do trasporte de vinho, deve- e
especificar i o vinho' 11f' Ronleaux ou Bourgogne (2).

A lei belga de 1879 Rrt. 40 :uppl'imin a especificaçfL0
ela qualidade da mercadoria da carga; para ju:tificaJ' essa
uppre ão invocou-se a r llre:sentação da canHlra de Olll'

(1) ~ide "lIIltiectp. /le/n'" I. cito n, 79.
(2, JJf\urin á I·CSp. L. TI p. 140, nota.
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mercio de Rotterdam, que ponderava não se prestarem
muitas mercadorias a uma designação e pecifica, além de
poder ser da conveniencia do afretador não fazer conhecer
completamente as mercadorias da expedição, accrescentando
o ministro da justiça, depois de citar u codigo allemão e o
projecto francez: «parece tanto mais util de nos con·
formar com estes e~emplos, quanto na pratica, o capitães
não se entregam a uma verificação, para a qual muitas veze
não estariam habilitado e contra o que e acautelam por
ceI" a reservas' demais a partes ficam livres de fazerem
mais precisa indicações, i nisso tiverem particu1ar inte,
resse (1),

O capitão não pôde verificar o e tado interior do l' cio
pientes; i elle recebe pipas de vinho, saccas ele café, não
tem que abrir as pipas ou desco er as saccas para veri':car
si com efi'eito existe o vinho ou o café que o carregadores
affirmam existir, nem tão pouco re pondem pejo vicio
occu1tos da mercadoria; e, como dizia Valin, o capitão não
re'ponde pela qualidade especifica, interior e não apparente;
para evitar surpresa, co tumam conter o conhecimento
e tas clausulas - sem app"ovw', - que diz Se?',

E' claro que i o capitão é connivente na fal a decla­
ração do contendo dos recipiente, responde com o carl' ­
gador pelo dolo commettido,

A sim tambem, o capitão deve
mento das mercadoria rl1. carga,
solitlez dos recipieTlte .

A menção da quantitlade 'e faz pela declal'aç~LO (lo
numero, pe o ou medida da mercadoria.

(I) Vid. P",,/lI'ctfS BelrJI"~ L c o, 34,
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E' costume admittir-se uma certa tolerancia em favor
do capitão que não incorrer em culpa, quando se acha
differença entre a quantidade recebida e a entregue. em razão
dos en'os po siveis quando se peza ou se mede a mercadoria
ao embarcar, sendo reputados consequencias inevitaveis ela
viagem, é o que se chamafl'einte em Anvers (1).

A respeito da tolerancia que se deve ter para com o
capitão neste caso, diz Silva Lisbôa (2), o pouco reputa-se
por nada, não se deve tractar o capitão com a dureza de um
inimigo, nec a71Ut9'e nec tanqucbm infestos.

A designação da quantidade tem obretudo influencia
sob~'e a repartição proporcional da mercadorias da mesma
especie, ma de differentes donos, quando ellas se mi turam
ou ha faltas, casos eD que são divididos rateadamente pelos
carregadores, conforme as quantidades que os conhecimento
indicarem. Esta enunciação tambem serve para determinar a
importancia do frete, quando e te é baseado na quantidade
queo conhecimento indicar. -

Para salvar sua responsabilidade em faltlts possiveis na
quàntidade, que não possam ser imputavei ao capitão, é de
uso declarar este nos conhecimentos - peso e medida descon·
hecidos, não ob tante a declaração de peso e medida deter­
minadas pelo carregador, o qual acceitando a clau ula do
capitão induz modificar a declaração feita: Ood. do Oom.
art. 582.

(ti Vide I'ulldectes IJelqes vb. Cupitaitte n. 582, o segg. A!li encontra-so
interesl\nte noticia sobre diversas medidas ostraugoims o 'obro as differonoes
tabollas de j>einte.

12) p, illGÍpio,' de [)i,-cito 1J(ercantil.-t. II tratado 6' pag. 671-sesLa
edição pelo senador Candido Mendos do Almeida.
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350. MARCA' E NUMEROS. A' margem dos conheci·
mentos devem ser annotados as marcas e o numeros da mer­
cadoria.

Esta enumeração tem por fim especificar particular­
mente, a mercadoria, impedindo que se confunda com outras
differentes ou da mesma especie, mas de donos diversos.

Comprehende-se facilmente que as marcas não sejam
essencilles quando não haja no navio mercadoria da me ma
especie pertencente a differentes carregadore', ou quandv
uma determinada praça ou compartimento do navio seja
e pecialmente tomado por um carregador; mas, fôra aqui
o caso de applicar o brocardo-o que abunda não prejudica

351" OS LUGARES DE PARTIDA E DESTINO COM AS

ESCALAS (HAVE DO-AS). Esta enunciação tem importancia j

porque, de um lado, entende directamente com a re pon­
abilidade do capitão, quanto á obrigação de con ervar a

carg"a, de outro lado, o cfl.rregador fica sabendo para onde
deve dirigir sua attellção quanto ao recebimento da carga.

E' licito e. tipular-se que o navio irá receber em um
porto chamado de orden -as in trucções que o capitão tem
de seguir na viagem emprehendida.

Este porto, assim como o de óscalas, quando estas
existam, devem ser expressos no conhecimento.

352. O FRETE, A PRIMAGEM I HOUVER, o LUGAR E

FORMA DE PAGAMENTO. Não se deve presumir o tran porte
gratuito da mercadoria, por is o O Codigo do Commercio
manda que se declare o frete e primagem do capitão, quancl0
ajustada.

Isto lião embaraça que o frete seja pago dantemão, ou
que a carga seja transportada por conta ou em f:>vlução de', "­
alguma divida do armador.
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Cabe aqui fazer a mesma ponderação que fizemos
quando tractámos das enunciações da carta-partida (1),
iSLp é que a omissão ou insnfficiencia das declarações que

. deve ter todo o conhecimento não acarreta a nullidade deste
documento, uma vez que não tenham sido motivadas por dolo
ou fraude lesivas de direitos e seus termos essenciaes tenham
sido observados; porque, os escriptos são feitos para serem
cumpridos.

353. OUTRAS CLAUSULAS CONDIGIONAES. A enume­
ração dos requisitos que a lei. exige não é limitativa e por
isso não exclue outros que a vontade licita das partes possa
suggerir, uma vez que se relacionem com a materia j como si
o capitão exigir-que no conhecimento se insira a clau nla
concernente a sóbrestadia (2) , ou a de transportar a merca­
doria, estando completo o carregamento, qnando está o navio
á colheita (3).

O nosso Codigo do Commercio prócedeu exemplificativa­
mente j porquanto, sem embargo dos dizeres que exige no
art. 575, faculta outras clausulas, como a do art. 576:

segundo a ca1'ta de f1'eta1nento ; pela qual a estipulação con­
dicional ou especial cla carta de fretamento fica fazendo
parte do conhecimento_o

354. Além dessa clausula, ha outras de geral uso,
que são contempladas nos conhecimentos, como estas : ­
quanticlade, peso, ntedüZa O~b conteúdo clesconheoidos-qtLe dú;

se?'-liwe de q1Lebm-livre de escoa?nento j clau ula estas que
não cobrem o actos culposas do capitão nem das pessoa:

,I) Vide n. 295.
(2) Pr:. .. decte& /lelgP.'. vb. r.onnais&ement 11. 89.
13) Desjllrdins t. IV 11· 91 .
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pelas quaes responde (1), só servindo pa.ra acautelar a sua
bôa fé.

Algumas outra clausulas merecem ser lembrada, co
a-sh01·t shilJpecl, indicativa do transporte de alguma merca­
doria brevemeute. E ta clausula é u ada nos conhecimentos
que dá o capitã,o do navio pertencente a alguma compa­
nhia de navegação regular e erve para definir a re ponsa­
bilidade que a nme a me ma companhia de fazer eguir a
mercadoria pelo navio que partir.

Nachma.ss vOl'behalten, é outra clau ula, usada e serve
para preservar a re 'ponsabilidade do c.apitão contra a falta
na medida que fôr achada.

A clausula da irrespon abilidade em proveito do capitão
lançada no conhecimento só é licita por factos que não tradu­
zam culpa e fa:cto intencional do capitão; doutra sorte, fôra
contravir ao principio-nulla pactione e.tJici potest ne dol~(,8

pl'cestetul' do Dig. L. 27. § 3-de pactis ; e neste caso, essa
clausula <::ó póde ter o effeito de tran ferir para terceiro o
onus <.la prova j i to é, ao que reclamar incumbirá pTovar a
procedencia da arguição que fizer ao capitão (2),

Discute-se, porém, i es a cla,ustl' ~ é licita em favor do
dono ou do armador do navio.

355. Contra J valor dessa clausula allega-se:

1. Que essa clau ula é offen iva das lul de ordem pu­
blica por favorecer o dolo e a frande e pôr em perigo a segu·
rança dos pa ageiros e da eq uipagem;

2. Que tal clausula contradiz a es encia do contracto de
tran porte j porque, si o armador, por intermedio do capit.ão,'lO~

(1) Coa. do COID. al't. 529.
('2) Vide Lyon-Caen e Henault ob, ::it. t. V n. 71>7,
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obriga-se a transportar a mercadoria, não póde ao mesmo
tempo deixar de obrigar-se p'or esse transporte, fóra dos
\,<1.50 de força maior;

3. Que o conhecimento representa a mercadoria e por is o
serve de· base a numerosas operações commerciaes, propor­
cionando ao credito maior desenvolvimento; e admittida a
questionada clausula, envolverá esta graves perturbações de
ordem juridica e economica.

356. Em contrario, muito jurid~camente, ponuera-se.

1. Que tanto não é offens~va das disposições de ordem
publica a clausula em discussão, CJ.tle a leis permittem o
seguro do navio mesmo no caso de barataria do capitão (1);
e si o armador póde indirectamente, por meio de uma con­
dição na apotice de seguro, evitar a responsabjlidade da culpa
do capitão e da gente de bordo, tambem pód~ directamente
escapar de tal responsabilidade, excluindo-a no contracto de
fretamento ou no conhecimento j

2. Que a exoneração, contida na clausula controvertida,
com quanto seja um afi'rouxamento do rigor do contracto, não
induz contradicção : essencia do contracto de transporte;
porque, a obrigação de transportar permanece inteira,
havendo sómente a attenuação dessa obrigação contrabalan­
çada pelas condições do preço, sem prejuizo, porém, da culpa
aquiliana e da inherente ao delicto ;

3 .. Que i o credito e as operaçõel:i de commercio podem
re entir-se dos effeito da debatida clausula, uão é menos
certo que o navio por sua vez serve ás evolnções do credito,
prestando garantia á execução dos contractos de transporte,

(1) Cod. do Comm. I\rt 711 § 12.
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accrescendo que os erros nas manobra da navegação cons­
tituem força mnior, um risco maritimo, os quaes não são
equiparaveis á culpa,

Releva notar que as condições actuaes da navegação não
devem ser indifferentes no exame deste delicado assumpto.

Com effeito, as linhas de navegação, graças ao extl'aor­
dinario movimento que lhe~ tem facilitado o vapor, desenvol­
vem hoje uma actividade prodigiosa; de sorte que, as praticas
do tempo dos navios veleiros tiveram de ceder ás exigencias das
novas fórmas evolutivas; si outr'ora, os carregadores eram os
que apresentavam aos capitães a formulas de seus contractos
de transporte; presentemente, as compê:!-nhias de navegação,
têm impressos os conhecimentos e não raro em vez de os
as ignar os capitães ão os agentes das companhias arma­
doras que os subscrevem (L),

357. Compenetrada da notoria vantagem que resul­
taria para os armado I es e carregadore J diver as associações
têm cogitado de uniformisar os conhecimentos para commum
uso dos diversos paizes.

A associação internacional da codificação das lei' das
naçõe:;, reullida na cidade Liverpool em 1882 e lia ciuade de
Hamburgo em 1885 formulou um conhecimento, sujeito ás

(1) Pondera Lejeune (cit. pelas /'undeale. lIelge. vb.Connais8P.ment n. 21.8):
Il cst 60ft de se rapp~ler 'lue les cha,'gcllrs 'e trouv...1 duns la situation la
plus {àoheu.e s'ils "efuSeltl 1111 connaissement, et que le capltai"e atou. le.
moyens' de letu' me/tre la couleau slIr la go'·ge. Il faut des conlluiuemen(s pOlir
les juindre utt:c Imitcs el flUX filetlLt'e., (autc de quoi les traite. lIe se7'ollt piU
accep/êes et leI faetur.s lIe .~eronl pU!Jêes, Un parltil (ai! .~eruil 80uven! la
ruine e! le deshonneur paul' te eharg< '. i;il n'aceepla poinl l.s eOllnlli,s.­
menta (o'rmulés, on ne sig'le,'u pas ce,UI) qu'il pré.e'lle, et, ,'i! pro/cate, il
apP,'end,'u qu~ le vllpear es! pa,'/i ell lui 6riLlan! la polite's. el lui lalS8<Ult
les ma!lls vide,. '. Elllre (Ieux mau:c, le ehargeur ehois/! le ml/indre; iI juge,
avee rai,on, q'Le mieux vau! (IVOlr Ull eonnaiueme'll irrégulier que de n'en lias
auoi!' du lou!, ou de faire UB prociJ., donl iI n'a pus l. lemps a'allenare l'iuue, .lJl'l
Vide Urlra n. 363.
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regras de fretamento de Hamburgo, na primeira das quaes se
declarava a responsabilidade do armador pela arrumação e
bôa entrega da carga, pela barataria, culpa e negligencia do
capitão, excluido o erro de apreciação deste, dos ofticiaes e
mais gente de bordo i idéa que uão prevaleceu.

O congresso internacional de Anvers, em 'sua reunião de
Setembro de 1885 na resolução n. 16, depois de declarar
as enunciações que deve ter o conhecimento, diz: «o conhe­
cimento estabelece entre o capitão e o carregador uma
presumpção exclusiva de toda a prova em contrario, excepto
o caso de dolo j ao terceiro portador não póde o capitão oppor
o dolo do carregador i a pr:ova contraria do que enuncia o
conhecimento é permittida a terceiros e especialmente aos
seguradores, mesmo na ausencia do dolo» .

Em sua segunda reunião, na cidade de·Bruxellas em
Outubro de 1888, o congresso depois de estabelecer que «em
principio, o fretador responde pela perda e pelas avarias do
carregamento, a menos que não se prove provir de força
maior, vicio proprio da cousa ou da culpa do afretador»,
accrescenta, «as partes poderão não obstante derogar esta
responsabilidade, por clausulas especiaes insertas nos conhe­
cimentos i mas essa clausula nunca será concernente:
10 aos actos ou negligencias que possa comprometter o
perfeito estado de navegabilidade do navio i 2' á arrumação,
guarda, tractamellto ou entrega da carga; 3' aos actos ou
á negligeuoia do capitão, da equipagem ou dos prepostos do
fretador, que tiverem o caracter de culpa lata. De mais é
vedado ao fretador e ao capitão exonerarem-se das conse·
quencias de sua culpa pessoal».

No congre so de Genova (26 de Setembro á 7 de
Outubro de 1892) a commissão da 2~ secção propoz que
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a discu . ão versasse sobre o modr lo de um conhecimento
baseauo nas regras de amburr.;o e Bre'1 n, tendo ido
adoptadas sobre a materiaas 'eguintes regras:

«15',' Oontendo o conhecimento as clau ula -qlW diz ser,
peso e medidr, descollhe. idos ou outra quallJuel equi·
valente; p capitão llca exonerado de recponder pel
não confol'mida<'f,e quanto ao conteúdo, pe o ou m ­
dida, etc, da' mercadorias com a indicaçõe as­
"iônal.l.da no conhecimento, lUa' o cOllsignatario terá
sempre o direito de provar o conteúdo, o peso, a me­
dida da merc.l.dorias embarcadas.

18'~ As clausul"" -lim'c de quebra-lim'e de avarias,­

li'vre de dm'ramít1nento ou outra qualquer, terão por
etfe'to exonerar o capitão da obrigação de re. ponder
pe1a fractura de o jecto fragj3i ou ujeito a facil
deteriora\ão ou derraID,Lmento a meno que se prove
culpa do capitão ou de pe soa da equil agem,

19~ A a •ignatllra lançada no conhecimento, em lugar
do capitão pelo armadores ou seu representante',
náo poderá em caso algLUn er invocada. com o fim ue
tornar o. a.rmadore pe oaImente re pon~aveis pelo
factos do apitão ou ele quaI.juer outra pe soa da equi­
pagem na execução do COlltl acto» .

Diverg'6m a pratica e trangeira. sobre a validade
da clausula de irrespon. abilidad ' de que temo. tractado.

Na Inglaterra, na All manha, na Belgica, os tribl1naes
têm decidido em favor da validacle de ta clau ula ; o ontrario
tem adoptado a juri pl'udencia do Estados-Unido da Ame­
rica do Norte, com quanto penda o projecto lle lei de 1893

propondo que o armador não fiqne ujeito ít culpa nautica do
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capitão e sim á. resulta.!lte de seu caracter de agente com­
mercial do MInador ou ul(~, re Ilull.:abilidade que lhe cabe
quanto ao estado do navio no mOlIJ'ento da partida (1).

A' camara dos deputados, nal França, foi apre entado
um projecto de lei, em 22 de Ou .ubro de 1895, tendo por
objecto declarar nuHas a clausulas de conhecimentos rela­
tivas á diminuição ou eliminação da obrigação de en­
tregarem os armadores as mercadorias no esta;do em que as
receberem, salvo o. ca o fortuito ou de forçl!t maior. E'ta
propo ição levantou vivos prote to da Ilarte 1e varia.' com·
panhia de navegação, prophetisando ellas ti. decadencia da
navegação franceza i pa 'sar ewse projecto; e muita camara
de commercio, entre a quaes a de Paris, repre entaram no
sentido de conservar-se o antigo estado de cousas. Em uma
Revi ta franceza (2) e dá noticia da reclamações feita
contra o alludido projecto, omle se lê a tal respeito o seguinte:
tudo se reduz 11 saber si é ao ca,rregador, após haver as­
signado o conhecimento, que incumbe o cuidado de garantir­
se pelo eguro contra a barataria, ou 'i pelo contrario, não
seria mais avisado obrigar o armador á garantir-se por es e
modo, tanto pelo valor do eu uavio como pela reclamação a
que o expõe a culpa do respectivo capitão. Por qualquer das
duas combinações os seguradores farão a mesma receita
e os carregadore' supportarão a me mas de pezas com
o tran porte. Si o armador re ponde por seu capitão e
dev.e acautelar-se contra a culpa de. te, elle fará entrar no
frete o premio do seguro que efl'ectuar; Hão assim, si elle

(1' Vide Lyon-Cl.\qu e ReJlault, ob. cit , t. r, D. 747 bi.'.
12) AII"al.'~ de d,.,.i/ comme"cin/ frallFfLi .•• dlH'''ger l'l i"t'''TllnliOlln/ l'U"

M. E. Thnller, M. R. Saleilles, M. Paul Fauclúlle. M. Albert W bl, M Paul
Pie Comité de lMúactlolL u. 5, de 1 1J6, pago 400 e segg.
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exonerar-se da responsabilidade da culpa do capitão j mas,

então o carregador supportará o premio do seguro á

parte e afinal chegar-se-ha a um ideutico resultado. O frete
parecerá menos caro no primeiro caso, ma será méra illusãoj
o escriptor prefere o segundo proces o, por ser mais

natural e mais consentaneo com a equidade,

358. Em alguns conheeimentos se costuma exarar a

clausula pela qual a reclamação que tenha de se fazer deverá
ser apresentada á justiça do porto da carga (1),

Esta clausula é perfeitamente licita, ainda que se tracte
de companhia estrangeiras com agentes que por ellas res­
pondam rio Brazil.

:Com effeito, ás parte contractantes é licito estipular o
fôro do contracto j o art. 62 do Reg. n. 737 de 1850 diz;­

« obrigando-se a parte expressamente a re ponder em lugar
certo, ahi será demandada, alvo si o autor preferir o fôro do
domi cilio» .

Lê-se nos Annales ele elToit corn1ne1'cial (2)-« é regulaI'

a clausula do conhecimento attribuindo competencia exclusiva

a um tr~bunal, me mo e trangeiro. Tal clausula pôde ser
invocada pelo con ignatario do navio, citado pessoalmente
por urna falta, imputavel ao armador» .

(1) Lê-Be no conhecimento da Hamburg-Siidamerikani&che Dampf&­
chifffallrts- Gesellschaft a seguinte clau~ula :

crAnsp,'üche wagen llngeniigender ocler unte,'!aMenlw Ablie{erung sind mit
Ilet' Rhederei iii 1l'l/nL1trg IIl1ler VorleguIIg eiller Beschemigun{J de. Vertretet'&
cter Rllederf'Í am Bestimm1tngsOI", naclt àeut&cJletn Rechte unte,- AUl8cll/u8.V
jegllchell fTe'lnhrens vaI' fremrlell ';e"icllten zu ordnen».

Reclamações por insuffiaienaias eu hltas na entrega são com os armadoreB
em Hamburgo mediante apresentação de atteBtado do repreBentante dos arma·
dore.s no lugar do destino, aonforme o direito allp.mão e aom exalusão de,ll
qualquer proaedimentr da JUBtiça estrangeira para resolver o caso.

(;l) Anuo de 1896 n. 6, mez de Dezembro.
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o decreto n. 4.955 de 4 de Maio de 1872 ârt. 9 diz que
os agentes das companhias responsabilisar-se-hão por qual­
quer multa ou direito, que, em virtude do regulamentos
fiscaes, forem devidos pelos commandantes afim de evitar-se
demora no desembarque dos vapores; este decreto do poder
executivo, porém, só refere-se a exigencias fiscaes, não
entende com os principios de competencia jndiciaria para o
que seria inoperante.

Não contraria este pensamento nem o art. 628 do Codigo
do Commercio,que prescreve que o contracto de fretamento de
m navio estrangeiro, exequivel no Brazil, é determinado e
julgado pelas regras estabelecirlas no mesmo Codígo, quer
tenha sido ajustado no Brazil ou em paiz e~trangeiro, n m o
art. 4 do Reg. n. 737 de 1850, quando diz-os contractos
commp.rciaes, ajustados em paiz e trangeiro, mas exequiveis
no Brazil, serão regulados e julgados conforme a legislação
commercial brazileira; porquanto, as leis do Brazil consa­
gram a estipulação do fôro do contracto, como se vê da Ord.
do L. 3 tit. 6, e do citado Reg. n. 737 de 1850 arts. 62
e 64.

Conseguintemente, em e~tlpula.r-se em um conhecimento
que o foro de um paiz estl'angeiro é o competente para deter­
minar e julgar da entrega das mercadorias nelIe enunciadas,
não ha clausula ilIegal, ha, pelo contrario, a m,ais completa
conformação com os principios recebidos na legislação
processual vigente.

E' commum nos conhecimentos estipular-se a clau ula,
pela qual serão observadas as regras de York e Anvers (1).

(1) Vide o o.ppendice no 2° tomo.
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SECÇÃO IV

CREAÇÃO ou EMISSÃO DO CONHECIMENTO

359. O conhecimento é expedido em mais de um
exemplar, tendo todos os mesmos teor e data, com o respec­
tivo numero, ficando um com o capitão, que assignará todos,
e os outros com o carregador: Cod. do Com. art. 577.

O nosso Codigo não determina o numero das vias elos
conhecimentos que devem ser expedidas; mandando que
sejam assignada' ta.ntas qua.ntas quize1' I) carregador, dentro
de viute quatro hora depois de ultimada a carga, sendo 1'e .
gatados o recibos pl'ovisorios: Ood. do Com. a1'ts. 577 e
57tl.

O codigo do commercio' da França no al't. 282 manda
que de cada conhecimento se façam quatro originaes, um
para o carregador, um para aquelle a quem são dirigida a
mercadorias, um para o capitão, um para o armador do
navio.

Cada uma destas pessôas, dizem Lyon-Caen e Renault
(1), tem interesse em possuir um exemplar do conhecimento:
o carregador tem nelle meio de justificar que mercadoria
foram embarcadas, e, si o conhecimento é á sua ordem, - a
faculdade de as vender ou daI-as em penhor, emquanto estam
em caminho; o destinatario, pôde as, im fazer entregar-!he
as mercadorias e ve1'ifiaar si as mercadol'ia' entreglle são
aquellas mesmas que foram carregada... ; o capitão tem tambem

(1) Traité t. V. n. 702.
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nelle um titulo qu permitte-lhe reclamar o pagamento do frete
e provar que cumpriu com as suas obrigações além de ter
o papel de bordo exigido ll?r lei; o armador por eBe
conhece seus direito~ e fica em condiçõe ne ajustar contas
com o capitão que tiver recebido frete.

A lei belga de 1879 art. 41 exige tambem que de cada
conhecimento se façam pelo menos quatro exemplares; mas
accrescenta: «quando ha muitos exemplares de conheci­
mentos para aquelle a quem as mercadorias são ende1'eçada~l

cada um de ses exemplares enuncia i é feito por primeiro,
por segundo ou por terceiro, etc.».

O exemplar destinado ao capitão é assignado pelo cal'1'e­
gador, os outros pelo capitão. O codigo da Italia a1'ts..ii)n,

27'1 e 278, contem as mesmas providencias e determina, que
em. cada exemplar se declare a pe sôa a quem é destinado..
O codigo da lie panha art. 707, di põe: «Do conhecimento
primordial se tirarão quatro exemplares de igual teor e

todos serão firmado' pelo capitão e pelo carregador. De te
o carregador conservará um e remetterá outro para o consig­
natario j o capitão tomará dois, um para si e o outro para o
armador. Além destes poderão ser pa sados tanto quantos
julguem nece sarios os interes ados; sendo, porem, á ordem
ou ao portador, e declarará em todos os exemplares quer

uS quatros primeiros, quer do ulteriores o destino de cada
um enunciando si é para o armador, para o capitão, para o
cal'l'egador ou para o consignatario. Si o exemplar destinado
a este ultimo se duplicar, será isto expre o nelle, as im como
lJ.ue só valerá. na falta do primeiro».

Não ob tante o numero de exemplare~ que se faz de
cl.da conhecimento, todavia o contracto é só nm, o do tram;­
portl' da mel' acloria' mn.., os (lílferente. direito. e obl'i-
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gações que resultam do instrumento do contracto faz nascer a
conveniencia da expedição de mais de uma via ou exemplar
do me. mo instrumento, em o intuito de multiplicar-lhe os
effeitos; tanto assim que a lei não liga sancção especial á
falta dos exemplares permittidos do couhecimento expedido.

Carmonche enteude que o original do destinatario é o
unico e verdadeiro conhecimento, do qual os outros são
cópias; porq.le, o conhecimento só origina uma obrigação
unilateral da parte do capitão; mas, essa theoria carece de
valor juridico e não tem interesse pratico, certo como é que o
conhecimento, conforme ficou dieto, exprime a existencia de
um contracto de transporte (1).

Cumpre não confundir os eft'eitos dos differentes exem­
plares de um só conhecimento; certamente o effeito ua livre
dispo ição que do eu exemplar póde fazer o destinatario ou
o carregador não e identifica com o effeito que e liga ao
que fica em poder do capitão, além de tudo para servir á
exigencia da leis fiscaes.

A lettra de cambio é passada tambem em differentes
vias, facto este que não faz ver em cada exemplar as linhas
formativa de differentes contractos.

A integridade do conhecimento, não obstante os exem­
plares expedidos e qualquer que seja a sua natureza, man­
tem-se desde que o carregador mantiver a consigna~ão nelle
feita; si o carregador quizer variar de consignação, ueverá
entregar ao capitão Lada a vias que e te houver 3.j ignado;
si o capitão as igual' novos conhecimentos sem ter recolhido
todas a via do primeiro, ficará re..ponsavel para com o.
portadores legitiúlos qne e apresentarem a exigir a mer- I~

(I) Vide POlldecle$ Belge; v],. CUllna'Í..semen~ n. 135.
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cadoria de que rezarem os conhecimentos exhibidos: é o que
providencia o nosso Codigo no art. 579, assim como o da
Hespanha art. 712, do Ohile art. 1.053, do Mexico art. 787.

Si houver perda ou extravio de todos os exemplares
do conhecimento, nem por isso ficam prejudicados os direitos
e obrigações delle resultantes; porqtianto, como bem advertem
Lyon-Caem e Renault (1) o carregamento é um facto sújeito
á prova legal, quando forem perdidos ou extraviados, estes
fac.to tambem são ujeitos á prova.

O dec. 149-B de 20 de Julho de 1893, dispondo sobre
o desapossamento involnntario dos titulos ao portador e meio
de obter novos tituloil, especifica no art. 16 varios desses,
titulos excluindo os conhecimentos ao portador; esta exclusão,
ao ver do Dr.lnglez de Souza (2), explica-se ou pela natureza
e pecial des e papeis e condiçõe particulares a que estam
sujeitos, e que não lhes permittem a morosidade do proce so
de opposição; ou pela relativa insignificancia, que não tolera
as despezas do processo. i as duas primeira razões podem
ser acceitas, não assim a ultima; porque, conhecimentos ha
de quantiosos valores; e neste caso, o recurso é o meio
commum. Na alfandega costuma-se despachar a mercadoria
mediante fiança.

SECÇAO V

FONCÇÕES no CONHECIMENTO

360. As funcçóes do conhecimento são juridicaR e
economicas:

(t) ob. oito t. v. n. 711.
(2) T.itulos ar. portador n. 189.
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361 . A sua funcção jurídica consiste na summa dos
direitos e obrigações que se concretisam nesse documento,
conforme as regras estabelecidas pela lei.

362, A sua funcção economica manifesta-se no
multifario fim da sua negociação, como instrumento de cir­
culação, facilitado pela rapidez de seus movimentos, sel'vindo
aos JYlovimentos do credito.

O nosso Codigo do Commercio no art. 587 exprime es as
duas funcções dizendo que o conhecimento é transferivel e
negociave!.

Si o direito é vigilante, estabelecendo regras sobre as
relações juridicas que se elam ao conhecimento; a sciencia
economica delle .se occupa, para mostrar que é um dos
melhores instrumento de credito, por sua, por assim dizer,
fungibilidade.

As funcções jurídica e economicas do conhecimento
revelam-se no estudo de sua triplice f'órma: conforme for á
pessoa simple mente determinada, com clau ula á ordem ou
ao portador e nos respectivos effeitos.

363. O conhecimento tambem costuma acompanhar a
lettra de cambio ou effeito commel'cial, quando com eBe joga
o pagamento do saque constante da mesma lettra, que neste
caso chama-se lettl'a documenta1'ia,tl'aite documentai1'e.

Ordinariamente a lettra documentaria involve a idéa de
tres documentos conjunctus: a lettra de cambio, o conhe·
cimento e a apoUce de seguro. Ei como se pratica:

Um negociante embarca mercadorias, em um navio, de
cujo capitão obtem um conhecimento á ordem. Precisan lo de
dinheiro no lugar a que destina a sua mercadoria 7 es e nego­
ciante sacca uma lettra de cambio contra outro negociante
do lugar do destÍ'lo, cujo veneimento coincida com a da
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chegada das mercadorias, para cuja garantia endossa-lhe

o conhecimento e bem assim a apolice do seguro (a. ordem)

das mesmas mercadorias.

De sorte que, o saccado pelo facto de receber o conhe­

cimento e a apolice do segnro tem em suas mãos as merca,­

dorias das quaes póde dispôr e applicae o sell prodncto ao
pagamento da !ettra que houver acceito (1).

Esta operação recebe varias applicações na pratica e

está em uso desde remoto tempo. Pau! J onquiére (2) dá

por extenso um documento datado de Mar elha, em 2 de
Abri! de 1227, no qual Alfaquiu, mu ulmano de' Alexandria

declara ter comprado a Bernard de Manduel, diversas mer­

cadorias, pelo preço de 135 bezantes de velhos millarense
(CXXXV bisantios bon01'Urn rnil101'ensiu1n vetel'wrn Tec/'i pon­

cleris) obrigando-se a pagar esta somma em Ceuta, a seu

credor ou á sua ordem, vinte dias após a chegada do navio
Le Faucon.

O uso dos et1'eitos documentarios não e tem limitado ás
operações entre carregadores, compradores e vendedores de

mercadorias e descontadores de titulos a que servem de
garantia o conhecimento e a apolice de seguro de faculdades j

Paul Jonquiére (3) dá noticia da pratica do capitão de

navio em viagem que, em averiguada necessidade, toma di·
nheiro por emprestimo para occorrer á reparações do navio
do seu commando ou para attender a faltas ou avarifts de

mercadorias da carga j neste caso, o capitão sub:;;cl'eve
um e cripto á ordem, dando em penhor o navio e o frete ao

(1) Vide n. 382.
('2) nes Traite.• docurnentuil'e., pago 14.
\::1\ Oh. cit" pl:lg. 18,
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mutuante, junctando a apolice de seguro !'obre o corpo e sobre
as faculdac1 s, bem como o conhecimento das mercadoria.. ,
por cuja conta é contr<lhido o empre timo. E te e 'cripto á
ordem e o documentos que o acompanham con tituem
tambem um efi'eito documentario: é ,de contarlo por ban­
queiros, endo sado a outro que encarregam-se de eifectuar
a cobran~a (1).

_,~m nas tres peças essenciae do titulo documentario :
p ttra, de cambio, o conhecimento e a apolice de seguro

tra pe as acce. orias costumam seguir com aquélla outra,
á saber: o certificado do penhor, a carta de aviso, o compro­
mis o de fazer chegar á mãos do accado todos o exem­
piare do. conhecimento e as duplicatas, a factura consular

11) Eia aqui um modelo destea documentos:

Disuu,'Bsmen I.

L, 481: 6: 3 Stg. GalveaLon, ~'eJ;aa, Nov, 5,th 1897.
7'''ree day.. afio.,. arrillol, o.' úzcy day. ofler date ('IOhiohever ooo'lrs fi"sl) ,

01' "pl/n collecltoll "{ lhe freight, i{ .'OOller mnae, of the ., B,'iliah s..~, Vala.,.
1mder my oommalld, ai lhe parI of... "avl'e, Franoe .• 0'- ony olhe.- plaoe ai
whicn ner voyage lIIay lerminale,

I PRO'llS~ TO PAr to lhe aI-der o{." m'!Jsel{ -", lhe mm of.•• Four
hundred (L/HI eiqhcty o'le !,ounds 0'3. ' BJ'ilish Slerling, iII appr01led B"NKERS,

J)BMAND BII,L ON Lo, DON, {<17' val"e received, {v" necessary ai8bUI'S~mIflI18
O'lOcr/ uy my ve.<sel at tMs 1'01'1, {or lhe pa'!Jmelll uI 'IOhioh I here"y pleage
my iJe8-sel ar,,1 /ler {reighl , ana J lterehJl aSJigll lo lhe legal holder of lilis
ouligCllion ali 01', lien alta ol.:tim againsl {"eighl, l'euel nlu.l OlOners, wllh
1'oIVer lo take in!nY name a"y and aU s!eps ,.eoess'l.'·y lo enforce lho 'ame i
U!ltl my oonsi,qolee., at ParI o{ Disclwrge a,'e he,'eby ir.druclet.i. lo pau IAi. obliga­
hon ali/i der/ll0t lhe llmounl IIIereo{ f,'om IlIe {rtighl dun sata VCitsel : in Cfl,e of
l'on pnymenl, lhe "older sfloU n/,o /lO eltlitl~tl lo the IIcnefil o{ ali lieu, irl la'lO•
.#i!JlLil!J ar allmil'lri'JI, whio/l lhe maste" ar 0'lDnC1'.' o{ I/lp f)~ssel m,,!! ue illtitled
lo, og(lin.• (. lmy p,.rl ar lhe carqo aI' ii .• O'WIlIfI", /0" {rei[Jh l , oomp"eu ar olher
ohUl'ge,' on cargo paid uy lhe veuel or ma_ler aI IlIe port a{ 101ldl'lg,

TIlis cloim to hav' prioril'l o{ 'P0ymenl ove,' ali olhe" Ihal may ue pre­
slmluIl again.,l lhe said {reigllt alia vesse/.

N!J vcs.el ii It"W lying of lhe ParI of GALVESTON, looded 10il4 .•• ootlon.,. 1./S
aliá ,'eod!J lo sail for ROV1'e, Fmnoe . . ,

SJGNED lN TRIPLlCATE, one ueing aooomplis/led, lhe olhers sland voil/.

J. S, ..
MASTER DI' S. S. YALA,
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(conforme o caso), a factura ordinaria, a conta das despezas,
o cert.ificado da classificação das mercadorias segundo sua
origem e qualidade,além de outros certificados (como os rela­
tivos á inspecção de carnes, cereaes).

Uma questão se ventila: constitue provisão de fundo as
mercadorias constantes do conhecimento "que faz parte do
efeito documentario, para pagamento do mesmo efeito?

Por outra, a provisão de fundog da lettra de caml. de
ser fornecida ou consistir em mercadorias?

Os escriptores não estão de acôrdo.
Boistel (1) Paul Jonquiere (2) rrmtestam a possitilidalle

da provisão em mercadorias j Lyon-Caen e Ranault (3)
admittem 'na, Thaller (4) pondera que o saccado, consignatario
do saccad6r que conserva as mercadorias consignadas em SetiS
armazens, esperando a opportunidade da venda, não é devedor
de dinheiro ao saccador, ma póde'-se dizer que a pr0visão,
mesmo então, reside em um credito de dinheiro, que é uma
abertura de credito feita pelo commissario ao committente,
com penhor da mercadoria j sendo possivel estabeleoer uma
concordancia entre esta especie de provisão e a definição
do art. 116 (5) e concluir que a lettra de cambio saccada sobre
uma casa de consignação tem uma base so~ida e honesta.

O nosso Codigo, art. 368, diz: «Entende-se que existe
sufficiellte provisã0 de fundos em poder do saccado, quando
este; ao tempo de vencimento, é devedor stO saccador, ou

(I) Pn!cis de ,lroit eommereial3. me éd. n. 775.
(~) Ob. cito pag 54.
(::I) Oh. cito t. 4 n. 166 c nola 1.
lqj üb cÍ!. n. t.I5!J. , .
(5) O oodigo commercial de França, neste arl. 116, diz: q II ii IL P"Ot'l'

~ion, si. ri l' érlté Ince de ln leI t"e de cllange, eelui sllr qui rUa e.,1 {Olll'n1C e.<t
,'edevable au tireUl', I]IL ci ceiIIi pour le cOlllple ele qui cal ti,·ec. eL'ww somme
PU moins dgple ali Ulonlant de la lei Irc de ehange•.
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aquelle por conta de quem a lettra fôr passada, de quantia
ao menos igual, ou quando qualquer dos dois tiver credito
aberto pelo saccado que baste para o pagamento da letra
(392) ».

Si o rigor dos principios, sob censura do 8Ul1MnU71b jus

8U7nmum injU7'ia, pode-se eutender que exclue a provisão em
mercadorias, na especie vertente; todavia, não se pôde
negar que aquelle que recebe merca.dorias, destinadas á
garantia do pagamento da lettra de cambio documentaria,
de algum modo se pôde equiparar .1 aquelle que abre credito,
á aquelle que autorisa o saque, nos termos do art. 392 do
nosso Codigo; pois, doutra sorte fôra-Ih~ licito recnsar
o endosso do conhecimento e da Çl.police de eguro das
mercadorias con igna.das.

SECÇÃO VI

EFFEITOS DO CONHECIMENTO

364. São varios os e1feitos do conhecimento, como
seguimos a enumerar:

1. O conhecimento vale como escl'iptura publica: Cod.
doComm. art. 587;'Reg. n. 737 de 1850 arts. 140 § 1, 21.7
§ 5; dec. n. 848 de 1890 art. 176,

2. O conhecimento faz prova do que nell~ se contem entre
os que no mesmo figuram e tambem em relação a terceiros,
como o seguradores e os que empre tam á ri co maritimo,
salvo prova em contrario: Cod. do Com. art. 586.

3. Sem sua exllibição nas acções que houver~m de ser
intentadas, esta são inadmissiveis. O recibos provisorios
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que o capitão passa antes de ultimada a carga não supprem a
falta do conhecimento j excepto:

a) Si provar-se que o carregador diligenciou obter o co­
nhecimento e não logrou conseguil-o por ter o navio partido
sem que o capitão o houvesse assignado, sendo interposto o
protesto nos tres dias uteis que se eguirem á sahida do
navio, citado o armador, consignatario, ou outro qualquer
interessado e na falta deste, feita a citação edital;

b) Si a carga soffrer algum inistro, antes de poder 'er
a signado o conhecimeuto pelo capitão, tractando-se de nma
acção de seguros de que fosse objecto a carga: God. do Com.
art. 589, Reg. n. 737 de 1850 art. 720 § 1.

Releva, porem, notar que si o conhecimento é essencial
e sem elle é inadmissivel em juizo qualquer acção, cuja in­
tenção nelle se fuude, como fica dicto; todavia, si o conhe­
cimento foi expedido,mas veiu á extraviar-se ou foi destruido,
este facto é susceptivel de prova j e averig"ado que o
conheci'llento perdeu-se ou' eliminou-3e que a mercadoria
foi recebida a bordo do navio, o que se póde provar com os
manifestos de entrada e sahida, com os depoimento da tripo­
lação etc., não ha como impedir que a acção do iuteressado
seja. iniciada e prosiga.

A perda do instrumento lli:Í.O induz a extincção' da sub­
stancia do coutracto j podendo a verdade delle supprir-se por
outras provas, o qne se estende ainda ao caso de ser o illstrn­
mento necessario para a substancia do contracto; pois, tracta-se
de conservar o direito adquirido que seria iuiquo perder-se
pela perda do instrumento, como diz Pereira e Souza (1).

11' Prim'li-tt.• linha.• 8v1Jre (l proces<o civil § 2'22 e nota 425, Vide O~d.

L. 1 tit. 78 § 19, L. 3 tit. 60 § 6.
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Si o objecto de escriptura publica póde ser reconsti­
tuido por orovas legaes, quando desapparece o instrumento,
sendo o instrumento assim reformado 1lavido por authentico,
fazendo toda a fé, com direito á acção que lhe compete (1) j

si os autos perdidos são reformados (2), é consequente que
o conhecimento, quando perdido, póde ser restabelecido
quanto ao que nelle se continha.

4. A transferencia da propriedade ou simplesmente da
posse do conhecimento depende da. sua natureza, isto é, si
é a pessôa determinada, si tem a clausula á ordem ou é ao
: ortador (3).

A transferencia da propriedade do conhecimento
importa a sua alienação; a transferencia da po e entende
com a segurança de que o conhecimento po sa ser objecto,
como o penhor ou outro qualquer intuito juridico, qual o
mandato.

365. ~i o conhecimento é á. pe sôa determinada, a
transferencia da sua propriedade ou posse faz-se pelo meios
ordinarios, S81'llata j7tl'ÍS jonna (4).

366 O conhecimento que tiver a clausula á ordem é

transferivel e negociave por endo so: é o que preceitúa o
art. 587 do Codigo do COTmercio.

A palavra transferivel importa a tran 'ferencia d::t mer­
cadorL., é a sua funcçllo juridica; a palavra negociavel,
segundo Ferreira Borg ..l, (5) exprime o mesmo que vender,

(11 O,'d. L. 3 tit. 60 § 6
(l) A,seato de 23 ele M~io de 17 ,dec. 11. 848 ela 11 de Outubro de 1890.
13) Vide Bupra D. 346.
(til Cod. do Com, art. 121, lei D. 7ú de 26 de Agosto de 1892 artl. 2 e:'
(5) lJicciollario Jltritlico Cummercia! vb. Negociação.
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éambiar, endossar, transportar o valor por qualquer 'Jpe­
ração commercial (1).

O projecto do nosso actual Codigo no art. 847, accres­
centava «os endossos só podem ser assignados no verso do
conhecimento») : d01'so inscribi solct, como diz Heinnecius (2).

O Codigo art. 361 n. 1 exige tambbm que o endosso
seja escripto nas costas do titulo.

Quanuo necessario, annexa-se ao conhecimento um papel
onde possam ser lançados os endossos, o que succede quando
por haver já outros endossos não ha mais espaço no conheci­
mento para nelle se escreverem os novos endossos: é o que
os francezes chamam allonge nas lettras de cambio,

Esta formula magica-á ordem, tem por effeito dispensar
de chofre as lentas formalidades e contingencias do direito
civil, é um asylo contra o formalismo, corno se exprime
Raoul de la Grasserie (3).

Com essa menção no conhecimento, é este como que
repl" inzido, desde que se escreve o nome daquelle a quem
destina-se a mercadoria nelle declarada; relevando notar que
a clausula á ordem não é sacramental; pois, não exclue
phrase equivalente.

Com effeíto, si o endosso, no regimen cambiario, opera
o effeito de um novo contracto de emissão, como quer ViUari

(1) Lê-se em Boiste l'cLlI-Lexiqllc-Dú:lio;maire Oomplet ,le, SY~vnime$j
vb. Commerce - o seguinte:

Commcrce. "égllce, /1'a/ic. Lp. comme"ce elt t'échallgc ,lc III/Cltr' '(lar
li'dollrs; le négooe esl UlIO p,,,.lie (lo CU'7l11le,'ce excrcé Pnl' de.. gens liou4s à
celte proreSS/OR: le Imfie fait pnsser te., mal·oltlllldisc.. de ma i,I, en mai/lI;
c'esl le serliioe du négDce. Une nallon fait le commerce; u~e compagniB tait l/R
négoce; UIl rerel/deur fait le trafico

(2) Elemento juris camlJ'iJi, C. 2. n. 27.
,3) De la R4forme hypothécaire pago 102.



425

(1) e explica ThOl (2), podemos, parodiando os dois emi·
nentes commerciali ta', affirmar que o endosso nos conheci­
mentos á ordem é por a im dizer a sua renovação para os
fin a que possa ser applicado.

E' neste ponto de vista, que mais nitidamente se mostra
a analogia,que guarda o conhecimento da carga com o conhe·
cimento do deposito e warrant das alfandegas e companhias
de docas . obre mercadorias de importação e exportação,
depo itadas em seu armazens (3).

Desde que o conhecimeJlto com dau ula á ordem é en­
dossavel, são-llJe applicaveis a di ciplinas compativeis do
endos o, compendiadas no Oodigo do Oommercio arts. 360 a
364.

367. Ha varias especies de endosso:

endosso regula~' ou completo,
endosso em branco,
endos o mandato,
endosso cauçã.o ou penhor,
endosso ce são.

3E8. o endosso completo, devem haver os seguintes,
requesitos (4) :

a) ser escripto nas costas do conhecimento,

b) ter a data do dia em que é feito,
c) conter a declaração do nome a cuja ordem se deve

entregar a mercadoria,
à) expressar o valor reéebido.

(11 Oorll di (lirilto commerciale t. Vil n. 3 839.
(21 Tml. DirIHo Com lrna. de Á. M80rghieri t. II ~ lOS.
(3) Vide Dec. n.1.746 de 13 de Outubro de 1869 80ft. l- § 6° eReg.~\·

n. 2.SÚ'2 de 1897.
(41 Cad do Com. 8ol't. 361.
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o effeito desta especie de endosso consist~: 1. o, em
tran ferir a propriedade da mercadoria que o conl1ecimento
representa, com todos O' direito que 1l1e são inherente , em
viagem, loco mm'ois ou no porto do seu destino; 2.", em ser
a mercadoria ele que reza o conhecimento, uma verdadeira
provisão de fundos antecipadamente feita dessa leltra de
cambio do mar; e é sempr'7 um corpo certo, não ~ó pelas
marcas e outra designações que o conhecimento encerra.
como ainda pelo nome do navio que tran porta a mer­
cadoria (1); 3.": em valer como acceite da mesma lettra de
cambio domar a assigucLturado Mpitão ou de quem o substitue
legalmente, lançada no conhecimento (2).

Não decorre do endosso a solidariedade dos endossantes
anteriores para com os posteriores até ao portador; nem o
consequente protesto; porque, est,as providencias pertencem
ao rigor cambiario e não foram expressamente extendidas
aos conhecimentos endossados; liwitando-se o Codigo do
Commercio no art. 587 a dizer: «o conhecimento sendo
passado á ordem é transferivel e negociave! por via de
endosso» ; pois, se fosse intenção do legi lador fazer ta! am­
pliação procederia como lez com o contracto de dinheiro a
risco ou cambio maritimo no art. 63[;.

rranto mais procede este raciocinio quanto é certo que
nem tor.o o endosso tem como apanagio a discutida solida­
riedade, como adiante veremos (3).

Convem notar que o Reg. n. 737 de 1850 tractando dos
prrtestos de !ettras enumera entre os titulos sujeitos a pro-

rI) :Celamarre et le Poitvin-Traiilf Ihéo"ique et pl'Utique de droit
o?mm<rc;al t. V n. 44

(2) Touzaud, De. ef{ets de Oommerce p. 24õ.
(31 Cp. Ce3are Vivante. Trallulo (ti D.ritto Cummercialet. II n. 864.
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testo - os conhecimentos de fretes passados á ordem e en­
dI' sado" fazendo remissão ao art. 587 do Codigo do Com­
mercio.

Esta disposição regulamentar não p6de exprimir a
necessidade do protesto quanto a entrega da carga j pois, é o
proprio regulamento que alIude ao frete, e neste caso s6 eria
admissivel o protesto na singular hypothe e de não ter sido
pago o frete e a esse pagamento se recusasse o destinatario
da carga, ql'ando exigido pelo ell(.ossatario do conhecimento
em poder do armador ou do capitão j s6mente é de adver .t'

que o beneficiario da clausula á ordem co tuma ser o carre­
gador ou o destinatario da carga j s6 restando ao capitão
recorrer ao carregador (1) quando fica a descoberto pelo
frete.

Accresce notar que excede da attribuição executiva
de regulameJ;ltar, alterar por ampliação o texto da lei. Ora,
em todo o Oodigo não se encontra a exigencia do prote to do

conhecimento, o mesmo Reg. n. 737 de 1850 não Q enumerou
entre os titulos que devem ser protestados; portanto, seme­
lhante protesto não é praticave!.

Entretanto, djz Massé (2) «as regras de solidariedade
dos'effeitos negociaveis se applicam ainda aos conhecimentos
que o art. ~81 lio codigo do commercio permitte fazer á

ordem. O portador do conhecimento ao qual o capitão não
entrega as mercadorias nelle mencionadas. tem recurso soli­
dario contra os endo antes para pagamento do valor de tas

mercadorias, após o protesto feito em um prazo, que é impos-
lvel determinar comanteci] ação de uma maneira unifórme a ClI

(1) Pal/c/ecfe.• Belges vb. COllnait••emellf n. 22.
(2) Le tlfoit cornme"cilll t. V n. 94- 00. 1846.
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cujo vencimento depende das circumstancias e das convenções
das partes».

E' inacceitavel a opinião de Massé.
Comprehende-se que se podesse sustentar essa opinião

deante do codigo do commercio da Italia art. 555, que diz o
conhecimento pMe ser á ordem ou ao portador, e no primeiro
caso a fôrma e os effeitos do eudo.so são regidos pelas dispo­
sições do titulo X do livro primeiro j e neste titulº tracta-se
qe todo o regimt\n cambiario.

Mas, nos codigos onde não foi assim legislado, não pôde
ser adoptado aquelle sentimento.

E' assim que pensa Cesare Vivante (1), quando es­
creveu: a exclusão da responsabilidade solidaria dos endos­
santes de certos titulos resulta da observação - que quando
o codigo quer attribuir es e effl~ito a determinados titulos
rlil-o expressamente com a phrase - «o seu endosso produz
todos os effeitos do endosso cambiario» (2); resulta
ainda com mais segurança da observação - que quando se
quizesse conceder ao possuidor de qualquer titulo endossavel

a acção regressiva, como é. admittido na lettra de cambio,
cumpriria fazel-a seguir de todo aquelle systema de fôrmas,
de termos e de restricções que attenuam-Ihe o exces ivo rigor,
cumpriria proteger a sorte dos endossantes, impondo ao pos­
suidor do titnlo a obrigação de constatar a falta da prestação
com o protesto, de dar promptos avisos aos endossantes; de
intentar a acção em brevissimo prazo, de acceitar paga­
mentos parciaes; mas, e te systema de formalidades, de

(\ J Tratlala di diritlo Oommerciale. t. II, n. 864.
(2) Como fe~ com ~B gui~B de tr~n,porte (lei tere (li veltllra) art. 389,

conhec;mentoB (p.,lizze di cerioo) art. 555, contractos de dinheiro II risco ou
cambio maritimo (preslili ,li cambio marilimo), art. 592.
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inflexiveis perdas de direito, divergentes do direito com­
mum, não se pódem applicar por força de analogia; e, pois
deve-se concluir que o legislador não quer sobrecarregar os
endossantes com a responsabilidade solidaria.

369. O endosso em branco, assim chamado por que
não é declarado o nome do endossatario, é datada do dia em
que é feito e assignado pelo endossante nas costas do conheci­
mento e contem a presumpção de ser passado á ordem com
valor recebido: Cod. do Com. art. 362.

O etl'eito deste endosso é como o do endosso completo­
transferir a propriedade das mercadorias pela presumpção
que lhe cabe (1).

O codigo do commercio da ] rança, art. 138 exclue esse
effeito, só considerando o endosso em branco, como outorga de
poderes a um procurador, que é o endossatario; admittem-no,
os codigos da Italia art. 2ó8, de Portugal art. 300, da
Hespanha art. 465, do Chile art. 661 o codigo federal
suisso art. 730, a lei belga de 1872 art. 27, a lei ingleza
de 1882 art. 32, a lei allemã sobre o cambio art. 12; no artigo
subsequente, diz essa lei: o portador da lettra de cambio
tem o direito de preencher os endossos em branco; podendo
tambem, sem o preencher, reendossar. Os codigos da Italia
e Portugal reproduzem a materia do art. 13 da lf\i allemã.

370. O endosso mandato é constituido pela declaração
nas costas do conhedmento á ordem, sem menção de valor
recebido ou em conta: Cod. do Com. art. 361-1I1.

Os effeitos desta especie de endosso são:

a) serem-lhe applicaveis as regras do mandato;

(1) Tem aqui applicação o que dissemos sobre Q solidllriedf\ne e Pl'O

esto.
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b) a reivindicação das mercadorias ou do seu valor na
massa fallida do endossatarioj

c) a opposição ao endossatario dos meios de defesa alie·
gaveis r.ontra o endossante;

Neste assumpto em vi ta da diver idade das legislações,
pôde occorrer o seguinte: um conhecimento de café é

endossado em branco no Brazil cum destino ao Havre; no
Bl'azil essa especie de conhecimento, como já vimos, opera a
transi'erencia ua propriedade, não assim na França, onde o
endosso em branco vale como procuração j que eifeito se deve
ligfl.r a e te conhecimento? Certamente o da transferencia da
propriedade, que é o effeito que a lei do lugar, onde se fez o
eudosso, liga a esta especie do conhecimento: lacus ,'egit

act1tm.

371. Pelo endosso pignoraticio, o conhecimento é tras­
ferido em caução ou penhor, é uma verdadeira nego·

ciação (1).

Faz·se este endos o accrescentaudo-se no conhecimento
endossado (sempre nas costas) a formnla-em garantia ou
ontra equivalente. Muitas vezes o portador do conhecimento
transfere-o por simples endosso em branco, constancl0 de
documento separado a razão desse endosso; e neste caso, o
endosso em branco, que propriamente não o é, não transfere
a propriedade. Seus eifeitos são:

a) transíerir a posse do conhecimento e portanto dos
objectos que elle representa; pois, nã.o ha' penlror em regra
sem a eutrega da cousa movel ao credor: Cod. do Cum.
ai-ts. 271 e 273 ;

(II Vide intra n, :lQ(i.
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b) constituir o endossatario um verdadeiro depositario
sujeito ás respectivas obrigações: Cod. do Com. art. 276
e 277;

c) importar uma subrogação legal, pela qual o endos a·
tario pratica todos os actos necessarios para conservação do
titulo e objecto que e te representa, est.ando habilitado para
receber a mercadoria: Cod. do Com. art. 277.

372. O endosso cessão tem lugar quando o conheci·
mento não tP.rn clausula á ordem.

O effeito de:te endo. o confraternisa com os que acom­
panham ;: cessão dos creditos em geral: al'g. do n.rt. 364
combinado com o art. 587 do Codigo do Commercio.

373. O conhecimento póde ser ao portador. esta
especie, o conhecimento não enuncia quem seja o de tinatario.

E' seu dono quem o apresentar e sna tl'an ferencia
opera·se pela méra trarliçiio : possessio"l, vaut tit1·e.

São menos frequentes o:; conhecimentos ao portador
pelos abusos a que podem facilmente dar azo; mas, esta con·
tingencia não deve excluir a livre pratica dos conhecimento
ao portador, Os governos, a leis não são tutores dos que
contractam no dominio da vontade livre; para imporem
preceito de segurança a pessôa discricionariamente su .
peita de não possuirem a precisa attenção para evitar as
machinações do dolo e da fraude.

374. A natureza juridica dos titulos ao portador tem
sido objecto de renhido debate.

Em suas linha geraes o titulo ao portador é um credito,
oriundo de um pacto entre um devedor certo e um credor
eventnal, tl'ansmis ivel pela simple tradição; daqui vem
dizer'em os jurisconsnltos qne o consenso exteriori a- 'e litte1'is ~ I

mas não 1'e et verbis
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Savigny (1) chama titulos ao portador (a7tf den Inhabe1")

aquelles pelos quaes um jus pm'sequendi p6de ser exercitado,
não por determinada pessôa, mas por todo aque~le que se
achar em uma certa situação em relação au, titulo, deixando
de indagar si essa relcLção concerne á propriedade ou á posse;
e partindo do principio de que não ha contract.... possivel
estabelecendo vinculo juridico com pessôa indeterminada,
pronuncia-se pela nullidade de semelhante creação; e exami­
nãndo em sua natureza esses titulo o qualifica de verda­
deiras quantidades, isto é, cousas que não tem um valor
individual, sendo uma corporificação da obrigação.

Esta. theoria é inacceitavel ; porque, as limitações que os
seus propugnadores estabelecem, muito concorrem para o seu
descredito; accrescendo que si ao devedor não é facil averi­
guar a legitimidade do portador do titulo; si o credito ganha
com a circulação dos titulos repre entativos dos valores; to­
davia, estas conveniencias não podem, por si 56, ser erguidas
á categoria de principio fundamentaes de direito com
extensão a toda a sorte de relações juridicas, sob o amparo do
direito privado.

Alem di:sso, essa theoria confunde o effeito com a sinifi­
cação juridica do titulo, olhando só para sua funcção eco­

nomica, sem cogitar de seu aspecto juridico,

Outros, como Kuntze (2),consideram o titulo ao portador
uma mercadoria.

E' igualmente insufficiente este conceito; por quanto,
ainda que entre o titulo ao portador e a mercadoria existam

(1) n"oil de. obliyalions, Trad. de Gérardin e Jozon ê~ 61 a 6.'3,
(2) lJie LeMe VOII dr" Inhaber papiel'en §§ 32 t\ 36.
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certos caracteres ou permanenúas communs, como-serem
objecto de commercio e-serem transmissiveis -como merca­
dorias j com tudo, basta observar que a mercadoria propria­
mente dicta tem valor proprio e manente, é o resultado do
trabalho e do capital, isto é, um producto economico, ao
contrario do que se dá com o titulo ao portador que carece do
valor especifico e só circula como representativo de valores em
geral, para que se regeite tal doutrina.

Outros, como Souchay (1), equiparam o titulo ao portador
á moeda.

E' igualmente insubsistente este sent.imento j por is O

que, si o titulo ao portador corre como a moeda; todavia, e e
attributo só por si não su tenta a imaginada equiparação j pois,
como bem pondera Vidari (2) confundir a moeda com o credito,
é confundir o presente com o futul'o, o certo com o incerto, o
objecto symbolisado com o ymbolo, o pagamento com a
promessa.

Todas estas theorias olham para a feição economica
do titulo ao portador.

Porfiam a verdade da significação juridica deste in tituto
dous systemas principaes : um, que a basêa no principio con·
tractual; outro, que a assenta no principio unilateral.

Sustenta o primeiro systema, entre outros, Wahl (3),
que entende nã:> impedir a livre circulação do titulo ao por­
tador a subsistencia de direitos e compromi sos em favor do
primeiro tomador e successivamente transmittido .

(1) Citado por Navarrini, ln. torno alla natura giurid,ca dei tiColi di L'l:
credito, pago 32

I 'lI O'Ir.'" t II pa.j. 668.
(3) Traité théori'lue et pratique tles titres alt portellr t. I pago 217.
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Este systema não explica convincentemente a natureza
juridica do titulo ao portador, porque, o contracto suppõe
o concurso de duas vontades sobre um objecto: dum'um

p11wiurnve in ide'rn placitum consensus e tal concurso não

se dá na especie.

_Jo systema unilateral toda a theoria assenta na pro­

messa unilateral ccmo cau a determinante da obrigação.

Tarde (1) exalta o saliente valor da vontade unilateral
exprimindo até certo ponto a impes 'oalidade da obrigação,
lembrando que ante das maravilhas do caminhos de ferro e
do telegrapho, o sapateiro, o padeiro, o alfaiat0 etc., não
trabalhavam senão para conhecidos fregueze ; e por muito
tempo no seculo XVIII, Grimm redigiu um periollico mauu­

scripto para umas vinte cabeças coroadas, para estas e nfLO
para o publico é que trabalhavam; e Ó. depois da alludidas
maravilhas foi que appareceu e cresceu d'importancia este
personagem impessoal que se chama o PUBLICO, O qual está

em termos de tornar- e na comedia contemporanea como v
coro da tragedia grega, o principal interculutor aI) qual
todos se dirigem tendo ou não resposta; em taes ca os que
vão-se multiplicando, é-se obrigado, por muito obstinado
romanista que se possa ser, a ac1mittir força juridica em pro­
mes as ainc1a não acceitas, exemplificanc10 o citac10 escriptor
com os titulo ao portac1or, com os preconnicios, com o
prospectos.

Dizer que o titulo ao portador é a expressão da vontade
unilateral não é resolver o problema, é sim c1e ignar·lhe a
causa de que nasce; e em tal caso, melhor fõra dizer que o

(I) Les tl·flll.'rormati(lH.~ c/II drnit-pags. 120 e 121. .
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titulo ao portador é um quasi-contractoi porque, nesta figura
juridica a vontade é presumida.

E' difficil fazer entrar no quadro da nomenclatura do
contracto que a tradição juridica define e accentúa, cumo
em leito de Procusto, as novas relações juridicas que
a expansão evolutiva gera no commercio da vida diariai á
pIa ticidade das novas tendencias, ao desencandear de mais
apurado plexos devem corresponder disciplinas acommoda­
das. Cada instituição juridica particular, diz muito bem Ed.
Picard (1), evolue por ua conta em fórmas que lhe são
peculiares, ao me mo tempo que é envolvida no movimento
total; é um systema planetario sempre em movimento i a
historia. externa das transformações j uridicas completa-se
p\lla historia. interna. O direito, prosegue o eminente jUrIS­
consulto, é - um e diverso -; um naturalmente, diver o
accidentalmente. Ha nelle a essenoia immutavel e af6nna

sempre l11utavel, as leis cosmicas sujeita á ondulação dos
acontecimentos historicos. O er e ovir-a-ser: iclent sed alitm'.

Nelle haure e constantemente, sendo inexgottavel como a
propria natureza., creadora e devoradora, não deixando, de
millenario em millenario, quasi nada sub istir d~ que faz o
alimento ou a alegria dos no os olhos no immenso panorama
de tudo quanto vive, animalidade ou vegetação.

Eis porque os jurisconsultos, ao contemplar a irrupção
de certos phonomenos jurídicos e na impossibilidade de en­
quadraI-os no moldes conhecidos, re ervam-Ihe a quali­
ficação de sui generis i como occorre justamente com o insti­
tuto que examinamo (2).

(1) Le DrOlt Pu,., cxxxvn.
(2, Vide Jachino, SllU' entilá ecollomica e giUl idica deZ litol~ al portato"e J:"~

pago 21,
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Julgamos indispensaveis estas succintas noções sobre o
titulo ao portador para melhor orientação do conhecimento
ao portador, a cuja materia voltamos.

375. Com relação ao conhecimento ao portador, o
que se observa é que, nesse documento ha uma prova pre­
constituida de direitos e obrigações polylateraes; ha a
fvrmal expressão da oausa obligandi ; ha mais, ha a repre­
sentação do objecto do transporte, cuja propriedade, cuja
posse SP, transfere e se negocia, satisfazendo ás omillmodas
conveniencias do mundo industrial e das commodidades da
vida, graças á méra tradição, que constitue o possuidor do
conhecimeuto, assim transferido, legitimo titular, quanto ás
obrigações de dar ou fazer, do que nelle se compendia
e declara.

376. Os efi'eitos do conhecimento ao portador são:
a) transferir os direitos delle resultantes para o portador,

como si este fosse ab initio o credor;
b) obrigar O transferente á fazer bôa a verdade do

conhecimento.
377. A transferencia dos direitos envolve as obri·

gações inherentes, conforme o conhecimento : una ecl eaclem

tmàitione et numemtione plu?'es obligationes tolluntuT uno

momento: certamente só pode ceder-se, transferir-se o
credito, não e cedem as obrigações, mas aqui as obrigações
são inseparaveis do, credito, fructos da vontade livre; o
transferente do credito e o seu beneficiario não ignoram
que tanto o direito creditorio como os seus licitos encargos
foram previstos e reduzidos a escriptos: non debeo 'l1telio1"is

oonditionis esse quam aotor meus, a quo in me t?'ansit:

~ei 175 § 1 Dig. de Tegulis jul'is. Oujus etfeotus omnibus prodest,

ejus etpartes ad omnespe1·tinent: lei 148 Dig. de regulis juris.



431

378. No caso de extravio, subtracção crimino a ou
de truição, quid juris ?

O decreto legislativo n. 149 B, de 20 de Julho de 1893
providenciando sobre este assumpto, declarou no art. 16
quaes os titulos comprehendidos nas suas disposições e
entre esses titulos não cDntemplou os conhecimt:ntos ao
portador.

379. TO livre giro dos conhecimentos á ordem ou ao
portador podem occorrer circumstancias que ~mscitem as mais
graves contestações, especialmente quando são emittido
exemplares ou vias do mesmo conhecimento; o que póde
uar- e já em relação ao capitão, já em relaçãO' aos diversos
portadores de vias do mesmo conhecimento.

Si o capitão sabe que ha diversos portadores de exem­
plares do mesmo conhecimento, a sim como si houver sobre
as mercadorias dá que elie reza sequestro, arresto ou pe­
nhora, corre-lhe a obrigação de requerer o deposito judicial
por conta de quem perteucer: Cod. do Com. art. 583,
Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 art. 402.

Nas apolices .inglezas costnma ser inserta a seguinte
clausula, the one 0/ which being accomplishecl, the othel's to

stand voidj clausula semelhante á que se usa nas lettras de
cambio; assim que, por tal clausula, a entrega das merca­
dorias á apresentação de um dos exemplares ou vias do
conhecimento, torna inefficaze as outra vias para o

mesmo fim.

E ta clau ula é perfeitamente compativel com a natu·
reza do contracto revelado pelo conhecimento e o no so
Codigo não a exclue, com tanto que 'eja observada a aliuilida
providencia do art. 583, quando o capitão tem sciencia da'
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existencia de diverso portadores de diíferentes vias do conhe­
cimento das mesmas fazendas. Geralmente concordam os
escriptores que a entrega da mercadorias na exposta confor­
midade só deve ter lugar no porto do destino; porque o capitão
obrigou-se a essa entrega nesse porto; não se livr.ando por
isso o capitão dessa obrigação antes ou durante a viagem
(1). A lei belga de 1879 no art. 45 permitte ao portador de
um conhecimento ainda (•..e seja á pessoa determinada, em
caso de naufragio ou arribada forçada, de exercer todos os
direitos de carregador, exigir a entrega da mercadoria,
receber o seu producto, prestando caução perante o tribunal
do commercio na Belgica e fóra deste paiz perante o consul
belga ou o Juiz .lccal, mediante as medidas assecuratorias que
julgar convenientes.

i>80. Dif:ficuldades maiores surgem quando confiictos
de interesses estabelecem divergencias entre diversos porta­
dore de exemplares do mesmo conhecimento.

Supponha-se que a differente portadore foram trans­
feridos os exemplares do mesmo conhecimento, qual delles
se póde di er o legitimo portador ou beneficiario do conhe­
cimento, com direito á mercadoria nelle especificada?

Já por Emerigon (~) foram referidas algumas deci­
-ões sobre a pretenção de diversos consignatarios que e
apresentaram a reclamaI: a n~.esma mercadoria, sob a vigen­
cia da Ordenança de 16Sl. Em uma dessa decisões se
mandou vender uus fardos de seda e dividir o seu producto
por dous portadores de iguaes vias do conhecimento ; mas,
sendo reformada, mandou-se adjudicar todo o preço da mel'·

(1) Lynn.C en e Renault oh c·t. t. V n. 724.
\2, Trúité de~ aUllrallcel, ca.p. XI 8CC. 3 § 7.
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c~doria ao que se apresentou allegando que o seu conheci­
mento tinha sido remetti~o fintes, sendo por isso o primeiro
da quasi-posse da Cvllsa: quia occupantis rnelio1' solet esse

oonditio, quam cretel'01'um - Dig. Li. 52 e 10 de peculio L. 10
de pigno1· i 'Jus. Em outra decisão sobre barricas de as ucar
manteve-se igual doutrina. .

De Jardins (1) cita decisões dos triblmaes do Havre
e de Rouen que a seu ver melhor resolveram a questão, jul­
gando que si muitos conhecimentos á ordem de uma só mer­
cadoria são possuidos por outros tantos reclamantes, a, pro­
priedade da mercadoria deve ser attribuida á aquelle que
provar ter pago o seu valor ou tel-a feito comprar por sua
conta; para que não ir ao fundo da cou as, pergunta e11e,
quando pMe-se fazeI-o, embaraçando-se em presumpções que
não estão na lei?

Pensam, porêm, Lyon-Caen e Renault (2), com melhor
fundamento, que a entrega da mercadoria assegura a prpfe·
rencia ao portador que a obteve, ainda que seja po te­
rior em data. «Sem duvida, dizem os citado commerciali tas,
o primeiro portador teve a po e da mercadoria ; mas
precisamente de facto e de direito houve uma profunda
modificação na ituação. Em consequencia da entrega das
mercadorias feitas pelo capitão ao segundo portador em data
do conhecimento, o primeiro portador ce soa de ter a pos e
das mercadoria. Com elfeito, para ser po suidor de uma
cousa, cumpre tel-a á sua disposi~ão. Oprimeiro portador, em
data tinha na verdade a mercadoria á sua di po içfio,
em quanto para e11e o capitão as detinha; mas, deixou de ~

(1) Ob. cito t. IV n· 945.
(2) Ob. cito ~. V n. 726.
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assim ser desde o dia em que o capitão cessou de as deter
para entregaI-as ao segundo portador em data».

De sorte que, é o acto de pOSS-8 eífectiva que completa
a transferencia real da mercadorias do conhecimento.

Não ha duvida, o conhecimento é um titulo que dá
direito a quem o possue-de exigir a entrega da mercadoria;
ju tamente porque, o conhecimento é um representativo delta;
o conhecimento póde ser transferido, mas a propriedade da
mercadoria não : a posse vale sim um titulo de propriedade,
mas, quando se possue a cousa como seu dono (1).

Em direito civil patrio a venda do immovel cujo valor
exceder de 200$000 só se póde eífectuar por escriptura pu­
blica (2) ; mas, si o proprietario vende a duas pessoas diffe­
reutes o mesmo immovel e a segunda. dessas pessôas em data
da respectiva escriptura a faz transcrever no compe­
tente registro antes da outra, que obteve escriptura
antes, essa segunda jJessôa é quem se póc1e dizer
legitima adquirente e proprietaria do immovel erga omnes

(3); e isto porque, é a transcripção que exprime a
existencia da posse; salvo ao prejudicado o uso dos meios de
direito contra o vendedor, cuja escriptura não foi
transcripta.

Estas soluções prevalecem quando a mfL fé não se in­
terpõe para invalÍllar o acto ou contracto por elia
eivado.

(1) Laurent - Oroit civ. t. 32 n. 559. Jacobs t. 1 n. 216.
(2) Lei n 840 de l5 de Setembro de 1855. art. II
(3) Lei n. 1.237 de 24 de Setembro de 1864, art. 8 ; Reg. n. 3.453 de

26 de Abril de 1865 arts. 256 e 259, cujas disposições foram reproduzidas nos
actos que o governo provisorio publicou de D. 16!l A de 19 de Janeiro de 1890
art. 8, de n. 370 de 2 de Maio de 1890, art. 233. Lafayette, m7'tito das cousas
t. I § 48. ,
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381. Que decidir quando a mercadoria é objecto de
um ,contracto de segur/); o portador do conhecimeilto, por
este simples facto, fica como subrogado no direito do segu­
rado quanto á indemnisação ? E' o que examinaremos quando
tractarmos do contracto de seguro maritimo.

382. Temos tractado do conhecimento desacompa­
nhado de outras circumstancias, que tantas vezes occorrem.

E' assim que mlito commummente o carregador, trans­
ferindo o conhecimento, sacca simultaneamente contra o
destinatario da mercadoria, de que resa o conhecimento, uma
lettra de cambio; de modo que o destinatario recebe o
conhecimento endossado, ao mesmo tempo que acceita a lettra
de cambio que lhe é apresentada.

Este caso pôde dar-se quando o dono da mercadoria,
tendo-a vendido a comprador residente no lugar do del:itino
da mercadoria e precisando de dinheiro, sacca, sobre o
comprador, uma lettra de cambio, cujo vencimento coincide
com o do preço da mercadoria vendida, cujo conhecimento
endo sa ao comprador; a lettraacompanhada do conhecimento
chama-se letra documenta1'ia; por que é emittida e acom­
panhada de docuLlento (1),

Frequentemente, dizem Lyon-Oaen e Renault (2) ajus­
ta-stj que o conhecimento não será junto á lettra sinão até
que seja elia acceita pelo saccado; neste caso, 1:1 lettra serve
de garantia a dua pes ôa succe sivamente; primeiramente,
o conhecimento garante ao portador o acceite do saccado;
depois, acceita a lettra pelo saccado, a este é entregue a

(1) v'id!! o que disaemos sob n. 363. _
('l) Ob. cit ~. IV. n. 106 t, V, n. 710.



442

lettra, tep.do assim a vantagem d J não ter acceito á des­

coberto.
383. Contra os conhecimentos, ja vimo, só é licito

opp'or fal idade, quitação, embargo' ou arre 'to, penhora,
deposito judicial e perda ju tificada dos eíl'eitos carregado :
Cod. do Com. art. 588.

384. Á segm'ança do commercio maritimo exige que o
conhecimento, que circula como a lettra de cambio, não pos~a

ser, em relação a terceiro, objecto de contestação alguma.
Aquelle, que reclama a mercadoria, deve poder tomar
poso e della á sua chegada de:;de que apresenta o conheci­
mento regular. o qual faz fé não s6 quanto as sua ennucia­

çõe como quanto a toda,s a suas clau ulas (1).
E' por e..ta me. ma razão que não admitte o H,rt. 58-:i- do

Codigo <lo Colnmercio, penhora ou embargo de quem não s~ja

portador de alguma da . via de conhecimento, para privar o
portador do me '010 conhecimento, fóra do caso de reivindi­
ca,ção, da faculd' de de requerer o 'eposito ou venda judicial
da fazendas, salvos os direito do exequente ou de terceiro
oppoente sobre o preço da v nda.

O arresto, )el hora ou outra' diligencias permittidas
quanto ás mercadorias declaradas no conhecimento e que se
acharem nas alfandegas ou mesa de renda ou em seu arma·
zeus, entre-postos, trapiches alfandegados ou e111 lJavio
ujeitos á fiscali~ação aduaneira, serão feitos observada a

di 'po ições da nova consolid;J.ção das leis das alfandegas
arts. 84 § 41, 194 e 195.

385. A declaração de fallencia pMe notavelmente
perturbar as relações normaes que se estabellec m entre os

(1) Vi ~ Jacobs ob. cito t. ln. 211.
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contractantes in bonis. Muito influe para as respectivas
soluções a especie do conhecimento e o modo pc,.que for
feito o endosso ou tranfarencia e bem assim os intuitos domi­
nantes nessas operações.

A doutrina recebida actualmente entre nós (1) pôde ser
compeudiada nos seguintes termos.

Na fallencia do portador do conhecimento, podem reivin­
dicar, como donos:

a) os donos das mercadorias em commissão de compra
e venda, transito e entrega ;

b) os donos dos bens obtidos por meios criminosos;
c) o donos dos conhecimentos ao portador, perdidos ou

obtidos por meios crimino os, si o fallido fór o que os tiver
achado, houver obtido por aquelles meios ou recebido
conhecendo a origem vicia~a da posse;

d) o vendedor da cou a transportada com destino ao.
fallido si a este não foi entregue o conhecimento antes da
declaração da fallencia ;

e) o dono das mercadorias pelo conhecimento transferido
em caução ou mandato.

386. ':eractando-~e da insolvabilidade de so ciedades
anonymas, são applicaveis as me maR regras na respectivas
1iquid:'tçõe~, guardado::, os proce sos 1'e pectivos (2).

387. A in-'olvabilidade do comprador por qualquer
modo comprovada é objecto de uma' instituição do direito
inglez e do norte-americano, conhecida por stoppa,qc in

tmnsi'u : é o direito que a iste ao vendedor não pago de .!v
1

(1) Vide Cod. do Com. :nts 874 n~ 1,2, 3,4, 7 e 8, 877 n. 3 ­
dec. D. 917 de 24 de Outubro de 1 UO art. 6 .

(2) Lei 11. 3.15 'de 4 de Novemb:o de 1 82 art.I9 e disposições
pOilteriorlli! eon~olidadlls p~lo dee, n, lt3! de 1 Jl.
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reter (1) \;m caminho os ben vendidos ao comprador que
antes d" I)S receber se tornou insoh c1vel. Deu-lhe origem a
Eq1~ity passando depois para o franco doI)linio do direito

inglez.

Smith (2) vê nesta pratica a chamada ,"evendicatio do
direito romano.

Referindo um caso julgadv ha cerca .de cem annos)
fhomas Brett (3) diz que duas imrl)rtantes proposições
ficaram desde então firmadas:

1. O direito do vendedor não pago, no caso da insolva­
bilidade do comprador, retem os bens vendidos em
quanto in t?"ansitu;

2. Este direitl) do stoppage in tmnsitu pôde ser destruido
pela negociação do conhecimento por endosso a ter­
ceiro de bôa fé.

A razão fundamental deste principio é que o direito que
assi.ste ao vendedor de reter in tmnsit1~ é-.'.e concedido para
impedir a injustiç~ que occorreria, si, em consequencia da
iu olvabilidade do comprador, emquanto não é pago o preço
las mercadorias vendidas, e tas podessem ser apprehenc1idas
para olução de compromi '0 do COtlJpl'a. .01', dispondo-se
a 'sim da propriedade de alguem para pagamento de alheios
debitos (4).

O commentadores-do referido direito muito discutem
qual o efeito do stoppage in tmnsit1~, isto é, si elle dissolve

(I) Vide sobre 80 retenção o que dizemos quando tl'8octamos do seguro
marítImo.

(2) Merc(/11/ile /a'W pag 550 nota d.
I~) Oommenlarie. o.. lhe p"e,enl /o'W. ar Enqland p. 435.
(4) Th. Brett. loco cito Vicie Parsan MU"ilime loro. p. 335 e segg.;

DepjardiP" ob. cito t. IV D. 950.
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ou não o contracto entre o consignador e o consignatario dos
objectos con ignallos.

Lord Kenion (1) opinava "ontra a dissolução, acredi­
tando ser uma equitativa retenção, equitable lien, adoptada
pela lei no proposito ue substancial justiça.

Este direito existe para o carregador desde que elle
embarr,a o genero até que seja entregue ao consignat 'io,
ainda que o conhecimento tenha sido caucionado ou as mer­
cadorias, de que elle re?''', fossem dadas em penhor.

SECÇÃO VII

INTERPRETAÇÃO no CONHECIMENTO

388. Em todo o contracto deve-se antes de tudo
considerar non qlwd SCl'iptlb1n est, sed quod gesttb1n est; não

é outro o sentido do art. 130 do Coiligo do Commercio quando
diz que «as palavras dos contracto e convenções mercantis
devem inteiramente entender- e egundo o costume e uso
recebido no commercio e pelo mesmo modo e sentido porque
os negociautes se co tumam explicar, posto que entendidas de
outra sorte po sam significar (jlJua diversa».

389. Além do prec ltO do art. 130, o Cocligo stabe­
Iece no art. 131 outras regras intel i retativas dos contractos
em geral, que não devem er e quecida , sempre que occor­
rerem duvidas, di ipaveis por tae regra.

390. E pecialmente qUÇl.nto aos conhecimentos,cumpre
notar que elle deve ser comprehendido sob a inspiração da leü~

(t) Citado por Smith loe. eit.
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do lugar em que foi feito. Já, na lei 34 do Digesto-de 1'egulis
j~wis, dizia o jurisconsulto Ulpiano. " si 11,011, appaTeat quid

actum est e1'it consequens, ut id seqUa1nUT, quod in 1'egione,
in qua actum est, f1'equentatu1' ...

391. E possivel haver divergenuia entre o conheci­
mento e a caTta de fretamento; em tal caso cumpre destinguir
si o conhecimento faz ou não referencia á carta de freta­
mento; na primeira hypothese, prevalece a condição ou
obrigação especial da carta de fretamento ,embora não con te
do conhecimento: Codigo do Commercio art. 576; si não ha
t21 referencia, deve prevalecer o conheçimento j pois, si a
partes contractantes não usaram d? alvitre de lançar no
conhecimento a clausula-segunde a carta de fretamento: fir­
mando assim a ligação dos dois documentos: 11,011, cl'editwl'

1'eJe1'enU n'isi constet de 1'elato (1) j é evidente a separação dos
dous documentos no seu integral teor e na sua cliver a signifi­
cação: vindo assim a ser a carta partida res inim' alios,

como o são para terceiros, portadores de uma lettra de
cambio acceita, as convenções ajustadas entre o saccado e o
saccador (2).

392. Si a divergencia e dá entre o diver os exem­
plares do conhecimento, prevalece o eXbmplar que e tiver
nas mãos do capitão, tendo sido cheio pelo carregador ou

(1) Esta regra é derivada da novella 119 cap. 3 na qual o Imperador
Justiniano estaheceu o seguinte: ... jubemus, uI si quis in aliquo documento
alterius {nc.at mentionem docllmoltti: nullam ex MC memoria ('ed exacli·
Ml,6'1n, n.si almd docmnentum clljus memol'ia in ,.ecundo farta est. proferatur.
Este mesmo principio dominou na O~d, do L. 3 Tit, 60 pr. ondl3 se lê : " Se
algum instrumento fizer menç[o de outro, não dará o julgaãor fé 'ao tal instruo
mento, de que o seguudo fizer menção, salvo, sendo mostrado o primeiro, ou
sendo incorporado no segundo perante a parte, a que o primeiro instrumento
pertence .. , »

(2) Vi,de Desjardins t. IV n. 927, Lyon-Caen e Reuault. t. V. n.210,
Jacobs t. ln. 214.
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1)01' seu representante; o que ror cheio pelo capitão e fôr

apresentado pelo carregador será admittido. E' o que dispõe

o art. 284 do codigo do commercio da França.

Para cOillprehender esta disposição, di~ de Valroger,

(1) cumpre não olvidar como nsualmente redigem-se os co­

nhecimentos. Empregam-se para isso fórmulas· impressas,

cujos brancos se ·preenchem. Póde acontecer (lue todos os

conhecimentos náo estejam entre si de acôrdo; que, por

exemplo, sobre o conhecimento em poder do capitão, o frete

seja de 100 francos por tonelada e que em outro exemplar o

frete seja de 80 francos. A qual delles dar preferencia?

A regra traçada pela lei é milito imples: dar- ..e-lHt

preferencia ao. conhecimento do capitão i esse conhecimento

tiver sido cheio pelo carregador ou seu representante.

O carregador não 'pôde, com effeito, recusar um conhecimento

que é obra sua j liga-o apropria con:.fi.s ão. Ao envez, e

pela mesma razão, deve-se reportar ao conhecimento do

carregador si esse conhecimento tiver sido cheio pelo punho

do capitão; v que raramente s~ dá, porque ordinariamente

os conhecimentos i"ão cheios pelo carregador.

A lei belga de 1879 no art. 43 estabelece: no caso de

diver idade entre o ~onhecimento assignado pelo carregador

e o que houver assignado o capitão, cada original faz fé

contra a ~arte que o tiver assignado.

Comquanto pouco praticavel p6de todavia dar se o caso

de ser favoravel ao carregador o conhecimento que e tiver

com o capitão e er a e te favoravel o que se achar com o
carregadur; em tal-conjunctura, pensa Laurin (2) que os dou. >sP\

(1) t 2 n. 745.
(2).á Cresp. t. li p. 144.
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testemunhos neutralisam-se, devendo er decidida a especie
conforme os dados da prova em geral.

Esta é a solução que suggel'e o nosso direito; porquanto,
si pelo art. 586 do Cod. do Com., o conhecimento normal­
mente feito faz prova entre os interessados na carga e no
frete e os seguradores, fie.ando salvo a e tes ultimos e aos
donos do na 10 a prova em cont.rano, por força de maior razão
se deve recorrer aos principios do direito provador nas
relações concretas do caso obveniente.

E' possivel ainda que no conhecimento estejam clausulas
ou enunciações impressas em opposição á' que o forem ma­
nuscriptas, nestas circumstancias sã~ preferíveis as clausulas
ou enunciações manuscriptas, como verdadeiras derogações
do qu"\ foi 'mpresso, sem o que não seria alterada a formula
impressa.

SECÇÃO VIII

CONDIQÕES FISCAES DO CONHECIMENTO

393. Cada VIa de conhecimento de carga paga o se110
de 30" rs. dentn de oito dias da data, sendo a estampilha
inutili ada pelo signa.tario' Reg. n: 2.573 de 3 de Agosto de
1897 art. 17 § L" n. 10 art. 37 n. 4, tabella B, 2," classe
§ 4: n. 5, lei n. 428 de 10 de Dezembro de 1896 art. I."
n. 26.

O endos:Jo do conhecimento, uma vez que não tenha
n.lor declarado, tambem não paga sello proporcional, como
decid'·~ o aviso n. 49 de 6 (I" Fevereiro de 1874, e confirmou-o



449

o despacho do ministro da fazenda de 23 de Março de
1897 (1).

394. Na França o conhecimento está sujeito ao imposto
de 4 fI'. e 50 cento por individuo a quem as mercadorias da
carga são dirigidas (2) ; na Belgica esse imposto é de 2 fI'.
e 40 cento nas mesmas condições (3).

Nos dois paizes, os conhecimentos e os respectivos
endossos não estão sujeitos a imposto proporcional, conforme
a doutrina entre nós dominante.

395. Sustenta Tialans (4) que podendo o conheci­
mento ter por objecto o numerario, assim como mercadorias;
deve-se concluir que quando o conhecimento é feito para com­
provar o carregamento de uma somma de dinheiro, fica não
obstante sujeito ao imposto fixo e nunca ao imposto propor·
cional do l~econhecimento de quantias.

Os conhecimentos da carga que a embarcação trans­
portar de portos estrangeiros para o Brazil serão marcados
com o se110 do consulado brazileiro ou de quem o substitua,

(1) Este despacho resolveu no sentido da reclamação que fizemos como
advogado dos Srs. John Moore & C., cujo theor deu o JUrIlal do eUIl/merei? de
8 de Abril de 18'17, nos seguintes termos:

,'eU" dos eOllher.im~lltoJ úr. enrg" á o,·d'JI1l.-Por despacho de 23 de Março
proximo preterito, o Sr. Ministro da Fa7.6nda, de conformidade com a repre­
sentação da Associação Commercinl do Rio de J aneire, deu provimento ao
recurso interposto pela firma John Moore & C,. seb o fundamento de que. tra-­
ctando-ae de cunhecimentos de carga sem valor declarado, o endosso dos
mesmos, ainda quando exarado em branco, não p6de ser reputado como
transferencia com valor recebido, porquauto represen ando roes titulos
simples ordens de entreg de mercadorias a. bordo dos navios, não devem ser
equiparndos os seus endossos aos das lettras de cambio I art. 11 do Regull­
mento do sello e 361 e 362 do Codigo Commercial, ; e, COtuO em vista do que
dispõe !\ decisão de 6 de Fevereiro de 1874, não podem as Alfandegas exigir
declaração do valor da carga. desde que ella não conste dos respectivos conhe­
cimentos ou endo,s03, segue-se que na maioria das vezes faltaria b so para Q
cobran~Q do seUo proporcional.

(2) Ruben de Couder IJiot. de Dr, Oum. vb. Connni.semelll ns. 156,157
e 158.

(3) Pandeetes belges vb. Oonnais.'emelll ns. 400 e 401.
(4) EllregÍ!tremMt n. 1.4-.24, cito pelas Pandeetes belge. I. cit. n. 402. ~'l,O
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podendo remettel-os appensos ao manifesto que autbenticar
ou entregaI-os ao capitão: nova consolidação das leis das
Alfandegas de 13 de Abril de 1894 art. 345; dec. n. 3.259
de 11 de Abril de 1899 tit. 3 cap. 2.

396. Temos até aqui tractado do' conhe-cimento
normal; ruas, é hoje conhecido um novo conhecimento empre­
gado principalmente pelas companhias de navegação á vapor:
é o conhecimento directo - du?'ch gehendes congnoscement

-t?'ough bill of lading' (1). Nos termos deste conhecimento
a mercadoria deve ser transportada directamente do lugar do
carregamento até o lugar do destino (muitas vezes mesmo
situado no interior do territorío), ond~ o navio não chega; o
capitão obriga-se a transportar a mercadoria ao porto onde
o seu navio acaba a viagem e a fazer transportal-a d'ahi por
ou~ros: CalJitães, conductores ou estradas de ferro-a seu
destino. Este modo especial de expedição tem a grande van­
tagem, para quem expede ou para o diversos intere sados no
carregamento, de desembaraçai-os dos cuidados e gasto de
reexpedições. Este conhecimellto, J.)Olám, não é regular, nos
termos da lei. E' certo que comprova o carregamento no
primeiro navio; mas, não faz prova da recepção da merca­
doria pelos succe sivos transportauores ; e quando o portador
de se conhecimento se apresentar no lugar do de tino, o
ultimo transportador poderá negar pura e simple mente
haver recebido a mercadoria.

397. Para os tranSpol tes que se devem fazer por
baldeação, é entregue na occa~ião da partida um conheci·
mento especial, pelo qual o capitão obriga-se a fazer chegar,

(I) Vide ral'decte.! belges, vb CJnn Ct iHcrncnt ns. 389 li 395, donde el'bra­
himos o que t\\l respeito escrevemos aqui.
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por via determinadas ou indeterminadas. a mercadoria até
seu definitivo destino, onde será entregue contra a apres .1­

tação do titulo recebido pelo carregador no porto da partida.
Nestes couheci..1lentos, só é indicado o nome do primeiro
navio, "m menção dos navios que servem á baldeação. No
porto da chegada, o portador do conhecimento fica sem acção
contra o capitão que fez o ultimo transporte, como já tem
acontecido (1).

O capitão que recebe uma merccl.Joria por baldeação e
que e encarrega de reclamar no destino o pagamento dú
frete por inteiro é substituido nas obrigações do capitão que
entregou o conhecimento directo; não lhe sendo licito argu­
mentar con. mna clauslüa de não respon 'abilidade, in erta
no conhecimento entregue a eu carregadore. A clausula
ele um conhecimento estabelecendo que qualquer reclamação
eleve ser feita contra o primeiro tran portador e n'ão coutra o
ultimo não é valida sinão tant9 quanto este ultimo possa
provar que a avaria já existia quando elle recebeu a mel"
cadoria.

MUlto necessarid se torna qne a lei determine, com
preci ão, os direito e obrigações da partes nos conheci­
mento dil'et;W, que ão hoje de frequenti imo n o.

(1) As Pan lectes tle~le,' cita L jéuue que refere o MSO de um coulw­
c'mento desta. especie, tendo por objecto cafe" carregado em um POlto.
d'Ha'iti para Anvers com a faculdade de reexpedição L .:Ira o Havre, sendo.. .,,'
I/,ui salientad 's as incertezas que se podem dal',





CAPITULO XV

CONTRACTO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. ANALOGIAS E

DIFFERENÇAS. PROVA. EFFEITOS: DIREITOS E OBRIGAÇÕE •

CONFLITO DE LEIS. RESCISÃO DO CONTRACTO.

SECÇÃO I

398. Sobre a natureza deste contracto não são uni­
fórmes a opiniões j pen a Delpont (1) que este contracto é
uma variante do de fretamento j Endara (2) diz que a n~­

tur~za desse contracto participa da locação de cousa e de
serviços; Lyon·Caen e Renault (3) entendem que é um
contrltcto s7,/,i g"nm'isj Desjardins (4), depois de dizer que nesse
contracto ha pura e simplesmente uma convenção de trans­
porte, não desconhece a sua natureza S7Ú gene1'is.

399. As legislações do differentes paizes não são
tambem unnórmes ; na França a legislação commercial não
comprehende especialmente o transporte de passageiro pOn31,

(1) OOTllmt d'affrétemelll p. 301.
(2) Ob. oito leoc. 75.
(3) Ob' cito t. V n. 830.
(4) 0b. cito t. III n. 861.
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mar, nem mesmo o projecto de 1867; os codigos d'Alle­
manha, da Italia, da Hespanha, de Portugal, do Chile, do
"lexico, a lei belga de 1879 'e as kis'inglezas de 1855 e 1863,
assim como o nosso Codigo consagraram capitulos especiaes a
esse contracto.

Justificando o codigo do commercio .da Hespanha d.e
188@ por ter reservado um paragrapho especial, o quinto,
aospassaje?'os en los viajes p01' ma?', Reus y Garcia (1) diz : a
viagem commercial, a scientifica, a recreativa, .são hoje
meios hatituaes a todos ou a quasi todos; e commumment~

as nações recebem dessas viagens imponderavel beneficio e
maxima cultura, que em ultÍma analyse fflcilita o desenv J­

vimento do progresso, fLn positivo de todas as relações
humanas.

SECÇÃO TI

ANOLOGIA E DIFFERENÇAS

400. A complexa morphologia do transporte de passa­
geiros por mar não o deixa conftmdir com o contracto de fre­
tamento, nem com outro qualquer contracto, sem embargo de
algumas analogias.

Ha, com effeito, certas analogias entre o contracto de
transporte de passageiros e o de fretamento parcial; por isso
que, nos dois contractos:

a) Ha que transportar, de Valroger (2) chegou mesmo a
dizer que o passageiro não é senão um carregador da sua
pessôa e hagagens ;

(1) Ob. cito tit. :r pago 260.
(2) Ob. oito t. n n. 951.
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b) Ha um preço para o transporte que sendo da carga
l

chama-se frete e da pe sôa passagem i

c) Ha direitos e obrigações reciproca ,
d) Ha causas commUI1S da rescisão dos dois contractos.

401. Mas a profunda dilferellça que separa a pessôa
da cousa, especialmente nas attinencias das respectivas
relações juddicas faz com que os dous contractos guardem
regras peculiares e dilferenciaes.

a verdade, o passageiro além dos direitos e obrigações
que contl'ahe no pontos de analogia apontados em ynthe e,
está sujeito ás disciplina preventivas e repre ~ivas de bordo,
obedece a preceitos reguladores do registro de na cimento,
casamento, obito, e do direito de testar j entra em outra
categoria de relações juriuicas. quanto á hospedagem que
recebe á bordo, que são outros tantos caracteres privativos
deste contracto sui genm'is ; sem que em regra deixem de ser
applicadas as regras de transporte de mercadorias aos

objectos que conduzir comsigo o passageiro.

402. O contracto de tran porte de pa sageiros por
mar pertence á classe dos actos mixto j porque, é mer­
cantil quanto ao transportador (Reg. n. 737 rle 1850 art. 19
§§ 4 e fi) e civil quanto ao passageirl).

Desjardins (L) classifica entre os actos exclu ivamente
commel'ciaes os contractos que uma companhia ou agencia
de emigração conclue com o proprietario de um navio para
transportar emigrante j tracta-Re em duvida, de tranf:'portar
homens e eis por que todo o governo deve pro\'idellciar 'obre
a segurança e sobre a dignidade humana j decompondo-se,~?,

(1) Oh cito t. III D. 861
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lJorem, os elementos, nestes' se descobrem como si o navio
fosse fretado para transportar animae, os elementos da
locação do navio: tal é tambem, ao ver do me mo tractadista,
o contracto que faz o emprezario do littoral do Mediterraneo
para o transporte de peregrinos musulmanos.

SECÇÃO III

PROVA

403. O contracto de transporte de passageiros costuma
coustar de um bilhete, no qual se declara o nome, os demais
caracteristicos da pessoa respectiva e outros condições.

404. Não depende esse contracto da apresentação de
passaporte em tempo de paz (1), com quanto, seja de utili­
dade esse documento para verificação da identidade pessoal,
sobre tudo em paizes e::.trangeiros.

Na falta de documento que faça a prova preconstituida
deste contracto, prevalece a prova testemunhal e os outros
meios probatorios nos casos e pela fôrma da lei (2).

SECÇÃO IV

EFFEITOS DO CONTRACTO

404. Os effeitos do contracto de transporte do pas­
sageiro cifram·se nos direitos e obrigações dos contractantes.

(I) Dec. n. 212 de 22 de Fevereiro de 11590
12) Cod. do Co m. arte. 122 e 1~, Reg. u. 737 de 1850 arta, 138

e et.gg.
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Estes direitos e obrigações podem ser encarados antes,
durante e depois da viagem.

405. DIREITOS ANTES DA VIAGEM. OS direitos do pas­
sageiro antes da viagem são:

a) 'romar conta do camarote, beliche ou ontro lugar
ajustado em navio determinado, salvo clausula em contrario
ou motivo de força maior;

b) Exigir que o navio esteja em bom estado para poder
navegar;

c) Exigir a partida na época ajustada, cabendo-lhe pela
demora a indemnisação que lhe 101' devida;

d) 'rransferir a seu direito de pas agem a terceiro, com
consentimento do capitão, Cod. do Com. art. 630.

406. OIREITOS DURANTE A VIAGEM. Neste periodo
da viagem, o passageiro tem direito:

a) Ao goso daquella parte do navio, em que se tem de
accommodar e guardar a sua bagagem.

i o lug'ar que llle fôr desiguado não coere ponder ao do
seu bilhete e re pectivo preço, como si em vez do lugar cor·
respondente á l' classe se lhe der outro de classe inferior o
passageiro, póde exigir reducção do preço, além da indemni­
sação devidr

A bagagem não deve exceder de certos limites, sob
pena de pagamento do exc.esso que fôr achado.

b) A ser alimentado, salvo si outra condição 101' esti­
pulada.

De ordinario, no preço da passagem está comprehendida
a importancia da alimentação; o que não impede quo o navio
mediante convenção em separado preste alimentação, me·
diante preço e tabelecido j na dnvida deve-se comprehender no
preço da passagem o da alimentação: é a do~trina do art. 121.;>4
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da lei belga de 1879, do cod. Italiano art. 588 do cod. de
Portugal art. 573 e outros (1).

E' tambem admissivel que o passageiro conduza com
sigo os viveres de que carecer para seu sustento, pratica esta
em desuso; mas quando assim aconteça, o codigo do com­
mercio da França no art. 249 permitte ao capitão delles se
apoderar para pól-os em commum, pagando a sua importancia,
depois de consultar os principaes da tripulação.

Si um motivo superior á vontade do transportador e do
transportado determinar a prolongação da viagem, como no
caso da quarentena de observação, o passageiro é obrigado a
pagar maior passagem ou pelo menos a pagar o sustento dos
dias accrescidos?

A solução affirmativa não parece duvidosa; porquanto,
como observa Dalloz (2), a convenção pela qual o capitão se
obriga, mediante uma certa somma, a transportar passageiros
e alimentaI-os durante a viagem é necessariamente aleatoria ;
por conseguinte põe a seu cargo, na falta de estipulação
contraria as despezas de alimentação e alojamento.

Esta solução não contraria a disposição do art. 631,
2' parte do nosso Codigo; por is"o que, neste artigo o
Codigo prevê o caso da demora no concerto do navio, no
qual não póde fazer a prestação de alimentos nem o agasalho
contractado, uma vez que· não haja navio que transporte o
passageiro commodamente ou que o preço da passagem nesse
navio exceder o do caminho andado.

(Il o oongre53o interna.cional de Anvers ele 18 5, deixou sem solu.;ão
o n. 37 do qnestionllrio no qual se perguntllvu :
. Si o oapitão oontrl\ota de pleno direito em frente do pBSsageiro, todas as

obrigações do ,'stalajadeiro p:lra oom o hospede! Na negativa. qu~es a.'Lo entre
estas obrigações. as que convem iDsarir na formula legal do contracto de
transporte por mar das pessoas!

(2) n6perloire vb. <l7'oil-mnrilime D. 1.045.
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c) A ter a sua pessôa e bagagens preservadas de qualquer

accidente ou facto da tripulação que pussam deparar-lhe soffri·
mentos ou prejuizos.

E' c!aro que o passageiro não póde responsabilisar o

capitão pela perda ou damno sobrevindo ao objecto cujaguarda
não lhe fosse confiada: Ood. do Oom. art. 632, in fine.

d) Recorrer ao capitão para todos os misteres de actos
de nascimento, casamento e obito, arrecadação de bens, testa­
mento, medidas preventivas e repressivas.

407. DIREITOS FINDA A VIAGEM. O passageiro, finda a
viagem, tem direito:

a) A sahir com a sua bagagem do navio j

b) A exigir do capitão a entrega dos objectos que lhe

haja confiado.

408. As obri~ações do passageiro podem tambem ser
capituladas antes, durante e finda a viagem

409. OBRIGAÇÕES ANTES DA VIAGEM. Suas obrigações

são:

a) Apresentar-se a bordo com a sua bagagem antes de
começal' a .iagem: Ood. do Oom. art. 629;

b) Pagar o preço da passagem.

As vezes este pagamento tem lugar finda a viagem.

Si o passageiro resile o contracto ou morre antes da
viagem só é devida metade da passagem: Ood. do Oom.

art. 630.

410. OBRIGAÇÕES DURANTE AVIAGEM. As obrigações

do passageiro, durante a viagem, são:

a) Obedecer ao capitão, submettendo-se às suas determi-J,)S

naçõe legaes: Cod. do Oom. arts. 498 e 505 j
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b) Pagar o frete proporcional da distancia, si a viagem
fôr suspensa ou interrompida por força maioI: Ood. do Oom.

art. 631
NlJ caso de carecer de concerto o navio, na constancia

da viagem e o passageiro quizer esperar, tem de alimentar­
se a sua custa, salvo si não encontrar outro navio que com­
modamente o transporte ou si o preço da nova passage...a
exceder o da primeira na pr'oporção da distancia percorrida:
Ood. do Oom. art. 631, 2',' parte.

Si a pessôa, de cujo transporte se tracta, estiver gravi­
da e der á luz, não é obrigada a pagar supplemento de frete,
como decidiu Ulpiano na lei 19 § 7 do Dig, Locati.-Si quili

mulim"ern vehendarn navi eonduxisset, deinde in nave infans

natus fuisset, probandurn est, P?"O infante nihil debe?'i, eum

neque ej-us veeim?'a mágna sit neque is olnn'lbus 1ttatu1" qure ad

navigantium US1t1n pamntutr, Estas duas razões do jurisconsulto:
-o recemnascido não acarreta gasto extraordinario, nem
faz uso dos objectos destinados aos que navegam, ainu.a hoje
inspiram a mesma regra e sua justa applicaçãl) ao ca o
proposto.

411. OBRIGAÇÕES FINDA A VIAGEM. O passageiro,
concluída a viagem, é obrigado a :

a) Pagar a passagem si antes o não tiver feito (1).
b) Responder pelos eifeitos que tiver a bordo, qnanto ao

pagamento da passagem.

Neste caso, ao contrario do que dispõe o Oodigo em
relaçãoá carga (2), o capitão póde reter os eifeitos que o

(11 Vide Buprú 11. 4Q3-b
(2) Art. 619. Viele supra n. 3U6-2
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passageiro tiver no navio, emquanto não fôr pago o preço da
passagem; pois, sobre aquelles effeitos existe a preferencia
legal de que reza o citado Codigo no art. 632.

411. Conhecido os direitos e obrigações do passa­
geiro, conhecidos ficam as correlatas obrigações e direitos
do capitão, representando o transportador, dono do navio ou
a.mador.

SECCÃO V

CONFLICTO DE LEIS

412, Na execuçã.o do contracto de transporte de pas a­
geiros por mal' podem dar-se coni:licto de lei , como sejam:

a) A lei do lugar em que se fez o contracto - lex loei

eontmetus ;

b) A lei do lugar em que se executa o contracto, lex loeis

solutíonís j

c) A lei do lugar em que se póde suscitar um pleito lex

Jorí.

Em regra é a lei do lugar em que o contracto foi feito
que deve ter applicação, por exprimir a presumida intenção
das partes.

O nosso Codigo manda que seus preceitos rejam o
contracto de fretamento de um navio estrangeiro, si fôr
exequivel no Brazil, cóm quanto celebrado em outro paiz ;
si por analogia se deve applicar a lei brazileira ao transporte
de passageiro exequivel no Brazil, nada obsta a que sejam
respeitadas as condições estipuladas no porto da partida. g'
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SECCÃO Vi

RESCISÃO DO CONTRACTO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO

413. Rescinde·se ,ste contracto:

1. Si por mutuo acArclo assim o resolvem o, contra­
ctantes: nihil iam natumle est qu,am eo ,qenm'e qnollqne dissol­

vere q1tO colligat1/11n eBt: lei n, 35 Dig. de ,'e,q, inr.

2. Si uma das partes não executa-o, ficando obrigada a

perdas e damnos ; como

a) no caso em que o passageiro antes da viagem

resile o contracto, ficando obrigado a pagar metade da

passagem: Cod. do Com. art. 630, 2." periodo ;

b) no caso em que, começada a viagem, o pas ageil'o não

quizer continuar, ficando obrigado ao pagamento de
toda a passagem: Cod. do Com. art. 630, 3." periodo.

Póde o desembarque nesta bypothese não ser voluntario,
e sim motivado por doença ou por prisão (O passageiro:
Quid jur'is 'l

A molestia é facto superior á vontade do passageiro; e,

portanto, não póde ser equiparado ao facto de seu volun­

tario de embarque; endo justo applicar·se a regra do paga·
mento da distancia percorrida.

Assim tambem se deve julgar, quando o passageiro é

preso por facto que não lhe eja juridicamente imputavel.
Rstes factos illvoluntal'io podem influir sobre o

de embal'que ue outros pa sag'eiro~, como se p6de vel'ifi ar
quando (. o chefe de uma família. qne adoc c ou > pI' .0;
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sendo extensivo o mesmo principio do pagamento da pas­
sagem até o lugar do desembarqne: arg. do art. 631 do
Cod. do Com.

Em certas molestias, como nas contagjosas, nas aifec­
ções mentaes, o capitão deve fazer desembarcar o passa­
geiro dellas aifectado; nestas emergencias, o capitão deve
proceder com toda a prudencia, attendendo para a' segu­
rança dos outros passageiros sim, mas sem prejudicar os
sentimentos da humanidade (1).

Um caso de desembarque involuntario é quando o capitão
faz desembarcar o passageiro que clandestinamente ou sem
sciencia do capitão embarca no navio; si não o faz desem·
barcar antes de partir ou no primeiro porto, só p 'Jde exigir a
pa sagem (2).

3. Si o passageiro fallece, cumpre destinguir i o falle­
cimento teve lugar antes ou na constancia de viagem.

O Codigo só dispõe para o primeiro caso, estabele·
cendo a obrigação do pagamento de met.ade do preço ua
passagem.

MáS, o obito póde acontecer durante a viagem; e
neste caso, parpce que o Codigo adoptou a opinião de Stypma­
nus, Stracc):J.a e Valin que entendiam ser devido todo o preço
da passagem (3).

Desjardins U) aventa a seguinte questão: si o passageiro
perece em naufragio, é applicavel por analogia a disposição
pela qual não se deve frete da mercadoria perdida em nau­
fragio? Esta questão é das mais embaraçosas; pois, a ~,1-

(1) Vide PardeeBuB, Cau,., n. 754; JacobB, obro cito t. ln. 511.
t2, Desja ru.nb t. iII n. 877.
(3) Vide Desjllrdins ob. cito t. III n. 1180.
(4) Ub. e I. Cltt. t.
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referida disposição, prosegue o escriptor, é especial ao

contracto de fretamento e derogatol'ia do direito commum ;
só por certo esforço é que poderá ser applicada por ana·
logia; entretanto, si ha que recear «das malversações
que a certeza do ganho do frete póde occasionar da parte
do mestre:. (Valin) , quando não se tractar sinào de

mercadorias, mais necessario se torna interessaI-o na saíva­
ção dos passageiros; e depois, que se faria das bagagens?
O passageiro, supponha-se, paga 200 francos por seu lugar
e 100 francos por 50 kilogrammas de bagagem; poder-se-ha
exigir o preço proporcional da bagagem que o mar engulio
em quanto que não será. licito reclamar frete algum ao via­
jante, que tendo posto importantes moveis em um espaço com­
mercialmente apreciavel do navio, será reputado afretador ?
Não: a contradicção é por demais sensivel. 01'(1" si renun­
cia-se a toda distincção entre as duas especies de volumes,
como distinguir depois entre o proprio viajante e a bagagem
que o acompauha, acce sorio de sua pe sa e comprehendido
no mesmo contracto de trau porte?

O notavel commerciali ta propõe, não sem hesitar, a
applicação daquella disposição, exprimindo o pesar de não
se ter pronunciado a lei franceza neste conflicto de principios.

Em todos os casos em que a viagem não se faz ou se
interrompe por facto involuntario do passageiro e que ou
metade do preço da passagem ou a importancia da viagem
feita é paga, a lei tem em conta a regra de equidade que
manda dividir a contigencia, em seus efi'eitos pecuniarios,
entre o passageiro que não auferiu do contracto inão parte da
vantagem ou serviço esperado e do transportador que tendo
feito suas provisões ver-se-hia privado do lucro corres­
pondente.
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4. Si o p!1ssageiro desembarca durante a viagem em
algum porto de escala ou de arribada, paga o preço corres­
pondente á viagem feita: Cod. do Com. art. 631.

415. O codigo da marinha mercante daItalia arts. 85
a 91 consigna varias disposições sobre o tran porte de passa­
geiro , assumpto sujeito a particular inspecção e vigilancia
por parte da autoridade maritima.

Nesse codigo é regulado o numero maximo dos passa­
geiros confórme a qualidacle do navio e a viagem que empre­
hende, os meios de salvação; é exigido que pe ôa idonea,
como parenta ou tutor, acompanhe o que soffrem de doença
mental o cego, doente menores de 18 annos, obriga mai ' o
pa sageiro a dar aguardar ao capitão as armas que tiver; a sim
como a de embarcar quando commetta grave de ordens ou
eja doente, sem direito ao reembol o da passagem já paga.

Na Inglaterra o Me1'ohant 8hiplJinge art. 1894 (57 e
58 Vict., ch. 60. - 25 de Agosto de 1894) em vigor de de
1 de JaneiTo de 1895 tracta na parte lU do navios de pa sa­
geiros e emigrantes - passengel' and emigmnt shipps, con­
sagrando a esta materia a mais minuciosa regulamenlmção.

Medidas especiaes anitaria têm ido tom,~das em certos
casos, como occorreu com a convenção sanitaria interna­
cional obre a prophylaxia da peregrinação da Meca e a
vigilancia re pectiva no golpho Pel'sico concluida entre a
Au tria, a Allemanha, a Belgica, a Dinamarca, a Hespanba,
a França, a Lnglaterra, a Grecia, a Italia, o' Paizes-Baixos,
a Persia, Portugal e a Rus ia. (1)

(I) Vide DIIl/eli'!. mellstlel de la SoeiéU de Légi,zal1o'!. CQn,parée ns. 10: '
11 e 12 de 1899.
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